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APRESENTAÇÃO 

O presente trabalho integra o conjunto de volumes do Panorama Nacional de Saneamento Básico, estudo 

desenvolvido pelas Universidades Federais de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Bahia, que visa subsidiar o 

processo de elaboração do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB). 

O Volume III ora apresentado compõe a Parte II - ‘Diagnóstico Analítico’ da situação do Saneamento Básico 

no País, constante do Termo de Referência do estudo, e objetiva realizar uma analise situacional dos 

programas e ações de saneamento básico do governo federal. 

O documento está estruturado em oito capítulos. Após a Introdução, o Capítulo 2 apresenta um marco de 

referência sobre política pública, realizando uma discussão sobre os nexos entre Estado e política pública, 

abordando em seguida a questão da avaliação de política pública. O Capítulo 3 apresenta a metodologia 

utilizada para o desenvolvimento do trabalho. O Capítulo 4 aborda a competência e a organização do 

governo federal no setor do saneamento básico, enquanto que o Capítulo 5 realiza uma descrição sobre as 

características gerais e os investimentos dos programas e ações do governo federal em saneamento básico. 

No Capítulo 6 é feita uma análise dos principais programas de saneamento básico, envolvendo discussões 

sobre os órgãos gestores responsáveis, os objetivos, as metas, as ações e investimentos realizados, o 

público alvo e a abrangência territorial, com referência aos impactos na saúde e na cobertura dos serviços. 

São abordadas, ainda, as dificuldades enfrentadas para a implementação dos programas. No Capítulo 7 é 

feito um cenário sobre programas estaduais de saneamento básico e o Capítulo 8 apresenta a conclusão do 

trabalho.  
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RESUMO EXECUTIVO 

Entendendo as políticas públicas como multideterminadas, como lócus privilegiado da construção de 

projetos sociais, como produto de um momento histórico determinado, o seu conteúdo está relacionado 

ao regime de acumulação, ao modo de regulação na sociedade e aos recuos e avanços da cidadania. O 

conjunto de programas e ações é, portanto, o produto de um processo social complexo, influenciado por 

variáveis econômicas, políticas e ideológicas. As políticas públicas e seus programas e projetos são o Estado 

em ação e expressam um determinado projeto político para a sociedade. Os programas, assim, cristalizam 

e orientam as ações governamentais, com vistas à consecução desse projeto. 

No Brasil, o Plano Plurianual (PPA) é o instrumento que consolida o projeto político e social para o País. 

Previsto na Constituição Federal, o PPA é um instrumento de planejamento e tem a função de organizar os 

principais objetivos, diretrizes e metas da Administração Pública Federal (APF), para um período de quatro 

anos. Os programas constituem-se em elemento organizativo importante do PPA, estando na base da 

dimensão tático-operacional, dando suporte à consecução dos objetivos do governo e ao alcance do 

desenvolvimento pretendido. 

Cada programa é formado por um conjunto de ações orçamentárias (recursos não onerosos), estruturadas 

na forma de projetos, atividades e operações especiais, e ações não-orçamentárias (recursos onerosos), 

que objetivam o alcance de um objetivo específico. Os programas organizam o planejamento da ação 

governamental e visam atuar em uma realidade concreta, para promover mudanças também concretas. Os 

programas devem funcionar como elementos integradores do processo de planejamento e orçamento, ao 

estabelecerem um diálogo entre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a elaboração dos Orçamentos 

Anuais, via Lei Orçamentária Anual (LOA) e a programação orçamentária e financeira (BRASIL, 2007). 

Tanto no PPA 2004-2007 como o PPA 2008-2011, as ações de saneamento básico estão inseridas em vários 

programas do governo federal. Os recursos não onerosos são gerenciados por sete ministérios, enquanto 

os onerosos estão exclusivamente sob gestão do Ministério das Cidades. Os programas buscam enfrentar 

problemas por meio da execução de ações como a implementação de serviços de saneamento básico.  

O presente estudo visa fornecer um panorama dos programas e ações para o saneamento básico, 

desenvolvidos pelo governo federal, como parte integrante do Diagnóstico Analítico do Panorama do 

Saneamento Básico no Brasil. 

A metodologia do trabalho se pautou no campo da análise de políticas públicas. Os estudos circunscritos no 

campo das análises de políticas públicas são complexos, uma vez que envolvem a análise de múltiplos 

fatores, relacionados à política, à economia e às visões sociais de mundo. Os limites postos estão 

condicionados, não só pela carência de marco teórico e metodológico do campo das políticas públicas, 

como também pelo tempo e recursos humanos e financeiros disponíveis para a execução das investigações 

e, ainda, ao conjunto de informações disponibilizadas, limites estes também aplicados ao presente estudo. 

Os estudos desenvolvidos buscaram discutir os conteúdos dos programas, seus objetivos e características, 

os condicionantes, a evolução das ações, os recursos investidos, os atores envolvidos e seus resultados. 

A análise dos dados permitiu constatar que houve uma decisão política do governo brasileiro, a partir de 

2003, de estruturar e fortalecer o setor de saneamento básico, sob a liderança do Estado, determinando 

uma mudança de rota substancial na política pública do setor. Essa constatação se apóia na decisão de 

criação do Ministério das Cidades e da sua Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, possibilitando o 

término do vazio institucional do setor, vivenciado nas décadas de 1980 e 1990, e dando direção às ações 

governamentais; da criação do Conselho Nacional das Cidades, órgão colegiado com representação dos 

diversos segmentos da sociedade, proporcionando a participação social; da criação e realização da 
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Conferência Nacional das Cidades, fórum de discussão democrática; da aprovação, pelo Congresso 

Nacional, das Diretrizes Nacionais da Política Federal de Saneamento Básico (Lei no 11.445/2007), após 

processo de debate público com a sociedade; da regulamentação desta Lei por meio de Decreto 

Presidencial no 7.217/2010, determinando o fim do vazio legal do setor; da retomada dos investimentos 

com recursos não onerosos, do Orçamento Geral da União, e onerosos, do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço, via Caixa Econômica Federal, e do Fundo de Amparo ao Trabalhador, via Banco Nacional de 

Desenvolvimento Social; e da estruturação de programas e ações com uma amplitude maior, em termos de 

componentes do saneamento básico envolvidos, tendo o Programa Aceleração do Crescimento, na 

vertente saneamento, representado um significativo aporte de recursos. Assim, inegavelmente, a história 

recente do setor saneamento básico no Brasil será marcada pela retomada do papel do Estado Brasileiro na 

política pública de saneamento básico, uma importante decisão política, já que em nenhum país do mundo 

se atingiu a universalização, sem que o Estado fosse o protagonista principal. 

No entanto, essa trajetória também revela tensões e contradições. Se por um lado houve a configuração de 

um ambiente propício para a construção de uma agenda política mais voltada para a coletividade, por 

outro lado, a permanência da ação hegemônica de grupos econômicos e políticos na definição da agenda 

política e, consequentemente, da ação estatal, revelam as dificuldades de se avançar para uma agenda 

mais positiva. Também a tradição tecno-burocrática, autoritária e centralizadora da formulação e 

implementação de políticas, o patrimonialismo, a corrupção e o recuos dos movimentos sociais 

contestatórios são também fatores que limitam o avanço de um projeto político mais voltado aos 

interesses e necessidades da maioria da sociedade.  

Atualmente, sete ministérios desenvolvem programas e ações de saneamento básico. A maior parte dos 

programas e ações tem como gestores os Ministérios das Cidades, da Integração Nacional, da Saúde e do 

Meio Ambiente. Em 2009 existiam um total de vinte programas que executavam ações de saneamento 

básico. A maior parte das ações é executada pelos Programas: Serviços Urbanos de Água e Esgoto, do 

Ministério das Cidades; Infraestrutura Hídrica (Pró-Água), do Ministério da Integração Nacional (MI); 

Drenagem Urbana e Controle de Erosão Marítima e Fluvial, também do MI; e Integração de Bacias 

Hidrográficas e Resíduos Sólidos Urbanos, ambos do Ministério do Meio Ambiente.  

A análise dos dados permitiu constatar que o Ministério das Cidades vem sendo o órgão gestor principal 

das ações do governo federal no campo do saneamento básico, tanto em termos de ações executadas, 

como de recursos envolvidos (não onerosos e onerosos). No entanto, existe certa dispersão de 

competências, associada a uma pulverização de programas e ações e, consequentemente, de esforços e 

recursos. Essa pulverização revela fragilidades na definição de um eixo condutor e orientador das ações e, 

consequentemente, da política. Também, existe dificuldade de coordenação dos programas e ações, 

havendo problemas no reconhecimento da liderança do Ministério das Cidades na condução da política 

pública de saneamento básico, conforme estabelece a Lei no11.445/2007. A pesquisa documental permitiu 

constatar que cada executor conta com critérios próprios de elegibilidade e priorização de investimentos, o 

que interfere na coesão e direção da ação pública, com vistas a garantir a eficácia e a efetividade. Essa 

realidade dificulta a gestão das ações, desde a seleção de projetos, até o acompanhamento da sua 

implementação, influenciando na consecução dos objetivos da política.  

Um conjunto de programas está direcionado para ações diretas de saneamento básico, a saber: 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem das águas pluviais e resíduos sólidos. O objetivo 

desses programas é dotar as populações de infraestrutura de serviços de saneamento básico. Outro 

conjunto destina-se a áreas especiais e incluem ações de saneamento, como os Programas: Acesso à 

Alimentação/Programa 1 Milhão de Cisternas, Programa Desenvolvimento Integrado e Sustentável do 
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Semi-Árido – CONVIVER e Programa Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento. Esses 

Programas visam atuar em áreas vulneráveis com maiores déficits dos serviços, com populações 

tradicionais e com agravos à saúde. Visando enfrentar os problemas relacionados à intensa urbanização e à 

necessidade de serviços e infraestrutura urbanas, um grupo de programas atua no campo do 

desenvolvimento urbano e do saneamento integrado, a exemplo dos Programas Urbanização, 

Regularização e Integração de Assentamentos Precários; Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano 

de Municípios de Pequeno Médio e Porte - PRÓ-MUNICÍPIOS e Habitação de Interesse Social. Outro grupo 

de programas objetiva enfrentar a questão do acesso à água e da poluição dos recursos hídricos, a exemplo 

dos Programas de Integração e Revitalização de Bacias Hidrográficas e do Programa de Revitalização de 

Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental. Outro conjunto de 

programas está voltado para ações estruturantes, como o fortalecimento institucional, a gestão pública e a 

capacitação profissional, a exemplo dos Programas: Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano e 

Fortalecimento da Gestão Urbana. Deve-se ressaltar, no entanto, que o Programa Gestão da Política de 

Desenvolvimento Urbano foi criado exclusivamente para acomodar emendas parlamentares, tendo se 

distanciado do papel sugerido pela sua denominação. 

Analisando os dados constantes no Sistema de Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – Sigplan, no período de 2000 a 2009, pôde-se perceber que, a partir do PPA 2004-2007, houve uma 

ampliação do número de programas e ações no campo do saneamento básico, com a incorporação de 

programas voltados para as componentes de resíduos sólidos e drenagem das águas pluviais, componentes 

do saneamento básico nunca antes priorizadas. Também houve a ampliação das ações integradas de 

saneamento, principalmente a partir dos projetos de urbanização de assentamentos precários. Ao longo do 

tempo, programas e ações foram incorporados para atender às novas diretrizes integrantes do PPA, e 

outros foram excluídos. 

Observa-se também a incorporação de programas e a ampliação das ações e dos investimentos para os 

componentes de manejo dos resíduos sólidos e drenagem urbana e manejo das águas pluviais, 

componentes do saneamento básico que se constituíam até então em ações pontuais dentro de outros 

programas. Esse fato pode ser constatado avaliando-se o nível de investimentos nessas ações em relação, 

por exemplo, ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário. Programas como o de Gestão da 

Política de Desenvolvimento Regional e Ordenamento Territorial e do Fortalecimento da Gestão Municipal 

Urbana, de fundamental importância para a sustentabilidade dos investimentos, têm tido importância 

reduzida.  Inclusive, nos orçamentos de 2008 e 2009, os recursos para atender as emendas parlamentares 

foram alocados nestes programas e a maior parte dos investimentos estava voltada para ações estruturais 

(obras), o que implicou no desvirtuamento dos objetivos dos referidos programas. 

Por outro lado, os programas, do ponto de vista de seu marco conceitual e metodológico, carecem da 

construção de um Modelo Lógico de Programa consistente, capaz de garantir estratégias para o 

enfrentamento da problemática do saneamento básico e processos de implementação apropriados para a 

consecução dos seus objetivos. A falta desse Modelo influencia na identificação do foco de atuação de cada 

programa e ação e a inter-relação entre eles. Também, não permite identificar, com clareza, o problema a 

ser enfrentado e as estratégias de solução, tanto do ponto de vista tecnológico como de gestão.  

A grade de programas e ações não conforma um conjunto uno, capaz de orientar a Administração Pública 

em torno de objetivos, diretrizes e estratégias dirigidas para a garantia da missão maior, que é levar 

saneamento básico de qualidade à toda população. Também, a grade reproduz a lógica da fragmentação e 

setorização da ação estatal, sustentada em uma concepção cartesiana, que segmenta a realidade em partes 

e não considera devidamente a complexidade dos fenômenos sociais contemporâneos, os quais têm 
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exigido o tratamento da totalidade. Problemas complexos exigem soluções complexas, ou seja: ações 

integradas e intersetorais, além de intenso processo participativo. 

A gestão das políticas públicas via programas está sedimentada nos PPA. O programa é o elo entre o PPA e 

o orçamento. A gestão do programa envolve um gerente, titular da unidade administrativa onde o 

programa está vinculado; um gerente-executivo; um coordenador de ação e um comitê gestor, constituídos 

por representantes dos órgãos e entidades que possuíam ações em cada programa. No entanto, essa forma 

de gestão definida no PPA não tem se traduzido em prática para os processos de implementação dos 

programas e os ministérios e órgãos têm atuado de forma independente e desarticulada. O PAC 

Saneamento, a partir de 2007, colocou em evidência as fragilidades da gestão via programas, vindo revelar 

as dificuldades dos programas para dialogarem com a realidade política e social, inclusive para garantir 

processos de implementação céleres. Em 2003, diante das dificuldades de coordenação e articulação na 

atuação dos diversos ministérios e órgão no campo do saneamento básico, foi criado, pela Portaria no 

333/2003 do Ministério das Cidades, o Grupo de Trabalho Interministerial1 (GTI). O GTI conseguiu avançar 

no primeiro governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, mas não se firmou no segundo. Mantiveram-se, 

assim, os problemas do paralelismo de competências, da desarticulação, da baixa cooperação técnica e da 

competição por recursos e atribuições (Machado Filho, 2006). 

A análise dos dados revela que, se por um lado os programas e ações devem ser concebidos e 

implementados em torno de um conceito de saneamento básico e dos princípios da política pública, por 

outro, é necessário garantir recursos financeiros perenes, coesão e cooperação gerencial nos três níveis de 

governo para que as ações sejam implementadas de forma articulada, para a consecução dos objetivos. Ou 

seja, não basta ter uma grade de programas e ações, é necessária decisão política para garantir os 

processos de implementação, sendo este um dos maiores desafios das administrações públicas. 

O gasto público dos programas de saneamento básico vem se ampliando de forma significativa desde 2003, 

tanto em termos dos recursos do Orçamento Geral da União (não onerosos), como dos recursos 

provenientes do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(FAT). Também estão disponíveis fontes externas de recursos com financiamento do Banco Mundial (BIRD) 

e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Os recursos do Orçamento Geral da União (não 

onerosos) estão sendo destinados, prioritariamente, aos prestadores de serviços e municípios que não têm 

capacidade de pagamento ou que têm dificuldades para cumprir com os requisitos postos nos processos de 

financiamento. Já os recursos onerosos vêm sendo alocados para os prestadores de serviços que 

demonstram capacidade técnica, operacional e, principalmente, financeira para contrair empréstimos.  

No período de 2005 a 2009 foram comprometidos, com recursos não onerosos, R$ 40,2 bilhões em ações 

diretas2 e ações relacionadas3 com saneamento básico4. Desses, R$ 28,3 bilhões foram desembolsados. 

                                                           
1
 Composto pelo Ministério das Cidades, Ministério da Integração Nacional, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Saúde 

(Funasa), Ministério do Turismo, Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio, Ministério da Fazenda, Ministério do 
Planejamento Orçamento e Gestão, Casa Civil, CEF e BNDES. Esse grupo buscava, de forma integrada,o reordenamento das 
competências dos órgãos federais, propondo um redesenho da atuação do governo federal na área, a partir da identificação das 
vocações institucionais dos diversos órgãos intervenientes da área. 
2
 Foram consideradas como ações diretas, as que contemplam apenas as componentes do saneamento básico, a saber: 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e resíduos sólidos, independente do Programa a que está 
vinculado. 
3
 Foram consideradas como ações relacionadas, as que incluem, explicitamente, algum componente do saneamento básico, 

podendo-ser citadas como exemplo as ações que envolvem urbanização, infraestrutura hídrica e recuperação ambiental. 
4
Segundo dados do Senado Federal (banco de dados do SIGA BRASIL, 2010); da Caixa Econômica Federal (dados de 2010) e do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (dados de 2010), com valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para o 

ano de 2009. 
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Considerando os programas que têm como foco ações nas quatro componentes do saneamento básico, o 

que mobilizou a maior soma de recursos foi o Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto, gerenciado 

pelo Ministério das Cidades, que comprometeu R$ 8.604,48 milhões, 73,7% do total de R$ 11.667,37 

milhões. A menor parcela dos recursos foi destinada ao Programa de Resíduos Sólidos (R$ 452,80 milhões - 

3,9%), do Ministério do Meio Ambiente; seguido do Programa de Saneamento Rural (R$ 1.290,17 milhões - 

11,1%), do Ministério da Saúde – Funasa; e do Programa Drenagem Urbana e Controle de Erosão Marítima 

e Fluvial (R$ 1.319,92 milhões - 11,3%), do Ministério da Integração Nacional. Dos outros programas, cujas 

ações envolvem ações relacionadas com saneamento básico, o Programa Urbanização, Regularização 

Fundiária e Integração de Assentamentos Precários foi o que mobilizou a maior soma de recursos, 

comprometendo cerca de R$ 9.051,58 milhões, 31,7% do total de R$ 28.520,34 milhões. Os Programas 

Proágua Infraestrutura, Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano e Integração de Bacias 

Hidrográficas, comprometeram, respectivamente, cerca de 1,36%, 12,7% e 12,6% dos recursos. 

Considerando as ações diretas de saneamento básico, as de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário receberam a maior parcela de recursos não onerosos, havendo, portanto, uma manutenção do 

privilégio dessas ações em detrimento das de drenagem das águas pluviais e manejo dos resíduos sólidos, 

embora se deva reconhecer que, em períodos anteriores, essas componentes do saneamento eram ainda 

mais marginais em termos de políticas públicas e recursos. Pôde-se perceber que as ações integradas de 

saneamento vêm assumindo uma posição importante no gasto público. Com relação às ações relacionadas 

ao saneamento básico, ou seja, aquelas que, dentre outras ações, incorporam as de saneamento básico, as 

que tiveram a maior soma de recursos foram as de urbanização, habitação e infraestrutura urbana e as de 

infraestrutura hídrica.  

A análise dos dados permitiu constatar que os níveis de desembolsos dos recursos não onerosos foram 

muito inferiores aos comprometidos, evidenciando as dificuldades da execução orçamentária, o que 

compromete a consecução dos objetivos dos programas. Também foi possível apreender que, no período 

de 2005 a 2009, houve um aumento dos recursos não onerosos, comprometidos e desembolsados, em 

todas as regiões do País, evidenciando uma ação importante do governo federal no campo do saneamento 

básico e, consequentemente, o resgate do papel do Estado neste importante setor da política social. Pôde-

se perceber, ainda, que as Regiões Nordeste e Sudeste receberam a maior parcela dos recursos. Cabe 

observar que a macrorregião Nordeste tem a maior contingente de excluídos do acesso ao saneamento 

básico e que, por outro lado, a macrorregião Norte possui um dos menores níveis de cobertura dos 

serviços, em termos proporcionais. 

Os contingenciamentos de recursos do governo federal têm afetado a programação orçamentária, havendo 

a necessidade da revisão da consideração de que as intervenções de saneamento básico caracterizam-se 

como gasto público, equívoco que foi revisto para as obras do PAC.  Por outro lado, o Poder Legislativo tem 

assumido papel relevante na alocação de recursos para o saneamento básico, já que o percentual de 

recursos programados da Lei Orçamentária Anual, destinados a atender às emendas parlamentares, 

cresceu de 58%, em 2004, para 72%, em 2007, declinando para 41%, em 2008 (BRASIL, 2009). Houve, 

portanto, um comprometimento do grau de liberdade da Administração Pública Federal para programar os 

recursos para o saneamento básico. 

Os recursos onerosos do FGTS, geridos pelo Ministério das Cidades e operados pela Caixa, por meio do 

Programa Saneamento para Todos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), operado pelo BNDES, 

também sofrem uma ampliação significativa entre os anos de 2004 a 2009. Nesse período foram 

contratados, com recursos do FGTS, cerca de R$ 15 bilhões, embora tenham sido desembolsados apenas de 
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R$ 6,1 bilhões5. Já com recursos do FAT foram contratados cerca de R$ 11,9 bilhões e desembolsados 

apenas de R$ 4,4 bilhões6. Aqui também pode-se perceber o descompasso entre os valores contratados e 

desembolsados, evidenciando dificuldades nos processos de cumprimento dos requisitos dos contratos, o 

que, evidentemente, repercute na consecução dos objetivos, ou seja, na eficácia e efetividades das ações. 

As ações de abastecimento de água e esgotamento sanitário vêm sendo priorizadas pela Caixa, sendo as 

macrorregiões Sudeste e Nordeste as que têm recebido a maior parcela dos recursos. O BNDES também 

tem priorizado as ações integradas de saneamento, principalmente as de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, sendo a macrorregião Sudeste a que tem recebido a maior parcela dos recursos. A 

partir da análise dos dados da Caixa foram constatadas dificuldades do acesso aos recursos onerosos, por 

parte de prefeituras e prestadores das macrorregiões Norte e Nordeste. Essas dificuldades têm vínculos 

com as diretrizes da aplicação dos recursos do FGTS, determinadas pelo seu Conselho Curador e pelo 

Conselho Monetário Nacional. As diretrizes não dialogam com as necessidades da área de saneamento 

básico, tanto em termos do público alvo, como na distribuição dos recursos entre as componentes do 

saneamento básico. Embora o caráter dos recursos onerosos seja diferente dos não onerosos, já que sua 

aplicação deve buscar salvaguardar os interesses do trabalhador, a meta da universalização do saneamento 

básico de qualidade exige uma reflexão sobre os critérios de aplicação e de elegibilidade para o acesso a 

esses recursos. 

Embora os financiamentos do governo federal venham se ampliando, os dados sugerem que ainda persiste 

uma desigualdade do acesso aos recursos onerosos entre as macrorregiões brasileiras. Além disso, os 

investimentos não estão sendo realizados para um perfil de municípios compatível com as características 

do déficit dos serviços no Brasil. Dentre os fatores que podem explicar esse comportamento podem-se citar 

a falta de capacidade dos pequenos municípios de elaborar projetos e solicitações de financiamento, ou 

ainda, seu não enquadramento nas regras para acesso aos recursos. 

Também foi possível verificar que se mantém a destinação da maior parcela dos recursos para as ações 

relacionadas ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário, em detrimento das de manejo das 

águas pluviais e resíduos sólidos. Por outro lado, as ações relacionadas à gestão, ao planejamento, à 

regulação e fiscalização, à capacitação dos recursos humanos e ao desenvolvimento institucional foram 

pouco privilegiadas, havendo um foco para a execução de obras, sendo o testemunho deste fato as 

próprias obras do PAC-Saneamento. Tal orientação implica em dificuldades para a garantia da 

sustentabilidade das ações implantadas e, consequentemente, para a efetividade dos programas e 

investimentos.  

Os dados revelaram que houve uma ampliação significativa de programas, ações e investimentos em 

saneamento basco no período, fruto de uma política de governo orientada para o fortalecimento da ação 

estatal em saneamento básico. Os recursos não onerosos têm se ampliado em relação aos onerosos, sendo 

destinados prioritariamente para os municípios com maior dificuldade de acesso. Os recursos onerosos 

foram orientados para aqueles que têm capacidade financeira de contrair empréstimos, havendo 

necessidade de rever critérios de priorização e elegibilidade para que esses recursos sejam aplicados com 

vistas à universalização dos serviços.  

Os dados também suscitam a necessidade de se estabelecer estratégias que reorientem o desenho dos 

programas e ações no campo do saneamento básico, pautadas no conceito de saneamento básico 

                                                           
5
 Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal, em valores corrigidos, a partir do IGP-DI da 

Fundação Getúlio Vargas. 
6
 Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações do BNDES, em valores corrigidos, a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio 

Vargas. 
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constante na Lei no 11.445/2007, contemplando, na sua integralidade, os quatro componentes, ou seja: o 

abastecimento de água em qualidade e quantidade, o esgotamento sanitário, o manejo dos resíduos 

sólidos e a limpeza pública, o manejo das águas pluviais e a drenagem urbana. Também as estratégias 

devem se sustentar nos princípios fundamentais para a prestação dos serviços definidos na Lei, como a 

universalidade, a integralidade, a intersetorialidade, o controle social e o uso de tecnologias apropriadas às 

realidades locais. Para tanto, deve-se garantir uma ação estatal articulada e integrada, com a definição 

clara do papel de cada agente, na condução dos programas e projetos. Deve-se, por outro lado, fortalecer o 

papel do Ministério das Cidades, por meio da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, como 

coordenador da Política Federal de Saneamento Básico. 

Certamente que a tarefa da universalização de serviços de saneamento de qualidade passa por rever os 

critérios de priorização, que devem buscar superar o privilégio da variável econômica e incorporar outras 

variáveis, principalmente a social, de saúde pública, ambiental e da cidadania, como inclusive prevê a Lei 

Nacional de Saneamento Básico. O uso de critérios econômicos para priorização de investimentos implicará 

na manutenção das desigualdades de acesso e não será capaz de promover a universalização. Assim, faz-se 

necessária a revisão dos critérios de priorização e elegibilidade para a seleção de projetos e populações a 

serem beneficiadas. 

Nessa perceptiva, as políticas públicas de saneamento básico estariam voltadas para a promoção de um 

direito social e o papel do Estado se aproximaria dos pressupostos do reformismo social pós 1945. Para 

tanto, será necessário construir um pacto social, com forças progressistas da sociedade, para a concepção 

de políticas sociais de maior fôlego. A democratização dos processos de decisão, com a participação e o 

controle social, torna-se estratégico, o que exige reconhecimento da autonomia dos movimentos sociais e 

o afastamento das estratégias de cooptação tão danosa para a construção de uma democracia e de uma 

sociedade mais igualitária. Só dessa forma poderá se forjar condições históricas para uma conjuntura 

favorável à transformação social do Brasil. 

Por fim, certamente que a eliminação das desigualdades no saneamento básico tem vínculos com a 
superação de um modelo econômico que, por sua natureza, exclui segmentos expressivos da sociedade. Há 
de se inventar uma estratégia progressista para a definição de políticas públicas no capitalismo periférico e, 
consequentemente, para o Brasil, já que o cenário contemporêneo não aponta para direções mais 
transformadoras das relações sociais. 



 

26 

 

SUMÁRIO 

RESUMO EXECUTIVO ............................................................................................................................ 19 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................................... 28 

2 POLÍTICAS PÚBLICAS E ANÁLISE DE POLÍTICA ...................................................................................... 28 

2.1 POLÍTICA PÚBLICA E ESTADO......................................................................................................................... 28 
2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS E PROGRAMAS: DA FORMULAÇÃO À AVALIAÇÃO ................................................................. 33 
2.3 ANÁLISE DE POLÍTICA................................................................................................................................... 38 

3 METODOLOGIA DA ANÁLISE DOS PROGRAMAS DE SANEAMENTO BÁSICO ...................................... 41 

3.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS .............................................................................................................................. 41 
3.2 ANÁLISE DOCUMENTAL ................................................................................................................................ 43 
3.3 PESQUISA SOBRE OS INVESTIMENTOS DOS PROGRAMAS E AÇÕES ......................................................................... 43 
3.4 PESQUISA JUNTO A GESTORES E TÉCNICOS RESPONSÁVEIS POR PROGRAMAS E AÇÕES SELECIONADAS ...................... 44 
3.5 PESQUISA SOBRE PROGRAMAS DE SANEAMENTO BÁSICO DOS GOVERNOS ESTADUAIS ........................................... 46 
3.6 ELABORAÇÃO DE CARTOGRAMAS PARA ESPACIALIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES ................................................... 47 
3.7 ASSOCIAÇÃO ENTRE PROGRAMAS/AÇÕES E DÉFICITS .................................................................................... 48 

4 COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL NO SANEAMENTO BÁSICO ........................... 48 

5 PROGRAMAS E AÇÕES DO GOVERNO FEDERAL EM SANEAMENTO BÁSICO: CARACTERÍSTICAS GERAIS E 
INVESTIMENTOS .................................................................................................................................. 53 

5.1 O PLANO PLURIANUAL COMO EIXO ORIENTADOR DAS AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ...................... 53 
5.2 CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS PROGRAMAS E AÇÕES DO GOVERNO FEDERAL EM SANEAMENTO BÁSICO .................. 54 

6 PROGRAMAS E AÇÕES DE SANEAMENTO BÁSICO DO GOVERNO FEDERAL ....................................... 99 

6.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA ...................................................................................................................... 99 
6.1.1 Programa de Serviços Urbanos de Água e Esgoto .......................................................................... 99 
6.1.2 Programa de Infraestrutura Hídrica .............................................................................................. 105 
6.1.3 Programa Saneamento Para Todos .............................................................................................. 107 

6.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO ......................................................................................................................... 109 
6.2.1 Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto ............................................................................. 109 
6.2.2 Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas (PRODES – MMA) ......................................... 115 
6.2.3 Programa Saneamento para Todos .............................................................................................. 120 

6.3 MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E LIMPEZA PÚBLICA .................................................................................... 121 
6.3.1 Programa de Resíduos Sólidos Urbanos ........................................................................................ 121 
6.3.2 Programa Saneamento para Todos .............................................................................................. 130 

6.4 MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS E DRENAGEM URBANA .................................................................................... 131 
6.4.1 Programa Drenagem Urbana e Controle de Erosão Marítima e Fluvial ....................................... 131 
6.4.2 Programa Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres ............................................. 133 
6.4.3 Programa Saneamento para Todos .............................................................................................. 135 

6.5 DESENVOLVIMENTO URBANO, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO INTEGRADO ........................................................ 136 
6.5.1 Programa de Serviços Urbanos de Água e Esgoto ........................................................................ 136 
6.5.2 Programa Saneamento para Todos .............................................................................................. 138 
6.5.3 Pró-Municípios............................................................................................................................... 139 
6.5.4 Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários ..................... 142 
6.5.5 Programa de Habitação de Interesse Social .................................................................................. 144 
6.5.6 Programa Calha Norte .................................................................................................................. 145 

6.6 SANEAMENTO RURAL E DE ÁREAS ESPECIAIS ................................................................................................. 146 
6.6.1 Programas e Ações da Funasa ...................................................................................................... 146 
6.6.2 Acesso à Alimentação: Programa 1 Milhão de Cisterna ............................................................... 168 
6.6.3 Programa Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semi-Árido - Conviver .......................... 172 



 

27 

 

6.6.4 Programa Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento ...................................... 175 
6.7 INTEGRAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS ............................................................................. 179 

6.7.1 Programa Integração de Bacias Hidrográficas ............................................................................. 179 
6.7.2 Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação 
Ambiental ............................................................................................................................................... 182 
6.7.3 Programa Conservação, Uso Racional e Qualidade das Águas ..................................................... 186 
6.7.4 Promoção da Sustentabilidade de Espaços Sub-regionais – Promeso .......................................... 186 

6.8 GESTÃO E FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL ................................................................................................. 187 
6.8.1 Programa Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano .......................................................... 187 
6.8.2 Programa Fortalecimento da Gestão Urbana ............................................................................... 193 
6.8.3 Programa Gestão da Política de Integração Nacional .................................................................. 195 
6.8.4 Desenvolvimento Institucional e Estudos e Projetos do Programa Saneamento para Todos ....... 196 

6.9 CAPACITAÇÃO, EDUCAÇÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL ........................................................................................ 197 
6.9.1 Programa de Educação Ambiental e Mobilização Social para o Saneamento – Peamss ............. 197 
6.9.2 Rede de Capacitação e Extensão em Saneamento Ambiental (ReCESA) ...................................... 198 
6.9.3 Programa de Pesquisa em Saneamento Básico (Prosab) .............................................................. 200 

7  PROGRAMAS DOS GOVERNOS ESTADUAIS EM SANEAMENTO BÁSICO ............................................. 203 

7.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS ............................................................................................................................ 203 
7.2 PROGRAMA DE DESPOLUIÇÃO DA BAÍA DE GUANABARA (PDBG – RJ) .............................................................. 208 
7.2 PROGRAMA SOCIAL E AMBIENTAL DOS IGARAPÉS DE MANAUS (PROSAMIM) ...................................................... 214 
7.3 PROGRAMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA - RIO GRANDE DO SUL .................................................................... 220 
7.4 PROGRAMA ÁGUA PARA TODOS - BAHIA ...................................................................................................... 221 

8 CONCLUSÃO .................................................................................................................................... 226 

 



 

28 

 

1 INTRODUÇÃO 

A partir de 2003, a história do saneamento no Brasil entra em um novo ciclo. Esse ciclo é marcado pela 

revisão do papel do Estado no campo das políticas públicas de saneamento básico, importante setor de 

resgate da dívida social do País, em face de seus vínculos com os direitos à cidade, à saúde e ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado.  

A criação do Ministério das Cidades e da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental deu 

institucionalidade ao setor. A criação do Conselho Nacional das Cidades e da Conferência das Cidades 

possibilitou a abertura do diálogo e a participação dos diversos segmentos da sociedade. Por outro lado, a 

aprovação e regulamentação da Lei no 11.445/2007 fecha um longo período de indefinição do marco legal. 

A retomada dos investimentos, com importantes aportes de recursos, quer seja do Orçamento Geral da 

União, bem como de recursos do FGTS e do FAT, evidenciam a prioridade do governo federal ao setor.  

Nesse contexto, necessário se faz avançar na estruturação de uma política pública de saneamento básico 

para o Brasil, onde o Plano Nacional de Saneamento Básico, previsto na Lei Nacional de Saneamento 

Básico, é instrumento importante e basilar. Também são exigências avançar na estruturação, 

fortalecimento e articulação da ação pública, nos seus três níveis de governo; nas ações intersetoriais, 

principalmente as relacionadas à habitação, à saúde e ao meio ambiente; no fortalecimento do Poder 

Público local, já que este ente federado tem papel primordial como titular dos serviços públicos de 

saneamento básico; na estruturação e fortalecimento da prestação dos serviços de saneamento básico, 

quer seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais e 

limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e, ainda, na ampliação da participação e controle social. 

Nessa perspectiva, o Panorama Nacional do Saneamento Básico no Brasil pode vir a contribuir para 

identificar e elucidar as lacunas existentes em termos da política pública de saneamento básico, ao 

“analisar a situação do Saneamento Básico no País, enquanto política pública integrada nos seus quatro 

componentes, em diferentes temas de caráter transversal e na articulação com outras políticas públicas 

correlatas” (Ministério das Cidades, 2009 a, p. 3). 

O Panorama do Saneamento Básico do Brasil buscou a sistematização de dados, informações e estudos e a 

produção conceitual em temas de relevante interesse sobre a situação do saneamento básico no País, para 

promover a reflexão e subsidiar o Governo Federal e demais partes interessadas na formulação do Plano 

Nacional de Saneamento Básico e, de forma articulada e subsidiária, apoiar Estados e Municípios na 

definição de suas políticas e planos na temática de saneamento básico e áreas correlatas (Ministério das 

Cidades, 2009b, p. 6). 

Como parte integrante do Panorama do Saneamento Básico do Brasil, o presente Volume visa realizar uma 

analise situacional dos programas e ações de saneamento básico do governo federal. 

2 POLÍTICAS PÚBLICAS E ANÁLISE DE POLÍTICA 

2.1 Política Pública e Estado  

O entendimento dos determinantes políticos, econômicos e socioculturais do cenário brasileiro do acesso 

ao saneamento básico no Brasil, necessariamente, passa por um esforço de compreensão das relações 

entre Estado, Sociedade e Capital e suas influências na definição de políticas públicas, em geral, e nas de 

saneamento, em particular. Por outro lado, esse entendimento também envolve uma reflexão sobre os 

fluxos e nexos entre a formulação de políticas, a tomada de decisão, a implementação, a execução, os 

resultados e os impactos produzidos. Esses estudos estão circunscritos no campo da Ciência Política. 



 

29 

 

Esse esforço de compreensão no campo do saneamento ainda é muito incipiente, não só no nível nacional, 

como internacional. Os estudos realizados até aqui não têm auxiliado a estruturação de um campo teórico-

metodológico consistente, que possa guiar investigações mais analíticas. Prevalecem pesquisas descritivas, 

de abordagem histórica ou de análises técnicas, gerenciais e operacionais, sendo negligenciadas categorias 

analíticas mais voltadas para estudos de policy analysis, que permitem investigar as inter-relações entre 

política, economia e ideologia e as políticas públicas de saneamento. 

Não pretendendo sanar esse vazio teórico-conceitual e metodológico, aqui busca-se apenas demarcar 

alguns pontos para reflexão, realizando, assim, uma primeira aproximação dessa discussão, com o objetivo 

de indicar alguns aspectos conceituais sobre essa temática.  

Inicialmente, é importante registrar que esse esforço parte com importantes limitações que se vinculam às 

rupturas epistemológicas ocorridas no campo das ciências, o que inclui as ciências sociais e políticas e, 

ainda, relacionam-se à própria complexidade do mundo contemporâneo. Para Hirsch (1998), as 

transformações econômicas e sociais, após a crise do capitalismo de 1973, provocaram uma desordem no 

campo epistemológico, implicando em limitações para as teorias explicarem a realidade. Behring (2002), 

fazendo uma reflexão sobre políticas sociais no Brasil, destaca que na segunda metade dos anos 80 ocorreu 

uma ruptura dos enfoques teóricos das análises das políticas sociais no País. Em sua análise, a autora 

observa que, se por um lado ocorreu a negação de abordagens pautadas no determinismo econômico e no 

tratamento do Estado como exclusivamente aparelho ideológico de reprodução política-econômica do 

capitalismo; por outro, ocorreu uma reaproximação dos aportes teóricos da tradição marxista, embora 

ainda persista uma subestimação das determinações econômicas da política social. 

Nesse texto buscar-se-á abordar o tema no âmbito das relações do Estado e Capital, com a promoção de 

políticas públicas, em geral, e com as políticas sociais, em particular. Essa abordagem se justifica pela 

própria ambiguidade da natureza dos serviços de saneamento, que ora se apresenta como uma medida de 

infraestrutura, pelo seu caráter de serviços comerciais e industriais do Estado, como suporte à atividade 

produtiva e ora como um direito social.  

Behring (2002) indica pelo menos quatro abordagens teóricas das políticas sociais: o policismo, o 

redistributismo, o estatismo e o ecletismo. No policismo, a política social é autonomizada do processo de 

produção, sendo reduzida à vontade política dos sujeitos. O redistributivo tem como ideal o Welfare State e 

entende a política social como solução das desigualdades, desconsidera, portanto, a natureza contraditória 

do modo de produção capitalista. Segundo essa perspectiva, a luta política travada em torno da gestão do 

Estado e a ocupação de espaços de poder, poderia redirecionar as políticas e a distribuição dos recursos, 

com vistas à promoção da universalização do acesso aos direitos sociais e ampliação da cidadania. O 

estatismo busca explicar a política social, através do papel do Estado, que é tratado como uma instância 

acima das relações sociais, não estando, portanto, sujeito às demandas sociais. O ecletismo se filia a 

categorias marxianas, embora também incorpore o enfoque redistributivista-keynesiano.  

As análises do papel do Estado no campo da teoria crítica evidenciam o seu caráter político de articular 

acumulação e legitimação. Como consequência, o esforço do entendimento das políticas públicas passa 

pelo estudo da complexa relação entre Estado-Capital-Sociedade. Nessa perspectiva, o locus do 

agenciamento das políticas públicas estaria para além das instituições estatais, havendo uma complexa 

relação entre estatal/público/privado (Berhring, 2002). As políticas públicas e sociais seriam a resultante 

possível e necessária das relações que historicamente se estabeleceram no desenvolvimento das 

contradições entre capital e trabalho, mediadas pela intervenção do Estado, e envolvendo pelo menos três 

atores principais: a burocracia estatal, a burguesia industrial e os trabalhadores urbanos. Essas políticas 

tornam-se cada vez mais multideterminadas, em face dos interesses de setores capitalistas e da classe 
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trabalhadora, fazendo com que as mesmas ora estejam subordinadas aos interesses de consumo e 

lucratividade, ora estejam articuladas a interesses coletivos (Fleury, 1994). Assim, as políticas públicas 

podem ser entendidas como mecanismos de garantia da acumulação; como manutenção da força de 

trabalho; como estratégia de manutenção da hegemonia da elite dominante; como conquista dos 

trabalhadores; como arranjos do bloco do poder; como doações das elites dominantes; ou como 

instrumento de garantia dos direitos dos cidadãos.  

As análises de James O’Connor sobre o Capitalismo Monopolista de Estado – CME evidenciam essa relação 

entre o Estado e o Capital. A socialização dos custos de investimento sociais, via Estado, e o crescimento 

dos gastos em consumo social (políticas sociais), revelam a complementaridade entre Estado e Capital. O 

gasto estatal seria o sustentáculo do setor monopolista (Behring, 2002).  

O capital social possui duas formas: capital físico (infraestrutura) e capital humano (ensino, serviços, 

pesquisa, etc.). Os primeiros são socializados devido aos riscos para a maximização do lucro do setor 

privado e o segundo é decisivo para o processo de acumulação, desde que seus custos sejam socializados 

por meio do Estado. Os gastos de consumo social são dois: bens e serviços consumidos coletivamente e 

seguro social, sendo o primeiro relacionado aos projetos de desenvolvimento suburbano, renovação 

urbana e instalações para cuidados com crianças, saúde, etc. e o segundo refere-se à compensação aos 

trabalhadores diante dos riscos da produção e reprodução do capital (Behring, 2002). 

O’Connor (1977) classifica as despesas do Estado em duas: 1) despesas de capital social (orientadas para a 

acumulação) e 2) despesas sociais, orientadas para a legitimação, ou seja para a manutenção da harmonia 

social.  As despesas de capital social envolvem os investimentos sociais, voltados para aumentar a 

produtividade do capital, como por exemplo educação, e consumo social, destinados a baixar os custos com 

a reprodução da força de trabalho. As despesas de consumo social envolvem os serviços de interesse da 

população, como a construção de ruas e estradas, iluminação pública, saneamento, auxílio desemprego, 

suplementação alimentar, previdência, etc. 

Configura-se, assim, uma intensa inter-relação entre os setores público e privado, fazendo com que as 

decisões políticas ocorram segundo uma complexa rede de relacionamentos sociais construídas em torno 

de conflitos econômicos, sociais e políticos, tendo como força social hegemônica o setor monopolista, ou, 

dito de outra forma, as corporações. O’Connor identifica dois sistemas de relações que influenciam nas 

decisões: as que se dão no interior das classes econômicas e as que ocorrem entre estas e o poder estatal. 

Para esse autor, existe uma relação indireta entre o poder econômico e as prioridades orçamentárias do 

Estado, mediadas pelo esquema político federal, o que exige a atuação das corporações no interior do 

poder Estatal.  

Outro ponto que influencia as decisões políticas e as prioridades de ação do Estado é a regulamentação das 

relações interclasses, dentre elas: manutenção dos acordos entre capital e trabalho; realização de 

programas de controle da população excedente, regulação das relações entre pequenos e grandes capitais. 

Ou seja, a administração estatal teria duas funções estratégicas: a de garantir à acumulação do capital e a 

de legitimar do poder hegemônico (Behring, 2002).  

Mandel (1992), em seus estudos sobre o Capitalismo Tardio, observa que, no momento atual da história do 

capitalismo, as funções do Estado se ampliam. Para Mandel, o Estado tem o papel de mediar a produção 

material, garantindo as condições de produção, reprimindo as ameaças e integrando as classes dominadas. 

As condições de produção incluem transporte, comunicação, leis, ordens estáveis, um mercado nacional e 

um estado territorial, um sistema monetário e a reprodução da forma de trabalho intelectual 

indispensáveis à produção econômica. Assim, o Estado passar a assumir um papel decisivo na produção de 
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capital, por meio do aumento dos instrumentos de planejamento econômico e a socialização dos custos 

(riscos e perdas), com vistas a subsidiar a acumulação. O Estado, então, ostenta o duplo papel de evitar as 

crises sociais, que podem ameaçar o sistema, e garantir o processo de valorização e acumulação (Behring, 

2002).  

Assim, os gestores técnicos e os grupos de pressão capitalistas (lobby) adquirem um importante papel nas 

decisões do Estado e, em especial, no campo das políticas públicas. O poder financeiro e econômico dos 

monopólios faz com que haja uma influência direta nas decisões do Estado, embora também haja uma 

pressão da classe trabalhadora nos processo de decisão, em face das ameaças que pode gerar para o 

regime (Behring, 2002). A constituição do Welfare State no pós-guerra é o testemunho dessa estratégia: 

construir coesão social e a legitimação junto a uma classe que se organizava e retomar e garantir o 

processo de acumulação de capital. 

Para Fleury (1994) o papel do Estado se funda não apenas no monopólio da violência, mas também na 

capacidade de organizar o consenso. A mediação, via Estado, da dominação burguesa se dá pela 

equalização jurídico-política dos indivíduos pela cidadania (Fleury, 1994). A cidadania seria a abstração 

necessária para a legitimidade do poder político das elites, uma vez que oculta as relações contraditórias de 

exploração. Por outro lado, a cidadania deve ser vista como o avanço da luta de classes, na perspectiva da 

construção de uma contra-hegemonia. Mais uma vez, o pacto social do pós-guerra na Europa e as políticas 

universalistas do Ocidente se constituem um exemplo de ganhos dos segmentos subalternos, conquistados 

pela correlação de forças da sociedade.  

Essa perspectiva aproxima Fleury (1994) às concepções de Gramsci sobre o Estado ampliado (sociedade 

política e sociedade civil). As políticas públicas e sociais cumpririam o papel de construir a hegemonia da 

classe dominante sobre os dominados, onde os interesses econômicos-corporativos tornam-se capazes de 

legitimar um projeto nacional. As políticas sociais permitiriam a incorporação dos interesses materiais das 

classes dominadas, possibilitariam disseminar conteúdos ideológicos nacional-populares; materializariam 

um aparelho jurídico-administrativo-prestador de serviços, pontos que contribuem para organizar a direção 

e o domínio de classe e possibilitam desorganizar a luta por um projeto alternativo. As políticas sociais 

permitiriam, dessa forma, manter a ordem social, produzindo o consenso e legitimando o exercício do 

poder. As políticas públicas teriam o papel de mediar a relação entre Estado e Sociedade, assim como se 

constituiriam no meio pelo qual as elites constroem a sua hegemonia (Fleury, 1994; Coutinho, 1999).  

A revolução keynesiana é o testemunho histórico das relações entre economia e política que se dá no 

interior e fora do Estado. O economista John Keynes, ao reconhecer as contradições do capitalismo, 

proclamou, na Europa do pós-guerra, o Estado como o reitor do processo de acumulação, que veio a ser 

conhecido como o Welfare State. A sua possibilidade histórica se fundou no modelo de acumulação e 

desenvolvimento, pautado nas relações entre Estado e Capital, e no modelo de hegemonia-dominação, 

sustentado nas relações entre Estado e massas populares. Segundo Boron (1994), o Welfare State tinha 

duas tarefas difíceis de serem compatibilizadas: uma de caráter econômico, voltada para a reativação e 

estabilização da acumulação capitalista; e outra de caráter político, voltada para garantir a paz social, 

institucionalizar os antagonismos sociais e criar uma ordem burguesa estável e legítima. Para Boron, a 

concepção keynesiana de Estado permitiu, 

Uma materialidade própria, que se fundava em sua capacidade para legitimar e administrar a reforma 

social. A democracia burguesa não podia socializar o poder político e os meios de produção, mas podia 

levar adiante políticas muito ativas de redistribuição de renda e de reforma social, que dotavam de uma 

profunda legitimidade diante dos olhos das classes populares européias (p.161).  
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As análises de políticas públicas na Europa do pós-guerra têm evidenciado que houve um aumento dos 

gastos públicos com políticas sociais, para financiar ambiciosos programas de governos, não só de centro, 

mas de centro-direita. Também, essa tendência persistiu mesmo depois dos recuos do Welfare State, após 

a crise do capitalismo em 73 e dos avanços das teses neoliberais (Boron, 1994). Analisando a conjuntura da 

América Latina, o autor considera que a agenda de reformas sociais é mais desafiadora, uma vez que se 

refere a necessidades humanas fundamentais pertencentes “a outra época, a do capitalismo selvagem ou 

pré-keynesiano, pois se trata de temas tais como a erradicação da pobreza extrema, a favelização, a 

mortalidade infantil e a conquista de um adequado nível nutricional” (idem, p. 168). 

Discutindo os caminhos do reformismo na América Latina, Boron (1994) avalia que existe uma crença de 

que as reformas devem ser lentas e graduais, pois têm a virtude de atenuar os antagonismos e as 

resistências. Para o autor, o gradualismo propicia resistências e interfere no funcionamento da sociedade. 

Citando os estudos de Maquiavel e P. Humtington, o autor destaca que, mesmo em perspectivas teóricas 

diferentes, os autores apontaram sobre os perversos efeitos do gradualismo na política das reformas. 

Assim, o projeto da reforma deve ser muito bem delineado e rápido, para que tenha mais possibilidade de 

êxito, tendo o Estado um papel central. 

Entendendo o Estado na perspectiva do Estado Ampliado de Gramsci7, Boron (1994) considera que a 

reforma social requer o controle do Estado, garantido pela expansão da democracia, por meio do 

protagonismo da sociedade civil. Para o autor, o Estado estaria sob o controle maior da sociedade civil, 

voltado para a esfera do público, onde se garantiria a transparência das ações e seu caráter democrático. 

Para Boron (1994), na América Latina, a Reforma Social é a única oportunidade de avançar nas conquistas 

sociais, diante das dificuldades concretas da atual conjuntura, para a promoção de mudanças das condições 

objetivas e subjetivas da realidade, até que seja possível vislumbrar alternativas mais utópicas. Para o 

autor, a recessão econômica internacional, a dívida externa, a perda do referencial socialista, a experiência 

autoritária na região e os desajustes ocasionados pela intensa e acelerada transformação das estruturas 

sociais, justificam uma decidida política reformista. Para o autor, 

Só um sincero e genuíno reformismo fará possível que os povos da região resolvam positiva e criativamente 

os atuais avanços democráticos, consolidando institucionalmente os atuais avanços democráticos e 

colocando as bases para futuros desdobramentos (Boron, 1994, p. 157). 

Esses aportes teóricos são imprescindíveis para a compreensão sobre as políticas públicas de saneamento 

no Brasil e suas relações entre Estado, Capital e política pública. A história do saneamento no Brasil é o 

testemunho dessas relações. Desde o Estado Novo ao governo do presidente Luis Inácio Lula da Silva, a 

atuação do Estado Brasileiro no campo do saneamento é o reflexo de uma política maior que se insere nas 

relações complexas entre Estado, Capital e Sociedade. No Estado Novo, quando da constituição de um 

projeto de nação voltado para o crescimento econômico e a industrialização, buscava-se a integração do 

País ao modelo de desenvolvimento pautado em uma economia de mercado subalterna, produtora de 

matéria-prima e consumidora de produtos industrializados da metrópole. O saneamento era medida 

essencial para a proteção da saúde do trabalhador responsável pela extração dos recursos minerais e 

vegetais demandados pelos países centrais. Nos anos 60-70, período desenvolvimentista pautado no modo 

de produção fordista, onde se vê a aceleração do processo de industrialização e urbanização, o modelo de 

prestação de serviços de saneamento passa a buscar atender as necessidades de dotar os centros urbanos 

da infraestrutura necessária para dar suporte ao novo modelo de desenvolvimento. Nasce, assim, o 

                                                           
7
 Para Gramsci, o Estado é formado pela sociedade política e sociedade civil. A sociedade política seria composta pela burocracia 

estatal e os poderes coercitivos (força militar), já a sociedade civil pelos diversos segmentos da sociedade que defendem interesses 
privados ou públicos. 
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Planasa, voltado para as áreas urbanas de regiões inseridas nos circuitos produtivos e montado sob a lógica 

empresarial de prestação dos serviços, via Companhias Estaduais, que deveriam ser auto-sustentáveis. 

Nas décadas de 80 e 90, no âmbito da crise do capitalismo global, surge nova lógica do capital, voltado para 

a flexibilização da produção e do trabalho. A chamada crise das energias utópicas, com o fracasso do 

socialismo real, abre espaço para um novo ideário das políticas públicas. O Welfare State, cunhado por 

Keynes, deixa de ser referência, embora ele nunca tivesse se realizado na América Latina. Em contrapartida, 

o ideário neoliberal avança, principalmente como modelo para os pobres do mundo. No Brasil, passa-se a 

implementar a reforma do Estado, tendo o Consenso de Washington e as experiências da Inglaterra de 

Margarett Thatcher e dos Estados Unidos de Ronald Reagan, como referência. O Banco Mundial e o FMI 

fortalecem as suas atuações e passam a representar os bastiões do receituário neoliberal na América 

Latina.  

Mas, no Brasil, se o ideário neoliberal começa a avançar, desde o governo do presidente José Sarney, 

também um forte movimento social consegue conquistas importantes na Constituição Cidadã de 1988, a 

exemplo do direito à saúde e ao meio ambiente equilibrado. O capítulo sobre política urbana, tendo o 

ponto forte a definição da função social da terra, abre espaço para, em 2001, ser aprovada a política 

urbana – Estatuto da Cidade, onde o direito à moradia e à salubridade ambiental é conquistado. No campo 

do saneamento dois projetos antagônicos se colocam na pauta: um alinhado ao projeto neoliberal de 

Estado e política pública, tendo a privatização dos serviços como meta, e outro articulado com um projeto 

de consenso de diversos atores sociais. Nesse, o saneamento é tratado como uma ação eminentemente 

pública e um direito do cidadão.  

A eleição do presidente Luis Inácio Lula da Silva, em 2003, fruto um longo processo de contestação e 

conquistas políticas como a democratização do País, alterou de certa forma a correlação de forças da 

sociedade e dos blocos de poder. Anuncia-se uma revisão da atuação do Estado no campo das políticas 

públicas. Anuncia-se um certo ‘acordo’ na sociedade entre os interesses do capital e da coletividade. É 

nesse contexto que são retomados os investimentos do Estado em saneamento, que é aprovada a Lei no 

11.445/2007 e que são gestadas parcerias público-privadas e intervenções de uso intensivo de capital, via 

obras do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC.  

Refletir criticamente sobre as inter-relações entre Estado, Sociedade e Capital e os fatores determinantes 

das políticas de saneamento no Brasil é um esforço a ser realizado nos estudos no campo da política 

pública, para que sejam vislumbrados cenários futuros para o setor. Refletir, como as políticas e programas 

são agenciadas, sobre seus pressupostos, seus objetivos, sobre o seu desenvolvimento e seus resultados é 

uma tarefa a ser perseguida, não só pela academia, mas pelos diversos protagonistas sociais. 

2.2 Políticas Públicas e Programas: da Formulação à Avaliação 

Entendendo as políticas públicas como multideterminadas, como lócus privilegiado da disputa de projetos 

sociais, como produto de um momento histórico determinado, o seu conteúdo está relacionado ao regime 

de acumulação, ao modo de regulação na sociedade capitalista e aos recuos e avanços da cidadania. O 

conjunto de programas e ações são, portanto, produto de um processo social, influenciado por variáveis 

econômicas, políticas e ideológicas. As políticas públicas são o Estado em ação, Estado esse compreendido 

no seu sentido mais amplo: sociedade política (burocracia estatal e aparelho repressivo) e sociedade civil 

(diversos segmentos sociais, o que inclui a iniciativa privada e as organizações sociais).  

Existem diversos conceitos de política pública. Frey (2000) realizando uma revisão da literatura, aponta as 

seguintes definições consideradas convergentes: 
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 Linn: uma política é um conjunto de ações do governo que irão produzir efeitos específicos. 

 Peters: política pública é a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através de 

delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. 

 Lasswell: decisões e análises sobre políticas públicas implicam responder às seguintes questões: quem 

ganha o quê, por quê e que diferença faz. 

 Heclo: uma política é o curso de uma ação ou inação (não-ação), mais do que ações ou decisões 

específicas. 

 Dye: política pública é tudo aquilo que os governos decidem fazer ou não fazer (p. 2311-2312). 

A intenção manifesta dos Programas é enfrentar/resolver um problema social. Busca-se transformar a 

realidade, por meio de diversos instrumentos tais como transferência de recursos, subsídios, prestação de 

serviços, proteção de direitos ou criação de capacidades. A sua implementação envolve uma complexidade 

organizacional, para a gestão de recursos; para o gerenciamento das capacidades individuais e 

institucionais; para a realização de diversas atividades próprias do programa e promoção de relações 

interinstitucionais e com os diversos grupos da sociedade (Martínez Nogueira, 2007). 

Para Martínez Nogueira (2007, p. 66), os programas sociais, incluídos aí os de saneamento, 

Constituyen una forma de exteriorizar y afirmar valores, son susceptibles de manipulación simbólica, sus 

contenidos manifestos no sempre son expresión plena de las intencionalidades de que los inspiram y 

pueden ser representaciones vicarias de la equidade o la justicia. 

Assim é que, como as políticas e os planos, também os programas não são peças meramente técnicas e 

neutras. Muitas vezes, o seu conteúdo formal não tem correspondências com o conjunto de racionalidades 

que os inspiraram.  

A análise de política pública envolve o estudo de processos que vão desde a definição de um aspecto da 

realidade como um problema, até a avaliação dos impactos das ações, ajudando a esclarecer a 

complexidade das relações de poder, os processos de negociação, de ajustes e adequação da definição de 

políticas, do desenho de programas e a implementação (Martínez Nogueira, 2007). Os estudos têm 

demonstrado os limites entre a tomada de decisão e a implementação das ações e seus resultados têm 

indicado que las consecuencias efectivas de las políticas y programas dependen no solo de la calidad de los 

desenhos, sino también de interacciones múltiplas em um campo de fuerza que explican los productos, los 

resultados e el impacto (idem p. 74).  

O ambiente da concepção e implementação das políticas públicas envolve problemas determinados por 

múltiplos fatores (técnicos, financeiros, administrativos, políticos, ideológicos, culturais, sociais, legais, 

etc.), e, ainda, a participação de diversos atores, tanto no âmbito da burocracia estatal nos três níveis de 

governo, como no seio da sociedade. As estratégias de gerenciamento e administração não têm sido 

capazes de lidar com essa complexidade, de forma a garantir a execução das ações e projetos, com vistas a 

prestar serviços de boa qualidade aos cidadãos.  

As investigações sobre a implementação das políticas vêm evidenciando o alto grau de complexidade dos 

processos, o que têm influenciado nos seus resultados. As políticas e programas envolvem diversas 

decisões relacionadas às formas de organização, ao financiamento, aos insumos, à tecnologia a ser 

adotada, dentre outros. As decisões se dão em ambiente de alta incerteza, com o uso de tecnologias 

ambíguas e muitas vezes não apropriadas às distintas realidades, fatores que têm influenciado nos 



 

35 

 

processos de implementação, operação, e, em última instância, nos resultados das ações e projetos 

(Sulbrandt e outros, 2007).  

Sulbrandt e outros (2007) destacam três fatores que influenciam as políticas e os programas sociais: as 

características intrínsecas dos problemas e programas sociais, o meio ambiente organizacional e o entorno 

social. Para os autores, as políticas e os programas buscam enfrentar problemas muito complexos, tendo 

debilidades para resolvê-los. Isso porque, via de regra, é difícil identificar e isolar as possíveis causas, as 

quais tendem a se confundir entre si. Por exemplo, no campo do saneamento pode-se citar a 

implementação de projetos de saneamento em favelas. As condições sociais, a infraestrutura física, o uso 

do solo, a cultura local, a organização social, a posse da terra, as condições de moradia, as relações entre 

Poder Público e comunidade, dentre outros fatores, têm influenciado no êxito de ações nestas áreas. Aqui, 

a simples visão e prática do saneamento como medida de infraestrutura não é suficiente para garantir o 

êxito das ações implementadas. Assim, um problema dessa natureza, que tem raízes em diversos fatores, 

não pode ser enfrentado no seu sentido restrito, sendo insuficiente propor ações simples e específicas para 

resolvê-los.  

Por outro lado, as formulações dos programas são realizadas a partir de conhecimentos inacabados de 

realidades sociais, com relações causais incertas. A concepção de programas ocorre a partir de uma grande 

simplificação “do social”, que é uma arena política governada por concepções sobre a ordem moral da 

sociedade, sendo construções governadas por delimitações impostas, negociadas ou consensuadas. Assim, 

os programas sociais surgem em um universo complexo de fenômenos, relações, processos, situações e 

construções simbólicas, resultam de dispositivos normativos, conceituais e analíticos que guiam a 

identificação e a caracterização dos problemas. É o produto da cristalização de conhecimento e práticas 

institucionais, que dão racionalidade às ações. Fundamentam-se em aspirações, descrições e abstrações de 

situações e expectativas sobre os comportamentos dos diversos atores. Os objetivos contêm imprecisões, 

os critérios de definição de prioridades são ambíguos e os juízos quanto aos êxitos e fracassos são 

arbitrários e questionáveis (Martínez Nogueira, 2007).  

Assim, boa parte das políticas e programas tem bases teóricas e metodológicas débeis. Além disso, contam 

com objetivos fragilmente definidos, muitas vezes, múltiplos, incongruentes, e, em algumas ocasiões, 

contraditórios. Também, as metas geralmente são definidas muito precariamente, voltando-se para metas 

técnicas e para atender a táticas políticas, com vistas a garantir legitimidade de governos e grupos ou para 

assegurar a aprovação dos organismos financiadores e do legislativo (Sulbrandt e outros (2007). Assim, os 

objetivos, via de regra, são claramente definidos sem base teórica e metodológica e distantes dos dados de 

realidade e, consequentemente, os processo de implementação não são capazes de assegurar a sua plena 

realização, sendo resultado de uma medida tecno-burocrática, integrante de uma ritual administrativo. 

Para os autores citados 

La falta de interés por el conocimiento teórico que sirve de argumento base a la intervención ha 

contribuído a retardar la comprensión de los programas sociales, su grado de utilidad y sus limitaciones 

(Sulbrandt e outros, 2007, p. 123). 

Outra questão que deve ser levada em consideração diz respeito às incertezas e à complexidade do meio 

organizacional e social, sob o qual se dá a elaboração e implementação de políticas e programas sociais. O 

ambiente em que se desenvolvem os programas se caracteriza pela presença de múltiplos atores, 

individuais, representantes de grupos específicos ou de organizações, que serão afetados positiva ou 

negativamente e que realizarão estratégias para apoiar ou para se opor ao programa (Sulbrandt e outros, 

2007, p. 123). Assim, por exemplo, em um programa de gestão dos resíduos sólidos existem diversos 

grupos com interesses convergentes e divergentes: os catadores, as cooperativas de lixo, as empresas 
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terceirizadas que irão fazer a coleta e operar o destino final, os sucateiros, os ambientalistas, os 

empresários do ramo dos equipamentos, as populações residentes nas proximidades do destino final, as 

associações de moradores dos bairros beneficiados, os setores da administração responsável pelo meio 

ambiente e pelo meio urbano, etc. Alguns dos grupos fazem colisão para atuar com mais poder e influência. 

Essas estratégias têm efeito sobre o programa, suas metas e sua duração. 

Os processos de decisão são também complexos, envolvendo um grande número de instâncias, em vários 

níveis hierárquicos e várias organizações participantes. Essa ampla cadeia implica em constantes 

negociações, que interferem na execução do programa. Tal execução também depende do contexto 

político e econômico que interfere na administração estatal. Para Sulbrandt e outros (2007), na América 

Latina a gerência de programas sociais tem operado com um marco institucional inadequado e débil, com 

normas jurídicas voltadas para aspectos formais, com uma proliferação de organismos e grande 

fragmentação organizacional, com competências difusas, dentre outras características. 

Nogueira (2007) ressalta que embora em grande medida o êxito das políticas e programas dependa da 

qualidade da implementação, a literatura tem privilegiado o tratamento das concepções e conteúdos, em 

detrimento das questões de execução, ou seja, a gestão, o gerenciamento. Essa abordagem relaciona-se ao 

estudo da ação pública na perspectiva dos processos desencadeados, das relações estabelecidas e do 

impacto produzido na sociedade. Para o autor, considerar a implementação consiste em transitar do 

mundo simbólico da tomada de decisão dos planificadores e produtores de conhecimento para o mundo 

incerto e resistente das realidades sociais cristalizadas com escassez de recursos, relações de poder, 

conflito de valores, passividade, resistências, dentre outros. Considerando que a problemática social tem 

múltiplas e variadas significações, o autor observa que não existe uma teoria satisfatória e uma ferramenta 

adequada para a gestão, que dê conta dessa complexidade.  

A concepção dos programas e, consequentemente, os mecanismos de controle de sua implementação, 

minimizam as suas limitações e restrições. Parte-se do pressuposto que as ações governamentais podem 

modificar a realidade da coletividade, via políticas, planos e ações programáticas. No entanto, embora não 

se deva negar nem minimizar a influência da ação estatal na realidade, é fato que existem importantes 

limitações e obstáculos, quer seja de ordem econômica, política e ideológica, como também institucional, 

cultural, social e ambiental. Para Martínez Nogueira (2007), as políticas e programas se constituem em 

arenas políticas de tensões e conflitos, cujas limitações são impostas pelas diferentes expectativas, 

contribuições e vontades dos atores sociais e que, portanto, o impacto das ações não depende unicamente 

das intenções ou da eficiência na implementação, mas também da inserção e interação com outras 

políticas e, ainda, das consequências agregadas de forças sociais e fatores econômicos, políticos, culturais, 

etc. O sentido de cada programa estaria então condicionado ao conjunto de decisões e ações estatais e à 

sua inclusão em processos sociais mais amplos. Dessa forma, segundo o autor, a gerência dos projetos não 

deve se apoiar apenas na hierarquia e nos processos técnicos, mas também deve recorrer a diálogos e 

negociações, construindo um ambiente de legitimidade, reconhecimento, apoio e estimulando a 

compreensão, o compromisso e a colaboração dos atores sociais. Assim, a gerência ou a coordenação de 

programas e ações assume o papel de protagonista crítico para a viabilidade e efetividade das ações.   

Nessas circunstâncias, o ambiente institucional existente pode favorecer ou dificultar uma gerência 

pautada em processos mais abertos, democráticos e flexíveis. Via de regra, as instituições governamentais 

são marcadas por sua história, com definição de competências, predomínio de concepções e modos de 

ação formais e cristalizados, limitantes de estratégias inovadoras, adaptativas, flexíveis, com capacidade de 

incorporar as aprendizagens acumuladas e compatíveis com os desafios de implementar programas sociais 

cuja natureza, em si, é complexa. 
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Para Martínez Nogueira (2007), a missão da gerência do programa envolve: 

 Interpretar o mandato da autoridade política. 

 Orientar a ação. 

 Emitir diretrizes para a gestão operacional, para a qualidade das ações e aplicação de recursos entre 

funções e unidades. 

 Mobilizar a utilização dos recursos. 

 Adotar ações corretivas para garantir a sustentabilidade das ações. 

 Regulamentar e avaliar a atividade. 

 Administrar as relações com o ambiente externo. 

 Implementar tarefas, atividades e relações dirigidas para a produção de bens e serviços para atingir os 

impactos previstos. 

O exercício dessas funções exige orientações estratégicas e operativas, recursos, procedimentos, 

tecnologias culturas organizacionais e estratégias para a promoção da participação social. Quanto maior a 

turbulência político-social maior a dependência de processos de legitimação e maiores serão as questões 

para a gerência resolver (Martínez Nogueira, 2007). 

Outro fator limitante dos resultados dos programas relaciona-se ao número de agentes envolvidos desde a 

concepção, passando pela execução, até a operação. Existe um vácuo entre os planejadores, os órgãos 

financiadores, executores das ações, fiscalizadores, prestadores de serviços e população alvo. Em um País 

como o Brasil, essa rede de agentes se amplia nos três níveis de governo. Muitas vezes, o que é planejado 

ou viabilizado no nível central, após execução, mostra-se insustentável, por exemplo, pela capacidade de 

gestão do agente local. As fragilidades do poder local no Brasil representam um grande limitador do êxito 

das ações, exigindo estratégias e políticas, a exemplo da reforma tributária, para fortalecer este importante 

ente federado e protagonista fundamental para o êxito de políticas e programas sociais. 

Os contextos fiscais, a política econômica, os aportes de recursos, a constância dos mesmos, as regras de 

acesso e critérios de elegibilidades são também fatores que influenciam a implementação e os resultados 

dos programas e ações.  

Molina (2002, apud Sulbrandt e outros, 2007) ao discutir a organização e a gestão de programas sociais na 

América Latina destaca um novo ambiente com as seguintes características: 

 Antes a distribuição e o poder eram centralizados, agora devem ser descentralizados. 

 Antes se tinha o monopólio público sobre as ações, agora existe uma multiplicidade de atores. 

 Antes se refutava a participação dos cidadãos, agora existe uma ênfase. 

 Antes as regulações eram fortes e formais, agora as normas têm sido simplificadas. 

 Antes a avaliação era um mecanismo de controle, agora tem uma função formativa, embora frágil. 

Assim, o êxito social de políticas e programas passa pela sua capacidade de articular consensos no seio da 

sociedade, por um processo de concepção pautado no diálogo entre a teoria social e a práxis e um governo, 

uma estrutura organizacional e uma gerência articulados com princípios democráticos e de justiça social. 
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2.3 Análise de Política  

Os estudos voltados para a análise de ‘política pública’ nascem nos Estados Unidos na década de 50 e veem 

se ampliando desde então, no campo das ciências sociais contemporâneas (Méndez, 2009; Frey, 2000; 

Souza, 2007). Para Schmidt (2008), apesar do interesse crescente pelas políticas públicas, a produção do 

conhecimento nesta área tem sido polissêmica e de contornos pouco definidos. Para Frey (2000), a 

existência de uma carência de marco teórico tem sido uma crítica comum à policy analysis. Considera-se 

que os problemas são complexos e multifacetados, exigindo soluções também complexas e análises 

capazes de dar conta dessa complexidade. Eis aí o desafio do campo teórico e metodológico das políticas 

públicas.  

Belloni e outros (2000) reconhecem a escassez da literatura, destacando que o arcabouço conceitual e 

metodológico que deve dar suporte a essa atividade ainda é muito incipiente. Para Rico e outros (1998), 

face à necessidade de inovação de conceitos e metodologias, a avaliação de políticas e programas sociais 

tornou-se um desafio, tanto para os centros de pesquisa, como para os governos 

No Brasil, os estudos no campo da política pública são recentes, esporádicos, tendo-se dado ênfase à 

análise das estruturas e instituições ou aos processos de negociação das políticas setoriais (Frey, 2000). 

Souza (2007) considera que os estudos sobre política pública no Brasil têm dado maior enfoque ao 

processo decisório, ao desenho e à implementação. Lobo (1998) observa que a administração pública 

brasileira não desenvolveu a cultura da avaliação da efetividade do gasto público, principalmente quanto 

aos programas sociais, ocorrendo, quando muito, “esquemas formais de controle físico-financeiro” (ibid., p. 

75). 

A policy analysis, expressão cunhada por Laswell em 1936, busca investigar a inter-relação entre as 

instituições políticas, o processo político e os conteúdos da política, a partir do marco tradicional da ciência 

política, pretendendo estabelecer um diálogo entre os acadêmicos, grupos de interesse e governo (Souza, 

2007; Windhoff-Héritier, 1987 apud Frey, 2000). 

Segundo Schmidt (2008), os estudos têm se voltado para os resultados da ação política, para as análises dos 

processos de tomada de decisão e das técnicas adotadas para resolver os problemas. Para Pedone (1986), 

as avaliações de políticas públicas têm dado pouca atenção ao conteúdo, às consequências ou aos impactos 

na sociedade e na economia dos programas e ações. 

As políticas públicas são resultado da política, passível de ser compreendida a partir dos processos políticos 

e das instituições, intimamente ligados às questões mais gerais da sociedade. Assim, as análises da política 

não podem ser isoladas da análise mais geral do Estado e da sociedade (Schmidt, 2008). Nessa perspectiva, 

seria importante incorporar um terceiro e importante ator, o mercado, ou a corporação ou, ainda, o capital. 

Com isso, a análise de políticas públicas passa pelo estudo das relações entre Estado, sociedade e capital. 

Na literatura, a policy analysis é estudada considerando três dimensões: polity, politics e policy. A polity 

relaciona-se às instituições políticas, ou seja: ao sistema de governo, à estrutura e funcionamento do 

executivo, legislativo e judiciário e à máquina administrativa, envolvendo, portanto, o sistema político. A 

politics refere-se aos processos políticos, à competição pelo poder por diversos atores, daí seu caráter 

conflituoso. Envolve disputas na definição de objetivos, conteúdos e critérios de distribuição. A policy é 

entendida como o “Estado em ação” trata dos conteúdos da política, os objetivos e características dos 

programas, aos problemas técnicos e ao conteúdo material das decisões políticas, sendo o resultado da 

política institucional e processual. Relaciona-se, ainda, aos condicionantes, à evolução, aos atores, ao 

processo decisório e aos resultados das políticas públicas (Schmidt, 2008; Frey, 2000).  
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Arretche (2003), ao se referir a Jobert e Müller (1987), assinala que ‘Estado em ação’, tem como objeto 

específico o estudo de programas governamentais, particularmente suas condições de emergência, seus 

mecanismos de operação e seus prováveis impactos sobre a ordem social e econômica. 

Frey (2000, p. 217) considera que as três dimensões analíticas das políticas públicas favorecem os estudos, 

no entanto, ressalta que “na realidade política essas dimensões são entrelaçadas e se influenciam 

mutuamente”. Para Schmidt (2008), estudos que buscam distinguir as dimensões e elucidar as suas 

especificidades auxiliam na compreensão mais ampla das políticas atuais. Citando Scharpf (1985), Frey 

(2000) defende que policy analysis deve se concentrar nas análises das interdependências recíprocas entre 

as instituições políticas, os processos políticos e os conteúdos concretos das políticas.  

Para Frey (2000), estudos que busquem a gênese e o percurso de programas políticos, os fatores que os 

limitam e os que favorecem podem se concentrar na investigação da vida interna dos processos político-

administrativos, nos arranjos institucionais, nas atitudes e objetivos dos atores políticos, nos instrumentos 

de ação e nas estratégias políticas. 

Dentre as teorias que buscam elucidar os diversos nexos causais e os determinantes das políticas públicas, 

estão o neo-institucionalismo (March/Olson) e a análise de estilos políticos (Prittwitz). De acordo com 

Schmidt (2008), a abordagem sistêmica é mais conhecida e importante, sendo que sua formulação deve-se 

a David Easton em 1963. Para Easton, as políticas públicas são derivadas de um sistema político, que é 

condicionado pelos contextos econômicos, culturais, sociais e internacionais. O sistema seria a relação 

entre a formulação, os resultados e o ambiente (Souza, 2007). O sistema político é “entendido como o 

conjunto de instituições, grupos e processos políticos interdependentes, orientados à resolução de 

problemas e conflitos, do contexto social” (Bobbio, Mateucci, Pasquino, 2002 apud Schmidt, 2008). A Figura 

2.1 sistematiza a proposta de Easton. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Schmidt (2008). 

FIGURA 2.1: As políticas públicas no sistema político, segundo Easton. 

Para Schmidt (2008) a abordagem sistêmica busca inter-relacionar a polity, as politics e as policies, o que 

pressupõe o entendimento de que as políticas públicas estão associadas às estruturas econômicas e sociais 

de um país, bem como às instituições, aos processos e às lideranças. 

Ao realizar uma crítica aos estudos tradicionais sobre políticas públicas, Frey (2000), propõe investigações 

que busquem elucidar os processos político-administrativos, envolvendo os arranjos institucionais, as 

atitudes e objetivos dos atores políticos, os instrumentos de ação e as estratégias políticas. Para o autor, as 

categorias de policy networks, policy arena e policy cycle ganham relevância para a policy analysis. 

A policy networks busca estudar as interações entre instituições e grupos, quer seja do executivo, do 

legislativo ou da própria sociedade. Visa entender a gênese e a implementação de uma determinada policy 

(Heclo, 1978 apud Frey (2000). A policy arena diz respeito aos processos de conflito e de consenso, dentro 
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das diversas áreas da política, as quais podem ser distinguidas de acordo com seu caráter distributivo, 

redistributivo, regulatório ou constitutivo8. O policy cycle relaciona-se ao agir público, na sua dimensão 

dinâmica e temporal. Atualmente, a maioria dos pesquisadores aceita a divisão do ciclo das políticas 

públicas em cinco fases: percepção e definição de problemas; inserção na agenda política; formulação; 

implementação; e, avaliação (Frey, 2000). Embora as fases referidas representem um tipo puro, idealizado, 

sendo, portanto, objeto de críticas, a abordagem proposta busca reduzir a complexidade, viabilizando o 

desenho e estudos de políticas (Schmidt, 2008; Frey, 2000). 

Um problema social só é elevado a um problema de policy quando adquire relevância política e 

administrativa. A fase da formulação ou elaboração de programas e ações envolve a escolha das várias 

alternativas de ação, sendo precedida de processos conflituosos, cujas decisões são realizadas pelos atores 

mais influentes na política e na administração, sendo raras exceções as escolhas entre várias alternativas de 

ação. A implementação visa estudar os processos que envolvem a execução da ação. É comum o processo 

de implementação conduzir a impactos não projetados na fase de formulação. Alguns estudos sobre a 

implementação voltam-se à análise da qualidade material e técnica dos programas e ações, voltando-se 

para os seus conteúdos, comparando os objetivos e metas definidas com os alcançados, examinando, 

ainda, as causas dos déficits, caso ocorram. Outros estudos direcionam-se à investigação do processo de 

implementação, voltando-se para as estruturas político-administrativa e a atuação dos atores envolvidos; 

buscando descrever “como” e explicar o “porquê”. Na fase da avaliação são apreciados os impactos dos 

programas e ações. Essa última fase retroalimenta o processo, indicando o fim do ciclo ou um novo ciclo 

(Frey, 2000).  

A avaliação de uma política pública envolve a análise dos processos de formulação, desenvolvimento, ações 

implementadas ou fatos ocorridos, resultados e impactos obtidos, e, ainda, a análise do contexto histórico 

e social em que é concebida, não se restringindo, portanto, ao exame comparativo entre o proposto e o 

alcançado (Belloni e outros, 1998). Apesar da inexistência de uma definição universal para avaliação, os 

pesquisadores têm um consenso com a que segue:  

Avaliar consiste fundamentalmente em fazer um julgamento de valor, a respeito de uma intervenção9 ou 

sobre qualquer um de seus componentes, com o objetivo de ajudar na tomada de decisões 

(Contandriopoulos e outros, 1997, p. 31).  

Um processo de avaliação envolve um julgamento, diz respeito à atribuição de um valor a uma 

determinada política ou programa governamental (Arretche, 1998; Hartz, 1997). Para Arretche (1998), a 

avaliação é uma medida de aprovação ou desaprovação de uma política ou programa público, segundo 

uma certa concepção de justiça.  

Lobo (1998) defende que a identificação dos atores envolvidos em programas sociais é um importante 

momento para a definição de um modelo de avaliação, uma vez que existe uma variação de percepções a 

                                                           
8
 Segundo Souza (2007), essa divisão foi proposta por Theodor Lowi (1924 e 1972). Na política distributiva, os custos estão 

dispersos e os benefícios concentrados e o jogo político é pouco conflituoso, já que parece apenas distribuir vantagens, sendo que 
o pagador dos custos fica disperso. Nesse caso, só existem dois atores: o Estado e os ganhadores. São desenvolvidas em escala 
relativamente pequena. Na política redistributiva, os custos e os benefícios estão concentrados e os perdedores estão na arena 
política, enfrentando os ganhadores, o que implica em polarização e conflito. Caracteriza-se pela destinação de recursos, ações 
direitos para grupos específicos da sociedade. Na política regulatória, os custos estão concentrados e os benefícios dispersos, 
tendo-se um conflito intermediário, com o Estado definindo normas regulatórias, para beneficiar a maioria, sua execução é parcial, 
situando-se entre uma política passiva e semi-ativa. As políticas constitutivas determinam as regras do jogo, as condições em que 
são negociadas as políticas distributiva, redistributiva e regulatória (Mendéz, 2009; Frey, 2000).  
9
 Para Contandriopoulos e outros (1997), entende-se por intervenção o conjunto dos meios (físicos, humanos, financeiros, 

simbólicos) para produzir bens ou serviços, com o objetivo de modificar uma situação problemática. A intervenção tem cinco 
componentes: objetivos, recursos, serviços, bens ou atividades, efeitos e contexto. 
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depender dos papéis desempenhados, da hierarquia de funções, do grau de compromisso assumido com os 

objetivos dos programas, o que induz a diferentes caminhos metodológicos. Dessa forma, é necessário, em 

um processo de avaliação, apreender as diferentes percepções dos responsáveis no âmbito da direção, da 

execução do programa e, principalmente, dos seus beneficiários.  

Figueiredo e Figueiredo (1986) fazem uma distinção entre avaliação política e avaliação de política. A 

primeira visa analisar e elucidar os critérios que fundamentam uma política, as razões que a tornam 

preferível em relação a outra. Verifica, ainda, se essa política contribui para o bem-estar da população e 

examina o caráter político do processo decisório e também os valores e critérios políticos que a orientam, 

independentemente da engenharia institucional e de seus resultados (Arretche, 1998). A avaliação de 

política busca examinar a engenharia institucional, os traços constitutivos dos programas (Arretche, 1998). 

Essa avaliação visa elucidar se a política está condizente com princípios de justiça política e social 

minimamente aceitos e sobre os quais existe um consenso mínimo e, ainda, estuda a efetiva apropriação 

dos benefícios (Figueiredo e Figueiredo, 1986). 

Para Belloni e outros (2000) os critérios analíticos básicos para a avaliação de políticas públicas são a 

efetividade, eficácia e eficiência. A avaliação de efetividade envolve o exame da relação entre a 

implementação de um programa e seus impactos e (ou) resultados. Ou seja, avalia-se o sucesso ou o 

fracasso em termos de uma efetiva mudança nas condições sociais das populações atingidas pelo programa 

(Figueiredo e Figueiredo, 1986). A avaliação de eficácia refere-se ao estudo da verificação dos objetivos e 

instrumentos explícitos de um determinado programa e seus resultados efetivos (Figueiredo e Figueiredo, 

1986). Nessa avaliação, o avaliador compara as metas propostas e as atingidas, com base nas informações 

disponíveis, e conclui sobre o sucesso ou o fracasso da política (Rico e outros, 1998). A avaliação da 

eficiência envolve o estudo da relação entre o esforço empregado na implementação de uma dada política 

e os seus resultados alcançados (Figueiredo e Figueiredo, 1986).  

Segundo Souza (2007), embora a visão incrementalista tenha perdido a sua força explicativa das políticas 

públicas, os funcionários e os pesquisadores reconhecem que “as decisões tomadas no passado 

constrangem decisões futuras e limitam a capacidade dos governos de adotar novas políticas públicas ou 

de reverter a rota das políticas atuais” (p.73).  

A breve revisão de literatura realizada aqui sinaliza a necessidade de uma reaproximação do campo teórico 

das políticas públicas aos aportes da teoria crítica, principalmente aquele que se dedica ao estudo das 

relações entre Estado, Sociedade e Capital. Também, entender as políticas públicas, as suas racionalidades, 

os seus conteúdos e os seus resultados, evidentemente, exige um esforço analítico interdisciplinar, não só 

sobre papel dos Estados-Nação no Capitalismo Mundial Integrado, mas também sobre as relações de poder 

e de dominação entre Estado, sociedade e capital e, ainda, os movimentos de hegemonia e contra-

hegemonia, legitiminação e coersão. Desde a eleição de uma questão como um problema, passando pela 

formulação de uma política, ao desenho dos programas e ações, à implementação e avaliação existem 

múltiplos fatores que vão influenciar e condicionar a ação do Estado (no seu sentido restrito), que, em 

última instância, relaciona-se com as dimensões da política, da economia e da ideologia. 

3 METODOLOGIA DA ANÁLISE DOS PROGRAMAS DE SANEAMENTO BÁSICO  

3.1 Considerações Gerais 

Os estudos circunscritos no campo das análises de políticas públicas são complexos, uma vez que envolvem 

a análise de múltiplos fatores, relacionados à política, à economia e às visões sociais de mundo, conforme 

discutido no item 2. Nessa perspectiva, é necessário demarcar com clareza o alcance de cada estudo. 
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Também as circunstâncias institucionais que dão suporte à realização dos estudos condicionam essa 

demarcação, quer seja pelo tempo disponível, pelos recursos humanos e financeiros, ou ainda pela 

existência de informações e seu fácil acesso. Também, em se tratando de um estudo orientado por um 

Edital de Pesquisa, existe um condicionamento prévio ao enfoque do estudo. 

Segundo o Termo de Referência – TR elaborado para o presente estudo, a análise dos programas e ações 

do governo federal deve considerar como universo, programas relacionados com o saneamento básico e 

áreas afins como saúde, desenvolvimento urbano, recursos hídricos, meio ambiente, educação ambiental, 

desenvolvimento regional, transferência e garantia de renda, inclusão, proteção social e outras. O TR 

recomenda, ainda, que o processo de análise considere o “Modelo Lógico de Programa”, mais 

especificamente, a Nota Técnica do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea (Ferreira, Cassiolato e 

Gonzalez, 2007). Ainda segundo o TR, a avaliação deverá contemplar: 

 Avaliação em termos dos seus objetivos, abrangência, estratégias, estudos preliminares, desenho e 

instrumentos, formas de controle e monitoramento e respectivos Marcos Lógicos no Plano Plurianual - PPA. 

 Caracterização da situação institucional, nos aspectos de coordenação, planejamento, participação e 

controle social. 

 Identificação e avaliação das interfaces, nos aspectos correlatos relacionados como o desenvolvimento 

urbano, recursos hídricos, meio ambiente e saúde. 

 Avaliação em termos dos investimentos realizados e de seus resultados e desempenho (eficiência, 

eficácia e efetividade). 

 Análise conforme fatores relativos à territorialização, à lógica de acesso da população, à participação da 

sociedade, às intervenções do Estado e à dinâmica da economia no território. 

 Identificação das fontes de recursos e formas de financiamento e avaliação da continuidade e 

regularidade dos recursos; e 

 Análise dos resultados recentes de estudos econômicos da aplicação de recursos do FAT e do FGTS no 

financiamento dos Setores de Saneamento e Habitação. 

O TR também prevê avaliação de programas e ações dos estados e municípios. Além disso, o Termo prevê 

uma análise dos aspectos: a) sócio econômico: a qualidade de vida da população, considerando os cenários 

de desenvolvimento urbano, os serviços de água, saúde e meio ambiente; b) impactos sobre a 

infraestrutura da cidade, devido aos condicionantes atuais; e c) impactos sobre o meio ambiente. 

Diante do exposto, percebe-se que a análise requerida pelo TR é ampla, o que exige uma base 

metodológica de referência, como a disponibilidade de um conjunto de informações que devem sustentar 

os processos de análise.  

Obviamente, o espectro amplo do TR impõe extrema cautela, no sentido de demarcar o objeto e os 

objetivos da análise, considerando as possibilidades reais de sua realização. Os limites postos estão 

condicionados, não só pela carência de marco teórico e metodológico do campo das políticas públicas, 

como já discutido, como também pelo tempo e recursos humanos e financeiros disponíveis para a 

execução dos estudos e, ainda, pelo conjunto de informações disponibilizadas. Uma das limitações claras 

refere-se à impossibilidade da realização de estudos de base de dados primários, quer seja, quantitativos 

ou qualitativos. Inclusive, a adoção de investigações qualitativas, capazes de dar maior profundidade aos 

processos analíticos, seria uma estratégia metodológica mais adequada para discutir aspectos como: 

processos decisórios, agenda política, participação social, dentre outros. 
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Também, a falta de cultura de avaliação das políticas e programas implica na carência de informações, a 

exemplo de documentos que tratem da concepção do programa, dos objetivos, das diretrizes, das metas, 

da metodologia utilizada, do público alvo e da população beneficiada, do Modelo Lógico do programa, dos 

relatórios de acompanhamento e ex post. Além disso, é difícil obter dados referentes aos programas que 

explicitem todos os municípios contemplados ano a ano; ações previstas e realizadas; investimentos 

previstos e desembolsados, por fonte, incluindo contra partidas.   

Os documentos disponíveis são extremamente sucintos e insuficientes. Os sistemas de informação 

disponíveis, quer seja o Sigplan ou Siga Brasil, não são capazes de fornecer facilmente dados desagregados 

por município, informações sobre gastos por componente ou clareza sobre o foco da ação. As informações 

sobre a eficácia das ações, como o cumprimento de metas, são frágeis e, via de regra, pouco confiáveis.   

A avaliação da efetividade dos programas e ações também é de difícil realização. Estudos dessa natureza 

são complexos, pois exigem demarcar os nexos causais entre o programa e seus impactos. Com isso, 

diversas variáveis devem ser controladas: sociais, culturais, econômicas, técnicas, institucionais, etc. Essa 

tarefa pressupõe estudos de base primária, com universo de análise bem delimitado, de preferência com 

enfoque na epidemiologia ambiental, considerando aspectos econômicos e tecnológicos, a exemplo do 

desenho do estudo proposto para a avaliação do Projeto Alvorada (Brasil, 2004).  

Assim, o processo de análise dos programas objetivou, prioritariamente, fornecer um Panorama sobre os 

programas e ações de saneamento básico, no período de 2004 a 2008, a partir do qual se espera poder 

contribuir para futuras investigações com recorte mais analítico.   

Considerando as dimensões das análises de políticas, os estudos realizados estão inseridos no campo da 

policy analysis, e, como tal, buscou discutir os conteúdos dos programas, seus objetivos e características, os 

condicionantes, a evolução das ações, os recursos investidos, os atores envolvidos e seus resultados.  

3.2 Análise documental 

A análise documental buscou verificar os fundamentos e os princípios sob os quais os programas e as ações 

foram concebidos; o Modelo Lógico da sua concepção; os critérios de elegibilidade; os objetivos; as 

diretrizes; a abrangência; as metas; os recursos e custos; as instituições promotoras e participantes; a 

população alvo e beneficiada; os resultados e os mecanismos de concepção, implementação, 

acompanhamento, avaliação e de participação e controle social. 

Além disso, foram estudadas a situação institucional nos aspectos de coordenação, planejamento, 

participação e controle social; as fontes de recursos, as formas de financiamento; as interfaces das ações e 

programas com outros setores; e os resultados dos programas. 

Foram consultados documentos e informações disponibilizados pelo Ministério das Cidades e disponíveis 

nos sítios do governo federal. Foram analisados os Relatórios de Avaliação do Plano Plurianual 2004-2007 e 

2008-2012. Também foram consultados os relatórios gerenciais disponíveis no Sistema de Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – Sigplan. 

3.3 Pesquisa sobre os investimentos dos programas e ações  

Diante da necessidade de identificar os investimentos realizados em saneamento básico, por cada 

Programa, no período do estudo (2004-2008), foram estabelecidas duas estratégias.  

 Montagem de banco de dados a partir do Sigplan. O Sigplan, operado pelo MPOG, fornece o Relatório 

de Execução Físico/Financeira, por Ação e por Programa, ano a ano. A partir desse Relatório, foi possível 
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montar um banco de dados, já que o Sigplan não o fornece diretamente. Foram selecionadas as variáveis: 

ano, programa, código da ação, nome da ação, unidade de medida, previsão inicial da meta, previsão 

corrigida da meta, meta realizada, valor inicial previsto (em reais) na Lei Orçamentária Anual – LOA para 

cada ação, valor da LOA corrigido, valor empenhado, realizado e pago. Com isso, foi possível identificar 

todas as ações dos programas de saneamento básico, no período de 2004 a 2008 (ver Apêndice A). Para 

possibilitar uma melhor descrição das intervenções e seus investimentos correspondestes, optou-se em 

categorizar as ações como ações diretas e ações relacionadas ao saneamento básico. As primeiras referem-

se às intervenções em componentes do saneamento básico, a saber: abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana. Nessa categoria foram incorporadas as ações que envolviam 

investimentos tanto em obras como em desenvolvimento institucional e gestão de projetos. A segunda 

categoria envolve ações intersetoriais que no seu bojo têm medidas de saneamento, mas cujos 

investimentos não podem ser identificados em separado. Pode-se citar como exemplo ações que 

pretendem implantar uma barragem para usos múltiplos ou a urbanização de áreas degradadas que, em 

seu conjunto, prevêem intervenções em saneamento básico. Para essa categoria não foram considerados 

os recursos de gestão de projetos. A partir daí, todas as ações foram categorizadas por componentes do 

saneamento básico, pelo objeto da ação (construção de adutora ou de rede de esgoto, por exemplo) e pelo 

tipo da ação (obras/serviço e desenvolvimento institucional/gestão de projetos). Esse trabalho foi possível 

analisando a descrição das ações constantes no Sigplan e por meio do Cadastro de Ações Orçamentárias, 

que é um módulo do sistema de informações do processo orçamentário federal, publicado pelo Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, que dispõe da descrição de todas as ações dos Programas 

desde o ano 2003. 

 Montagem de banco de dados a partir do Siga Brasil. O Siga Brasil é um sistema de informação 

operado pelo Senado Federal que fornece informações sobre os gastos públicos com recursos não 

onerosos. Com esse sistema é possível gerar banco de dados, a partir da seleção de variáveis de interesse. 

Para o presente estudo foram gerados através do Sistema dois bancos de bancos referentes às despesas 

executadas e às obras do PAC. O banco Despesas executadas foi composto pelas seguintes variáveis: ano, 

ação, região, unidade da federação, localidade (nome e código), órgão gestor, programa (nome e código), 

função e sub-função, ação (nome e código), dotação inicial, autorizado, empenhado liquidado (favorecido), 

liquidado (subelemento), pago e restos a pagar.  

Os dados sobre os recursos onerosos relativos aos financiamentos com recursos do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS e do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, foram fornecidos pela Secretaria 

Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades.  

Os dados obtidos foram comparados aos disponíveis no documento intitulado Gastos Públicos em 

Saneamento Básico, produzido pelo Ministério das Cidades, para os anos de 2007 e 2008 (Brasil, 2007; 

Brasil, 2008). Também foram comparados aos dados fornecidos pela Secretaria Nacional de Saneamento 

Ambiental do Ministério das Cidades, visando dar consistências às informações.  

3.4 Pesquisa Junto a Gestores e Técnicos Responsáveis por Programas e Ações Selecionadas  

Visando dar suporte ao processo de avaliação dos programas do governo federal foi realizada uma pesquisa 

junto aos gestores e coordenadores. Para tanto, foi feita uma seleção de programas e ações relevantes, 

considerando a importância, a amplitude e os recursos envolvidos. 

Após seleção dos programas e ações e a identificação dos respectivos gestores e coordenadores foram 

encaminhados ofícios solicitando o preenchimento de um formulário de avaliação e o fornecimento de 

informações sobre o programa, tais como: documentos que explicitassem a concepção do programa, os 
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objetivos, as diretrizes, as metas, a metodologia, as instituições participantes, os recursos envolvidos, o 

período de execução, as formas de financiamento, o público alvo e a população beneficiada, o Modelo 

Lógico, dentre outros; os relatórios de acompanhamento e, caso concluído, o relatório ex post. Além disso, 

foram solicitados dados dos municípios contemplados, ano a ano, entre 2004-2008; ações previstas; e os 

investimentos previstos e desembolsados por fonte, incluindo contrapartidas. Essas informações foram 

solicitadas em planilha Excel para facilitar o processamento das informações.   

O formulário de avaliação foi elaborado seguindo o Modelo Lógico de Programa do IPEA (Ferreira, 

Cassiolato e Gonzalez, 2007), conforme indicação do Termo de Referência, sendo incorporadas outras 

questões consideradas relevantes. As variáveis constantes no formulário foram as seguintes: formas de 

financiamento, período de execução, investimentos realizados, identificação do problema, suas causas e 

consequências, objetivos, pressupostos, metas, público alvo e beneficiado, taxa de cobertura das ações, 

operações realizadas e suas finalidades, produtos alcançados, forma de coordenação, participação social, 

instrumentos de acompanhamento e monitorização, resultados esperados e obtidos, tecnologias aplicadas 

e sua adequação, ações intersetoriais e entre níveis de governo, eficácia, eficiência e efetividade, 

limitadores e facilitadores da execução e recomendações (ver formulário no Apêndice B).  

Dos 29 ofícios enviados a gestores e coordenadores, apenas cinco deram retorno (17%) (Tabela 3.1). 

Nenhum documento ou relatório mais detalhado sobre os programas foi fornecido para análise. Dos quatro 

formulários recebidos, apenas três continham todas as respostas às perguntas realizadas. Apenas três dos 

respondentes forneceram dados dos investimentos realizados por município. 

TABELA 3.1: Número de formulários enviados para avaliação dos programas, por instituição. 2010. 

INSTITUIÇÃO FORMULÁRIO 

Enviados Recebidos 

Agência Nacional das Águas 1 1 

Banco Nacional de Desenvolvimento Social 3 0 

Fundação Nacional de Saúde 4 1(1) 

Ministério das Cidades 11 1(2) 

Ministério da Integração Nacional 5 1(3) 

Ministério do Meio Ambiente 4 1(4) 

Ministério do Trabalho e Emprego 1 0 

TOTAL 29 5 

Notas: 

(1) Encaminhou apenas dados gerais dos investimentos realizados. 
(2) Encaminhou o formulário respondido e dados dos investimentos no Ministério no Programa Saneamento  
Ambiental Urbano (antigo Serviços Urbanos de Água e Esgoto). 
(3) Encaminhou formulário parcialmente respondido e dados dos investimentos por município. 
(4) Encaminhou formulário, não sendo fornecidos os dados dos investimentos por município.  

Evidentemente, que o baixo nível de retorno das instituições à pesquisa interferiu de forma significativa na 

analise dos programas do governo federal. Obviamente, sem documentos consistentes, informações 

amplas e dados dos programas, a análise fica comprometida. Os esforços realizados pela equipe de 

pesquisa e pela equipe coordenadora do Plansab não foram suficientes, inclusive ao arguir o Decreto no 

6.942/2009 que dispõe, no art. 9º, que “os órgãos e as instituições públicas federais ficam obrigadas a 

fornecer, ao GTI-PLANSAB, informações necessárias à elaboração e implementação do Plano Nacional de 

Saneamento Básico”.  

O retorno das instituições, quer seja quantitativo ou qualitativo, evidencia as grandes dificuldades para se 

avaliar a política pública no Brasil. 
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3.5 Pesquisa sobre Programas de Saneamento Básico dos Governos Estaduais  

Visando reconhecer as ações dos governos estaduais no campo do saneamento básico – conforme 

demanda do TR – foi realizada uma pesquisa dos programas existentes. Para tanto, foram selecionados 

programas considerando o porte, o tipo de ação realizada, a região de origem, dentre outros.  

O processo de seleção envolveu uma busca, nos sítios dos governos estaduais, dos programas e ações de 

saneamento básico. Foram consultadas páginas das secretarias relacionadas com o setor, os Planos 

Plurianuais e o Balanço Geral dos Estados.   

Essa pesquisa permitiu montar um cenário das ações dos governos estaduais no campo do saneamento e 

estruturar um banco de dados sobre os programas. A esse banco de dados foram agregadas informações 

sobre os indicadores de cobertura dos serviços e de doenças relacionadas ao saneamento. Com isso, foi 

possível chegar a uma lista de 15 programas (Tabela 3.2), que atenderam aos seguintes critérios: 

investimentos maiores que R$ 100.000.00, maiores níveis de desempenho dos indicadores dos serviços e 

de saúde. Com vistas a selecionar cinco programas, um para cada região, foi feita uma consulta a uma rede 

de especialistas.  

TABELA 3.2: Lista de programas estaduais de melhor desempenho, considerando indicadores selecionados. 2010. 

NOME DO PROGRAMA ESTADO Investimento 

(R$) 

Desempenho 

dos indicadores 

Programa de saneamento básico no DF DF 652.500.000 5 

Saneamento é vida: ampliação e qualidade dos serviços BA 748.113.000 4 

Saneamento básico: mais saúde para todos MG 2.512.957.334 3 

Programa social e ambiental dos igarapés Manaus AM 292.395.564 3 

Água para todos AL 280.839.204 2 

Abastecimento de água ES 145.572.447 2 

Saneamento é saúde PA 316.188.444 2 

Água para todos BA 151.050.000 2 

Abastecimento de água RS 121.958.129 1 

Programa de prevenção e defesa contra inundações/combate às enchentes SP 622.808.719 1 

Operacionalização dos sistemas de saneamento RJ 745.872.820 1 

Despoluição da baía de Guanabara RJ 310.227.861 1 

Nova baixada RJ 158.640.098 1 

Saneamento básico e urbanização nos municípios  RJ 112.465.759 1 

Ampliação e melhoria das condições de abastecimento de água da RMRJ RJ 91.426.664 1 

 

Além de selecionar um programa por região brasileira, de considerar o número de indicações dos 

especialistas e o desempenho dos indicadores, também foi introduzido o critério componente do 

saneamento objeto do programa e a disponibilidade de informações. Assim, no caso da macrorregião 

Sudeste, com maior número de Programas, optou-se pelo estado do Rio de Janeiro e o Programa de 

Despoluição da Baía de Guanabara, por contar com um conjunto de informações com maior 

disponibilidade, inclusive tese de doutorado. No Nordeste, dos dois programas indicados, optou-se por 

selecionar o Programa Água para Todos, uma vez que esse Programa foi ampliado no governo atual e tem 

elementos de uma política mais universalista, além das facilidades para obter documentação sobre o 

mesmo. Na macrorregião Norte foi selecionado o Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus. No 

caso da Macrorregião Sul, nenhum programa seria selecionado a partir dos critérios adotados, assim optou-

se por escolher o que teve o maior investimento. Dessa forma, foram selecionados os seguintes Programas: 
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 Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus/PA – Macrorregião Norte. 

 Água Para Todos/BA – Macrorregião Nordeste. 

 Programa de Saneamento Básico no DF – Macrorregião Centro-Oeste. 

 Despoluição da Baía de Guanabara/RJ – Macrorregião Sudeste. 

 Abastecimento de Água/Rio Grande do Sul – Macrorregião Sul. 

A partir da identificação dos Programas seus coordenadores foram contatados, sendo solicitadas as 

seguintes informações: documentos que explicitassem a concepção do programa, objetivos, diretrizes, 

metas, metodologia, instituições participantes, recursos envolvidos, período de execução, formas e fontes 

de financiamento, público alvo e população beneficiada, Modelo Lógico, caso existisse, e, ainda, relatórios 

de acompanhamento e, caso concluído, o relatório ex post. 

No entanto, apenas os responsáveis pelos Programas de Manaus, Bahia e do Rio Grande do Sul 

encaminharam documentos, sendo que foi possível obter trabalhos acadêmicos sobre o Programa de 

Despoluição da Baía de Guanabara no Rio de Janeiro. Assim, foi possível analisar apenas esses Programas. 

3.6 Elaboração de Cartogramas para Espacialização das Informações 

Para a elaboração dos cartogramas que possibilitassem a visualização do alcance dos Programas, foram 

utilizadas ferramentas de geoprocessamento, definido por Câmara, Davis e Monteiro (2001) como 

“disciplina do conhecimento que utiliza técnicas matemáticas e computacionais para o tratamento da 

informação geográfica”. 

As principais ferramentas aplicadas foram a Cartografia Digital e os Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG), que permitiram a realização de análises espaciais, ao integrar dados de diversas fontes, tais como: 

Ministérios das Cidades, do Meio Ambiente; do Planejamento, Orçamento e Gestão; da Fundação Nacional 

de Saúde; da Caixa Econômica Federal e do Banco Nacional de Desenvolvimento Social. Esses dados 

permitiram criar um banco de dados georeferenciado, possibilitando a representação gráfica.   

A partir da obtenção da Malha Municipal Digital - 2005, um produto do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) disponível no sítio da instituição, na escala 1:500.000 e no formato Shapefile (shp), foi 

realizada a etapa de edição e ajuste da base cartográfica, totalmente realizada em ambiente SIG, através do 

software ArcGis 9.210.  

Como os arquivos do IBGE dispõem como  unidade territorial o município e, neste trabalho, também foram 

feitas análises em outras unidades, foi necessário criar os Shapefiles das 27 unidades da federação, das 

macrorregiões e do Brasil. Além disso, foi realizada uma edição topológica na linha de contorno do litoral, 

para melhor definição deste, sendo criado um Shapefile do litoral brasileiro.    

As informações sobre os serviços e programas de saneamento básico foram obtidas em planilhas Excel, 

onde os dados de interesse foram selecionados, inseridos no ArcGis 9.2 e associados à tabela de atributos 

do shapefile desejado.  

Por fim, foram definidos os métodos cartográficos que atendiam melhor à necessidade de espacialização de 

cada informação e foram elaborados os cartogramas que permitiram visualizar os municípios e o número 

de vezes que foram contemplados pelos investimentos; e, ainda, a situação do déficit em saneamento 

básico, relacionada com os municípios contemplados com recursos dos diversos programas e projetos.    

                                                           
10

 Programa desenvolvido pela empresa norte-americana ESRI (Environmental Systems Research Institute). 
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3.7 Associação entre programas/ações e déficits 

Uma vez realizadas as análises documentais dos programas e a pesquisa junto a técnicos e gestores, foi 

feita uma avaliação entre o déficit de saneamento básico e os investimentos dos programas do Governo 

Federal. Para tanto, foi feita uma estimativa dos investimentos per capita com recursos não onerosos e 

onerosos, que foram relacionados com o número de excluídos do acesso aos serviços, para cada 

componente do saneamento. 

Visando visualizar os municípios contemplados pelos programas e os déficits dos componentes, foram 

elaborados cartogramas, conforme descrito no item 3.6. 

4 COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL NO SANEAMENTO BÁSICO  

A República Federativa do Brasil, segundo a Constituição de 1988, é formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constituindo-se em um Estado democrático de direito (art. 2º da 

CF, Brasil, 2007). A cada ente é garantida a autonomia quanto à organização político-administrativa (art. 18, 

Capítulo I, da CF).  

Segundo Dallari (2005), a Constituição Brasileira de 1988 reafirmou o federalismo como princípio 

fundamental e norma pétrea e manteve o tradicional tripé federativo, ou seja, a existência de três esferas 

de poder político, a União, com o poder central, os Estados-membros e os Municípios, tendo todos os 

atributos da autonomia. 

A Carta Magna estabelece uma série de competências para a União, Estados, Municípios e Distrito Federal. 

No campo do urbano e do saneamento básico, cabe à União instituir diretrizes para o desenvolvimento 

urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos (inciso XX, art. 21 da CF). É 

competência comum dos entes federados a saúde; o meio ambiente e o combate à poluição; a promoção 

de programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico 

(art. 23 da CF). É de competência concorrentemente entre a União, Estados e Distrito Federal legislar sobre 

a proteção do meio ambiente e o controle da poluição; e sobre a proteção e defesa da saúde (art. 24 da 

CF), cabendo a União estabelecer normas gerais (§ 1º, art. 24 da CF).  

A Constituição instituiu a competência dos municípios de legislar sobre assuntos de interesse local; de 

suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; de organizar e prestar, diretamente ou sob 

regime de concessão ou permissão os serviços públicos de interesse local; de promover, no que couber, o 

adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano (art. 30 da CF). No Capítulo II, da política urbana, é estabelecido que o Poder 

Público municipal deve executar a política de desenvolvimento urbano, conforme diretrizes gerais fixadas 

no plano diretor, com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem-estar de seus habitantes (art. 182 da CF).  

No campo da saúde, a União, Estados, Distrito Federal e municípios integram o Sistema Único de Saúde, 

que tem a competência de participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico (inciso IV, art. 200 da CF).  A Lei no 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, estabelece em seu inciso X do art. 7º como um de seus princípios, a 

“integração, em nível executivo, das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico”. Também no 

art. 13 define a articulação das políticas e programas, a cargo das comissões intersetoriais, abrangendo o 

saneamento e o meio ambiente - inciso II (BRASIL, 2008).  
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No campo do desenvolvimento urbano, a Lei no 10.257/2001, conhecida como o Estatuto das Cidades, 

estabelece as diretrizes gerais da política urbana, com vistas ao pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e define dentre outras diretrizes a  

garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 

saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 

lazer, para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 2009, p. 1). 

Dentre as competências da União quanto à política urbana pode-se destacar a definida no inciso II, do art. 

3o, “promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico” 

e, do inciso IV, “instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico 

e transportes urbanos” (BRASIL, 2009, p. 2). 

Essas competências legais dos entes da federação, comuns e concorrentes são fruto de conquistas sociais e 

visam garantir os princípios fundamentais da cidadania (inciso II do art. 1º da CF) e da dignidade da pessoa 

humana (inciso III do art. 1º da CF), instituídos pela Constituição Federal e, ainda, os direito à saúde (art. 6º 

e art. 196), ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225) e o direito social à moradia (art. 6º). 

Considerando que o saneamento básico é parte constituinte do SUS, que o direito à moradia e ao meio 

ambiente passa pela garantia de um ambiente salubre, o saneamento básico também se constitui como um 

direito social (Benjamin, 2003; Borja e Moraes, 2006). 

Embora as relações entre a salubridade ambiental, a saúde da população e a qualidade do meio ambiente 

tenham sido estabelecidas há várias décadas, até os anos 60, o Estado Brasileiro não contava com uma 

política pública e uma estrutura organizacional capazes de fazer frente às demandas da população no 

campo do saneamento básico. Só a partir dessa década que começa a se estruturar a ação estatal nesse 

campo. Até o final desse período, contava-se com a atuação de diversos órgãos que realizavam ações 

dispersas, a saber: a Fundação do Serviço Especial de Saúde Pública (FSESP), ligada ao Ministério da Saúde, 

que administrava autarquias municipais de água e esgoto no País; a Superintendência para o 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), o Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS), o 

Departamento Nacional de Endemias Rurais (DNERU) e o Departamento Nacional de Obras contra as Secas 

(DNOCS). Além disso, no âmbito municipal, existiam os Serviços Autônomos de Água e Esgoto (SAAE) e, no 

nível estadual, as Companhias de Água e Esgoto. Foi na década de 70, no bojo o Estado autoritário, que a 

ação estatal no campo do saneamento passou a ser guiada por uma política centralizada no governo 

federal. Criou-se o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), o Sistema Financeiro de Saneamento (SFS) e 

o Banco Nacional de Habitação (BNH), este vinculado ao Ministério do Interior e órgão financiador, 

promotor e controlador da política de saneamento no Brasil. As 27 Companhias Estaduais de Água e Esgoto 

criadas no período davam sustentação para a execução do Planasa. 

O modelo Planasa não se consolidou do ponto de vista administrativo e econômico-financeiro. Após duas 

décadas, a rígida política centralizada no governo federal e sob o comando das Companhias Estaduais no 

nível estadual não correspondeu às expectativas, devido às deseconomias geradas, aos desacertos políticos 

e administrativos. Apesar dos avanços, o Plano não foi capaz de garantir serviços de saneamento 

adequados para a maioria da população brasileira (Borja e Elbachá, 1995; Costa, 1998; Mercedes, 2002; 

Rezende e Heller, 2002).  

Com a extinção do Ministério do Interior, em 1985, a política de saneamento passa ser responsabilidade do 

Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (MDU) e com a extinção do BNH, em 1986, a 

Caixa Econômica Federal (CEF) passar a ser o órgão financiador das ações. Esse período é marcado por uma 
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crise institucional e financeira que durou duas décadas. A partir daí, o arranjo institucional do governo 

federal na área de saneamento passa a ter diversas alterações. Em 1987, o Ministério da Habitação, 

Urbanismo e Meio Ambiente (MHU) substituiu o MDU e, um ano depois, este é extinto e suas funções 

passam para o Ministério do Bem-Estar Social (MBES), que por sua vez é extinto em 1988, passando o 

saneamento para o recriado Ministério do Interior. Em 1990, no governo do Presidente Collor de Melo, é 

criada a Secretaria do Saneamento, vinculada ao então criado Ministério da Ação Social (MAS). Em 1993, o 

MAS dá lugar ao Ministério do Bem-Estar Social (MBES), que é extinto em 1995, com a criação da Secretaria 

de Política Urbana (Sepurb), ligada ao Ministério do Planejamento. Em 1999, a Sepurb passou a ser 

vinculada à Secretaria do Desenvolvimento Urbano (Sedu), ligada à Presidência da República (Saiani; 

Toneto Júnior, 2008). 

No campo da saúde, as ações de saneamento passaram a ser realizadas pela Fundação Nacional da Saúde 

(Funasa), criada em 1991, a partir da fusão da Fsesp com a Superintendência de Campanhias de Saúde 

Pública (Sucam). 

Em 2003, com a eleição do presidente Luís Ignácio Lula da Silva, a área de saneamento toma novo rumo. O 

Ministério das Cidades é criado com a missão de “combater as desigualdades sociais, transformando as 

cidades em espaços mais humanizados, ampliando o acesso da população à moradia, ao saneamento e ao 

transporte” (BRASIL, 2010). Compete a esse Ministério implementar a política de desenvolvimento urbano 

e as políticas de habitação, saneamento ambiental, transporte urbano e trânsito. Para tanto, possui, em sua 

estrutura administrativa, além da Secretaria Executiva, as Secretarias Nacionais de Saneamento Ambiental 

(Snsa), de Habitação, de Transporte e Mobilidade e de Programas Urbanos. A Caixa é a operadora dos 

recursos.  

Em 2004 foi criada uma instância política, o Conselho das Cidades (ConCidades), que é um “órgão colegiado 

de natureza deliberativa e consultiva, integrante da estrutura do Ministério das Cidades e tem por 

finalidade estudar e propor diretrizes para a formulação e implementação da Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano, bem como acompanhar a sua execução” (BRASIL, 2010, s/p). O Conselho possui 

86 titulares – 49 representantes de segmentos da sociedade civil e 37 dos poderes públicos federal, 

estadual e municipal – além de 86 suplentes, com mandato de dois anos. O ConCidades inclui também 09 

observadores representantes dos governos estaduais com Conselho das Cidades. Para dar suporte às ações 

do Conselho foram instituídas as Conferências das Cidades, já na sua quarta edição. A primeira Conferência, 

realizada em 2003, contou com 2,5 mil delegados dos 27 estados, sendo debatida a temática “Construindo 

uma política democrática e integrada para as cidades”. A segunda, em 2005, contou com a participação de 

1.820 delegados e 410 observadores de todos os Estados Brasileiros e de diferentes segmentos, tendo-se 

debatido as formulações da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU), no processo de 

planejamento e articulação para construção e transformação das cidades brasileiras em espaços mais 

sustentáveis. A terceira Conferência, em 2007, contou com a participação de 2.040 delegados e o 

acompanhamento de 411 observadores, entre membros de governo e de organismos internacionais, tendo 

como tema “Avançando na gestão democrática das cidades”. A quarta Conferência foi realizada no 

primeiro semestre de 2010 e teve como lema a “Cidade para todos e todas com gestão democrática, 

participativa e controle social. 

No campo do saneamento, além da estruturação da ação do governo federal, via Ministério das Cidades, e 

a retomada dos investimentos, a aprovação da Lei Nacional de Saneamento Básico (Lei no 11.445/2007), 

após longos debates no seio da sociedade, veio conformar um quadro legal capaz de dar nova direção a 

ação estatal. Segundo essa Lei, compete ao titular dos serviços formular a política pública de saneamento 

básico, devendo, para tanto, elaborar o Plano de Saneamento Básico, ação indelegável a outro ente, 
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podendo delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços (art. 8º e 9º da 

Lei). Por outro lado, cabe à União estabelecer sua política de saneamento básico (art. 48), devendo, dentre 

outras diretrizes, garantir: a promoção da equidade social e territorial no acesso ao saneamento básico; a 

aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover o desenvolvimento 

sustentável, a eficiência e a eficácia; a melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de 

saúde pública; a colaboração para o desenvolvimento urbano e regional. Também, é competência da 

União, sob a coordenação do Ministério das Cidades, elaborar o Plano Nacional de Saneamento Básico. 

Esse Plano deve conter, dentre outras, “a proposição de programas, projetos e ações necessárias para 

atingir os objetivos e as metas da Política Federal (BRASIL, 2007).   

Do exposto, pode-se perceber a complexidade que envolve a ação pública do Estado Brasileiro no campo 

do saneamento básico, não só pela própria constituição jurídica do tripé federativo, mas também pela 

natureza das suas ações, que impõe uma abordagem intersetorial. O saneamento está circunscrito nos 

campos do desenvolvimento urbano, do meio ambiente e da saúde pública (Figura 4.1).  

 

FIGURA 4.1: Interfaces do saneamento básico nos setores da Administração Pública Federal. 

Assim é que, atualmente, sete ministérios realizam ações de saneamento básico. No âmbito do Ministério 

das Cidades cabe à Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental coordenar as ações de saneamento 

básico para assegurar à população os direitos humanos fundamentais de acesso à água potável, em 

qualidade e quantidade suficientes, e a vida em ambiente salubre nas cidades e no campo, segundo os 

princípios fundamentais da universalidade, equidade e integralidade (Ministério das Cidades, 2010b, s/p). 

Na divisão de competências da execução dos programas e ações, cabe ao Ministério das Cidades atuar em 

municípios com população maior que 50.000 habitantes; integrantes de regiões metropolitanas; de regiões 

integradas de desenvolvimento (RIDE); ou, ainda, em municípios organizados em consórcios públicos que 

atendam população superior a 150 mil habitantes. 

No âmbito do Ministério da Saúde, cabe a Fundação Nacional de Saúde “promover a inclusão social por 

meio de ações de saneamento” (BRASIL, 2010c). São realizadas ações como a prevenção e controle de 

doenças e agravos, acarretados pela carência de saneamento básico em áreas de interesse especial, como 

assentamentos, remanescentes de quilombos e reservas extrativistas e em municípios com população 

menor que 50.000 habitantes. Cabe, ainda, à Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) e sua Coordenação 

Geral de Vigilância Ambiental (CGVAM), promover a Vigilância da Qualidade da Água de Consumo Humano, 

juntamente com as vigilâncias estaduais e os municipais. No âmbito do Ministério do Meio Ambiente, o 

Departamento de Ambiente Urbano da Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano foi criado para 

atuar na promoção de ações relacionadas à gestão ambiental urbana. Entre as ações desse Departamento 

podem ser destacadas as voltadas para o apoio ao desenvolvimento dos processos de gestão e 
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gerenciamento adequados de resíduos (Ministério do Meio Ambiente, 2010). Ainda no âmbito desse 

Ministério, o Departamento de Recursos Hídricos é responsável pela implementação do Plano Nacional de 

Recursos Hídricos e ações voltadas para a revitalização de bacias hidrográficas. Também a Política Nacional 

de Educação Ambiental (Lei no 9.795/2009) envolve órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 

Meio Ambiente – Sisnama, além de instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os 

órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e organizações não-

governamentais. 

Dentre as competências do Ministério da Integração Nacional (MI) pode-se destacar a formulação e 

condução da política de desenvolvimento nacional integrada e de seus planos e programas; implementação 

de obras contra as secas e de infraestrutura hídrica e ordenação territorial. O Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome realiza ações para o acesso à água para segurança alimentar, 

visando beneficiar a população rural de baixa renda que sofre com os efeitos das secas prolongadas 

(Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 2010). 

Diante das dificuldades de coordenação e articulação na atuação dos diversos ministérios e órgãos, no 

campo do saneamento básico, em 2003, por meio da Portaria no 333/2003 do Ministério das Cidades, foi 

criado o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), sob liderança e coordenação da SNSA. O Grupo era 

composto pelo Ministério das Cidades, que o coordenava, Ministério da Integração Nacional, Ministério do 

Meio Ambiente, Ministério da Saúde (Funasa), Ministério do Turismo, Ministério do Desenvolvimento da 

Indústria e do Comércio, Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, Casa 

Civil, CEF e BNDES. O GTI buscava, de forma integrada, o reordenamento das competências dos órgãos 

federais, propondo um redesenho da atuação do governo federal na área, a partir da identificação das 

vocações institucionais dos diversos órgãos intervenientes do setor. Dentre os objetivos do GTI deve-se dar 

destaque para a formulação da minuta da Política Nacional de Saneamento. Buscava-se, com o GTI, criar 

um ambiente de cooperação e integração para dar maior racionalidade à ação pública. O GTI conseguiu 

avançar no período de 2003 a 2006, mas não se firmou nos anos seguintes. Apesar de redefinidas as 

competências de atuação, mantiveram-se os problemas do paralelismo de competências, da 

desarticulação, da baixa cooperação técnica e da competição por recursos e atribuições (Machado Filho, 

2006). 

Tal fato evidencia a fragilidade das iniciativas governamentais nesse campo e a necessidade de se repensar 

quais mecanismos devem ser adotados para que esse tipo de atuação seja mais duradoura. Certamente, a 

garantia de uma coordenação única da Política de Saneamento Básico do País, principalmente com a 

aprovação da Lei Nacional do Saneamento Básico, será um fator imprescindível para o êxito de qualquer 

intenção de promover a universalização de serviços de qualidade, o que pressupõe uma ação intersetorial. 

No nível federal, a atuação da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, do Ministério das Cidades, 

como coordenadora das ações do governo, e do Conselho Nacional das Cidades, como instância política, 

será um caminho importante com vistas a implementar políticas públicas que contemplem a 

intersetorialidade e a participação social. 

Por fim, é importante observar que o êxito de ações intersetoriais envolve a promoção de uma nova forma 

de pensar, pautada numa visão de totalidade. Para tal, é importante resgatar e fortalecer o papel do Estado 

no âmbito das políticas públicas. Assim, as instituições públicas devem buscar se adequar às novas 

exigências do mundo contemporâneo, onde não existe mais espaço para ações fragmentadas, 

descontextualizadas da realidade, que, na sua essência, é complexa. Mas, é importante ressaltar que não 

existem fórmulas para o exercício da intersetorialidade. Os contextos locais de ordem política, econômica, 

cultural, social e ambiental devem se constituir em pontos de partida para se pensar e agir de forma 
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intersetorial. A materialidade das ações intersetoriais se realizará no nível local, por meio de ações 

coletivas, de troca de saberes e experiências entre os diversos atores socais. É nesse nível que a 

complexidade se expressa nas suas similaridades, nas suas contradições e nas suas possibilidades. 

5 PROGRAMAS E AÇÕES DO GOVERNO FEDERAL EM SANEAMENTO BÁSICO: CARACTERÍSTICAS 
GERAIS E INVESTIMENTOS  

5.1 O Plano Plurianual como Eixo Orientador das Ações da Administração Pública Federal 

No Brasil, o Plano Plurianual (PPA) é o instrumento que consolida o projeto político e social para o País. 

Previsto na Constituição Federal o PPA é um instrumento de planejamento e tem a função de organizar os 

principais objetivos, diretrizes e metas da Administração Pública Federal (APF), para um período de quatro 

anos.  

Os programas se constituem em um elemento organizativo importante do PPA, estando na base da 

dimensão tático-operacional, dando suporte à consecução dos objetivos do governo, os quais, por sua vez, 

estão submetidos à visão de longo prazo, para o alcance do desenvolvimento pretendido (Figura 5.1).  

 

 

 

 

 

Fonte: BRASL, 2008. 

FIGURA 5.1: Programa de Governo. PPA 2008 -2011. 

No PPA 2008-2011 o ciclo previsto para os programas envolvia seis etapas, a saber: 1) identificação do 

problema ou demanda da sociedade; 2) planejamento de programas para enfrentamento do problema; 3) 

execução dos programas; 4) monitoramento; 5) avaliação; e 6) revisão dos programas (Figura 5.2). Esse 

ciclo pretende assegurar impacto na sociedade, conforme apresentado na Figura 5.2. 

 

Fonte: BRASL, 2008. 

FIGURA 5.2: Gestão do Plano. PPA 2008 – 2011. 

Cada programa é formado por um conjunto de ações orçamentárias (recursos não onerosos), estruturadas 

na forma de projetos, atividades e operações especiais, e ações não-orçamentárias (recursos onerosos), 
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que visam o alcance de um objetivo específico. Os programas organizam o planejamento da ação 

governamental e visam atuar em uma realidade concreta, para promover mudanças também concretas. Os 

programas devem funcionar como elementos integradores do processo de planejamento e orçamento, ao 

estabelecerem um diálogo entre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a elaboração dos Orçamentos 

Anuais, via Lei Orçamentária Anual (LOA) e a programação orçamentária e financeira (BRASIL, 2007). 

No PPA 2004-2007 foi estabelecida a Orientação Estratégica de Governo como instrumento para guiar a 

formulação e a seleção dos programas. Na Estratégia de Desenvolvimento de Longo Prazo foram 

estabelecidos três megaobjetivos: 1) inclusão social e redução das desigualdades sociais; 2) crescimento 

com geração de emprego e renda, ambientalmente sustentável e redutor das desigualdades regionais e 3) 

promoção e expansão da cidadania e fortalecimento da democracia. Dentre os desafios postos nesse PPA, 

podem ser citados os mais relacionados com o tema do saneamento básico: a) implementar o processo de 

reforma urbana, melhorar as condições de habitabilidade, acessibilidade e de mobilidade urbana, com 

ênfase na qualidade de vida e no meio ambiente e b) melhorar a gestão e a qualidade ambiental e 

promover a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais, com ênfase na promoção da educação 

ambiental (BRASIL, 2010).  

Dentre os desafios colocados para serem enfrentados no período do PPA 2008-2011, para fazer avançar a 

agenda de desenvolvimento, pode-se destacar: a) promover a inclusão social e a redução das desigualdades 

e b) reduzir as desigualdades regionais, a partir das potencialidades locais do Território Nacional. O PPA 

2008-2011 foi estruturado com 215 Programas Finalísticos, compostos por um conjunto de ações e 91 

Programas de Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais, totalizando 306 programas. 

Tanto no PPA 2004-2007 como no PPA 2008-2011, as ações de saneamento básico estão inseridas em 

vários programas do governo federal. Os recursos não onerosos são gerenciados por sete ministérios, 

enquanto os onerosos estão exclusivamente sob gestão do Ministério das Cidades. Os programas buscam 

enfrentar problemas por meio da execução de ações como a implementação de serviços de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, drenagem das águas pluviais e resíduos sólidos, essas próprias do campo 

do saneamento básico, como também de infraestrutura hídrica, revitalização de bacias hidrográficas e 

desenvolvimento urbano e urbanização.  

5.2 Características Gerais dos Programas e Ações do Governo Federal em Saneamento Básico  

Conforme explicitado no item 5.1, atualmente, sete ministérios desenvolvem programas e ações de 

saneamento básico. A maior parte dos programas e ações tem como gestores os Ministérios das Cidades, 

da Integração Nacional, da Saúde e do Meio Ambiente.  

Entre 2004 a 2009 houve uma variação do número de programas, sendo que, em 2009, existiam um total 

de vinte (Tabela 5.1). Entre os anos de 2004 a 2009 foi desenvolvida uma média anual de 179 ações 

relacionadas com o saneamento básico, distribuídas em 32 programas.  

Cada programa conta com um gestor e um grupo de ministérios que participa da execução das ações. 

Assim, por exemplo, o Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto tem como gestor o Ministério das 

Cidades e, como executores, além dele mesmo, os Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente. 

A maior parte das ações é executada pelos Programas: Serviços Urbanos de Água e Esgoto, do Ministério 

das Cidades; Infraestrutura Hídrica (Pró-Água), do Ministério da Integração Nacional (MI); Drenagem 

Urbana e Controle de Erosão Marítima e Fluvial, também do MI; e Integração de Bacias Hidrográficas e 

Resíduos Sólidos Urbanos, ambos do Ministério do Meio Ambiente (Tabela 5.2).  
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TABELA 5.1: Número de programas com ações de saneamento básico, por Ministério, 2004–2009. 

ÓRGÃO GESTOR 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Ministério das Cidades (MC) 

8 8 6 6 6 5 

Ministério da Integração Nacional (MI) 6 7 7 6 6 6 

Ministério da Saúde (MS) 4 5 5 5 5 4 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) 4 4 3 2 2 1 

Ministério da Defesa (MD) 1 1 1 1 2 2 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 1 1 1 1 1 1 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDCF)  1 1 1 1 1 

TOTAL 24 27 24 22 23 20 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010. 

Atualmente, o Ministério das Cidades é o gestor mais importante do setor de saneamento básico do 

governo federal, considerando as ações executadas e o volume de recursos envolvidos, quer sejam não 

onerosos como onerosos. No entanto, a análise das Tabelas 5.1 e 5.2 permite perceber que existe uma 

dispersão de competências quanto ao saneamento básico no âmbito do governo federal, associada a uma 

pulverização de programas e ações e, consequentemente, de esforços e recursos. Essa pulverização revela 

fragilidades na definição de um eixo condutor e orientador das ações e, consequentemente, da política. 

Também, há necessidade de uma maior articulação e fortalecimento do Ministério das Cidades na 

condução da política pública de saneamento básico, conforme estabelece a Lei no 11.445/2007, assim como 

é necessário fortalecer a coordenação dos programas e ações. A pesquisa documental permitiu constatar 

que cada executor conta com critérios próprios de elegibilidade e priorização, o que interfere na coesão e 

direção da ação pública, com vistas à garantir a eficácia e a efetividade. Essa realidade dificulta a gestão das 

ações, desde a seleção de projetos ao acompanhamento da sua implementação, influenciando na 

consecução dos objetivos da política. 

Pode-se agrupar o conjunto de programas do governo federal no campo do saneamento básico em cinco 

grupos, com ações diretas e relacionadas a esse setor. O primeiro grupo de programas está direcionado 

para a execução de ações diretas de saneamento básico, a saber: abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, drenagem das águas pluviais, resíduos sólidos. Em geral, o objetivo desses programas é ampliar a 

cobertura e a qualidade dos serviços de saneamento básico, com ênfase em ações estruturais – obras 

físicas (Tabela 5.3).  

O segundo grupo de programas é destinado a áreas especiais e inclui ações relacionadas ao saneamento 

básico, como os Programas: Acesso à Alimentação/Programa 1 Milhão de Cisternas, Programa 

Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semi-Árido - Conviver e Programa Desenvolvimento 

Sustentável de Projetos de Assentamento. Esses Programas visam atuar em áreas vulneráveis, com maiores 

déficits dos serviços e populações tradicionais (Tabela 5.4). 
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TABELA 5.2: Programas do Governo Federal com ações de saneamento básico (2004-2009). 

Nº 
ÓRGÃO 

GESTOR11 
PROGRAMA 

Número de ações 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 

1 MCidades Serviços urbanos de água e esgoto 22 18 16 21 35 24 

2 MCidades 
Urbanização, regularização e integração de assentamentos 
precários 

3 4 5 6 13 7 

3 MCidades Gestão da política de desenvolvimento urbano 2 2 3 3 3 4 

4 MCidades Fortalecimento da gestão municipal urbana    1 3 3 

5 MCidades 
Apoio ao desenvolvimento urbano de municípios. de pequeno 
porte 

2 2 1 1 27 1 

6 MCidades Apoio ao desenvolvimento urbano de municípios de médio porte 1 1 1 1 1  

7 MCidades Habitação de interesse social 1 1 1 1 1 1 

8 MCidades Nosso bairro 1 1     

9 MCidades Morar melhor 3 2 2    

10 MCidades Infraestrutura urbana 2 2 2    

11 MI Proagua infra-estrutura 51 56 45 73 73 55 

12 MI Drenagem urbana e controle de erosão marítima e fluvial 3 6 10 10 15 20 

13 MI Integração de bacias hidrográficas 8 4 3 9 13 11 

14 MI 
Desenvolvimento integrado e sustentável do semi-árido - 
Conviver 

26 28 21 9 3 1 

15 MI 
Gestão da política de desenvolvimento regional e ordenamento 
territorial 

 1 1 1 1 1 

16 MI Prevenção e preparação para desastres 5 3 3 1 2 2 

17 MI Promeso - saneamento nas escolas 2 1 1    

18 MMA Resíduos sólidos urbanos 12 14 9 12 14 11 

19 MMA 
Revitalização de bacias hidrográficas, em situação de 
vulnerabilidade e degradação ambiental 

1 2 2 7 7 6 

20 MMA Probacias    1 1  

21 MMA Viver sem contaminação 1 1 1 0 0 0 

22 MMA Desenvolvimento sustentável do Pantanal 1 1     

23 MMA Conservação, uso racional e qualidade das águas 2 1 2    

24 MS Saneamento rural 6 8 8 10 10 9 

25 MS Saneamento básico 7 5 5 5 5 5 

26 MS Prevenção e controle de doenças transmitidas por vetores 2 2 2 2 2 2 

27 MS Identidade étnica e patrimônio cultural dos povos indígenas 1 1 1 1 1 1 

28 MS Vigilância ambiental em saúde  1 1 1 1  

29 MD Calha norte 1 1 1 1 1 1 

30 MD Produção de material bélico     1 1 

31 MDA Desenvolvimento sustentável de projetos de assentamento 1 1 1 1 2 2 

32 MDSCF Acesso a alimentação – Cisternas 1 1 1 1 1 1 

TOTAL 168 171 149 179 236 169 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010. 

 

 

 

                                                           
11

 Um programa tem o órgão gestor e órgãos executores. Cada ação tem um coordenador.  
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TABELA 5.3: Programas do Governo Federal voltados para ações diretas de saneamento básico. 

CAMPO DE 
AÇÃO 

PROGRAMAS OBJETIVOS 
MINISTÉRIO 
RESPONSÁVEL 

PROGRAMAS ORÇAMENTÁRIOS 

ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA  

Serviços Urbanos de Água e 
Esgoto (Saneamento 
Ambiental) 

Ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços 
públicos urbanos de abastecimento de água 

MCidades 

Infraestrutura Hídrica 
Desenvolver obras estruturantes de infraestrutura hídrica, 
para o aumento da oferta de água de boa qualidade 

MI 

ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO  

Serviços Urbanos de Água e 
Esgoto (Saneamento 
Ambiental) 

Ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços 
públicos urbanos de esgotamento sanitário 

MCidades 

MANEJO DOS 

RESÍDUOS 

SÓLIDOS E 

LIMPEZA PÚBLICA 

Resíduos Sólidos Urbanos  

Ampliar a área de cobertura e eficiência dos serviços 
públicos de manejo de resíduos sólidos, com ênfase no 
encerramento de lixões, na redução, no reaproveitamento 
e na reciclagem de materiais, por meio da inclusão 
socioeconômica de catadores 

MMA 

MANEJO DAS 

ÁGUAS PLUVIAIS E 

DRENAGEM 

URBANA 

Drenagem Urbana e Controle 
de Erosão Marítima e Fluvial 

Desenvolver obras de drenagem urbana, em consonância 
com as políticas de desenvolvimento urbano e de uso e 
ocupação do solo  

MI 

Prevenção e Preparação para 
Emergências e Desastres  

Prevenir danos e prejuízos provocados por desastres 
naturais e antropogênicos 

MI 

AÇÕES 

INTEGRADAS 
Saneamento Para Todos 

Promover a melhoria das condições de saúde e da 
qualidade de vida da população, por meio de ações 
integradas e articuladas de saneamento básico em áreas 
urbanas. Para isso, o Programa financia empreendimentos 
do setor público, nas modalidades: abastecimento de 
água; esgotamento sanitário; saneamento integrado; 
desenvolvimento institucional; manejo de águas pluviais; 
manejo de resíduos sólidos; manejo de resíduos da 
construção e demolição; preservação e recuperação de 
mananciais; e estudos e projetos 

MCidades/ Caixa 

SANEAMENTO 

RURAL 
Saneamento Rural 

Ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços 
de saneamento ambiental em áreas rurais 

MS/ Funasa 

PROGRAMAS NÃO ORÇAMENTÁRIOS 

DIVERSAS 

MODALIDADES EM 

SANEAMENTO 

BÁSICO 

Saneamento Para Todos* 

Financiamento oneroso para empreendimentos nas 
modalidades: abastecimento de água; esgotamento 
sanitário; saneamento integrado; desenvolvimento 
institucional; manejo de águas pluviais; manejo de 
resíduos sólidos; manejo de resíduos da construção e 
demolição; preservação e recuperação de mananciais; e 
estudos e projetos 

MCidades 

* Para efeito do PPA, o Saneamento para Todos não é um programa, visto que suas ações (não orçamentárias) estão incluídas em diversos 

programas de saneamento existentes no PPA. No entanto, para efeito da gestão dos recursos do FGTS e do controle do Ministério das Cidades, 

este possui o status de Programa, possuindo regras diferenciadas em relação à aplicação do Orçamento Geral da União. 

Fontes: SIGPlan, 2010; Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010 e informações verbais de técnicos do Ministério das Cidades  
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TABELA 5.4: Programas do Governo Federal voltados para áreas especiais e com ações relacionadas ao saneamento 
básico. 

CAMPO DE 
AÇÃO 

PROGRAMAS OBJETIVOS 
MINISTÉRIO 
RESPONSÁVEL 

ÁREAS ESPECIAIS 

Programa Desenvolvimento 
Integrado e Sustentável do 
Semi-Árido - CONVIVER  

Contribuir para a diminuição das vulnerabilidades 
socioeconômicas dos espaços regionais com maior 
incidência de secas, a partir de ações que levem à 
dinamização da economia da região e ao fortalecimento 
da base social do Semi-Árido 

MI 

Programa Desenvolvimento 
Sustentável de Projetos de 
Assentamento  

Desenvolver, recuperar e consolidar assentamentos da 
Reforma Agrária, tendo como público alvo as famílias 
assentadas 

MDA 

Acesso à Alimentação: 
Programa 1 Milhão de 
Cisternas  

Uma das ações do programa é a construção de cisternas 
para armazenamento de água. Essa ação tem como 
finalidade universalizar as condições de acesso 
adequado à água potável, das populações rurais de baixa 
renda no semi-árido, a partir do armazenamento de água 
em cisternas 

MDSCF 

Fonte: SIGPLAN, 2010. 

Visando enfrentar os problemas relacionados à intensa urbanização e à necessidade de serviços e 

infraestrutura urbana, o terceiro grupo de programas atua no campo do desenvolvimento urbano e inclui 

ações relacionadas ao saneamento básico, principalmente o saneamento integrado, a exemplo dos 

Programas Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários, Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Urbano de Municípios de Pequeno Médio e Porte - Pró-Municípios e Habitação de 

Interesse Social (Tabela 5.5). 

TABELA 5.5: Programas do Governo Federal voltados para o desenvolvimento urbano, contendo ações relacionadas 
ao saneamento básico. 

CAMPO DE 
AÇÃO 

PROGRAMAS OBJETIVOS 
MINISTÉRIO 
RESPONSÁVEL 

DESENVOLVIMENTO 

URBANO E 

URBANIZAÇÃO   

Urbanização, Regularização e 
Integração de Assentamentos 
Precários 

Melhorar as condições de habitabilidade de 
assentamentos humanos precários, mediante sua 
urbanização e regularização fundiária, integrando-os ao 
tecido urbano da cidade 

MCidades 

Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano de 
Municípios de Pequeno Porte 
- PRÓ-MUNICÍPIOS 

Apoiar ações de infraestrutura urbana, em municípios 
com população igual ou inferior a 100 mil habitantes 

MCidades 

Pró-Municípios de Médio e 
Grande Porte 

Apoiar a implantação e/ou adequação de infraestrutura 
urbana, em municípios com população superior a 100 
mil habitantes 

MCidades 

Habitação de Interesse Social  
Ampliar o acesso à terra urbanizada e à moradia digna e 
promover melhoria da qualidade das habitações da 
população de baixa renda, nas áreas urbana e rural 

MCidades 

Calha Norte  

Aumentar a presença do Poder Público na região ao 
norte do rio Solimões/Amazonas, contribuindo para a 
defesa nacional, proporcionando assistência às suas 
populações e fixando o homem na região 

MD 
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Fonte: SIGPLAN, 2010. 

O quarto grupo de programas objetiva enfrentar problemas de infraestrutura hídrica e degradação 

ambiental de bacias hidrográficas e inclui em seu campo de intervenção ações relacionadas ao saneamento 

básico, principalmente quanto ao acesso à água e ao controle da  poluição dos recursos hídricos. São eles: 

Programas Integração e Revitalização de Bacias Hidrográficas e Programa de Revitalização de Bacias 

Hidrográficas, em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental (Tabela 5.6).  

TABELA 5.6: Programas do Governo Federal voltados para integração e revitalização de bacias hidrográficas, 
contendo ações relacionadas ao saneamento básico. 

CAMPO DE 
AÇÃO 

PROGRAMAS OBJETIVOS 
MINISTÉRIO 
RESPONSÁVEL 

INTEGRAÇÃO E 

REVITALIZAÇÃO DE 

BACIAS 

HIDROGRÁFICAS 

Programa Integração de 
Bacias Hidrográficas 

Aumentar a oferta de água nas bacias com baixa 
disponibilidade hídrica. 

MI 

Programa de Revitalização de 
Bacias Hidrográficas, em 
Situação de Vulnerabilidade e 
Degradação Ambiental  

Revitalizar as principais bacias hidrográficas nacionais, 
em situação de vulnerabilidade ambiental, efetivando 
sua recuperação, conservação e preservação 

MMA 

Programa Conservação, Uso 
Racional e Qualidade das 
Águas  

Melhorar a eficiência do uso dos recursos hídricos, a 
conservação e a qualidade das águas  

MMA 

Promoção da Sustentabilidade 
de Espaços Sub-regionais – 
PROMESO 

Induzir o aproveitamento dos potenciais endógenos, de 
forma articulada, com vistas à sustentabilidade das sub-
regiões definidas pela Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional 

MI 

Fonte: SIGPLAN, 2010. 

O quinto grupo está voltado para ações de gestão como o fortalecimento institucional, a gestão pública e a 

capacitação profissional e que inclue ações relacionadas ao saneamento básico, a exemplo dos Programas: 

Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano e Fortalecimento da Gestão Urbana. Deve-se ressaltar, no 

entanto, que o Programa Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano foi criado exclusivamente para 

acomodar emendas parlamentares, tendo se distanciado do papel sugerido pela sua denominação (Tabela 

5.7). 

TABELA 5.7: Programas do Governo Federal voltados ao fortalecimento institucional, contendo ações relacionadas ao 
saneamento básico. 

CAMPO DE 
AÇÃO 

PROGRAMAS OBJETIVOS 
MINISTÉRIO 
RESPONSÁVEL 

AÇÕES DE GESTÃO 

Gestão da Política de 
Desenvolvimento Urbano 

Coordenar o planejamento e a formulação de políticas 
setoriais e a avaliação e controle dos programas nas 
áreas de desenvolvimento urbano, habitação, 
saneamento básico e ambiental, transporte urbano e 
trânsito 

MCidades 

Fortalecimento da Gestão 
Urbana 

Fortalecer a capacidade técnica e institucional dos 
municípios, nas áreas de planejamento, serviços 
urbanos, gestão territorial e política habitacional 

MCidades 

Fonte: SIGPlAN, 2010. 

Analisando os dados constantes no Sistema de Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – Sigplan, no período de 2000 a 2009, pôde-se perceber que, a partir do PPA 2004-2007, houve uma 

ampliação do número de programas e ações no campo do saneamento básico, com a incorporação de 

programas voltados para as componentes de resíduos sólidos e drenagem das águas pluviais, componentes 

do saneamento básico nunca antes priorizadas. Também houve a ampliação de ações integradas de 

saneamento, principalmente a partir dos projetos de urbanização de assentamentos precários. Ao longo do 
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tempo, programas e ações foram incorporados para atender às novas diretrizes integrantes do PPA. 

Também, ações e programas foram excluídos. 

Tem sido intenção do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que os programas disponham de 

um Modelo Lógico de Programa, com o objetivo de explicitar a teoria do programa e configurar o desenho 

que garanta um funcionamento capaz de resolver os problemas identificados. No desenho deve-se definir: 

o problema a ser enfrentado, os objetivos, o público alvo, os recursos, as operações/ações, os produtos, os 

resultados intermediários e finais e as influências das variáveis relevantes de contexto (Ferreira, Cassiolato 

e Gonzalez, 2007). 

Embora tenha havido a inclusão e ampliação de ações relevantes para o saneamento básico, como os 

resíduos sólidos, a drenagem urbana, a capacitação tecnológica, a educação ambiental e o fortalecimento 

institucional, no período estudado, estas ainda merecem maior atenção e priorização, fato que pode ser 

constatado ao se avaliar o nível de investimentos nessas ações em relação, por exemplo, ao abastecimento 

de água e ao esgotamento sanitário. Programas como o de Gestão da Política de Desenvolvimento Regional 

e Ordenamento Territorial e do Fortalecimento da Gestão Municipal Urbana, fundamentais para a 

sustentabilidade dos investimentos, têm tido importância reduzida. Inclusive, nos orçamentos de 2008 e 

2009, os recursos para atender às emendas parlamentares foram alocados nestes programas e a maior 

parte dos investimentos estava voltada para a execução de obras, o que implicou no desvirtuamento dos 

objetivos dos referidos Programas. 

Por outro lado, os programas, do ponto de vista de seu marco conceitual e metodológico, carecem da 

construção de um modelo lógico consistente, capaz de garantir estratégias para o enfrentamento da 

problemática do saneamento básico e dos processos de implementação apropriados para a consecução dos 

seus objetivos. Inclusive, a falta desse Modelo influencia na identificação do foco de atuação de cada 

programa e ação e a inter-relação entre eles. Também, não permite identificar, com clareza, o problema a 

ser enfrentado e as estratégias de solução, tanto do ponto de vista tecnológico como de gestão. Pode-se 

citar, como exemplo, o Programa de Drenagem Urbana, do Ministério da Integração Nacional, também 

chamado de Drenagem Sustentável. O objetivo desse Programa é “desenvolver obras de drenagem urbana 

em consonância com as políticas de desenvolvimento urbano e de uso e ocupação do solo” (MPOG, 2010). 

Os projetos que vêm sendo financiados por este Programa têm foco em ações estruturais, de micro e 

macrodrenagem, inclusive com a canalização de corpos d’águas urbanos, inexistindo investimentos em 

ações não-estruturais, que hoje tem se colocado como uma importante estratégia para o enfrentamento 

dos problemas crescentes de cheias e inundações nas cidades. A falta de um modelo lógico contribui para a 

implementação de ações que não têm aderência aos pressupostos da drenagem sustentável. 

A grade de programas e ações não conforma um conjunto uno, capaz de orientar a Administração Pública 

em torno de objetivos, diretrizes e estratégias dirigidas para a garantia da missão maior, que é levar 

saneamento básico de qualidade a toda a população. Também, a grade reproduz a lógica da fragmentação 

e setorização da ação estatal, sustentada em uma concepção cartesiana, que segmenta a realidade em 

partes e não considera devidamente a complexidade dos fenômenos sociais contemporâneos, os quais têm 

exigido o tratamento da totalidade. Assim, por exemplo, a atuação em favelas ou em aldeias indígenas 

pressuporia reconhecer que a realidade social é complexa, exigindo soluções também complexas. Fazer 

saneamento básico em favelas exige estratégias para enfrentar a questão da posse da terra, do uso e 

ocupação do solo, da infraestrutura viária, da habitação, da organização e participação social, da educação 

ambiental, para além do abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem das 

águas pluviais. Nessa perspectiva, a noção de obra física se esvai, dando lugar à noção de obra social, que 

exige a visão do problema social em sua totalidade. Problemas complexos exigem soluções complexas, ou 
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seja, ações integradas e intersetorais, além de intenso processo participativo. Certamente que tais 

problemas não serão enfrentados com programas isolados de saneamento que não se articulam com os de 

habitação social. 

A gestão das políticas públicas via programas está sedimentada nos PPA. O programa é o elo entre o PPA e 

o orçamento. No PPA de 2008-2011 foi definido que a gestão do programa é de responsabilidade de um 

gerente, que é o titular da unidade administrativa onde o programa está vinculado. O gerente de programa 

conta com o apoio de um gerente-executivo e  cada ação tem um coordenador. A concepção desse modelo 

constante no PPA se completa na forma colegiada, que deveria ser exercida por comitês gestores, 

constituídos por representantes dos órgãos e entidades que possuíam ações em cada programa, devendo 

contar com a participação dos coordenadores de ação e gerentes de programa (Brasil/MPOG, 2007). No 

entanto, essas diretrizes não se traduziram em prática para os processos de implementação dos programas 

e os ministérios e órgãos atuaram de forma independente e desarticulada.  

O PAC Saneamento, a partir de 2007, colocou em evidência as fragilidades da gestão via programas, 

visando revelar as dificuldades dos programas para dialogarem com a realidade política e social, inclusive 

para garantir processos de implementação céleres. O PAC, além de imprimir outra racionalidade às ações 

que vinham sendo desenhadas pelo governo federal, construiu uma lógica própria para garantir a sua 

execução. O foco na ampliação de investimentos em obras físicas, os critérios de prioridade e elegibilidade 

e as salas de situação12 criadas para dar coesão à ação pública, além da contratação de técnicos, 

conformaram um conjunto de estratégias que, dentre outras questões, desnudaram as deficiências do 

aparato estatal para a execução do projeto político governamental. Embora o PAC também venha 

enfrentando diversas dificuldades impostas pela realidade, principalmente em relação à capacidade 

gerencial dos estados e municípios, o que tem influenciado nos níveis de desembolsos, também os dados 

evidenciam que esses mesmos desembolsos são maiores quando as obras estão vinculadas ao PAC. Essa 

realidade é justificada pelo fato dos empreendimentos incluídos no PAC não estarem sujeitos ao 

contingenciamento orçamentário e financeiro, uma vez que foram reclassificados de voluntário para 

compulsório pela Lei no 11.578/2007. Como consequência dessa mudança, parte das exigências de 

adimplência fiscal impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal deixou de ser aplicada para os 

investimentos do PAC. Assim é que, em 2008, por exemplo, o desembolso de empreendimentos vinculados 

ao PAC, com recursos não onerosos, foi 1,74 vezes maior que os não PAC e, em 2009, chegou a 2,11 vezes 

(Senado Federal/Siga Brasil, 2010). Esse resultado tem vínculos com o esforço empreendido no 

monitoramento das ações realizadas pelos diversos órgãos do governo federal, estratégia necessária em 

face do aumento dos investimentos. 

A análise revela que, se por um lado os programas e ações devem ser concebidos e implementados em 

torno de um conceito de saneamento básico e dos princípios da política pública, principalmente após 

aprovação da Lei no 11.445/2007, por outro, é necessário garantir recursos financeiros perenes, coesão e 

cooperação gerencial nos três níveis de governo, para que as ações sejam implementadas de forma 

articulada, para a consecução dos objetivos. Ou seja, não basta ter uma grade de programas e ações, é 

necessária decisão política para obter uma coordenação que garanta uma direção única e processos de 

implementação eficientes, eficazes e efetivos. 

5.3 Investimentos dos Programas de Saneamento Básico 

                                                           
12

 A sala de situação é um espaço físico que reune o conjunto de atores governamentais, gestores, coordenadores e financiadores,  
envolvidos com a execução de uma determinada ação, de forma a dar celeridade aos processos de implementação. 
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Os recursos destinados aos programas e ações para o saneamento básico do governo federal vêm do 

Orçamento Geral da União (não onerosos) e recursos provenientes do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) e do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) (onerosos). Também estão disponíveis fontes 

externas de recursos com financiamento, por exemplo, do Banco Mundial (BIRD) e do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID).  

Os recursos do Orçamento Geral da União (não onerosos) estão sendo destinados, prioritariamente, aos 

prestadores de serviços e municípios que não têm capacidade de pagamento, ou que têm dificuldades para 

cumprir com os requisitos postos nos processos de financiamento. Já os recursos onerosos vêm sendo 

alocados para os prestadores de serviços que demonstram capacidade técnica, operacional e, 

principalmente, financeira para contrair empréstimo. Os critérios de alocação de recursos do FGTS para 

cada unidade da federação são definidos pelo seu Conselho Curador, que conta com participação do 

Ministério das Cidades. Os tomadores de empréstimos devem atender aos limites de endividamento 

estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).  

A seguir serão apresentados os investimentos não onerosos programados, comprometidos e 

desembolsados e os onerosos contratados e desembolsados. Os recursos não onerosos 

programados/planejados são aqueles previstos na Lei Orçamentária Anual, os comprometidos são os 

recursos que já foram empenhados. Os recursos desembolsados são aqueles liberados pelo governo federal 

ou órgão financiador para prefeituras municipais, governos estaduais ou prestadores de serviços e estão 

relacionados às etapas de execução física dos empreendimentos. 

5.3.1 Investimentos Programados do Orçamento Geral da União 

De acordo os dados do Siga Brasil – Senado Federal, a programação orçamentária constante nas Leis 

Orçamentárias Anuais do período de 2004 a 2009, para ações diretas e relacionadas ao saneamento básico 

vem aumentando ano a ano (Figura 5.3).  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o 

IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 5.3: Investimentos não onerosos programados para ações diretas e relacionadas ao saneamento básico (LOA 

+ Créditos Adicionais). 2004 – 2009. 

Em 2004, a programação de investimentos era de R$ 3,96 bilhões, atingindo R$ 12,38 bilhões em 2009, 

representando um aumento de mais de 200% e revelando uma mudança substancial quanto à 

programação dos investimentos públicos com recursos não onerosos em saneamento básico, por parte do 

governo federal. 
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Ação direta 2,09 2,43 2,45 6,45 5,55 6,02

Ação relacionada 1,87 3,40 4,33 6,59 6,80 6,36

Total 3,96 5,82 6,78 13,05 12,34 12,38
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A programação para ações diretas de saneamento básico aumentou no período de 2004 a 2009 de R$ 2,09 

bilhões para R$ 6,02 bilhões, enquanto que para ações relacionadas passou de R$ 1,87 bilhões para R$ 6,36 

bilhões. Foram consideradas como ações diretas, as que contemplam apenas as componentes do 

saneamento básico, a saber: abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e resíduos 

sólidos, independente do Programa a que está vinculado. Já, as ações relacionadas, as que incluem, 

explicitamente, algum componente do saneamento básico, podendo-se citar, como exemplo, as ações que 

envolvem urbanização, infraestrutura hídrica e recuperação ambiental. 

Considerando a distribuição dos recursos não onerosos programados por modalidade de intervenção, 

percebe-se que para as ações diretas de saneamento cerca de R$ 6,48 bilhões foram destinados para a 

componente abastecimento de água; R$ 6,40 bilhões para esgotamento sanitário; e R$ 6,27 bilhões para 

ações integradas de saneamento (Tabela 5.8). Das quatro componentes do saneamento básico, a que 

recebeu a menor programação de recursos foi a de resíduos sólidos (R$ 862 milhões). Das intervenções que 

incluíam ações relacionadas ao saneamento básico, a que recebeu a maior programação foi a de 

urbanização, habitação e infraestrutura sanitária (R$ 21,36 bilhões) seguida pela de infraestrutura hídrica e 

infraestrutura sanitária (R$ 7,4 bilhões). 

TABELA 5.8: Programação orçamentária, por modalidade de intervenção. 2004 – 2009. 

MODALIDADE DE INTERVENÇÃO Recursos programados (R$) 

(2004-2009) 
Ações diretas 
Abastecimento de água 6.479.474.652,88 11,92% 
Esgotamento sanitário 6.403.617.974,58 11,78% 
Ações integradas de saneamento 6.271.537.529,23 11,54% 
Drenagem das águas pluviais 4.461.106.594,66 8,21% 
Resíduos sólidos 862.438.427,74 1,59% 
Desenvolvimento institucional 235.854.458,57 0,43% 
Gestão de projeto 543.727.356,95 1.00% 

Ações relacionadas 
Urbanização, habitação e infraestrutura sanitária 21.361.569.997,49 39,31% 
Infraestrutura hídrica e infraestrutura sanitária 7.402.746.414,78 13,62% 
Revitalização e recuperação de bacias hidrográficas e 

infraestrutura sanitária 
317.507.634,27 0,58% 

Total 54.339.581.041,15 100.00% 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

A análise das Tabelas 5.9 e 5.10 permite constatar que foram previstos investimentos da ordem de R$ 21,5 

bilhões para ações diretas e relacionadas ao saneamento básico, para o período de 2004 a 2007, e R$ 20,3 

bilhões para o período de 2008-2009. Também, é possível observar que no primeiro período (2004 a 2007) 

foram previstos créditos adicionais de R$ 8,0 bilhões, R$ 5,4 para o Ministério das Cidades, e no segundo 

(2008 a 2009) um total de R$ 4,4 bilhões, sendo R$ 2,6 bilhões para o Ministério das Cidades e R$ 1,1 

bilhões para o Ministério da Integração.  

Avaliando a distribuição dos recursos planejados verifica-se que a maior parcela foi destinada para o 

Ministério das Cidades (47,2% e 54,6% nos dois PPA), seguido do Ministério da Integração Nacional (25,3% 

e 27,7% nos dois PPA) e Ministério da Saúde (22,8% e 11,9% nos dois PPA). 
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TABELA 5.9: Recursos federais não onerosos programados, para ações diretas e relacionadas ao saneamento 
básico,por órgão na LOA, para saneamento básico (LOA + Créditos adicionais). PPA 2004-2007. 

ÓRGÃO 

 

PPA 2004-2007 

% 
LOA 

Créditos adicionais/ 

Cancelamentos/ 

Remanejamentos (R$) 

TOTAL 

(R$) 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 8.547.673.727,61 5.426.927.736,52 13.974.601.464,13 47,19 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 

NACIONAL 

5.669.274.998,27 1.813.090.553,09 7.482.365.551,36 25,27 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 6.024.086.124,52 720.090.734,29 6.744.176.858,81 22,78 

MINISTÉRIO DA DEFESA 558.117.390,29 1.218.912,54 559.336.302,83 1,89 

MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 
378.904.528.00 66.508.859,11 445.413.387,11 1,50 

MINISTÉRIO DO DESENVOLV 

SOCIAL E COMBATE À FOME 
248.812.287,84 -9.623.021,21 239.189.266,63 0,81 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 147.336.689,03 -298.336,05 147.038.352,99 0,50 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

EMPREGO 
19.362.032,67 28.901,31 19.390.933,98 0,07 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 2.380.333,43 -2.380.333,43 -  

TOTAL 21.595.948.111,67 8.015.564.006,17 29.611.512.117,84 100,00 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

*Os recursos planejados levam em conta apenas o previsto na LOA.  

 

TABELA 5.10: Recursos federais não onerosos programados, para ações diretas e relacionadas ao saneamento 
básico, por órgão na LOA, para saneamento básico (LOA + Créditos adicionais). PPA 2008-2009. 

ÓRGÃO 

PPA 2008-2009* 

% LOA 

(R$) 

Créditos adicionais/ 

Cancelamentos/ 

Remanejamentos 

(R$) 

TOTAL 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 10.934.524.155,3

7 

2.567.852.854,13 13.502.377.009,5

1 

54,60 
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 5.770.089.282,31 1.078.569.136,22 6.848.658.418,53 27,70 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 2.291.031.004,87 640.346.415,72 2.931.377.420,59 11,85 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO 

650.064.806,81 79.563.930,73 729.628.737,53 2,95 
MINISTÉRIO DA DEFESA 394.843.682,43 1.075.398,70 395.919.081,13 1,60 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E COMBATE À FOME 

112.588.954,89 58.695.688,84 171.284.643,72 0,69 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 138.766.151,92 -10.795.614,55 127.970.537,38 0,52 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 24.036.255,07 -3.183.180,15 20.853.074,92 0,08 
TOTAL 20.315.944.293,6

6 

4.412.124.629,65 24.728.068.923,3

1 

100,00 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

* Refere-se ao PPA de 2008-2011, sendo que os valores apresentados dizem respeito à LOA. 
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Avaliando-se a distribuição dos recursos programados por programa de governo (2004-2009), com ações 

diretas e relacionadas ao saneamento básico (Tabela 5.11), percebe-se que os programas que receberam a 

maior dotação orçamentária foram: Serviços Urbanos de Água e Esgoto (21,4%); Urbanização Regularização 

Fundiária e Integração de Assentamentos Precários (19,2%); Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano 

(9,7%); Proágua Infraestrutura (9,4%); e Integração de Bacias Hidrográficas (7,6%). 

Vale observar que aqui estão sendo avaliadas apenas as ações dos programas que envolvem intervenções 

em saneamento, ou seja, nos programas que dispõem de ações relacionadas ao saneamento básico não 

estão sendo consideradas as outras ações do programa. Pode-se citar, como exemplo, o Programa 

Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários, onde só foram 

consideradas as ações que continham em sua descrição intervenções em saneamento. 

TABELA 5.11: Recursos não onerosos programados para saneamento básico. 

2004–2009 (em milhões de reais). 

PROGRAMA 
LOA 

(2004-2009) 

Créditos 

adicionais/ 

Cancelamentos/ 

Remanejamentos 

Total de 

Recursos 

Programados 

% 

SERVIÇOS URBANOS DE ÁGUA E ESGOTO 9.229,01 2.386,05 11.615,07 21,37 

URBANIZAÇÃO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E INTEGRAÇÃO DE 

ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 
5.315,65 5.109,94 10.425,59 19,19 

GESTÃO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 2.964,28 2.296,81 5.261,09 9,68 

PROÀGUA INFRAESTRUTURA 4.145,68 949,82 5.095,50 9,38 

INTEGRAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS 3.729,69 371,74 4.101,43 7,55 

APOIO AO DESENVOLVIMENTO URBANO DE MUNICIPIOS DE PEQUENO 

PORTE 
5.034,42 (1.564,27) 3.470,15 6,39 

DRENAGEM URBANA E CONTROLE DE EROSÃO MARÍTIMA E FLUVIAL 1.950,76 540,39 2.491,15 4,58 

PREVENÇÃO E PREPARAÇÃO PARA EMERGÊNCIAS E DESASTRES 1.031,73 944,71 1.976,44 3,64 

APOIO AO DESENVOLVIMENTO URBANO DE MUNICIPIOS DE MEDIO 

PORTE 
1.799,19 (39,03) 1.760,16 3,24 

REVITALIZACAO DE BACIAS HIDROGRAFICAS, EM SITUACAO DE 

VULNERABILIDADE E DEGRADACAO AMBIENTAL 
923,98 642,93 1.566,91 2,88 

SANEAMENTO RURAL 1.186,52 369,41 1.555,93 2,86 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA REFORMA AGRÁRIA 1.028,97 146,07 1.175,04 2,16 

CALHA NORTE 952,65 1,22 953,86 1,76 

HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL 746,30 142,47 888,77 1,64 

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 810,84 (30,55) 780,29 1,44 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO E SUSTENTÁVEL DO SEMI-ÁRIDO – 

CONVIVER 
573,56 29,49 603,06 1,11 

ACESSO À ALIMENTAÇÃO 361,40 46,69 408,09 0,75 

FORTALECIMENTO DA GESTAO MUNICIPAL URBANA 41,72 35,74 77,46 0,14 

MORAR MELHOR - 56,38 56,38 0,10 

GESTAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 
26,64 - 26,64 0,05 

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DE ESPAÇOS SUB-REGIONAIS 22,02 - 22,02 0,04 

CONSERVACAO, USO RACIONAL E QUALIDADE DAS AGUAS 21,24 (9,31) 11,93 0,02 
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BRASIL JOGA LIMPO 6,85 - 6,85 0,01 

VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM SAUDE 6,53 (0,10) 6,44 0,01 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO PANTANAL 0,55 - 0,55 0,00 

PRODUÇÃO DE MATERIAL BÉLICO 0,32 1,08 1,39 0,00 

PROBACIAS 1,39 - 1,39 0,00 

Total 41.911,89 12.427,69 54.339,58 100,00 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

No período de 2004 a 2009, do total de recursos não onerosos programados, cerca de 83,5% foram 

destinados a ações que previam a execução de obras ou serviços, neste último caso se inclui um conjunto 

restrito de ações relacionadas à limpeza pública. Apenas 2,2% foram previstos para ações relacionadas ao 

desenvolvimento institucional, estudos e projetos. Cerca de 14,5% foram destinadas para os dois tipos de 

ação. A Figura 5.4 evidencia que, ao longo dos anos, a programação orçamentária privilegiou a execução de 

obras em detrimento das ações relacionadas à gestão. Embora os déficits dos serviços de saneamento 

básico ainda justifiquem a destinação da maior parcela dos recursos para intervenções físicas, a baixa 

programação no campo da gestão põe em risco a sustentabilidade dos investimentos, em face da já 

reconhecida falta de capacidade dos gestores para garantir a operação e manutenção das ações 

implementadas. A aprovação da Lei no 11.445/2007 impõe uma revisão desse enfoque programático, uma 

vez que as exigências para que os titulares formulem suas políticas de saneamento básico; elaborem seus 

planos municipais; regulem e fiscalizem a prestação de serviços; e, ainda, mantenham as obras e serviços 

executados, inaugura uma nova fase no setor, exigindo aportes de recursos do governo federal para fazer 

frente aos desafios de instrumentalizar os municípios brasileiros a exercerem o papel de titular dos 

serviços.   

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da 

FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 5.4: Recursos federais não onerosos programados, segundo tipo de ação na LOA, para saneamento básico 

(LOA + Créditos Adicionais). 2004 – 2009. 

Os incrementos significativos à programação orçamentária ocorridos, a partir de 2007, devem-se ao PAC – 

Saneamento, concebido com a intenção de melhorar e ampliar o acesso da população brasileira aos 

serviços de saneamento básico, tendo como meta proporcionar: o acesso de 7 milhões de domicílios aos 

serviços de abastecimento de água; 7,3 milhões de domicílios aos serviços de esgotamento sanitário; e 8,9 

milhões de domicílios à coleta adequada de resíduos sólidos (Ministério das Cidades, 2007). Os 

empreendimentos inseridos no PAC para o setor de saneamento básico incluem ações que são de 

responsabilidade do Ministério das Cidades (MCidades), do Ministério da Saúde – Fundação Nacional de 

Saúde (FUNASA/MS) e do Ministério da Integração Nacional (MI) (Ministério das Cidades, 2007). A divisão 

de atribuições para cada Ministério segue os seguintes critérios:  
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Ministério das Cidades: investimentos em ações de saneamento em municípios com população total 

superior a 50 mil habitantes e regiões metropolitanas e Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico 

(RIDE’s). 

Fundação Nacional de Saúde: investimentos em ações de saneamento, em municípios com até 50 mil 

habitantes, saneamento rural, comunidades indígenas e quilombolas e municípios com altas taxas de 

incidência de doença de Chagas. 

Ministério da Integração: investimentos em esgotamento sanitário, captação e adução de água de caráter 

multi-municipal e manejo de resíduos sólidos, destinados à revitalização do Rio São Francisco (Relatório de 

Atividades do PAC Ministério das Cidades, 2007). 

Com o PAC, no período de 2007 a 2009, houve um incremento de 55,7% de recursos não onerosos 

programados para ações diretas e relacionadas com o saneamento básico (Tabela 5.12).  

TABELA 5.12: Recursos não onerosos programados (LOA + Créditos Adicionais). 2007-2009. 

ANO TOTAL PAC % 

2007 13.048.082.558,94 6.351.322.057,91 48,7 
2008 12.344.600.941,98 7.093.165.495,68 57,5 

2009 12.383.467.981,33 7.612.559.497,25 61,5 

TOTAL 37.776.151.482,25 21.057.047.050,84 55,7 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o 

IGP-DI da FGV, para o ano de 2009. 

Do total de recursos do PAC – Saneamento, 36,4% (R$ 7,7 bilhões) foram programados para a Macrorregião 

Nordeste e 21,9% para a Sudeste (R$ 4,6 bilhões). É importante destacar, contudo, que no banco de dados 

do Siga-Brasil, não existe a identificação da Macrorregião de destino de cerca de 27,7% dos recursos 

programados (Tabela 5.13). 

TABELA 5.13: Recursos não onerosos programados para ações diretas e relacionadas ao saneamento básico, no 
âmbito do PAC Saneamento. 2004-2009. 

MACRORREGIÃO R$ % 

NORTE 1.054.211.108,97 5,0 

NORDESTE 7.662.236.939,70 36,4 

CENTRO-OESTE 978.374.679,72 4,6 

SUDESTE 4.621.687.195,33 21,9 

SUL 890.000.149,99 4,2 

Nacional 4.092.600.415,10 19,4 

Não informado 1.757.936.562,04 8,3 

BRASIL 21.057.047.050,85 100,0 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o IGP-

DI da FGV, para o ano de 2009. 

A análise dos dados evidencia que houve uma re-orientação importante da ação programática do governo 

federal no campo do saneamento básico, inclusive a partir da decisão de ampliar os recursos não onerosos 

para o setor. A programação orçamentária está em consonância com a agenda social do governo federal e 

com os objetivos postos no PPA 2004-2007 de implementar o processo de reforma urbana, melhorar as 

condições de habitabilidade, a qualidade de vida e do meio ambiente; e do PPA 2008-2011, que visa, 

dentre outros, promover a inclusão social e reduzir as desigualdades regionais.   



 

68 

 

No entanto, é importante observar que a programação mantém uma desproporcionalidade de recursos 

entre os componentes do saneamento básico, com a componente resíduos sólidos, menos privilegiada. 

Pôde-se perceber uma pulverização de recursos nos diversos programas e ações dos ministérios, embora a 

maior parte tenha sido destinada aos Ministérios das Cidades, da Integração Nacional e da Saúde. Também 

ainda se mantém forte enfoque na execução de obras e poucos recursos para a gestão dos serviços, 

tendência que se manteve com as intervenções do PAC - Saneamento. Além disso, embora a Macrorregião 

Norte detenha os maiores déficits em termos da proporção da população atendida, a programação não 

dialoga com as necessidades para universalizar os seus serviços de saneamento básico nessa Macrorregião.     

A análise dos investimentos comprometidos e desembolsados, discutidos no item a seguir, desnudam a 

distância entre a programação orçamentária e sua execução.  

5.3.2 Investimentos comprometidos e desembolsados 

Os gastos com saneamento básico vêm aumentando desde 2003. Considerando-se os recursos onerosos e 

não onerosos, em 2009, os níveis de desembolsos atingiram R$ 10,0 bilhões, sendo cerca de R$ 6,0 bilhões 

em ações diretas de saneamento básico (abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem das 

águas pluviais e resíduos sólidos e saneamento integrado) e R$ 4,0 bilhões em ações relacionadas com o 

saneamento básico, a exemplo de urbanização, desenvolvimento urbano e infraestrutura hídrica (Figura 

5.5). 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o 

IGP-DI da FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 5.5: Recursos onerosos e não onerosos desembolsados em ações diretas e relacionadas com o saneamento 

básico. Brasil, 2005–2009. 

O crescimento significativo dos desembolsos com recursos não onerosos inegavelmente evidencia um 

projeto político governamental que deu uma maior prioridade à agenda social. Tal projeto ficou mais 

evidente, a partir de 2007, com o PAC-Saneamento. 

5.3.2.1 Recurso Não Onerosos 

No período de 2005 a 2009, foram comprometidos, com recursos não onerosos, R$ 40,2 bilhões em ações 

diretas e relacionadas com saneamento básico. Nesse período R$ 28,3 bilhões foram desembolsados. 

Considerando os programas que têm como foco ações nas quatro componentes do saneamento básico, o 

que mobilizou a maior soma de recursos foi o Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto, gerenciado 

pelo Ministério das Cidades, que comprometeu R$ 8.604,48 milhões, 73,7% do total de R$ 11.667,37 

milhões. A menor parcela dos recursos foi destinada para o Programa de Resíduos Sólidos Urbanos (R$ 

452,80 milhões – 3,9%), do Ministério do Meio Ambiente; seguindo do Programa de Saneamento Rural (R$ 

1.290,17 milhões – 11,1%), do Ministério da Saúde - FUNASA; e do Programa Drenagem Urbana e Controle 
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de Erosão Marítima e Fluvial (R$ 1.319,92 milhões - 11,3%), do Ministério da Integração Nacional (Tabela 

5.14). 

 

 

 

 

TABELA 5.14: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados em programas com ações diretas de 
saneamento básico. Brasil, 2005–2009. (em milhões de reais). 

PROGRAMA COMPROMETIDO 
% DO 
TOTAL 

DESEMBOLSADO 
% DE 
DESEMBOLSO 

SERVIÇOS URBANOS DE ÁGUA E ESGOTO 8.604,48 73,75 3.803,21 44,20 

DRENAGEM URBANA E CONTROLE DE EROSÃO 
MARÍTIMA E FLUVIAL 

1.319,92 11,31 519,52 39,36 

SANEAMENTO RURAL 1.290,17 11,06 501,11 38,84 

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 452,80 3,88 131,68 29,08 

TOTAL 11.667,37 100.00 4.955,52 42,47 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010.  

Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

Dos outros programas cujas ações envolvem ações relacionadas com o saneamento básico, o Programa 

Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários foi o que mobilizou a maior 

soma de recursos, comprometendo cerca de R$ 9.051,58 milhões, 31,7% do total de R$ 28.520,34 milhões. 

Os Programas Proágua Infraestrutura, Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano e Integração de 

Bacias Hidrográficas, comprometeram, respectivamente, cerca de 12,7%, 13,6% e 12,6% dos recursos. Os 

dados podem ser vistos na Tabela 5.15. 

Considerando as ações diretas de saneamento básico, as de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário receberam a maior parcela de recursos não onerosos, havendo, portanto, uma manutenção da 

priorização  dessas ações, em detrimento das de drenagem das águas pluviais e manejo dos resíduos 

sólidos. Pode-se perceber que as ações integradas de saneamento vêm assumindo uma posição importante 

no gasto público. Com relação às ações relacionadas ao saneamento básico, ou seja, aquelas que, dentre 

outras ações, incorporam as de saneamento básico, as que tiveram a maior soma de recursos foram as de 

urbanização, habitação e infraestrutura e as de infraestrutura hídrica, o que evidencia uma possibilidade de 

empreender o fortalecimento das ações intersetoriais via esses Programas (Figuras 5.6 e 5.7).  
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010 

Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 5.6: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados em ações diretas de saneamento básico, por 

componente, 2005–2009. 

 

 

TABELA 5.15: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados em programas com ações relacionadas ao 
saneamento básico. Brasil, 2005–2009. (em milhões de reais). 

PROGRAMA COMPROMETIDO 
% DO 
TOTAL 

DESEMBOLSADO 
% DE 
DESEMBOLSO 

URBANIZAÇÃO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E 
INTEGRAÇÃO DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 

9.051,59 31,74 5.809,23 64,18 

GESTÃO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

3.887,22 13,63 668,32 17,19 

PROÁGUA INFRAESTRUTURA 3.613,73 12,67 2.299,85 63,64 

INTEGRAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS 3.585,18 12,57 1.616,92 45,10 

APOIO AO DESENVOLVIMENTO URBANO DE 
MUNICIPIOS DE PEQUENO PORTE 

2.344,24 8,22 1.688,28 72,02 

REVITALIZACAO DE BACIAS HIDROGRAFICAS EM 
SITUACAO DE VULNERABILIDADE E DEGRADACAO 
AMBIENTAL 

1.323,68 4,64 530,91 40,11 

PREVENÇÃO E PREPARAÇÃO PARA EMERGÊNCIAS E 
DESASTRES 

1.008,29 3,54 360,64 35,77 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA REFORMA 
AGRÁRIA 

989,44 3,47 623,89 63,05 

APOIO AO DESENVOLVIMENTO URBANO DE 
MUNICIPIOS DE MEDIO PORTE 

865,90 3,04 684,27 79,02 

CALHA NORTE 620,54 2,18 298,02 48,02 

HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL 413,72 1,45 290,88 70,31 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO E SUSTENTÁVEL DO 
SEMI-ÁRIDO - CONVIVER 

371,76 1,30 343,12 92,30 

ACESSO À ALIMENTAÇÃO 343,97 1,21 338,27 98,34 

FORTALECIMENTO DA GESTAO MUNICIPAL URBANA 68,43 0,24 17,45 25,50 

GESTAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL 

25,70 0,09 16,13 62,76 

VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM SAUDE 4,36 0,02 3,91 89,49 

PROBACIAS 1,39 0,00 0,20 14,16 
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PRODUÇÃO DE MATERIAL BÉLICO 1,00 0,00 0,91 90,53 

CONSERVACAO, USO RACIONAL E QUALIDADE DAS 
AGUAS 

0,20 0,00 0,15 76,98 

PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS 
TRANSMISTIDAS POR VETORES 

- - 17,92 - 

SANEAMENTO BÁSICO - - 172,79 - 

NOSSO BAIRRO - - 5,58 - 

MORAR MELHOR - - 39,60 - 

IDENTIDADE ÉTINICA E PATRIMÔNIO CULTURAL DOS 
POVOS INDÍGENAS 

- - 0,73 - 

INFRAESTRUTURA URBANA - - 48,82 - 

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DE ESPAÇOS 
SUB-REGIONAIS 

- - 2,39 - 

TOTAL 28.520,34 100.00 15.879,17 55,68 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010, em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para o ano de 2009. 

 

 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010.  

Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 5.7: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados em ações relacionadas com o saneamento 

básico, por componente, 2005–2009. 

A análise da Figura 5.8 permite perceber que os níveis de desembolsos são muito inferiores aos recursos 

comprometidos, evidenciando as dificuldades da execução orçamentária, o que compromete a consecução 

dos objetivos. Também é possível apreender que, no período estudado (2005 – 2009), houve um aumento 

dos recursos não onerosos, comprometidos e desembolsados, ao longo dos anos, em todas as regiões do 

País.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

Comprometido Desembolsado 
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FIGURA 5.8: Investimentos com recursos não onerosos comprometidos e desembolsados para ações diretas e 

relacionadas ao saneamento básico, por macrorregião, 2005–2009. 

Com a Figura 5.9, pode-se observar, ainda, que as Macrorregiões Nordeste e Sudeste receberam a maior 

parcela dos recursos. Cabe ressaltar, contudo, que a Macrorregião Nordeste tem a maior contingente de 

excluídos do acesso ao saneamento básico e que a Macrorregião Norte possui um dos menores níveis de 

cobertura dos serviços, em termos da proporção da população. Nessa análise foram excluídos os recursos 

que não tinham identificação da Macrorregião de destino, o que corresponde a 32,2% para os recursos 

comprometidos e 29,2% dos desembolsados. Avaliando os recursos não onerosos desembolsados, no 

período de 2005 a 2009, percebe-se que a Macrorregião Nordeste teve a maior soma de recursos R$ 

6.669,88 milhões (32% do total), seguida da Macrorregião Sudeste, com R$ 3.987,62 milhões (19,2%). Para 

a Macrorregião Sul foram desembolsados R$ 988,75 milhões (4,8%), Centro-Oeste R$ 1.542,65 (7,4%) e 

Norte 1.543,17 milhões (7,4%).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010.  

FIGURA 5.9: Proporção de investimentos com recursos não onerosos comprometidos e desembolsados para ações 

diretas e relacionadas ao saneamento básico. 2005–2009. 

Os contingenciamentos de recursos do governo federal, por razões da política fiscal para a área de 

saneamento, também tem afetado a programação orçamentária. Esse contingenciamento merece revisão, 

já que as intervenções em saneamento caracterizam-se como investimentos e não como um gasto público. 

O equívoco de considerar o saneamento como gasto público foi inclusive revisto para as obras do PAC.   

Dos recursos não onerosos comprometidos e desembolsados para ações diretas e relacionadas ao 

saneamento básico, a maior parcela coube ao Ministérios das Cidades (R$ 16,4 bilhões – 60,12% e R$ 8,7 

bilhões – 59,3%), seguido do Ministério da Integração Nacional (7,6 bilhões -  27,8% e R$ 4,1 bilhões – 

27,9%). Pode-se perceber que a maior parte dos recursos do MCidades foi direcionada para as regiões 

Nordeste e Sudeste (67% dos desembolsados), do Ministério da Integração Nacional para a Nordeste (79% 

dos desembolsados) e do Ministério da Saúde para a Nordeste (50% dos desembolsados) (Tabelas 5.16 e 

5.17). Cabe observar que nesses valores não foram  considerados os recursos sem identificação da 

Comprometidos 
Desembolsados 
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Macrorregião de destino, que corresponderam a 32% dos recursos comprometidos e 29% dos 

desembolsados. 

TABELA 5.16: Valores comprometidos para ações diretas e relacionadas ao saneamento básico. 2005-2009. (em 
milhões de reais)* 

MACRORREGIÃO MCidades 
Ministério da 

Integração 

Nacional 

Ministério da 

Saúde 

PR, MDSCF, MD, 

MTE e MMA 
TOTAL 

NORTE 1.711,47 160,65 363,13 681,91 2.917,16 

NORDESTE 5.315,38 6.244,93 1.251,23 9,24 12.820,79 

SUL 1.427,29 270,29 217,64 1,44 1.916,66 

SUDESTE 5.973,98 603,08 538,68 2,97 7.118,71 

CENTRO-OESTE 1.962,56 304,51 221,22 0,65 2.488,94 

Total (R$) 16.390,69 7.583,46 R$ 2.591,90 696,22 27.262,26 

Total (%) 60,12% 27,82% 3,51% 2,55% 100,00% 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

Não estão considerados os recursos sem identificação da Macrorregião de destino, que corresponde a 32% dos recursos comprometidos. 

 

 

TABELA 5.17: Valores desembolsados para ações diretas e relacionadas ao saneamento básico (2005-2009). (em 
milhões de reais)* 

MACRORREGIÃO MCidades 
Ministério da 

Integração 

Ministério da 

Saúde 

PR, MDSCF, MD, 

MTE e MMA 
TOTAL 

NORTE 873,18 126,06 197,87 346,07 1.543,17 

NORDESTE 2.670,78 3.240,16 774,25  4,38 6.689,57 

SUL 791,03 58,13 138,17  1,42 988,75 

SUDESTE 3.215,32 506.00 264,35  1,95 3.987,62 

CENTRO-OESTE 1.186,57 189,77 166,01  0,30 1.542,65 

Total 8.736,88 4.120,11 1.540,64 354,13 14.751,75 

Total (%) 59,23% 27,93% 10,44% 2,40% 100.00% 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

* Não estão considerados os recursos sem identificação da Macrorregião de destino, que corresponde a 29% dos desembolsados. 

O Poder Legislativo tem assumido papel relevante na alocação de recursos para o saneamento básico. Em 

2005, o percentual de recursos não onerosos desembolsados em ações diretas e relacionadas ao 

saneamento básico, destinados a atender às emendas parlamentares, era de 58%, valor muito elevado, que 

inegavelmente compromete uma ação pública voltada para os princípios da universalização e da equidade. 

A partir desse ano, esse percentual decresceu, chegando a 37,6% em 2009. Por outro lado, o percentual de 

recursos desembolsados no período de 2005 a 2007, antes do PAC, aumentou de 29,2% para 43,0%, sendo 

que, em 2007, atingiu 56,4%. Em 2008, esse percentual de desembolso baixou para 6,2%, voltando a 

aumentar para 16,2% em 2009. Esses dados evidenciam o comprometimento do grau de liberdade da 

Administração Pública Federal, para programar os recursos para ações de saneamento básico no País 

(Figura 5.10). Via de regra, os projetos financiados dialogam pouco com critérios de priorização, quer sejam 

epidemiológicos, sociais e ambientais e, além disso, pulverizam recursos e dificultam, de forma importante, 

a adesão do conjunto de ações do Governo Federal a diretrizes comuns, quanto à política pública de 

saneamento básico. Assim, é necessário rever o papel e montante de recursos das emendas parlamentares 
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na composição do gasto público em saneamento básico, de forma a ampliar o grau de liberdade para uma 

programação orçamentária que tenha mais adesão aos princípios e diretrizes nacionais do saneamento 

básico, definidos na Lei no 11.445/2007. 

  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL, 2010. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o 
ano de 2009. 

FIGURA 5.10: Comparação entre os valores comprometidos e desembolsados, total e de emendas parlamentares, em 

ações diretas e relacionadas ao saneamento básico. 2005-2009. 

Além do crescimento dos gastos públicos em saneamento básico em todas as macrorregiões, também vem 

aumentando os investimentos per capita para todas as componentes do saneamento básico, embora os 

dados sugiram uma desigualdade no acesso aos recursos, entre as macrorregiões.  

No caso da componente abastecimento de água, entre os anos de 2004 a 2008, os investimentos variaram 

R$ 22,8 a R$ 61,4 por habitante excluído do acesso13. Nos anos analisados, entre 26% a 46% dos recursos 

desembolsados não possuíam identificação da macrorregião a que se destinavam14. Considerando, então, 

os desembolsos com identificação da macrorregião, sem excluir os não identificados, os dados indicam que 

as Regiões Norte e Nordeste ostentaram os menores per capita. As Regiões Sudeste e Centro-Oeste 

apareceram com investimentos per capita superiores, embora tenham os menores déficits dos serviços. A 

Macrorregião Sul apresentou uma elevação do per capita nos anos de 2006 e 2007, voltando a decrescer 

em 2008 (Figura 5.11).   

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL.  

Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

Nota: Nos anos analisados, entre 26% a 46% dos recursos desembolsados não possuíam 
identificação da macrorregião a que se destinavam.  

FIGURA 5.11: Desembolsos per capita, com recursos não onerosos, em abastecimento de água, considerando os 

excluídos do acesso, por macrorregião brasileira, 2005–2008. 

                                                           
13

 O indicador utilizado refere-se à população total sem acesso à rede pública de água e a poços/nascente, sendo que para este 
último, na área urbana, foram considerados aqueles com instalação intra-domicilar 
14

 Banco de dados do SIGA BRASIL, Senado Federal, 2010. 
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Vale ressaltar, contudo, que no caso de investimentos em projetos intersetoriais não é possível extrair os 

recursos destinados unicamente ao abastecimento de água. Também, o indicador utilizado não avalia a 

qualidade dos serviços quanto à intermitência e ao atendimento aos padrões de potabilidade da água. 

Assim, os dados devem ser considerados como indicadores muito parciais, havendo a necessidade de 

aprimorá-lo, com vistas a utilizá-los nos processos de definição das prioridades da ação pública. 

Realizando a mesma avaliação para o esgotamento sanitário, constata-se que o desembolso variou de R$ 

2,00 a R$ 12,40 por habitante excluído do acesso ao destino adequado dos esgotos15, representando um 

crescimento significativo. Mais de 50% do total dos desembolsos dos anos de 2007 e 2008 registrados no 

Siga Brasil não possuíam identificação da macrorregião alvo do investimento. Considerando, então, os 

desembolsos com a indicação da macrorregião de destino, sem excluir os não identificados, nota-se que o 

desembolso per capita ampliou significativamente no ano de 2008, certamente reflexo das intervenções do 

PAC. Os dados sugerem que os desembolsos per capita apresentam patamares próximos entre as 

macrorregiões, com exceção para o ano de 2008 e para a Macrorregião Norte. Essa teve os menores 

desembolsos no período. Na Macrorregião Sudeste, o desembolsos per capita variou pouco nos anos 

estudados (R$ 3,60 a R$ 4,50), diferente das Regiões Nordeste, Sul e Centro-Oeste que apresentaram 

grande variação (Figura 5.12). No entanto, essa análise deve ser considerada com cautela, uma vez que não 

se refere à totalidade dos recursos. 

Também, é importante observar que na forma como os dados estão disponíveis não é possível extrair dos 

investimentos em projetos intersetoriais, os recursos que foram destinados ao esgotamento sanitário. 

Além disso, o indicador não avalia a qualidade dos serviços e os níveis de tratamento dos esgotos.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL.  

Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

Nota: Mais de 50% do total dos desembolsos dos anos de 2007 e 2008 registrados não possuíam 
identificação da macrorregião alvo do investimento. 

FIGURA 5.12: Desembolsos per capita, com recursos não onerosos, em esgotamento sanitário, considerando os 

excluídos do acesso, por macrorregião brasileira, 2005–2008. 

Realizando a mesma avaliação para a componente resíduos sólidos, constata-se que o desembolso variou 

de R$ 0,47 a R$ 0,72 por habitante excluído do acesso à coleta de lixo adequada, representando um 

crescimento de 54%. No período estudado, em média, não foi possível identificar as macrorregiões que 

receberam 42% dos recursos desembolsos, exceto para no ano de 2007, onde esse indicador foi de 17%. 

Considerando os desembolsos com identificação da macrorregião de destino, sem excluir os não 
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identificados, os dados sugerem que os desembolsos per capita das Macrorregiões Centro-Oeste, Sudeste e 

Sul foram superiores aos da Nordeste e Norte (Figura 5.13).  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL.  

Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

Nota: Em média, não foi possível identificar as macrorregiões que receberam 42% dos desembolsos, 
exceto para no ano de 2007, onde esse indicador foi de 17%.  

FIGURA 5.13: Desembolso  per capita em resíduos sólidos, com recursos não onerosos, considerando os excluídos do 

acesso aos serviços de coleta, por macrorregião brasileira, 2005–2008. 

Ao se comparar a proporção de excluídos do acesso ao saneamento básico e o per capita de desembolso de 

recursos não onerosos para o contingente de excluídos, os dados sugerem que os recursos não estão sendo 

direcionados para as regiões com maior déficit.  

Considerando o abastecimento de água, as Macrorregiões Nordeste e Norte ostentaram os maiores déficits 

e contam com a menor parcela dos recursos. No caso do acesso ao esgotamento sanitário adequado (rede 

coletora e fossa séptica) e à coleta de lixo, esse comportamento se manteve. As macrorregiões Centro-

Oeste e Sudeste, embora dispusessem do melhor desempenho dos indicadores de déficits em saneamento 

básico analisados, ficaram com a maior parcela dos recursos (Figuras 5.14, 5.15 e 5.16). É importante 

registrar, mais uma vez, que essa análise se direciona apenas aos recursos não onerosos que possuíam 

identificação da macrorregião de destino do desembolso.  

 

 

 

 

 

 

Figura 5.14: Proporção da População Excluída do Acesso ao Abastecimento de Água e Desembolsos de Recursos Não 

Onerosos, por Macrorregião Brasileira. 2005 – 2008. 
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Figura 5.15: Proporção Da População Excluída do Acesso ao Esgotamento Sanitário e Desembolsos de Recursos Não 

Onerosos, por Macrorregião Brasileira. 2005 – 2008. 

 

 

 

 

 

 

Figura 5.16: Proporção da População Excluída do Acesso à Coleta de Lixo Adequada e Desembolsos de Recursos 

Não Onerosos, por Macrorregião Brasileira. 2005 – 2008. 

Avaliando os municípios contemplados com recursos não onerosos, no período de 2004 a 2009, pode-se 

perceber que 83% possuíam população menor que 50.000 habitantes (Tabela 5.18). Cabe observar que não 

foram considerados os municípios sem identificação no Siga Brasil, que corresponderam a 32% dos 

recursos comprometidos e 29% dos desembolsados. 

TABELA 5.18: Distribuição de municípios, dentre os identificados no Siga Brasil, atendidos com recursos não onerosos 
para ações diretas e relacionadas ao saneamento básico, por faixa populacional. 2004-2009. 

FAIXA POPULACIONAL Nº % % (ACUMULADA) 

< 30.000 2.054 72,04 72,04 

30.000 |— 50.000 320 11,22 83,27 

50.000 |— 100.000 255 8,94 92,21 

100.000 |— 150.000 78 2,74 94,95 

150.000 |— 250.000 56 1,96 96,91 

250.000 |— 500.000 54 1,89 98.81 

500.000 |— 1.000.000 21 0,74 99,54 

1.000.000 |— 3.000.000 11 0,39 99,93 

> 3.000.000 2 0,07 100.00 

TOTAL 2.851 100.00  

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. 

Nesse período, cerca de 51% dos municípios brasileiros foram atendidos. Dentre as macrorregiões, as Norte 

e Nordeste foram as que tiveram a maior proporção de municípios atendidos, em relação ao total dos 

municípios da Macrorregião, respectivamente 65% e 62% (Tabela 5.19), embora isso não signifique que 

essas macrorregiões tenham recebido a maior parcela dos recursos, como discutido anteriormente. Os 

estados cujos municípios foram mais contemplados, em relação ao total atendido, foram São Paulo (13%), 

Minas Gerais (11,5%), Bahia (9,6%) e Pernambuco (6,0%). Mais uma vez, é importante observar que não 

foram identificados no Siga Brasil (2010) os municípios e macrorregiões atendidas com cerca de 32% dos 

recursos comprometidos e 29% dos desembolsados. 

TABELA 5.19: Distribuição de municípios, dentre os identificados no Siga Brasil, atendidos com recursos não onerosos 
para ações diretas e relacionadas ao saneamento básico, por macrorregião. 2004-2009. 

Proporção da 

população excluída 

do acesso 

Desembolsos 

per capita para 

excluídos. 
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MACRORREGIÃO 
TOTAL DE 
MUNICÍPIOS 

MUNICÍPIOS 
ATENDIDOS 

% 
ATENDIDO 

Centro-Oeste 466 214 45,92 

Norte 666 432 64,86 

Nordeste 1.577 971 61,57 

Sudeste 1.668 865 51,86 

Sul 1.188 369 31,06 

Total 5.565 2.851 51,23 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. 

A análise das Figuras 5.17 a 5.19 permite verificar a abrangência das ações do governo federal em 

saneamento básico no território nacional, podendo-se constatar certa dissociação entre os municípios 

beneficiados e os déficits dos serviços, corroborando com a análise dos investimentos per capita.  
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Nota: (*) Nos anos analisados, entre 26% a 46% dos recursos desembolsados não possuíam identificação do município a que se 

destinavam. 

FIGURA 5.17: Abastecimento de água. Déficit no acesso à rede geral ou poço nascente com canalização e municípios 

contemplados com recursos não onerosos*. 2004 -2009. 
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Nota: (*) Mais de 50% do total dos desembolsos dos anos de 2007 e 2008 registrados não possuíam identificação do município 

alvo do investimento. 

FIGURA 5.18: Esgotamento sanitário. Déficit no acesso a rede geral e fossa séptica e municípios contemplados com 

recursos não onerosos*. 2004 -2009. 
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Nota: (*) Em média, não foi possível identificar os municípios que receberam 42% dos desembolsos, exceto para no ano de 2007 

onde esse indicador foi de 17%. 

FIGURA 5.19: Resíduos sólidos: Déficit no acesso à coleta de lixo e municípios contemplados com recursos não 

onerosos*. 2004 -2009. 
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Cerca de 89% dos municípios contemplados com os desembolsos tinham IDH entre 0,5 a 0,8 (médio), 0,39% 

possuíam IDH baixo e 10,65% alto (Figura 5.20). Cerca de 65% dos municípios tinham PIB per capita menor 

que a média nacional (Figura 5.21). Esse perfil de atendimento revela a necessidade de delimitar melhor os 

critérios de elegibilidade e priorização, à luz dos déficits dos serviços que se situam nos menores 

municípios, de menor renda per capita e IDH.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE / PNUD. 

FIGURA 5.20: IDH dos municípios, dentre os identificados no Siga Brasil, atendidos com recursos não onerosos para 

ações diretas e relacionadas ao saneamento básico. 2004-2009. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 5.21: PIB per capita 2006 dos municípios, dentre os identificados no Siga Brasil, atendidos com recursos não 

onerosos para ações diretas e relacionadas ao saneamento básico. 2004-2009. 

Analisando os tipos de prestadores dos serviços de água e esgoto dos municípios contemplados com 

recursos não onerosos, pode-se verificar que 70,5% eram Companhias Estaduais, 11,8% autarquias 

municipais e 6,3% administrações direta (Tabela 5.20).  
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TABELA 5.20: Tipo do prestador dos municípios atendidos com recursos não onerosos. 2004-2009. 

TIPO DO PRESTADOR Nº (%) 

Companhia Estadual 2.006 70,53 

Autarquia Municipal 336 11,81 

Administração Direta 179 6,29 

Empresa Privada 98 3,45 

Dois prestadores 29 1,02 

Sem Informações 196 6,89 

TOTAL 2.844 100,00 

Fonte: SIGA Brasil, 2010 e UFBA, 2010 e SNIS, 2007. 

Os Apêndices C e J apresentam a distribuição espacial dos municípios contemplados, por componente do 

saneamento básico, e o número de vezes que foram atendidos, no período de 2004 a 2009. Pode-se 

perceber que a abrangência dos municípios contemplados converge para a conclusão da desigualdade do 

acesso aos recursos.  

5.3.2.2 Recursos onerosos 

Dos recursos onerosos, geridos pelo Ministério das Cidades, o governo federal conta com recursos do FGTS, 

operados pela Caixa por meio do Programa Saneamento para Todos, do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(FAT), operado pelo BNDES, além de outros bancos de fomento que também destinam recursos próprios ao 

saneamento básico.  Também, os financiamentos contam com a contrapartida dos beneficiários que, no 

caso dos financiamentos via Caixa, têm uma variação média de 23% do valor total do empreendimento. 

Entre 2004 a 2009, foram contratados, com recursos do FGTS, cerca de R$ 15 bilhões, tendo sido 

desembolsados de R$ 6,1 bilhões. Já com recursos do FAT, foram contratados cerca de R$ 11,9 bilhões e 

desembolsados apenas R$ 4,4 bilhões. Aqui também se pode perceber o descompasso entre os valores 

contratados e desembolsados nos anos estudados, evidenciando dificuldades nos processos de 

cumprimento dos requisitos dos contratos, por parte dos tomadores do empréstimo, o que, 

evidentemente, repercute na consecução dos objetivos, ou seja, na eficácia e efetividades das ações.  

Dos R$ 15 bilhões contratados pela Caixa, no Programa Saneamento Para Todos, a maior parte foi 

destinada para a componente esgotamento sanitário (R$ 7,45 bilhões – 47%), seguida do abastecimento de 

água (R$ 4,46 bilhões – 28%) e drenagem das águas pluviais (R$ 2,03 bilhões – 13%). A menor parcela dos 

recursos foi dirigida para ações no campo dos resíduos sólidos (R$ 136 milhões – 0,86%) e desenvolvimento 

institucional (R$ 895 milhões – 5,7%). Assim, pode-se perceber que as ações de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário vêm sendo priorizadas pela Caixa Econômica Federal (Figuras 5.22 e 5.23).  
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Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

(*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 5.22: Valores contratados com recursos do FGTS. Saneamento para Todos. 2004-2009. 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa. 

FIGURA 5.23: Proporção dos valores contratados pela Caixa (FGTS), segundo os componentes do saneamento básico. 

2004–2009. 

Avaliando a distribuição dos recursos no âmbito do Programa Saneamento para Todos, no período de 2004 

a 2009, constata-se que os contratos da Macrorregião Sudeste representaram 49,6% do total (R$ 7,86 

bilhões), seguida das Regiões Nordeste (R$ 2,40 bilhões - 15,2%) e Sul (R$ 2,38 - 15,1%) (Figura 5.24).   
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Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa. 

FIGURA 5.24: Proporção dos valores contratados pela Caixa (FGTS) do Programa Saneamento para Todos, por 

macrorregião brasileira. 2004 – 2009. 

Dos R$ 6,06 bilhões dos recursos desembolsados pela Caixa, no período de 2004 a 2009, R$ 2,01 bilhões 

(33,3% do total) foram destinados para o abastecimento de água, R$ 2,54 bilhões (41,89%) para o 

esgotamento sanitário, R$ 738,73 milhões (12,2%) para drenagem urbana e R$ 35,49 milhões (0,59%) para 

resíduos sólidos (Figuras 5.25 e 5.26). 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

(*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 5.25: Desembolso com recursos da Caixa (FGTS), para saneamento básico. 2004–2009. 
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Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

FIGURA 5.26: Proporção dos valores desembolsados pela Caixa (FGTS), segundo os componentes do saneamento 

básico. 2004 – 2009. 

Cerca de 45,8% dos recursos desembolsados foram para a Macrorregião Sudeste (R$ 2,8 bilhões), 20,7% 

para a Macrorregião  Nordeste  (R$ 1,3 bilhões). Ver Figura 5.27.    

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

FIGURA 5.27: Proporção dos valores desembolsados pela Caixa (FGTS) do programa Saneamento para Todos, por 

macrorregião brasileira. 2004 – 2009. 

Segundo dados da Caixa, dos contratos para investimento em abastecimento de água, vigentes no período 

de 2004 a 2009, 19,3% das obras tinham sido concluídas, 21,6% estavam atrasadas e 16,8% não tinham sido 

iniciadas. Vale observar que, no período, cerca de 40,2% dos contratos para o abastecimento de água 

iniciados estavam com mais de 80% das obras concluídas. Cerca de 45,9% dos contratos para esgotamento 

sanitário estavam com as obras atrasadas e paralisadas e 34,2% estavam com mais de 80% das obras 

concluídas. Dos contratos para drenagem urbana, cerca de 30% estavam com obras atrasadas ou 

paralisadas, sendo que cerca de 35,2% dos iniciados estavam com mais de 80% das obras concluídas.  Dos 

contratos para investimentos em resíduos sólidos, em torno de 59,3% das obras não tinham sido iniciadas, 

sendo que 41,7% dos contratos iniciados estavam com  mais de 80% das obras concluídas. Esses dados, 

fornecidos pela Caixa, evidenciam as dificuldades no processo de implementação das políticas públicas de 

saneamento básico, que têm vínculos com as exigências legais, com as condições contratuais e a 

capacidade gerencial dos prestadores dos serviços municípios.   
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Ao realizar essa análise para os recursos do FGTS, constata-se que 51,8% dos municípios contemplados16 

possuíam população inferior a 50.000 habitantes e 29,3% possuíam população entre 50.000 a 150.000 

habitantes (Tabela 5.21). Cerca de 74% dos municípios contemplados, no período de 2004 a 2009, tinham 

um IDH considerado médio e 26% alto (Figura 5.28). Assim, a faixa de menor IDH tem baixa proporção de 

atendimento. Cerca de 45% dos municípios tinham PIB per capita - 2006 menor que a média nacional 

(Figura 5.29). 

TABELA 5.21: Distribuição de municípios atendidos com recursos da Caixa (FGTS). 2004-2009. 

FAIXA POPULACIONAL Nº % % (ACUMULADA) 

< 30.000 216 37,89 37,89 

30.000 |— 50.000 79 13,86 51,75 

50.000 |— 100.000 122 21,40 73,16 

100.000 |— 150.000 45 7,89 81,05 

150.000 |— 250.000 35 6,14 87,19 

250.000 |— 500.000 43 7,54 94,74 

500.000 |— 1.000.000 17 2,98 97,72 

1.000.000 |— 3.000.000 11 1,93 99,65 

> 3.000.000 2 0,35 100.00 

TOTAL 570 100.00  

Fonte: IBGE, projeção de população e Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da 
Caixa Econômica Federal. 

Esse perfil de atendimento revela a necessidade de delimitar melhor os critérios de elegibilidade e 

priorização, à luz dos déficits dos serviços que se situam nos menores municípios, de menor renda per 

capita e IDH.  

 

FIGURA 5.28: IDH dos municípios atendidos com recursos da Caixa (FGTS), para ações de saneamento básico. 2004-

2009. 

                                                           
16 

Foram excluídas as informações que não tinham os nomes dos municípios contemplados, o que corresponde a 2,7% dos 
contratos assinados a partir de 2004. 
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FIGURA 5.29: PIB 2006 dos municípios atendidos com recursos da Caixa (FGTS) para ações de saneamento básico. 

2004-2009. 

As Figuras 5.30 e 5.31 apresentam os municípios contemplados com recursos do FGTS, no período 

estudado. Pode-se perceber a baixa abrangência territorial e a concentração do atendimento nas 

macrorregiões Sudeste e Sul, exceto para a componente abastecimento de água. 
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FIGURA 5.30: Municípios contemplados com recursos do FGTS para ações de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. 2004 – 2009. 
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FIGURA 5.31: Municípios contemplados com recursos do FGTS para ações de resíduos sólidos e drenagem urbana. 

2004 – 2009. 

O BNDES vem, ao longo do tempo, ampliando sua ação no campo do saneamento básico. Do total de R$ 

11,9 bilhões contratados pelo BNDES com recursos do FAT, R$ 6,7 bilhões (56,0%) foram destinados para 

ações integradas de saneamento, principalmente as de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 
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Um total de R$ 1,47 bilhões (12,3%) foi destinado para o esgotamento sanitário, R$ 645,8 milhões (5,4%) 

para abastecimento de água e R$ 29,0 milhões (0,2%) para resíduos sólidos (Figuras 5.32 e 5.33). 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações do BNDES.  

(*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

(**) Envolve ações de urbanização na componente ―Ações relacionadas‖. 

FIGURA 5.32: Recursos contratados pelo BNDES-FAT para ações de saneamento básico**, por componente, 2004–

2009. 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações do BNDES. 

(*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

(**) Envolve ações de urbanização na componente ―Ações relacionadas‖. 

FIGURA 5.33: Proporção dos recursos contratados pelo BNDES-FAT para ações de saneamento básico**, por 

componente, 2004–2009. 

Avaliando a distribuição dos recursos do BNDES-FAT, no período de 2004 a 2009, constata-se que os 

contratos da Macrorregião Sudeste representaram 64,9% do total (R$ 7,7 bilhões), o da Macrorregião 

Nordeste atingiu 11,8% (R$ 1,40 bilhões) e da Sul 9,7% (R$ 1,15) (Figura 5.34).   
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FIGURA 5.34: Proporção dos valores contratados pelo BNDES - FAT para saneamento básico, por macrorregião 

brasileira. 2004 – 2009. 

Dos R$ 4,42 bilhões dos recursos desembolsados pelo BNDES-FAT, no período de 2004 a 2009, R$ 3,12 

bilhões (70,1% do total) foram destinados para ações integradas de saneamento, R$ 292,3 milhões (6,6%) 

para o esgotamento sanitário, R$ 290,2 milhões (6,6%) para abastecimento de água e R$ 40,01 milhões 

(0,9%) para resíduos sólidos (Figuras 5.35 e 5.36). 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações do BNDES. 

(*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 5.35: Recursos desembolsados pelo BNDES-FAT para ações de saneamento básico, por componente e 

macrorregião, 2004–2009. 
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FIGURA 5.36: Proporção de recursos desembolsados pelo BNDES-FAT para ações de saneamento básico por 

componente, 2004–2009. 

Cerca de 64% dos recursos desembolsados pelo BNDES-FAT foram para a Macrorregião Sudeste (R$ 2,83 

bilhões) e 11,4% para a Macrorregião Nordeste (R$ 1,4 bilhões). Ver Figura 5.37.    

 

FIGURA 5.37: Proporção de recursos desembolsados pelo BNDES-FAT para ações de saneamento básico, segundo 

macrorregiões, 2004–2009. 

Segundo dados do BNDES, dos contratos vigentes no período de 2004 a 2009, cerca de 23,3% estavam com 

as obras atrasadas ou paralisadas, 59% estavam em andamento e 15% tinham sido concluídas. 
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as análsies processadas para recursos não onerosos. Avaliando o período de 2005 a 2008, pode-se perceber 

que os desembolsos per capita vêm aumentando. No caso do abastecimento de água, o desembolso variou 

de R$ 15,10 a R$ 37,50 por habitante excluído do acesso. As Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste 

apresentaram os maiores desembolsos per capita e a Macrorregião Norte os menores. No entanto, nessa 

Macrorregião os desembolsos vêm aumentando, passando de R$ 0,90 para R$ 44,60, no período analisado. 
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A Macrorregião Nordeste teve o menor desembolso per capita médio e, nos anos de 2007 e 2008, esse 

indicador foi de R$ 4,80 e R$ 6,60, respectivamente (Figura 5.38). 

 

Fonte: Ministério das Cidades/Caixa e BNDES, 2010.  

Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 5.38: Desembolsos per capita, com recursos onerosos, em abastecimento de água, considerando os excluídos 

do acesso por macrorregião do Brasil, 2005–2008. 

Os desembolsos de recursos onerosos per capita para esgotamento sanitário também aumentaram no 

período, passando de R$ 3,82 para R$ 12,91. Considerando os excluídos do acesso e os desembolsos nessa 

componente, os maiores per capita foram para a Macrorregião Sudeste e os menores para as Regiões 

Norte e Nordeste (Figura 5.39). Para a componente resíduos sólidos, os desembolsos per capita foram 

pequenos, variando de R$ 0,13, em 2005, para R$ 0,43, em 2009 (Figura 5.40). Enquanto a Macrorregião 

Centro-Oeste não recebeu investimentos, a Nordeste foi a única que teve desembolso contínuo.  

 

FIGURA 5.39: Desembolsos per capita, com recursos onerosos, em esgotamento sanitário por macrorregião do Brasil, 

2005–2008. 
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FIGURA 5.40: Desembolsos per capita em resíduos sólidos, com recursos oneroso, considerando os excluídos do 

acesso aos serviços por macrorregião do Brasil, 2005–2008. 

As dificuldades de acesso aos recursos onerosos, por parte de prefeituras e prestadores das Regiões Norte 

e Nordeste, tem vínculos com as diretrizes para a aplicação dos recursos do FGTS, que também são 

aplicadas para outras fontes de financiamento. Segundo a Resolução no 460/2004, do Conselho Curador do 

FGTS, a distribuição dos recursos deve se dar por área de atuação. A Resolução estabelece que 30% dos 

recursos devem ser aplicados em saneamento básico. Também, a distribuição entre as unidades da 

federação deve atender a requisitos técnicos que, no caso do saneamento, relacionam-se com os déficits 

em abastecimento de água e esgotamento sanitário, com peso 45 como critério de ponderação; a 

população urbana, com peso 35; e a arrecadação bruta do FGTS, com peso 20. A partir desses critérios 

foram identificadas as unidades da federação onde seriam aplicados os recursos do FGTS. No entanto, a 

própria Resolução estabelece que “em função dos níveis de demanda e da capacidade de pagamento dos 

proponentes ao crédito, o Gestor da Aplicação poderá promover remanejamentos de recursos entre áreas 

de aplicação e entre Unidades da Federação, a partir de solicitação fundamentada do Agente Operador”17. 

Por outro lado, resoluções do Conselho Monetário Nacional também estabelecem critérios que apenas 

possibilitam as empresas públicas, financeiramente equilibradas, a acessarem os recursos. 

Observando-se o Anexo III da Resolução  no 460/2004, do Conselho Curador do FGTS, constata-se que a 

maior parcela dos recursos, entre os anos de 2005 a 2008, foi alocada para o estado de São Paulo, cerca de 

20% do total; seguido do Rio de Janeiro, com 9,1%; Minas Gerais, com 8,2%; e Bahia, com 6,9%. Observa-

se, também, que os menores percentuais são dos estados da Macrorregião Norte, variando de 0,13% a 

3,77%.  Contudo, apesar dessas diretrizes, muitos tomadores não apresentam capacidade de pagamento, 

levando ao remanejamento da alocação dos recursos.   

Analisando os dados da Caixa, no período de 2004 a 2009, observa-se que cerca de 36,8% dos contratos 

foram firmados com Companhias Estaduais, 31,62% com Prefeituras Municipais e 16,9% com Governos 

Estaduais (Tabela 5.22). A Sanepar-PR  contratou, junto à Caixa, 154 empreendimentos (12,2% do total), a 

Sabesp-SP, 127 (10,1%), e a Copasa-MG, 85 (6,7%), o que soma 29% do total dos contratos. Essas empresas 

integram o grupo forte de concessionárias estaduais de água e esgoto, que prestam serviços a uma 

população que tem os maiores níveis de cobertura em relação ao restante do País.  

 

                                                           
17 Conselho Curador do FGTS. Resolução n. 460/2004, p. 4. 

0,00
0,20
0,40
0,60
0,80
1,00
1,20
1,40
1,60
1,80
2,00

N
o

rt
e

N
o

rd
es

te

C
en

tr
o

-O
es

te

Su
d

es
te Su

l

B
ra

si
l

D
es

em
b

o
ls

o
s 

p
er

 c
ap

it
a 

(R
$

)

2005 2006 2007 2008



 

96 

 

TABELA 5.22: Tomadores de financiamento junto à Caixa, para empreendimentos de saneamento básico. 2004-2009. 

TOMADOR DO FINANCIAMENTO Quantidade 
de contratos 

% % Acumulado 

Agência de Fomento 120 9,51 9,51 

Companhia Estadual 464 36,77 46,28 

Serviço Autônomo/Departamento/Companhia Municipal 6 0,48 46,75 

Empresa Privada 59 4,68 51,43 

Governo Estadual 214 16,96 68,38 

Prefeitura 399 31,62 100.00 

Total 1.262 100.00  

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa. 

Do exposto, pode-se constatar que as diretrizes do Conselho Curador do FGTS não dialogam com as 

necessidades da área de saneamento básico, tanto em termos do público alvo, como na distribuição dos 

recursos, entre as componentes do saneamento básico. Embora o caráter dos recursos onerosos seja 

diferente dos não onerosos, já que sua aplicação deve buscar salvaguardar os interesses do trabalhador, a 

meta da universalização do saneamento básico de qualidade exige uma reflexão sobre os critérios de 

aplicação e de elegibilidade desses recursos. 

Ao se avaliar a proporção de excluídos do acesso ao saneamento básico e o per capita de desembolso de 

recursos onerosos para o contingente de excluídos, os dados sugerem, mais uma vez, que os recursos não 

estão sendo direcionados para as macrorregiões com maior déficit. Considerando os indicadores das 

componentes abastecimento de água e esgotamento sanitário, as desigualdades de acesso aos recursos 

entre as Regiões Norte e Nordeste, em relação as Sudeste, Centro-Oeste e Sul, se mantêm (Figuras 5.41 e 

5.42). No caso da componente dos resíduos sólidos, os desembolsos são tão pequenos que não permitem 

uma inferência (Figura 5.43). 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa. 

FIGURA 5.41: Proporção da população excluída do acesso ao abastecimento de água e desembolsos de recursos 

onerosos. 2005 – 2008. 
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Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa. 

FIGURA 5.42: Proporção da população excluída do acesso ao esgotamento sanitário e desembolsos de recursos 

onerosos. 2005 – 2008. 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa. 

FIGURA 5.43: Proporção da população excluída do acesso à coleta de lixo adequada e desembolsos de recursos 

onerosos. 2005 – 2008. 

Aproximadamente 58,7% dos municípios financiados18 pelo BNDES tinham população entre 150.000 e 

1.000.000 habitantes (Tabela 5.23), 58% tinham IDH 2000 alto (> 0,8) e 41%  IDH médio (>0,5 e <0,8) 

(Figura 5.44). Cerca de 92% dos municípios tinham PIB per capita – 2006 maior que a média nacional 

(Figura 5.45). 

TABELA 5.23: Distribuição de municípios atendidos com recursos do BNDES-FAT. 2004-2009. 

FAIXA POPULACIONAL N % % (ACUMULADA) 

< 30.000 6 9,5 9,5 

30.000 |— 50.000 4 6,4 15,9 

  50.000 |— 100.000 4 6,4 22,2 

100.000 |— 150.000 5 7,9 30,2 

150.000 |— 250.000 14 22,2 52,4 

250.000 |— 500.000 16 25,4 77,8 

    500.000 |— 1.000.000 7 11,1 88,9 

1.000.000 |— 3.000.000 5 7,9 96,8 

> 3.000.000 2 3,2 100,0 

TOTAL 63 100,0 - 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações do BNDES. 

 

 

                                                           
18

 Foram excluídas as informações que não tinham os nomes dos municípios contemplados, já que envolviam diversas localidades. 

Desembolsos per 
capita para 
excluídos. 

Proporção da população 
excluída do acesso 

Proporção da população 
excluída do acesso 

Desembolsos per 
capita para 
excluídos. 
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Fonte: IBGE / PNUD; Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa. 

FIGURA 5.44: IDH 2000 dos municípios atendidos com recursos do BNDES-FAT, para ações de saneamento básico. 

2004-2009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 2006; Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa. 

FIGURA 5.45: PIB per capita 2006 dos municípios atendidos com recursos do BNDES-FAT para ações de saneamento 

básico. 2004-2009. 

A maior parte dos municípios atendidos com recursos onerosos tem como prestadores dos serviços de 

água e esgoto as companhias estaduais (78,7% - FGTS e 48,4% - FAT), seguidas das autarquias municipais 

(14,5% - FGTS e 27,4% - FAT). Ver Tabela 5.24. 
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TABELA 5.24: Tipo do prestador dos municípios atendidos com recursos onerosos. 2004-2009. 

TIPO DO PRESTADOR 
CAIXA (FGTS) BNDES (FAT) 

Nº (%) Nº (%) 

Companhia estadual 413 78,67 30 48,39 
Autarquia municipal 76 14,48 17 27,42 
Dois prestadores 16 3,05 8 12,90 
Empresa privada 6 1,14 5 8,06 
Administração direta 6 1,14 2 3,23 
Sem informações 8 1,52 0 0,00 
TOTAL 525 100,00 62 100,00 

Fonte: SIGA Brasil, 2010; UFBA, 2010 e SNIS, 2007; Ministério das Cidades, 2010, a partir de 

informações da Caixa. 

Da análise dos dados, pode-se perceber que os investimentos com recursos não onerosos e onerosos não 

estão sendo realizados para o perfil de municípios compatível com as características do déficit dos serviços 

no Brasil. Dentre os fatores que podem explicar esse comportamento, podem ser citados a falta de 

capacidade dos pequenos municípios de elaborar projetos e solicitações de financiamento, ou ainda, o não 

enquadramento nas regras de acesso aos recursos. 

Embora os financiamentos do governo federal venham se ampliando, os dados sugerem que ainda persiste 

uma desigualdade do acesso aos recursos onerosos, entre as macrorregiões brasileiras. Também se 

mantém o predomínio do financiamento de ações relacionadas ao abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. Os dados sugerem que os pequenos municípios e a macrorregião Norte, onde os déficits são 

maiores, continuam com dificuldades de acesso aos recursos. As ações de drenagem urbana e de resíduos 

sólidos, apesar dos avanços significativos, continuam à margem das prioridades de investimentos. Também 

são privilegiadas medidas estruturais (obras), em detrimento da ampliação das medidas estruturantes, que 

poderiam garantir maior sustentabilidade às ações implantadas.  

6 PROGRAMAS E AÇÕES DE SANEAMENTO BÁSICO DO GOVERNO FEDERAL  

6.1 Abastecimento de Água 

6.1.1 Programa de Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

O órgão gestor do Programa de Serviços Urbanos de Água e Esgoto, que atualmente é intitulado 

Saneamento Ambiental Urbano, é o Ministério das Cidades, através da Secretaria Nacional de Saneamento 

Ambiental, tendo, como co-participantes, o Ministério da Saúde (FUNASA) e o Ministério do Meio 

Ambiente (ANA).   

Os recursos do Programa são oriundos do Orçamento Geral da União (fiscais e de agências multilaterais de 

crédito) e são repassados, de forma descentralizada, através de convênio com o beneficiário ou de contrato 

de repasse firmado entre o agente operador Caixa Econômica Federal (Caixa) e o beneficiário (estados, 

Distrito Federal, municípios e organizações do terceiro setor). Estão previstos também recursos do FGTS e 

do FAT, através de linhas de crédito, tendo como tomadores: estados, Distrito Federal, municípios, 

prestadoras de serviços públicos e privados e organizações do terceiro setor (SIGPLAN, 2010).  

Vale observar que, segundo as normas vigentes, os recursos onerosos, são, via de regra, dirigidos a Estados 

e municípios de maior capacidade de pagamento e de endividamento, enquanto que os recursos 
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orçamentários (não onerosos) devem privilegiar aqueles de pior perfil sócio-econômico, sem capacidade de 

endividamento, com dificuldades de acesso a outro tipo de recurso. Por isso, considera-se que é 

importante manter, em níveis satisfatórios, a disponibilidade de recursos não onerosos, para se alcançar a 

população de áreas economicamente menos dinâmicas (Sigplan, 2010). Os níveis de investimentos não 

onerosos, desde 2003, evidenciam, sem sombra de dúvida, uma prioridade do Estado Brasileiro no campo 

do saneamento básico, sem a qual haverá grandes limitações para a universalização dos serviços. 

Identificação do Problema 

O problema que o Programa se propôs a enfrentar é o alto índice de insalubridade ambiental em áreas 

urbanas, decorrente de deficiência na prestação dos serviços de saneamento ambiental e a escassez de 

recursos para expansão da cobertura dos sistemas existentes, que atingem, de forma mais intensa, a 

população de menor nível socioeconômico (Formulário MCidades, 2010). 

São citadas como principais causas do problema, o desordenado crescimento das cidades brasileiras, a 

ausência de planejamento do território urbano, reduzidas intervenções públicas nos espaços periféricos 

dos centros urbanos, o processo de aglomeração urbana, a proliferação de assentamentos precários e as 

péssimas condições de habitabilidade da população de baixa renda. Assim, é explicitado pelo Programa que 

“a precária situação sanitária resulta em externalidades negativas, que geram uma série de inconvenientes 

tanto para a saúde pública como para o meio ambiente, além de dificultarem o combate à pobreza e o 

desenvolvimento econômico” (Formulário MCidades, 2010).    

A identificação do problema ocorreu a partir da análise dos reduzidos indicadores de acesso aos serviços de 

água e esgotos por rede geral em áreas urbanas, obtidos nos Censos Demográficos e na Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicilio (Formulário MCidades, 2010).     

Descrição do Programa  

O Programa está inserido na política pública de saneamento básico do governo federal e, 

consequentemente, na missão da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, que é a de assegurar à 

população os direitos humanos fundamentais de acesso à água potável, em qualidade e quantidade 

suficiente, e de uma vida em ambiente salubre nas cidades e no campo, segundo os princípios 

fundamentais da universalidade, equidade e integralidade. O objetivo do Programa é ampliar a cobertura e 

melhorar a qualidade dos serviços públicos urbanos de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

(Sigplan, 2010). O Programa tem como meta promover um significativo avanço, no menor prazo possível, 

rumo à universalização do abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, gestão dos resíduos 

sólidos urbanos, além do adequado manejo das águas pluviais urbanas, com consequente controle de 

enchentes (Formulário MCidades, 2010).  

O público alvo do programa é a população de menor nível socioeconômico e a residente em áreas de 

habitação subnormal, em periferias de grandes centros e em municípios de pequeno porte. Para o gerente 

do programa, não é possível estimar os beneficiários diretos das intervenções. Para ele: 

no setor saneamento a ausência de informações dos beneficiários das intervenções é bastante significativa, 

e relaciona-se, de certa forma, à descentralização da política. O governo federal não tem mecanismos para 

induzir o fornecimento das informações pelos governos locais, bem como, até os anos recentes, não havia 

preocupação com a constituição de informações que permitissem estimar os beneficiários (Formulário 

MCidades, 2010).       
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Do conjunto de ações que compõe o Programa não há como detalhar os produtos esperados de cada uma, 

visto que, em uma mesma ação estão incluídos diversos contratos e, consequentemente, 

empreendimentos (Formulário MCidades, 2010).     

A sistemática empregada para implementação das ações, no caso de recursos orçamentários, pauta-se pela 

transferência voluntária de recursos, por meio de contrato de repasse entre União, representada pela Caixa 

como sua mandatária, e o ente federativo beneficiado. O Poder Público local elabora a proposta e a 

documentação técnica. Os recursos podem ser pleiteados pelo Chefe do Poder Executivo dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, ou por seu representante legal, atendendo ao seguinte público alvo: 

1. Municípios com população total superior a 50 mil habitantes19; 

2. Municípios integrantes de Região Metropolitana ou de Regiões de Desenvolvimento Econômico; 

3. Municípios integrantes de Consórcios Públicos, com população total superior a 150 mil habitantes 

(Ministério das Cidades, 2009, p.9).  

Segundo o Ministério das Cidades (2009), as ações de apoio a Sistemas de Abastecimento de Água do 

Programa de Serviços Urbanos de Água têm por finalidade contemplar intervenções necessárias ao 

aumento da cobertura dos serviços de abastecimento de água nas áreas mais carentes do País. A meta do 

Programa é ampliar a Taxa de Cobertura dos Serviços Urbanos de Abastecimento de Água de 82,30% para 

86% ao final do PPA 2008-2011. Em 2008, esse indicador chegou a 83,3% (Sigplan, 2010). 

O valor do investimento é representado por todas as parcelas de custos de obras e serviços necessários à 

execução da proposta, podendo ser composto por: 

– Elaboração de projeto executivo. 

– Serviços preliminares (placa de obra, cercamento da área e instalação de canteiros). 

– Captação subterrânea ou superficial de água (obras civis e equipamentos). 

– Elevatória de água (obras civis e equipamentos). 

– Adução de água (obras civis, material hidráulico e dispositivos especiais). 

– Tratamento de água (obras civis e equipamentos). 

– Reservação de água (obras civis e equipamentos). 

– Rede de distribuição de  água (obras civis e material hidráulico). 

– Ligações prediais de água (obras civis e material hidráulico). 

– Itens especiais (admitidos somente como contrapartida) - subestação rebaixadora de tensão; travessias; 

estrada de acesso/serviço; recomposição do pavimento. microdrenagem; eletrificação; e ações de 

preservação ambiental; 

– Sistema simplificado de abastecimento (poços, reservatórios e chafarizes). 

– Trabalho sócio-ambiental (Ministério das Cidades, 2009, p. 13) 

Os recursos não onerosos comprometidos e desembolsados em abastecimento de água do Programa, entre 

2005 e 2009, estão apresentados na Figura 6.1 (Siga Brasil, 2010). Pode-se observar a ampliação 

significativa dos recursos, principalmente a partir de 2007, com as ações do Programa de Aceleração do 

                                                           
19

 Na aplicação deste limite populacional, o Ministério das Cidades considera a população total estimada do município definida pelo 
IBGE para 2007. 
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Crescimento (PAC). No período de 2005 a 2009, foram comprometidos R$ 2,8 bilhões e desembolsados R$ 

1,3 bilhões. Ocorreram, no entanto, dificuldades para a execução orçamentária, com baixos níveis de 

desembolso, embora a partir de 2007 tenha havido uma ampliação desse nível. 

 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, 

segundo o IGP-DI da FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.1: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados pelo programa Serviços Urbanos de Água e 

Esgoto. Abastecimento de água. 2005-2009. 

Considerando o conjunto de ações do Programa, a maior proporção de ocorrência, no período de 2004 a 

2009, foi para a ação 5528 - Saneamento Básico Para Controle de Agravos* (19,2% do total) – Tabela 6.1. 

TABELA 6.1: Ações de abastecimento de água do Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto, com maior 
proporção de ocorrência. 2004-2009. 

CÓDIGO DA 
AÇÃO 

DESCRIÇÃO 

% DO 
TOTAL 
DAS 
AÇÕES 

5528 Saneamento básico para controle de agravos* 19,15 

7652 
Implantação de melhorias sanitárias domiciliares, para prevenção e 
controle de agravos* 

17,83 

3861 
Implantação, ampliação ou melhoria de sistema público de abastecimento 
de água, para a prevenção e controle de agravos, em municípios de até 
30.000 habitantes 

15,80 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 
* Pode conter ações em esgotamento sanitário. 

A Tabela 6.2 apresenta o conjunto de ações previstas em 2008 e suas metas físicas. Pode-se observar que 

algumas ações não chegaram a ter execução física. Possíveis causas desse fato podem ser vistas no item.  
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TABELA 6.2: Ações de abastecimento de água previstas e realizadas em 2008 pelo programa Serviços Urbanos de 
Água e Esgoto 

AÇÕES (Produto / Unidade de medida) 
METAS FÍSICAS 

Previsto Realizado 

Apoio à Conclusão do Sistema de Abastecimento de Água de Teotônio Vilela - AL - 
7L46 (Família beneficiada/unidade) 

9.600 0 

Apoio à Sistemas de Abastecimento de Água em Boa Vista - RR - 7L48 (Família 
beneficiada/unidade) 

12.430 0 

Apoio a Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios de Regiões 
Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 
150 mil habitantes - 10SC (Família beneficiada/unidade) 

275.140 282.438 

Apoio ao Controle de Qualidade da Água para Consumo Humano - 20AF (Sistema 
atendido/unidade) 

1.200 1.277 

Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de 
Água - 9562 (Família beneficiada/unidade) 

613.000 0 

Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em 
Municípios de até 50.000 Habitantes, exclusive de Regiões Metropolitanas ou 
Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) - 10GD (Família 
beneficiada/unidade) 

119.102 145.802 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Avaliando-se a cobertura da população urbana com abastecimento de água adequado20 entre os anos de 

2004 e 2008, observa-se que houve um crescimento de apenas 1,1 pontos percentuais nesse período. O 

último valor (2008) está a 2,07 pontos percentuais da universalização. Verifica-se que os investimentos do 

Programa se ampliaram significativamente, no período estudado, e impactaram o indicador de cobertura, 

embora ainda em níveis discretos, revelando a necessidade da ampliação dos investimentos, para que seja 

garantido o acesso a todos ao abastecimento de água de qualidade (Figura 6.2). É importante observar que 

a presente análise se dirige à área urbana e que os desafios de universalizar o abastecimento de água no 

Brasil passa por investimentos também significativos na área rural e nas pequenas localidades. 

 

Fonte: Siga Brasil, 2010; PNAD/IBGE, 2004 – 2009. 
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FIGURA 6.2: Cobertura da população urbana com abastecimento de água adequado e recursos não onerosos 

desembolsados em abastecimento de água, do programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

Analisando-se a incidência de diarréia em crianças menores de 4 anos, indicador relacionado com 

deficiências no abastecimento de água, observa-se que no ano de 2006 a tendência de crescimento do 

indicador se alterou, havendo uma redução de 23,6% no período de 2006 a 2008. Por outro lado, a 

cobertura da população urbana com rede geral de água vem aumentando desde 2002, embora a baixas 

taxas, tendo um aumento de 1,47 pontos percentuais no período de 2003 a 2008. (Figura 6.3). Para que a 

meta do Programa seja atingida, será necessário elevar a cobertura da população em 8,3 pontos 

percentuais até 2011. Os dados sugerem que houve redução do indicador de diarréia, concomitante com o 

aumento da cobertura da população urbana com rede de água, embora esse aumneto tenha sido baixo. É 

importante destacar, contudo, que essa análise deve ser considerada com cautela, já que a enfermidade 

analisada é multideterminada, não sendo explicada unicamente pelo incremento no abastecimento de 

água. Estudos epidemiológicos desenhados para avaliar o impacto de ações de saneamento na saúde 

seriam mais indicados para realizar uma análise mais detalhada, principalmente a partir do controle de 

outras variáveis que interferem na incidência de diarréia em crianças, como renda, educação da mãe, 

aleitamento materno, frequência no fornecimento de água, esgotamento sanitário, higiene, etc. Por outro 

lado, a sub-nitifição nos sistemas de saúde, com difentes graus em cada macrorregião, também interefe na 

apuração dos indicadores de saúde. 

 

Fonte: DATASUS, 2001-2008; PNAD, 2001 a 2008. 

FIGURA 6.3: Indicador de saúde21 e cobertura da população urbana com abastecimento de água 

Em face dos investimentos realizados em abastecimento de água, era de se esperar que houvesse um 

maior impacto no índice de cobertura da população. Dois fatores merecem destaque quanto à essa 

questão. O primeiro relaciona-se às dificuldades de se elevar a cobertura da população, quando esse 

indicador já atingiu patamares acima de 85%, principalmente em áreas urbanas. Isso por que não se trata 

de implantar sistemas, pois uma grande parte já existe, e sim ampliá-los, fazer extensões de rede, ampliar 

capacidades de reservação e tratamento, enfim enfrentar a obsolescência dos sistemas. Assim, parte dos 

investimentos não se dirige para novos sistemas e sim para os existentes, não afetando, portanto, o 

indicador de cobertura. O segundo fator diz respeito ao incremento do número de domicílios, que tem sido 

mais elevado que o incremento do indicador de cobertura. A análise da Figura 6.4 permite perceber que, o 
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incremento de domicíloos urbanos é maior ano a ano que o incremento da cobertura urbana com água e 

que entre 2006 a 2008 o incremento de domicílios aumentou e o incremento com água diminuiu.   

 

Fonte: PNAD, 2002 a 2008. 

FIGURA 6.4: Cobertura e incremento da população urbana com rede de abastecimento de água e incremento do 

número de domicílios. 2002 a 2008. 

Esse comportamento dos indicadores analisados evidencia a necessidade de se ampliar os investimentos, 

com vistas à universalização e também a importância de se identificar indicadores mais sensíveis que o 

índice de cobertura para avaliar os impactos dos investimentos, como por exemplo, intermitência no 

fornecimento de água. 

A avaliação sobre o desempenho do Programa como um todo pode ser vista no item 6.2.1 

6.1.2 Programa de Infraestrutura Hídrica  

O Programa de Infraestrutura Hídrica, da Secretaria de Infraestrutura Hídrica do Ministério da Integração 

Nacional, tem como objetivo desenvolver obras para o aumento da oferta de água, tendo como público 

alvo as populações de regiões com baixa disponibilidade de recursos hídricos, concessionárias de serviços 

de saneamento e produtores dos setores primário e secundário (Sigplan, 2010).  

Segundo o Ministério da Integração Nacional, as ações do Programa compreendem, fundamentalmente, 

recuperação e construção de barragens, açudes e adutoras, aquisição de equipamentos, tais como 

motobombas, comportas, válvulas, tubulações e acessórios. Ainda de acordo com o Ministério, a prioridade 

das ações é determinada segundo as necessidades das comunidades, os benefícios gerados, a relação 

benefício/custo e os prazos de execução. 

Segundo o Sigplan (2010), os recursos do Programa são oriundos do Orçamento Geral da União (fiscais e de 

Agências Multilaterais de Crédito), fornecidos através de convênio com o convenente ou de contrato de 

repasse firmado entre o agente operador (Caixa) e o beneficiário (Estado, DF, Municípios ou Organizações 

do Terceiro Setor). 

A Figura 6.5 abaixo apresenta os recursos comprometidos e desembolsados pelo Programa para 

abastecimento de água entre os anos de 2005 e 2009.  No período foram comprometidos R$ 1,14 bilhões e 

desembolsados R$ 669,72 milhões. Nota-se um aumento dos recursos a partir de 2007, havendo uma 

diminuição significativa em 2009, ano em que o desembolso foi maior que o valor comprometido. 
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.5: Recursos não onerosos, comprometidos e desembolsados, do Programa Infraestrutura Hídrica para 

abastecimento de água. 2005-2009. 

Considerando o conjunto de ações do Programa, a maior proporção de ocorrência no período de 2004 a 

2009 foi para a ação 1851 - Construção e Recuperação de Obras de Infraestrutura hídrica (39,8% do total) – 

Tabela 6.3. 

TABELA 6.3: Ações do programa Infraestrutura Hídrica maior proporção de ocorrência. 2004-2009. 

CÓDIGO 
DA 
AÇÃO 

DESCRIÇÃO 
% DO 
TOTAL DAS 
AÇÕES  

1851 Construção e recuperação de obras de infraestrutura hídrica 39,78 

109H Construção de barragens 6,12 

109Z Perfuração e equipamento de poços públicos 5,53 

2B90 Revitalização de infraestruturas de abastecimento de água 5,43 

11PO Implantação de sistemas de poços de água subterrânea 3,36 

Um total de 62,1% dos projetos que receberam recursos do Programa pertenciam a Macrorregião Nordeste 

e 3,3% da Centro-Oeste (Tabela 6.4). Os estados que foram beneficiados com maior número de contratos 

foram: Pernambuco (75,4%), Minas Gerais (46,6%), Ceará (28,9%) e Bahia (12,2%). 

TABELA 6.4: Número de contratos, por macrorregiões,do Programa Infraestrutura Hídrica. 2004 – 2009. 

MACRORREGIÃO 
Número de 

contratos 
% 

Norte 75 7,4 
Nordeste 629 62,09 
Centro-Oeste 33 3,26 
Sudeste 155 15,3 
Sul 53 5,23 
Nacional e Não informado  68 6,72 
Total 1013 100,00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 
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6.1.3 Programa Saneamento Para Todos  

O Programa Saneamento para Todos é sucessor do Pró-saneamento. Por meio de empreendimentos 

financiados, com recursos onerosos, ao setor público e ao setor privado, o Programa tem como objetivo 

promover a melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida da população urbana, por meio de 

ações de saneamento básico nas modalidades: abastecimento de água; esgotamento sanitário; 

saneamento integrado; desenvolvimento institucional; manejo de águas pluviais; manejo de resíduos 

sólidos; manejo de resíduos da construção e demolição; preservação e recuperação de mananciais; e 

estudos e projetos (Caixa, s/d). 

No setor público, o Programa se destina aos Estados, municípios, Distrito Federal, consórcios públicos de 

direito público, ou concessionárias de serviços públicos de capital público, desde que sejam empresas 

estatais não dependentes. Já no setor privado, é destinado ao concessionários ou subconcessionários 

privados de serviços públicos de saneamento básico e organizados na forma de Sociedade de Propósito 

Especifico – SPE para a prestação dos serviços, ou empresas privadas organizadas na forma de SPE, para o 

manejo de resíduos sólidos e manejo de resíduos da construção e demolição (Caixa, s/d).   

No âmbito do Programa Saneamento para Todos, o Conselho Monetário Nacional, conforme disposto no 

Inciso IV, § 3o, artigo 1o ,da Resolução no 3.153 de 11/12/2003, resolveu que deve ser  requisito para a 

contratação de operações de crédito, o estabelecimento de Acordo de Melhoria de Desempenho – AMD, 

entre o Prestador de Serviços e a Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades, 

em conformidade com os termos de Instrução Normativa. 

O AMD objetiva induzir o prestador de serviços de saneamento a melhorar seus indicadores institucionais, 

de forma a aumentar sua eficiência, eficácia e a qualidade na prestação dos serviços, bem como garantir o 

retorno dos empréstimos concedidos. O Acordo é formalizado mediante “Termo de Compromisso” 

assinado pelo Ministério das Cidades, prestador do serviços e agente financeiro. Assim, são fixados o 

objeto, indicadores de desempenho operacionais e financeiros e penalidades pelo não cumprimento parcial 

ou total das metas pactuadas, incluindo impedimento de acesso a novos financiamentos, ou suspensão dos 

desembolsos.  

São participantes do Programa Saneamento Para Todos: 

a) Ministério das Cidades, na qualidade de gestor da aplicação. 

b) Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador. 

c) Instituições financeiras habilitadas pelo agente operador, na forma da regulamentação em vigor, na 

qualidade de agente financeiro. 

d) Estados, Municípios, Distrito Federal e suas entidades da administração descentralizada, inclusive as 

empresas públicas, as sociedades de economia mista e os consórcios públicos de direito público, na 

qualidade de mutuário e agente promotor. 

e) Estados, Municípios, Distrito Federal e as empresas públicas ou sociedades de economia mista, na 

qualidade de garantidor (Caixa, s/d). 

No caso dos mutuários privados, além do Ministério das Cidades, da Caixa Econômica Federal e das 

instituições financeiras, participam na qualidade de mutuário e agente promotor: 

a) Empresas concessionárias ou sub-concessionárias privadas de serviços públicos de saneamento básico e 

organizadas na forma de Sociedade de Propósito Específico, para a prestação dos serviços públicos. 
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b) Empresas privadas organizadas na forma de Sociedades de Propósito Específico, para o manejo de 

resíduos sólidos e manejo de resíduos da construção e demolição e legalmente autorizadas a executar 

ações financiáveis pelo Programa Saneamento Para Todos – Mutuários Privados, exclusivamente nas 

modalidades de manejo de resíduos sólidos e manejo de resíduos da construção e demolição (Ministério 

das Cidades, 2010b). 

São descritos abaixo os valores contratados no âmbito do Programa, com recursos do FGTS para 

abastecimento de água, considerando os contratos assinados entre 2004 a 2009, não sendo incluído, 

portanto, os contratos assinados nos anos anteriores, mas ainda vigentes.  

No período de 2004 a 2009 foram contratados R$ 4,4 bilhões para ações de abastecimento de água e 

desembolsados R$ 2,02 bilhões. Na análise das Figuras 6.6 e 6.7, pode-se observar que tanto os níveis de 

recursos contratados como desembolsados se ampliaram no período, sendo que a macrorregião que mais 

realizou contratos com desembolsos foi a Sudeste (36,8%), seguida das Norte e Nordeste (ambas com 

22,0%). 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

(*)Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.6: Valores contratados22, com recursos do FGTS, para abastecimento de água. 2004-2009. 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

(*)Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.7: Desembolsos, com recursos do FGTS, para abastecimento de água. 2004 – 2009. 
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A Tabela 6.5 abaixo descreve a situação das obras de abastecimento de água do Programa, no período de 

2006 a 2009. Pode-se perceber que 25,9% das obras estavam com andamento normal e 6,7% tinham sido 

concluídas. 

TABELA 6.5: Situação do andamento das obras de abastecimento de água do Programa Saneamento para Todos. 
2006 - 2009. 

SITUAÇÃO No %  

Adiantada 42 4,2 

Concluída 67 6,7 

Normal 259 25,9 

Iniciada sem medição 13 1,3 

Atrasada 275 27,5 

Paralisada 86 8,6 

Não iniciada 259 25,9 

TOTAL 1001 100,0 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

6.2 Esgotamento Sanitário 

6.2.1 Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

Segundo a Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (2008), as ações de apoio aos sistemas de 

esgotamento sanitário, do Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto, têm como finalidade realizar 

intervenções necessárias ao aumento da cobertura dos serviços nas áreas mais carentes do País. São duas 

as metas do Programa: 1) elevar a Taxa de Cobertura dos Serviços Urbanos de Coleta de Esgoto de 48,2% 

para 55% e 2) elevar o Índice de Esgoto Tratado referido à Água Consumida de 35,3% para 43,96% (Tabela 

6.6). Em 2007, o primeiro indicador atingiu 51% e o segundo 32%, havendo, portanto, uma diminuição 

desse último indicador, o que evidencia as dificuldades para o atendimento das metas. 

TABELA 6.6: Indicadores para esgotamento sanitário do programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

* Data de apuração: corresponde á data final do período de coleta de informações que subsidiam o cálculo do índice do indicador. Observe que 
esta data pode ser distinta daquela relativa à publicação do índice. 

Fonte: Sigplan, 2010. 

O valor de investimento é representado por todas as parcelas de custos de obras e serviços necessários à 

execução da proposta, podendo ser composto por: 

a) Elaboração de projeto executivo. 

b) Serviços preliminares (placa da obra, cercamento da área e instalação de canteiros). 

c) Rede coletora e interceptora de esgotos sanitários (obras civis, material hidráulico e poços de visita). 

d) Elevatória de esgotos sanitários (obras civis e equipamentos). 

INDICADOR DO PROGRAMA 

Índice Referência 
Índice Apurado em 
2008 

Índice 
Previsto 
para o 
final do 
PPA 
(2011) 

Índice 
Data de 
Apuração 

Índice 
* Data de 
Apuração 
(MM/AAAA) 

Taxa de Cobertura dos Serviços Urbanos de Coleta de 
Esgoto (PERCENTAGEM) 

48,20 31/12/2005 51,00 11/2007 55.00 

Índice de Esgoto Tratado referido à Água Consumida 
(PERCENTAGEM) 

35,30 31/12/2005 32,00 11/2007 43,96 
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e) Emissário de esgotos sanitários (obras civis, material hidráulico e poços de visita). 

f) Tratamento de esgoto sanitário (obras civis e equipamentos). 

g) Ligações prediais de esgoto (obras civis e materiais). 

h) Itens especiais (admitidos somente como contrapartida) - subestação rebaixadora de tensão; travessias; 

estrada de acesso/serviço; recomposição do pavimento; microdrenagem; eletrificação; e ações de 

preservação ambiental). 

i) Instalações hidráulico-sanitárias domiciliares de esgoto. 

j) Trabalho social (MCidades, 2009, p. 19).  

Os recursos não onerosos comprometidos e desembolsados para ações em esgotamento sanitário, pelo 

Programa, no período de 2005-2009, estão apresentados na Figura 6.8. Nota-se uma ampliação significativa 

dos recursos a partir de 2007, com a inclusão das ações do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 

No período foram comprometidos R$ 3,94 bilhões e desembolsados R$ 1,62 bilhões. A análise da Figura 

permite perceber também a ocorrência de dificuldades na execução orçamentária, em função dos níveis de 

desembolso, que, por outro lado, vêm se ampliando desde 2007. 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. 

Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.8: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados pelo Programa Serviços Urbanos de Água e 

Esgoto. Esgotamento Sanitário. 2005-2009. 

Considerando o conjunto de ações do Programa, a maior proporção de ocorrência no período de 2004 a 

2009 foi para a ação 7654 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Esgotamento 

Sanitário para a Prevenção e Controle de Agravos, em Municípios de até 30.000 Habitantes (12,2% do total) 

– Tabela 6.7. 

A Tabela 6.8 apresenta o conjunto de ações previstas em 2008 e suas metas físicas. Pode-se observar que 

muitas ações não chegaram a ter execução física, evidenciando problemas na eficácia das ações. Embora o 

ciclo de um empreendimento dure em média 2 anos, era de se esperar que alguma execução física já 

aparecesse em 2008. 
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TABELA 6.7: Ações de esgotamento sanitário do programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto, com maior proporção 
de ocorrência. 2004-2009. 

CÓDIGO 
DA 
AÇÃO 

DESCRIÇÃO 
% DO 
TOTAL DE 
AÇÕES 

7654 
Implantação, ampliação ou melhoria de sistema público de esgotamento 
sanitário para a prevenção e controle de agravos, em municípios de até 
30.000 habitantes. 

12,20 

002L 
Apoio à implantação e ampliação de sistemas de coleta e tratamento de 
esgotos sanitários em municípios com população superior a 30.000 hab.  

7,42 

654 
Apoio a implantação e ampliação de sistemas de coleta e tratamento de 
esgotos sanitários em municípios com população superior a 15.000 hab. 

4,04 

10GE 
Implantação e melhoria de sistemas públicos de esgotamento sanitário em 
municípios de até 50.000 habitantes, exclusive de regiões. 

3,11 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

TABELA 6.8: Ações de esgotamento sanitário realizadas, em 2008, pelo Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

AÇÕES (Produto/Unidade de Medida) 
METAS FÍSICAS 

Previsto Realizado 

Apoio à Implantação de Sistema de Esgotamento Sanitário no Município de Várzea 
Grande - MT - 7H43 (Família beneficiada/Unid) 

8.460 0 

Apoio à Implantação de Sistemas de Esgotamento Sanitário em Barra dos Coqueiros - SE 
- 7L67 (Família beneficiada/Unid) 

1.543 0 

Apoio à Implantação de Sistemas de Esgotamento Sanitário na Bacia Hidrográfica do 
Complexo Estuariano Lagunar Mundaú-Manguaba - al - 7K04 (Família beneficiada/Unid) 

4.200 0 

Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Ariquemes - RO - 7L75 (Família 
beneficiada/Unid) 

1.184 0 

Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Boa Vista - RR - 7L49 (Família 
beneficiada/Unid) 

5.900 0 

Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Ji-Paraná - RO - 7L76 (Família 
beneficiada/Unid) 

400 0 

Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Manaus - AM - 7L47 (Família 
beneficiada/Unid) 

8.560 0 

Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Municípios de Regiões Metropolitanas, 
de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, em Municípios com mais de 50 
mil habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes - 
006F 

0 0 

Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Municípios de Regiões Metropolitanas, 
de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, em Municípios com mais de 50 
mil habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes - 
1N08 (Família beneficiada/ Unid) 

250.685 244.841 

Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário na Área da Cidade Baixa em Maceió - AL - 
7L45 (Família beneficiada/Unid) 

7.400 0 

Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de 
Esgotos Sanitários - 9563 (Família beneficiada/Unid) 

450.000 0 

Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios 
de até 50.000 Habitantes, exclusive de Regiões Metropolitanas ou Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico (RIDE) - 10GE (Família beneficiada/Unid) 

99.429 97.753 

Remoção de Cargas Poluidoras de Bacias Hidrográficas - PRODES - 2905 (Carga 
poluidora abatida / kg de DBO/dia) 

553.261.71
8 

339.709.68
7 

Fonte: SigPlan, 2010. 
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Avaliando-se a cobertura da população urbana com esgotamento sanitário23 adequado, entre os anos de 

2004 a 2008, observa-se que houve um crescimento de 4,4 pontos no período, com uma pequena queda 

em 2008 (80,8% para 80,4%). Esse último valor está há 19,6 pontos percentuais abaixo da meta da 

universalização, revelando o grande desafio de governos e da sociedade, nesse setor. Observa-se que os 

investimentos do Programa cresceram de forma significativa e impactaram o indicador de cobertura, 

embora de forma ainda discreta, revelando a necessidade de ampliá-los ainda mais (Figura 6.9). 

 

Fonte: Siga Brasil, 2010; IBGE, 2004 – 2009. 

FIGURA 6.9: Cobertura da população urbana com esgotamento sanitário adequado e recursos não onerosos 

desembolsados em esgotamento sanitário do Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

Analisando-se a incidência de diarréia em menores de 4 anos e algumas Doenças Parasitárias Intestinais em 

crianças de 10 a 14 anos, enfermidades relacionadas com o esgotamento sanitário, observa-se que houve 

uma redução da incidência de diarréia a partir de 2006 e as DIP oscilaram pouco entre os anos de 2001 a 

2008, havendo um pequeno aumento (12,5%) entre os 2006 a 2008 (Figura 6.10). O aumento da cobertura 

da população total com esgotamento sanitário pode explicar em parte a diminuição da diarréia. O 

comportamento das DIP pode está relacionado ao fato de que os parasitas são mais persistentes no 

ambiente, mantendo-se nele, mesmo após a implantação da infraestrutura sanitária. No entanto, é 

importante destacar, mais uma vez, que esta análise deve ser considerada com cautela, já que as 

enfermidades analisadas são multideterminadas, não sendo explicadas unicamente pela existência ou não 

de esgotamento sanitário, e, além disso essa análise é afetada pela sub-notificação das enfermidades no 

sistema de saúde. 

 

                                                           
23

 Conforme indicador descrito no Volume II. 
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Fonte: DATASUS, 2001-2008; PNAD, 2001 a 2008. 

FIGURA 6.10: Indicadores de saúde24 e cobertura da população urbana com esgotamento sanitário. 2001 – 2008. 

Pelo volume de investimentos em esgotamento sanitário, era de se esperar que os incrementos na 

cobertura da população fossem maiores. Pode-se observar, entre os anos de 2004 a 2008, que esse 

indicador cresceu 3,54 pontos percentuais, enquanto que, no período de 2002 a 2004, decresceu 1,49. Esse 

indicador tem sido afetado pelo incremento do número de domicílios e a análise da Figura 6.11 permite 

perceber essa interferência. Nos dois anos que houve um pico no incremento do número de domicílios a 

cobertura com esgotamento sanitário diminuiu. Assim, fica evidente de que os níveis de investimentos 

devem buscar enfrentar o déficit e o incremento na demanda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PNAD, 2001 a 2008. 

FIGURA 6.11: Cobertura e incremento da população total com esgotamento sanitário adequado e incremento do 

número de domicílios. 2002 a 2008. 

Segundo o Ministério das Cidades, ocorreu uma ampliação substancial dos recursos para a contratação do 

Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto, a partir de 2007, com o Programa de Aceleração do 

                                                           
24

 Foram utilizados como indicadores: (casos de diarréia em crianças menores de 4 anos)*10.000 e (casos de Doenças Infecciosa e 
Parasitária/pop. total)*10.000. 
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Crescimento (PAC), especialmente de recursos não onerosos, tornando as metas mais factíveis (Sigplan, 

2010). No entanto, a avaliação registrada no Sigplan ressalta que:  

Para que a meta seja atingida é imprescindível: a) manter em patamares elevados as contratações de novos 

investimentos nos próximos anos; b) melhorar a gestão dos convênios e contratos firmados, de forma a 

agilizar a execução das obras, especialmente nas Regiões Nordeste e Sudeste; c) melhorar o gerenciamento 

financeiro dos convênios e contratos com recursos não onerosos, de maneira a minimizar problemas de 

interrupção de obras provocadas por atrasos nos repasses de recursos e d) continuar contando com uma 

conjuntura favorável aos operadores de serviços de saneamento, de forma a possibilitar o incremento dos 

investimentos em saneamento com recursos próprios (Sigplan, 2010, p. 7).  

Outro fator colocado como preocupação para o atendimento das metas diz respeito aos níveis muito 

elevados da taxa de crescimento de novos domicílios. Avalia-se que, com taxas de crescimento de 

domicílios dessa magnitude, o denominador do indicador de cobertura é afetado, com viés de baixa. Com o 

aporte de recursos para contratações em 2007, em virtude do PAC, a expectativa é de que haja uma 

melhoria significativa nos índices de cobertura do serviço (Sigplan, 2010). No entanto, os níveis de 

desembolsos têm sido um fator limitador para esse desempenho. 

A avaliação do Programa, no que diz respeito à cobertura do público-alvo, revela os seus limites em face do 

“universo muito amplo e heterogêneo, cuja demanda por recursos (orçamentários, humanos e logísticos) é 

muito superior ao disponível no Programa e na estrutura da União” (Sigplan, 2010, p. 8).  

Foram consideradas como restrições que interferiram no desempenho das ações de maior impacto 

(Sigplan, 2010, p. 8 - 10):  

a) Orçamentárias: atraso na aprovação da LOA; competição por recursos por parte de vários órgãos que 

executam uma mesma política; contingenciamento orçamentário; demora na tramitação de crédito 

adicional; insuficiência de recursos alocados na LOA.  

b) Financeiras: Não houve disponibilização de recursos financeiros; problemas financeiros de outros entes 

envolvidos na execução; problemas relativos ao fluxo de liberação dos recursos; recursos financeiros 

comprometidos com restos a pagar. 

c) Judiciais: ações judiciais; legislação eleitoral. 

d) Administrativas: atividades dependentes de articulação com outras unidades administrativas; atraso na 

prestação de contas; insuficiência de recursos humanos; dificuldade para celebrar contrato/convênio; 

entraves nos procedimentos burocráticos; insuficiência/inadequação de infraestrutura física e de 

equipamentos. O Ministério das Cidades, até pouco tempo, não dispunha de pessoal técnico para 

acompanhar a execução das obras, tarefa que é delegada à Caixa Econômica Federal. Também, não havia 

disponibilidade de recursos humanos para supervisionar o trabalho desenvolvido pela Caixa, 

comprometendo o gerenciamento do Programa. A realização de concurso público em 2008 supriu apenas, 

em parte, a carência de pessoal do Ministério, e, por outro lado, foi necessário certo tempo para 

ambientação para que os novos funcionários conhecessem os processos de trabalho, avaliados como 

“confusos, mal definidos e complexos” (Sigplan, 2010, p. 9). 

e) Ambientais: desconhecimento da política ambiental; objeção do Ministério Público ou organizações 

ambientais; dificuldades na obtenção de licença ambiental. 

f) Gerenciais: dificuldade de controle sobre a execução dos contratos; ausência de instrumentos e de 

procedimentos técnico-operacionais de monitoramento; insuficiência de cargos gerenciais e mudanças na 

equipe existente; inexistência, no Ministério das Cidades, de esquema gerencial articulado com estados e 
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municípios, para o monitoramento da execução física dos contratos. Existe, por outro lado, a necessidade 

de uma maior articulação entre o Ministério e seu parceiro operacional, a Caixa, objetivando incrementar o 

fluxo de informações e melhor qualificar o processo de implementação (contratação, acompanhamento e 

supervisão da execução). 

g) Políticas: inexistência/alteração/adequação de legislação regulamentadora; conflitos com outras 

políticas setoriais; desinteresse político de entes federados em aderir à determinada política. 

h) Institucionais: ausência de critérios de priorização, respaldados em processo de planejamento; 

inadequação organizacional; dificuldade no relacionamento interinstitucional; deficiências na gestão da 

informação; e problemas de comunicação com o público externo. Diferentemente de outros ministérios e 

instituições, a SNSA transfere os respectivos recursos a estados e municípios, os quais, por intermédio de 

seus prestadores de serviços, licitam e contratam as obras e serviços. Assim, a efetividade das ações está 

atrelada ao desempenho dos tomadores de recursos e tem vinculo com: uma maior ou menor agilidade na 

elaboração ou revisão de projetos básicos e executivos de engenharia; as providências quanto à 

regularização fundiária das áreas objeto de intervenção; os procedimentos necessários à obtenção de 

licenciamentos ambientais; o ritmo de execução das respectivas obras. Em muitos casos, a fragilidade 

institucional ou a pouca capacidade operativa do prestador dos serviços prejudica o bom andamento das 

intervenções, comprometendo o resultado final das ações. 

i) Tecnológicas: ausência de integração entre sistemas; obsolecência e/ou escassez de equipamento/ 

ferramentas tecnológicas; Outros. Além disso, há carência de equipamentos de informática e equipes 

técnicas, no espaço físico disponível nos softwares de gerenciamento. Tendo em vista o recente sistema de 

georeferenciado, é esperado que haja uma incorporação da dimensão territorial e espacial, de forma a 

subsidiar a definição da política pública e a gestão dos contratos. 

 j) Licitações: apresentação de recurso ou impugnação do certame; atraso na entrega de documentação; 

ausência de licitantes; procedimento licitatório burocrático; processo licitatório condicionado a limites 

orçamentários. 

k) Auditoria: recomendações e instruções da Auditoria interna; recomendações e instruções da CGU e do 

do TCU. 

Outro ponto apontado pelo Ministério das Cidades refere-se às dificuldades para a implementação de 

mecanismos de participação social. “O principal entrave identificado é a ausência de instrumentos que 

permitam a participação local, como comitês, conselhos ou outras entidades de representação da 

sociedade civil” (Sigplan, 2010, p. 11). 

Os dados evidenciam que, embora tenha havido a ampliação significativa dos recursos para o Programa, 

ainda existem importantes medidas de ordem política, institucional, legal, gerencial, tanto no âmbito do 

governo federal como dos estados e municípios, com vistas a garantir a eficácia, eficiência e efetividade das 

ações. 

6.2.2 Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas (PRODES – MMA) 

O Prodes, de responsabilidade da Agencia Nacional de Águas (ANA), e lançado em 2001, atualmente é um 

dos programas do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), com prazo de execução até 2020. Contudo, 

em termos de execução orçamentária, o Prodes é uma ação continuada, Ação 2905 – Remoção de Cargas 

Poluidoras de Bacias Hidrográficas, no âmbito do Programa “Serviços Urbanos de Água e Esgoto” 

(Formulário MMA 1, 2010). 
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Além da ANA esse Programa tem como participantes os prestadores de serviços de saneamento, os 

Comitês de Bacias Hidrográficas, o Poder Público Municipal e a Caixa Econômica Federal (Caixa) (Ministério 

do Meio Ambiente, 2009).  

O Prodes tem como objetivo reduzir a descarga de esgotos, para recuperação da qualidade dos corpos 

d´água, contribuindo para o fortalecimento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(Singreh) e para a implementação dos instrumentos de gestão das águas (Ministério do Meio Ambiente, 

2009).  

Os recursos do Programa são oriundos do Orçamento Geral da União e de recursos administrados pelos 

Comitês de Bacia provenientes, por exemplo, da cobrança pelo uso da água (Formulário MMA 1, 2010). 

Inicialmente, foram previstos investimentos da ordem de R$ 300 milhões/ano e, posteriormente, quando 

da inclusão no Programa no PNRH definir, passou-se para R$ 100 milhões/ano. Considerando os valores 

históricos, no período de 2001 a 2008, foram investidos R$ R$ 619,52 milhões na implantação de Estações 

de Tratamento de Esgotos, sendo, R$ 467,29 milhões, provenientes dos beneficários/prestadores dos 

serviços e, R$ 152,2 milhões, do Orçamento Geral da União (Formulário MMA 1, 2010 e banco de dados da 

ANA, 2010 – Figura 6.12). Em média, os recursos da União totalizaram 35% do total do investimento. A 

concepção do Programa se pauta no pagamento, por parte da União, da diminuição do lançamento de 

carga poluidora nos recursos hídricos, medida pelos parâmetros: Demanda Bioquímica de Oxigênio, Sólidos 

em Suspensão, Fósforo e Coliformes Termotolerantes. De acordo com os contratos firmados, espera-se 

reduzir 77.563 T.DBO/ano lançadas nos corpos d’água.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL.  

FIGURA 6.12: Investimentos com recursos não onerosos do Prodes, entre os anos 2001 a 2008. Em valores históricos. 

Identificação do problema 

O problema que o Programa se propôs enfrentar foi a poluição das águas superficiais, em decorrência do 

déficit de tratamento dos esgotos sanitários, identificado por meio da Pesquisa Nacional de Saneamento 

Básico (PNSB). Apontou-se, como principal consequência do problema, a degradação da qualidade das 

águas naturais, especialmente em regiões densamente ocupadas e próximas aos centros urbanos 

(Formulário MMA 1, 2010).   

Os atores que participaram da identificação do problema e da formulação do Programa foram os servidores 

da própria Agência, que integravam a equipe inicial do Prodes (Formulário MMA, 2010), não havendo, 

portanto, um esforço de incorporação de outros atores sociais na estruturação do Programa. 
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Descrição do Programa 

As metas do Programa envolvem a contratação anual de investimentos, que resultem em uma ampliação 

gradativa do atendimento à população, pelos serviços de tratamento de esgotos no País. O Prodes visa 

atingir uma população igual ou superior a 2.500.000 habitantes/ano, com um acréscimo de abatimento de 

poluição orgânica igual ou superior a 100.000 kg DBO/dia. Considera-se, valor de referência de custo per 

capita do Prodes, a eficiência de remoção de 80% de DBO (Formulário MMA 1, 2010).  

A área de abrangência do Prodes é todo território nacional, não tendo, portanto, um público alvo, mas sim, 

regiões prioritárias de atuação. Na seleção dos empreendimentos elegíveis, busca-se priorizar aqueles 

situados em bacias hidrográficas com maiores problemas de poluição hídrica, pelo despejo de esgotos 

sanitários sem tratamento adequado (Formulário MMA 1, 2010).  

Considera-se que o Prodes possa gerar benefícios diretos e indiretos, que são de difícil quantificação: 

os benefícios diretos estão relacionados à melhoria qualitativa dos corpos hídricos, com todas as 

repercussões sobre a salubridade ambiental e o aproveitamento hídrico. Os benefícios indiretos, por sua 

vez, são os avanços e incentivos à institucionalização do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos – Singreh, dos Sistemas Estaduais de Gerenciamento de Recursos Hídricos – Segrhs e de seus 

respectivos instrumentos de gestão. Contudo, de forma simplificada, pode-se considerar que os 

beneficiários do Prodes correspondem à população atendida pelo conjunto de sistemas de tratamento 

contratados, o que corresponde a, aproximadamente, 5,1 milhões de habitantes (Formulário MMA 1, 

2010). 

Cerca de 54,8% dos municípios beneficiados pelo Prodes localizam-se na bacia hidrográfica do Paraná e 

35,7% na Atlântico Sudeste. Do total de 12 bacias hidrográficas existentes no Brasil, o Prodes atingiu 

apenas 4 (Tabela 6.9). Cerca de 52,4% dos beneficiários eram Autarquias Municipais de Água e Esgoto e 

42,9% Companhias Estaduais (Tabela 6.10). Cerca de 90,5% dos municípios eram da Macrorregião Sudeste, 

69,1% do estado de São Paulo e 19,1% de Minas Gerais (Tabelas 6.11 e 6.12). Um total de 35,7% dos 

municípios tinha, no período de 2004-2009, população menor que 100.000 habitantes (Tabela 6.13) e 

66,7% tinham IDH – 2000 alto (>0,8) e 85,7% tinham PIB per capita – 2006 maior que a média nacional. A 

Figura 6.13 apresenta a distribuição espacial dos municípios contemplados pelo Prodes. Considerando 

como beneficiária do Programa a população total do município, entre 2001 e 2008, o Prodes atendeu 

10.932.741 habitantes (5,8% da população brasileira), atingindo uma média anual de 1.822.124 habitantes, 

representando 73% da meta prevista. Entre os anos de 2001 a 2008 a população atendida vem diminuindo 

de forma significativa (Figura 6.14). 

TABELA 6.9: Municípios beneficiados pelo Prodes, segundo bacias hidrográficas. 2004-2009. 

BACIA 

HIDROGRÁFICA 
MUNICÍPIOS BENEFICIADOS % % ACUMULADO 

Paraná 23 54,76 54,76 

Atlântico Sudeste 15 35,71 90,47 

São Francisco 3 7,14 97,61 

Atlântico Leste 1 2,38 100,00 

Total 42 100.00   

Fonte: Banco de dados do Prodes/MMA, 2010. 
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TABELA 6.10: Municípios Beneficiados pelo Prodes, segundo Tipo de Prestador dos Serviços de Água e Esgoto. 2004-
2009. 

BENEFICIÁRIO Nº % % ACUMULADO 

Autarquia municipal 22 52,38 52,38 

Companhia estadual 18 42,86 95,24 

Prefeitura municipal 2 4,76 100.00 

Total 42 100   

Fonte: Banco de dados do Prodes/MMA, 2010; UFBA, 2010 e SNIS, 2007. 

TABELA 6.11: Municípios beneficiados pelo Prodes, segundo macrorregião. 2004-2009. 

MACRORREGIÃO Quantidade de municípios % 

NE 1 2,38 

SE 38 90,48 

S 3 7,14 

Total 42 100.00 

Fonte: Banco de dados do Prodes/MMA, 2010. 

TABELA 6.12: Municípios beneficiados pelo Prodes, segundo estados brasileiros. 2004-2009. 

ESTADO Quantidade de municípios % 

São Paulo 29 69,05 

Minas Gerais 8 19,05 

Paraná 3 7,14 

Bahia 1 2,38 

Rio de Janeiro 1 2,38 

Total 42 100.00 
Fonte: Banco de dados do Prodes/MMA, 2010. 

TABELA 6.13: Municípios beneficiados pelo Prodes, segundo faixa populacional. 2004-2009. 

FAIXA POPULACIONAL Nº % % 

(Acumulada) < 30.000 6 14,29 14,29 

30.000 — 50.000 2 4,76 19,05 

50.000 — 100.000 7 16,67 35,71 

100.000 — 150.000 4 9,52 45,24 

150.000 — 250.000 9 21,43 66,67 

250.000 — 500.000 5 11,9 78,57 

500.000 — 1.000.000 3 7,14 85,71 

1.000.000 — 3.000.000 6 14,29 100 

Total 42 100.00  
Fonte: Banco de dados do Prodes/MMA, 2010. 
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FIGURA 6.13: Municípios contemplados pelo Programa de Remoção de Cargas Poluidora (Prodes). 2001-2008. 
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Fonte: Banco de dados da ANA, 2010. 

FIGURA 6.14: População dos municípios atendidos pelo Prodes. 2001-2008. 

O perfil de municípios atendidos pelo Prodes indica que seu alcance foi limitado em relação aos desafios de 

elevar os níveis de tratamento de esgotos domésticos no País. Sua atuação se concentrou em municípios da 

Macrorregião Sudeste, no Estado de São Paulo e em municípios de população maior que 100.000 

habitantes e de maior renda e IDH. Esses dados evidenciam a necessidade de rever a concepção do 

Programa, que se pauta na atenção a uma unidade do sistema de esgotamento sanitário (focalização) e no 

pagamento de carga poluidora reduzida. Também, faz-se necessário reavaliar os critérios de priorização dos 

beneficiários, de forma a alinhá-los ao perfil do déficit em tratamento de esgotos, de forma a garantir que 

os objetivos do Programa sejam atendidos.  

6.2.3 Programa Saneamento para Todos 

No âmbito do Programa Saneamento Para Todos, a Caixa Econômica Federal, no período de 2004 a 2009, 

contratou, com recursos do FGTS – onerosos, R$ 7,46 bilhões para ações de esgotamento sanitário e 

desembolsou R$ 2,54 bilhões. Na análise das Figuras 6.15 e 6.16, pode-se observar que tanto os níveis de 

recursos contratados como desembolsados se ampliaram no período, sendo que a macrorregião que mais 

realizou contratos com desembolsos foi a Sudeste (50,9%), seguida das Nordeste (22,0%) e Sul (16,9%). 

 

        Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
       (*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.15: Valores contratados25, com recursos do FGTS, para esgotamento sanitário. 2004-2009. 
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 Foram considerados os contratos assinados entre 2004 a 2009, não sendo incluído, portanto, os contratos assinados nos anos 
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                        Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

                        (*)Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.16: Desembolsos com recursos do FGTS para esgotamento sanitário. 2004 – 2009. 

A Tabela 6.14, abaixo, descreve a situação das obras de esgotamento sanitário do Programa, no período de 

2006 a 2009. Pode-se perceber que 22,5% das obras estavam com andamento normal, 30,3% encontravam-

se atrasadas e 5,0% tinham sido concluídas. 

TABELA 6.14: Situação do andamento das obras de esgotamento sanitário do Programa Saneamento Para Todos. 
2006-2009. 

SITUAÇÃO Nº %  

Adiantada 21 5,5 
Concluída 19 5,0 
Normal 86 22,5 
Iniciada sem medição 2  - 
Atrasada 116 30,3 
Paralisada 46 12,0 
Não iniciada 93 24,3 
Total 383 100,0 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

6.3 Manejo dos Resíduos Sólidos e Limpeza Pública 

6.3.1 Programa de Resíduos Sólidos Urbanos  

Dados Básicos do Programa 

O órgão gestor responsável pelo Programa Resíduos Sólidos Urbanos é a Secretaria de Recursos Hídricos e 

Ambiente Urbano (SRHU), do Ministério do Meio Ambiente, tendo como instituições/órgãos co-

participantes: a Fundação Nacional de Saúde; o Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA); o Ministério do 

Trabalho e Emprego; o Banco do Brasil; e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(Bndes). São parceiros do Programa a Caixa Econômica Federal (Caixa) e o Ministério de Desenvolvimento 

Social (MDS). Em nível estadual e municipal, a coordenação das operações se dá pela cooperação técnica e 

financeira e pela implementação de mecanismos capazes de promover o atendimento das metas do 

Programa. O período de execução previsto para o Programa é de quatro anos – 01/01/2008 à 31/12/2011 

(Formulário MMA 2, 2010). 
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O Programa surgiu pela unificação e substituição dos antigos Programas Brasil Joga Limpo, do Ministério do 

Meio Ambiente, Programa Resíduos Sólidos Urbanos, do Ministério das Cidades, e Saneamento Básico – 

Ação Resíduos Sólidos, da Funasa (Formulário MMA 2, 2010).  

Os recursos do Programa são oriundos do Orçamento Geral da União (fiscais e de agências multilaterais de 

crédito), obtidos por meio de convênio com o beneficiário ou de contrato de repasse firmado entre o 

Agente Operador (Caixa) e o Beneficiário (Estados, DF, Municípios e Organizações do Terceiro Setor). 

Também os recursos são provenientes do FGTS/Caixa e FAT/Bndes, por meio de linhas de crédito, tendo 

como tomadores: Estados, DF, Municípios, Prestadoras de Serviços, Públicas e Privadas, e Organizações do 

Terceiro Setor (Sigplan, 2010; Formulário MMA 2, 2010).  

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa Resíduos Sólidos Urbanos, entre 2005 e 2009, 

estão apresentados na Figura 6.17. Foi comprometido um total de R$ 450,96 milhões em recursos não 

onerosos, sendo que, nesse período, foram desembolsados R$ 130,08 milhões (29,0%), tendo, portanto, 

uma baixa execução orçamentária. Nota-se, no entanto, que houve uma ampliação significativa dos 

recursos entre os anos de 2005 a 2009, embora os níveis de desembolsos sejam baixos, o que afeta a 

eficiência, a eficácia e a efetividades das ações. 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o 

IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.17: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados do Programa Resíduos Sólidos Urbanos. 

2005-2009. 

Identificação do problema 

O Programa se propõe a enfrentar as deficiências de cobertura e de qualidade dos serviços públicos de 

manejo dos resíduos sólidos; a baixa capacitação institucional e técnica dos municípios; a disposição 

inadequada dos resíduos em lixões e curso d’água; a escassez de recursos para expansão da cobertura dos 

sistemas existentes; o trabalho de adultos e de crianças em condições degradantes nos lixões e na coleta 

seletiva informal; e a ausência de mecanismos de controle social na prestação dos serviços (Formulário 

MMA 2, 2010). 

Para a identificação do problema, foram considerados os dados de déficit de cobertura dos serviços de 

manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana do Sistema Nacional de Informação em Saneamento (SNIS), 

da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) e da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílio 

(PNAD) (Formulário MMA 2, 2010).  
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Na compreensão do MMA, os problemas existem porque: 

os municípios, titulares da gestão dos resíduos sólidos urbanos, em geral, atuam de forma isolada, com 

baixa capacidade institucional de planejamento e gerenciamento. Além disso, a grande maioria dos serviços 

de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana não apresentam sustentabilidade econômica. Por outro 

lado, tão somente a construção de instalações de tratamento e disposição de resíduos sólidos não tem 

garantido o manejo adequado e a continuidade dos serviços. Comparados com os investimentos iniciais, os 

custos operacionais dessas instalações são relativamente elevados, o que, de certo modo, resulta no 

abandono de muitos aterros após a implantação (Formulário MMA 2, 2010). 

Assim, a “baixa capacidade institucional e técnica dos municípios compromete a qualidade e a 

sustentabilidade dos serviços prestados. A disposição inadequada dos resíduos em lixões e cursos d’água 

traz consequências negativas para a qualidade das águas, solo e ar e sobre a vazão dos cursos d’água e dos 

sistemas de drenagem [devido à diminuição da capacidade de escoamento, em face ao assoreamento]” 

(Formulário MMA 2, 2010).  

Descrição do Programa 

No âmbito do PPA, o Programa está inserido no objetivo do governo federal, que visa reduzir as 

desigualdades regionais, a partir das potencialidades locais do território nacional. No âmbito federal, o 

Programa se insere nas diretrizes da Lei Nacional de Saneamento Básico (Lei no 11.445/07) (Formulário 

MMA 2, 2010).  

O público alvo é a população localizada em áreas de maior concentração de pobreza do País ou de 

vulnerabilidade ambiental, municípios de pequeno e médio porte e periferias de grandes centros e de 

regiões metropolitanas (Formulário MMA 2, 2010).  

O Programa tem por objetivo a ampliação da área de cobertura e da eficiência dos serviços públicos de 

manejo de resíduos sólidos, com ênfase no encerramento de lixões, na redução, no reaproveitamento e na 

reciclagem de materiais, por meio da inclusão socioeconômica de catadores, tendo como público alvo a 

população localizada em áreas de maior concentração de pobreza do País e/ou de fragilidade físico-

ambiental e em municípios de pequeno e médio portes, nas periferias de grandes centros e de regiões 

metropolitanas (Sigplan, 2010).  

As metas do Programa são: atingir o índice de 94,02% ao final do PPA, para a Taxa de Cobertura de Coleta 

de Resíduos Sólidos Urbanos, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD; e atingir o 

índice de 47% ao final do PPA, para a Taxa de Municípios com Destino Final Adequado de Resíduos Sólidos 

(Formulário MMA 2, 2010).  

Os Ministérios do Meio Ambiente, das Cidades e da Saúde lançaram, em 2009, o “Compromisso pelo 

Saneamento Básico, Meio Ambiente e Saúde”, no qual foram pactuadas ações que contribuem para atingir 

as metas do Programa Resíduos Sólidos Urbanos, a saber: apoiar a implantação de 20 consórcios 

intermunicipais ou interfederativos até dezembro de 2010; promover para a aprovação, pelo Congresso 

Nacional, da Política Nacional de Resíduos Sólidos, já aprovada; incentivar o aumento para 25% da 

reciclagem de resíduos sólidos urbanos, até dezembro de 2020; estimular a redução das emissões de gases 

de efeito estufa dos processos de tratamento e disposição final de resíduos sólidos em aterros sanitários, 

até 2020; fomentar o fortalecimento de sistemas de tratamento e disposição final de resíduos sólidos das 
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prefeituras, 30% via OSCIPs26 e o restante por seleção em chamada pública, até 2010, voltados para apoio 

às cooperativas e associações dos catadores de materiais recicláveis (MMA/MCidades/MS, 2009). 

Nos municípios prioritários do Programa Fome Zero que possuem lixão, as ações serão executadas através 

de Grupo de Trabalho Interministerial, visando: erradicação dos lixões; implantação de aterros sanitários; 

implementação de um plano de gestão integrada de resíduos sólidos; apoio à inserção social e à 

organização dos catadores; e estímulo à implantação da coleta seletiva. Para isso, na implementação do 

Programa deve-se constituir um Comitê Gestor Local, como mecanismo de controle social e de integração 

das ações nas localidades contempladas. O Comitê tem a função de elaborar, previamente, um diagnóstico 

e um plano de ação, de forma a orientar a implementação integrada destas ações (Formulário MMA 2, 

2010). 

Um dos pressupostos da concepção do Programa é a promoção da gestão associada. O MMA, considera 

como  

Uma das alternativas para equacionar o problema da deficiência de cobertura dos serviços de manejo de 

resíduos sólidos e limpeza urbana e a falta de sustentabilidade econômica do setor é a adesão a modelos 

de atuação associada entre os Municípios, o que permite ganhos de escala aos empreendimentos, bem 

como o compartilhamento de recursos humanos, materiais e financeiros entre os associados. O surgimento 

da Lei no 11.107, de 2005, gerou estabilidade à atuação cooperada entre os entes da federação, ao 

disciplinar as normas gerais de contratação de consórcios públicos. Também favoreceu a participação dos 

Estados no processo de gestão de resíduos sólidos, com o aporte de conhecimento técnico mais 

diversificado. Além disso, a presença do Estado permite que esse processo se dê de maneira ordenada, 

articulado com o planejamento do desenvolvimento regional, e evita a pulverização de recursos 

(Formulário MMA 2, 2010). 

Segundo o MMA, a gestão associada de resíduos sólidos pode beneficiar municípios de pequeno e médio 

porte, por representar um ganho de escala para determinadas atividades, como a disposição final 

adequada em aterros sanitários. A formação de consórcios intermunicipais é também considerada 

importante, pois, segundo o gerente executivo, eles permitem a superação de deficiências de 

planejamento e o assessoramento técnico para implantação e operacionalização do sistema, com 

capacidade de gestão e gerenciamento dos serviços prestados (Formulário MMA 2, 2010).  Embora a 

Parceria Público-Público, via gestão associada, prevista na Constituição e regulamentada pela Lei no 

11.107/2005, seja uma alternativa promissora que deve ser explorada pelos entes da federação, a sua 

utilização e implementação não é algo simples e corriqueiro, já que depende de acordo de vontades 

voluntárias entre entes da federação, dependendo das diferentes capacidades políticas, institucionais, 

legais e econômico-financeiras e, ainda, do estudo das alternativas para o gerenciamento dos resíduos 

sólidos que considere as peculiaridades locais, devendo, portanto, superar o uso da solução única de aterro 

sanitário.  

No que se refere à participação e controle social no desenvolvimento do Programa, a sua gerência 

considera que a mesma ocorreu por meio de ações de fomento ao desenvolvimento de atividades de 

reciclagem de resíduos sólidos e de financiamento à estruturação de cooperativas de catadores de lixo, por 

meio de reuniões com lideranças das associações de catadores. Além disso, o Ministério do Meio Ambiente 

participa do Comitê de Saneamento Ambiental do Conselho das Cidades; do Comitê Interministerial de 

Inclusão Social dos Catadores de Materiais Recicláveis, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento 

Social; e, desde 2009, na condição de membro do Grupo de Trabalho Interministerial, constituído para 

                                                           
26

 OSCIP – Organizações da Sociedade de Interesse Público. 
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elaborar o Plano Nacional de Saneamento Básico, a Secretaria tem apresentado as informações solicitadas 

pelos diversos segmentos sociais envolvidos (Formulário MMA 2, 2010).  

Com relação aos esforços intersetorais, segundo a gerência do Programa, as ações vêm sendo executadas 

em estreita articulação com o Ministério das Cidades e outras instituições vêm participando, por meio de 

parcerias, com a celebração de acordos de cooperação ou pela atuação em grupos de trabalho e em 

comitês e câmaras técnicas de fóruns deliberativos e consultivos (Formulário MMA 2, 2010).  

Considerando o conjunto de ações do Programa a maior proporção de ocorrência, no período de 2004 a 

2009, foi para a ação 11KO - Implantação, ampliação ou melhoria do sistema público de coleta, tratamento 

e destinação final de resíduos sólidos para a prevenção e controle de agravos em municípios de ate 30.000 

habitantes ou com risco (31,78% do total) – Tabela 6.15. 

TABELA 6.15: Ações do Programa Resíduos Sólidos Urbano com maior proporção de ocorrência. 2004-2009. 

CÓDIGO 
DA 
AÇÃO 

DESCRIÇÃO 
% EM 
RELAÇÃO 
AO TOTAL 

11KO 

Implantação, ampliação ou melhoria do sistema público de coleta, 
tratamento e destinação final de resíduos sólidos para a prevenção e 
controle de agravos em municípios de ate 30.000 habitantes ou com 
risco. 

31,78 

3984 

Implantação, ampliação ou melhoria do sistema público de coleta, 
tratamento e destinação final de resíduos sólidos para a prevenção e 
controle de agravos em municípios de ate 30.000 habitantes ou com 
elevado risco. 

21,14 

002N 

Apoio à implantação, ampliação ou melhoria do sistema de coleta, 
tratamento e destinação final de resíduos sólidos para prevenção e 
controle de agravos em municípios com população acima de 250.000 
habitantes. 

17,54 

10GG 

Implantação e melhoria de sistemas públicos de manejo de resíduos 
sólidos em municípios de ate 50.000 habitantes, exclusive de regiões 
metropolitanas ou regiões integradas de desenvolvimento econômico 
(RIDE). 

7,80 

004B 
Apoio a projetos de gestão integrada de resíduos sólidos urbanos em 
municípios com população entre 30.000 e 250.000 habitantes. 

7,05 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Resultados esperados e obtidos pelo Programa  

É esperado como resultado do Programa a ampliação da área de cobertura e eficiência dos serviços 

públicos de manejo de resíduos sólidos, com ênfase no encerramento de lixões, na redução, no 

reaproveitamento e na reciclagem de materiais, por meio da inclusão socioeconômica de catadores 

(Formulário MMA 2, 2010). A Tabela 6.16 apresenta as metas previstas e realizadas do Programa. 
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TABELA 6.16: Metas previstas e realizadas do Programa Resíduos Sólidos Urbanos. 2008-2011. 

ANO TAXA DE COBERTURA PREVISTA TAXA DE COBERTURA REALIZADA (2008) 

2008 

Beneficiar 177.585 famílias, com a implantação 

e melhoria de sistemas públicos de manejo de 

resíduos sólidos, em municípios de até 50.000 

habitantes, exclusive de Regiões 

Metropolitanas ou Regiões Integradas de 

Desenvolvimento Econômico (RIDE). 

173.887 famílias foram beneficiadas com a implantação e 

melhoria de sistemas públicos de manejo de resíduos 

sólidos, em municípios de até 50.000 habitantes, exclusive 

de Regiões Metropolitanas ou Regiões Integradas de 

Desenvolvimento Econômico (RIDE). 

2008 

Beneficiar 58.000 famílias, com apoio a 

sistemas públicos de manejo de resíduos 

sólidos, em municípios com mais de 50 mil 

habitantes ou integrantes de Regiões 

Metropolitanas. 

112.500 famílias foram beneficiadas pelo apoio a sistemas 

públicos de manejo de resíduos sólidos, em municípios 

com mais de 50 mil habitantes ou integrantes de Regiões 

Metropolitanas. 

2008 
Apoiar 42 unidades na implementação de 

projetos de coleta e reciclagem de materiais. 
Não houve execução física 

2008 

Apoiar 7 projetos de gerenciamento e 

disposição de resíduos, em municípios de 

médio porte. 

7 projetos de gerenciamento e disposição de resíduos, em 

municípios de médio porte, foram apoiados. 

2008 
Apoiar 27 cooperativas atuantes com resíduos 

sólidos. 
Não houve execução física. 

2008 

Apoiar 20 projetos de desenvolvimento 

institucional, para a gestão integrada de 

resíduos sólidos urbanos. 

25 projetos de desenvolvimento institucional, para a 

gestão integrada de resíduos sólidos urbanos, foram 

apoiados. 

2008 

Implantar 1 rede de fomento ao 

desenvolvimento de atividades de reciclagem 

de resíduos sólidos. 

1 rede de fomento ao desenvolvimento de atividades de 

reciclagem de resíduos sólidos foi implantada. 

2008 
Beneficiar 800.000 pessoas na estruturação de 

cooperativas de catadores de lixo. 

1.948 pessoas foram beneficiadas na estruturação de 

cooperativas de catadores de lixo. 

2008 

Beneficiar 500.000 pessoas em projetos de 

implantação e ampliação de sistemas de 

limpeza pública. 

7.640.492 pessoas foram beneficiadas em projetos de 

implantação e ampliação de sistemas de limpeza pública. 

2008 

Beneficiar 337.499 famílias, com a implantação 

e ampliação de sistema de limpeza pública, 

para o acondicionamento, coleta, separação, 

tratamento e disposição final de resíduos 

sólidos urbanos. 

Não houve execução física 

Fonte: Formulário MMA 2, 2010. 
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As ações e produtos que contribuíram para alcançar os resultados do Programa estão expostos na Tabela 

6.17. 

 

 

 

TABELA 6.17: Ações e produtos que contribuíram para alcançar os resultados do Programa Resíduos Sólidos Urbanos 

AÇÃO 
COMO CONTRIBUIU 

PARA O RESULTADO 
JUSTIFICATIVA 

FUNASA/MS – Implantação e 

Melhoria de Sistemas Públicos de 

Manejo de Resíduos Sólidos, em 

Municípios de até 50.000 

Habitantes, exclusive de Regiões 

Metropolitanas ou Regiões 

Integradas de Desenvolvimento 

Econômico (RIDE) 

Aumento da cobertura de 

coleta de resíduos sólidos 

urbanos e ampliação de 

sua destinação final 

adequada. 

Apoio técnico e financeiro, aos estados e 

municípios,na melhoria dos sistemas públicos de 

coleta, tratamento e destinação final de resíduos 

sólidos, para prevenção e controle de agravos nas 

áreas mais carentes do país, preferencialmente, 

nos municípios acometidos de incidência da 

dengue.  

MCidades – Apoio a Sistemas 

Públicos de Manejo de Resíduos 

Sólidos em Municípios com mais 

de 50 mil Habitantes ou Integrantes 

de Regiões Metropolitanas 

Aumento da cobertura de 

coleta de resíduos sólidos 

urbanos e ampliação de 

sua destinação final 

adequada. 

Apoio técnico e financeiro, aos estados e 

municípios, na melhoria dos sistemas públicos de 

coleta, tratamento e destinação final de resíduos 

sólidos. 

FNMA/MMA – Fomento a Projetos 

de Gerenciamento e Disposição de 

Resíduos em Municípios de Médio 

Porte 

Ampliação da destinação 

final adequada de 

resíduos. 

Identificação, caracterização, quantificação, 

redução da geração, aumento da reciclagem e do 

reaproveitamento de resíduos e garantia de meio 

de tratamento e disposição final ambientalmente 

adequados em Municípios. 

SRHU/MMA – Desenvolvimento 

Institucional para a Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos 

Urbanos 

Aumento da cobertura de 

coleta de resíduos sólidos 

urbanos e ampliação de 

sua destinação final 

adequada. 

Promoção da modernização e da organização dos 

sistemas públicos de manejo de resíduos sólidos, 

com vistas a elevar a capacidade técnica, 

administrativa e gerencial do prestador de serviços 

e a qualidade dos serviços prestados à população.  

BB – Fomento ao Desenvolvimento 

de Atividades de Reciclagem de 

Resíduos Sólidos 

Diminuição de rejeitos e 

aumento da vida útil das 

unidades de disposição 

final de resíduos sólidos. 

Promoção da inclusão social de catadores de 

resíduos sólidos, levando-os a uma inserção mais 

digna e autônoma na produção dos recicláveis.  

BNDES – Financiamento à 

Estruturação de Cooperativas de 

Catadores de Lixo 

Diminuição de rejeitos e 

aumento da vida útil das 

unidades de disposição 

final de resíduos sólidos. 

Estimulo à geração de trabalho e renda de pessoas 

que vivem em regiões de baixa renda, produzindo 

impactos positivos no meio ambiente.  

BNDES – Financiamento à 

Projetos de Implantação e 

Ampliação de Sistemas de 

Aumento da cobertura de 

coleta de resíduos sólidos 

urbanos e ampliação de 

sua destinação final 

Melhoria dos sistemas de limpeza pública. 
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Limpeza Pública adequada. 

Fonte: Formulário MMA 2, 2010. 

Na perspectiva do gerente executivo do Programa, as ações propostas devem reduzir significativamente o 

déficit existente no manejo de resíduos sólidos e na limpeza urbana. Essa avaliação respalda-se nas 

quatorze parcerias firmadas, em 2008, com estados e municípios, para a elaboração do estudo de 

regionalização e elaboração de planos de gestão integrada e associada de resíduos sólidos urbanos; no 

incentivo à estruturação de consórcios municipais; no apoio ao fortalecimento institucional dos consórcios 

públicos; no aumento do número de associações de catadores e na ampliação dos serviços de coleta 

seletiva nos municípios. Esses dados, segundo o gerente, demonstram a ampliação gradual da mobilização, 

em prol da sustentabilidade dos investimentos na área de resíduos sólidos (Formulário MMA 2, 2010).   

No entanto, avaliando-se a cobertura da população urbana com coleta direta de resíduos sólidos27, entre os 

anos de 2004 a 2008 observa-se que houve um crescimento de apenas 1,4 pontos percentuais entre 2004 a 

2005 e a partir daí esse indicador teve pouca variação, com uma pequena queda em 2008 (89,9% para 

89,3%). Esse último valor está há 4,5 pontos percentuais abaixo a meta do Programa. Observa-se que os 

investimentos do Programa pouco impactaram esse indicador (Figura 6.18).  

 

FIGURA 6.18: Proporção da população urbana com coleta de lixo direta, meta do Programa de Resíduos Sólidos 

Urbanos e recursos não onerosos desembolsados. 2004 – 2009. 

Os pontos identificados como limitadores da execução do Programa e que influenciaram em seu êxito foi o 

desconhecimento da legislação aplicável à área de saneamento básico (Lei no 11.445/07, Lei no 11.107/05, 

Lei no 9.433/97, Resoluções Conama e CNRH, dentre outras); a inadimplência de estados e municípios no 

Cadastro Único de Exigências para Transferência Voluntária do Governo (CAUC), tornando-os 

impossibilitados de receber recursos, por meio de convênios; a baixa capacidade institucional para 

execução dos convênios e desarticulação entre municípios e estados para o gerenciamento; a carência de 

estudos e projetos adequadamente formulados, para definição das soluções dos problemas; ausência de 

um sistema de informações, com dados consistentes, alimentado em rede pelos órgãos federais, estaduais 

e municipais, bem como empresas prestadoras e organizações não-governamentais que atuam direta ou 

indiretamente no campo dos resíduos sólidos; contingenciamento dos recursos, que tem prejudicado a 

execução das metas previstas nas ações do Programa, visto que a definição dos limites orçamentários dos 

órgãos tem se tornado um dificultador para o planejamento das ações e, em consequência, do alcance dos 

objetivos previstos (Formulário MMA 2, 2010).  
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Os pontos considerados facilitadores da execução do Programa e que influenciaram em seu êxito foram: a 

reestruturação institucional do governo federal, para atender aos desafios do saneamento básico no 

ambiente urbano; o engajamento e a maior articulação entre os órgãos da administração direta e indireta 

do governo federal, no encaminhamento de soluções; a crescente conscientização da sociedade pela 

gestão responsável dos recursos naturais; o aumento expressivo do volume de recursos financeiros 

disponíveis por intermédio do PAC (Formulário MMA 2, 2010). 

O fator considerado negativo e que afetou o desempenho do Programa foi a baixa capacidade técnica e 

operacional dos proponentes e o fator positivo foi o apoio do governo federal na busca de soluções para o 

setor de resíduos sólidos (Formulário MMA 2, 2010). Mesmo sem a conclusão, a avaliação é de que o 

Programa  

Trata de proposta de mudança no foco da aplicação dos recursos públicos, exigindo dos estados, 

municípios e consórcios a produção de resultados que demonstrem aumento da eficiência e da eficácia na 

prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana. Além disso, o aperfeiçoamento dos 

indicadores e do seu processo de apuração/avaliação pode contribuir para o aumento da efetividade do 

Programa (Formulário MMA 2, 2010). 

Analisando-se dados de enfermidades relacionadas com os resíduos sólidos, observa-se que a incidência de 

diarréia em crianças menores de quatro anos passou a redizir a partir de 2006 e a leptospirose a partir de 

2003. No entanto, a incidência de dengue cresceu no período de 2004 a 2008. Cabe observar mais uma vez 

que esta análise deve ser considerada com cautela, já que as enfermidades analisadas são 

multideterminadas, não sendo explicadas unicamente pela existência ou não de coleta de lixo e, como já 

citado essas análise sobre influência da sub-notificação de enfermidades nos sistemas de saúde (Figura 

6.19). 

 

                Fonte: DATASUS, 2001-2008; PNAD, 2001 a 2008. 

FIGURA 6.19: Indicadores de saúde28 e cobertura da população urbana com coleta direta de resíduos sólidos. 
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 Foram utilizados como indicadores: (casos de leptospirose/população total)*1.000.000; (casos de diarréia em crianças menores 
de 4 anos)*10.000; (casos de dengue/pop. total)*100.000. 
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6.3.2 Programa Saneamento para Todos 

No âmbito do Programa Saneamento para Todos, a Caixa Econômica Federal, no período de 2004 a 2009, 

contratou, com recursos onerosos do FGTS, –– R$ 136,2 milhões para ações de resíduos sólidos e 

desembolsou R$ 35,49 milhões. Na análise das Figuras 6.20 e 6.21 pode-se observar que algumas 

macrorregiões não foram contemplados com contratos (Centro-Oeste e Nordeste) e que os desembolsos 

decresceram entre os anos de 2004 a 2007, voltando a crescer a partir daí. A macrorregião que mais 

realizou contratos com desembolsos foi a Sudeste (47,4%), seguida da Norte (26,7). 

 

       Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
        (*) Valores corrigidos, a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.20: Valores contratados,29 com recursos do FGTS para resíduos sólidos. 2004-2009. 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
(*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.21: Desembolsos, com recursos do FGTS, para resíduos sólidos. 2004 – 2009. 

A Tabela 6.18 abaixo descreve a situação das obras do Programa, no período de 2006 a 2009. Pode-se 

perceber que 13,3% das obras estavam com andamento normal, 20,0% encontravam-se atrasadas e 

nenhuma tinha sido concluída. 

TABELA 6.18: Situação do andamento das obras de resíduos sólidos do Programa Saneamento Para Todos. 2006 - 
2009. 
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Adiantada 0 0,0 
Concluída 0 0,0 
Normal 4 13,3 
Iniciada sem medição 1 3,3 
Atrasada 6 20,0 
Paralisada 0 0,0 
Não iniciada 19 63,3 

Total 30 100,0 
Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

6.4 Manejo das Águas Pluviais e Drenagem Urbana 

6.4.1 Programa Drenagem Urbana e Controle de Erosão Marítima e Fluvial  

O órgão responsável pelo Programa é o Ministério da Integração Nacional, com a participação da Fundação 

Nacional de Saúde e do Ministério das Cidades. Os recursos do Programa são oriundos do Orçamento Geral 

da União (Formulário MIN 1, 2010).  

O objetivo do Programa é desenvolver obras de drenagem urbana, em consonância com as políticas de 

desenvolvimento urbano e de uso e ocupação do solo, tendo como público alvo as populações urbanas e 

litorâneas residentes em municípios com áreas sujeitas à inundação periódica ou erosão marítima (Sigplan, 

2010). 

Identificação do problema 

Os problemas que o Programa se propôs a enfrentar estão ligados aos prejuízos ocasionados pelas águas 

que atingem com mais severidade e mais duramente as populações localizadas, por força de sua condição 

econômica, em áreas de risco, dos municípios brasileiros. Foram indicados como causas desses problemas: 

o crescimento demográfico acelerado; a ocupação desordenada das áreas urbanas; as pressões do mercado 

imobiliário nas metrópoles brasileiras; a baixa capacitação institucional e técnica dos municípios; e a 

inadequação e ausência de estudos/projetos iniciais de um modelo de operação e manutenção apropriado 

para garantir a sustentabilidade das ações (Formulário MIN 1, 2010).  

A identificação do problema foi feita a partir da constatação de que, durante as estações de chuvas 

intensas nas áreas metropolitanas de cidades de grande e médio porte e também nas de menor porte, há 

elevação dos níveis dos rios e a ocorrência de enchentes. Para o coordenador de Ação do Programa, as 

causas desse problema são reflexos das dificuldades de outras políticas com as quais a atividade se 

relaciona, tais como: áreas indevidamente ocupadas e áreas desmatadas, esgoto e lixo lançados nas áreas 

de drenagem de corpos hídricos, nas áreas de preservação permanente, nas encostas e margens de cursos 

d’água. As principais consequências identificadas referem-se às perdas materiais, doenças, mortes e desvio 

de recursos, que seriam destinados à educação, saúde e segurança para recuperação das perdas causadas 

pelas cheias, e também redução de investimentos produtivos para atender a questões emergenciais 

(Formulário MIN 1, 2010). 

Na identificação do problema e na formulação do Programa participaram o Secretário de Infraestrutura 

Hídrica e o Diretor do Departamento de Obras Hídricas, sob a supervisão técnica da Secretaria de 

Planejamento e Investimentos Estratégicos (Formulário MIN 1, 2010). Não houve, portanto, processos 

participativos mais amplos para a estruturação do Programa. 

O Programa pretende suprir uma necessidade de infraestrutura, de forma a propiciar a melhoria de 

qualidade de vida, proteção da população e do meio ambiente, desenvolvimento social e econômico 

(Formulário MIN 1, 2010).  
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Descrição do Programa 

O Programa está inserido na política pública do governo federal de inclusão social e redução das 

desigualdades sociais e o seu público alvo envolve as populações urbanas e litorâneas residentes em 

municípios com áreas sujeitas à inundação periódica ou erosão marítima (Formulário MIN 1, 2010).   

Considerando o conjunto de ações do Programa, a maior proporção de ocorrência, no período de 2004 a 

2009, foi para a ação 578 - Apoio à implantação e ampliação de sistemas de drenagem urbana sustentáveis 

(47,40% do total) – Tabela 6.19. 

TABELA 6.19: Ações do Programa Drenagem Urbana e Controle de Erosão Marítima e Fluvial, com maior proporção 
de ocorrência. 2004-2009. 

CÓDIGO 

DA 

AÇÃO 

DESCRIÇÃO 

% DO 

TOTAL DE 

AÇÕES 

578 
Apoio à implantação e ampliação de sistemas de drenagem urbana 

sustentáveis 
47,40 

10SG 
Apoio a sistemas de drenagem urbana sustentáveis e de manejo de águas 

pluviais 
6,51 

1662 Obras de macrodrenagem 21,38 

3883 
Implantação e melhoria de serviços de drenagem e manejo ambiental, para 

prevenção e controle da malaria 
7,06 

8084 Obras de pequeno vulto de macrodrenagem 8,18 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Cerca de 31,3% dos projetos que receberam recursos do Programa eram da Macrorregião Sudeste, 19,9% 

da Nordeste e 19,3% da Centro-Oeste (Tabela 6.20). Os estados que foram beneficiados com maior número 

de contratos foram: São Paulo (12,45%), Rio de Janeiro (11,9%) e Mato Grosso de Sul (10,04%). 

TABELA 6.20: Número de contratos, por macrorregiões, do Programa Drenagem Urbana e Controle de Erosão 
Marítima e Fluvial. 2004 – 2009. 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 67 12,45 

Nordeste 107 19,89 

Centro-Oeste 104 19,33 

Sudeste 168 31,23 

Sul 56 10,41 

Nacional e Não informado 36 6,69 

Total 538 100.00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados Figura 

6.22. Foi comprometido um total de R$ 1,32 bilhões em recursos não onerosos, sendo que, destes, foram 

desembolsados R$ 517,3 milhões (39,2%), tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária. Nota-se, no 
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entanto, que houve uma ampliação significativa dos recursos, principalmente em 2009, embora os 

desembolsos tenham se mantido nos mesmos patamares. Os baixos níveis de desembolsos afetam a 

eficiência, a eficácia a efetividades das ações. 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o 

IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.22: Recursos não onerosos, comprometidos e desembolsados, do Programa Drenagem Urbana e Controle 

de Erosão Marítima e Fluvial. 2005-2009. 

6.4.2 Programa Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres  

O Programa tem como órgão responsável o Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria 

Nacional de Defesa Civil, tendo como objetivo prevenir danos e prejuízos provocados por desastres naturais 

e antropogênicos. 

Segundo informações do Sigplan (2010), o Programa é implantado através da articulação com os órgãos 

integrantes do Sistema Nacional de Defesa Civil (órgãos estaduais e municipais de defesa civil, órgãos 

setoriais e da sociedade civil), especialmente os órgãos e entidades vinculados a este Ministério. 

O Programa é estabelecido pela Política Nacional de Defesa Civil e previsto no Orçamento Geral da União. 

Tem os seguintes objetivos gerais:  

 Incrementar o nível de segurança intrínseca e reduzir a vulnerabilidade dos cenários dos desastres e das 

comunidades em risco.  

 Otimizar o funcionamento do Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC), em todo o território nacional.  

 Minimizar as influências negativas, relacionadas com as variáveis tempo e recursos, sobre o 

desempenho do SINDEC.  

 Facilitar uma rápida e eficiente mobilização dos recursos necessários ao restabelecimento da situação 

de normalidade, em circunstâncias de desastres (Sigplan, 2010).  

O Programa tem como ações:  

 Fortalecimento dos órgãos estaduais e municipais de defesa civil, com reaparelhamento dos órgãos 

diretamente responsáveis por esse trabalho.  

 Apoio, com aporte de recursos, a obras preventivas de desastres, que visam reduzir as perdas e danos 

resultantes dos processos erosivos, dos deslizamentos e das inundações. 
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 Realização de publicidade de utilidade pública, a fim de informar a população sobre a necessidade da 

adoção de comportamentos que melhorem a qualidade de vida. 

 Capacitação de Agentes de Defesa Civil com novas técnicas e  atualização dos corpos técnicos dos 

órgãos que integram o SINDEC, em parcerias com as Coordenadorias Estaduais de Defesa Civil (Ministério 

da Integração Nacional, 2010) 

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.23. Foi comprometido um total de R$ 1,01 bilhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 360,6 milhões (35,8%), tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária. Nota-

se, no entanto, que houve uma ampliação significativa dos recursos comprometidos, principalmente em 

2007, e os níveis de desembolsos decresceram no período, embora em termos de montante tenha havido 

uma ampliação. Os baixos níveis de desembolsos afetam a eficiência, a eficácia e a efetividades das ações. 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo, o IGP-DI 

da FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.23: Recursos não onerosos, comprometidos e desembolsados, do Programa Prevenção e Preparação para 

Emergências e Desastres. 2005-2009. 

Cerca de 96,68% das ações do Programa envolvem apoio a obras preventivas de desastre. Um total de 

35,8% dos projetos que receberam recursos do Programa eram da Macrorregião Sudeste, 24,7% da 

Nordeste e 13,3% da Norte (Tabela 6.21). Os estados que foram beneficiados com maior número de 

contratos foram: São Paulo (14,76%), Rio de Janeiro (11,8%) e Pernambuco (9,3%). 

TABELA 6.21: Número de contratos por macrorregiões do Programa Prevenção e Preparação para Emergências e 
Desastres. 2004 – 2009. 

MACRORREGIÃO 
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CONTRATOS 
% 

Norte 36 13,28 

Nordeste 67 24,72 
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Nacional e Não Informado 15 5,54 

Total 271 100.00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Os dois Programas que tratam da drenagem das águas pluviais, ainda respondem por uma pequena parcela 

do montante de recursos destinados ao saneamento básico. Em contrapartida, o aumento da taxa de 

urbanização, aliado aos processos de desmatamento, impermeabilização do solo e uso de área de fundo de 

vale têm determinado situações dramáticas de alagamento e inundações nas grandes cidades brasileiras, 

não só com perdas materiais, mas também de vidas humanas. Os Programas não têm tido o alcance 

necessário, tanto em termos de recursos, como também em sua abrangência no território nacional. Por 

outro lado, as ações dos programas têm forte enfoque em obras estruturais, indo na contra-mão das novas 

concepções para o manejo das águas pluviais urbanas, respaldas na drenagem sustentável, embora o nome 

do Programa ostente uma referência à sustentabilidade. Segundo essa abordagem, em vez dos projetos 

buscarem transportar as águas superficiais ao longo das calhas das vias, das galerias e de canais, deve-se 

buscar reter, armazenar as águas e aproveitar para outros usos, com a utilização de medidas não 

estruturais. Algumas cidades brasileiras já começam a desenvolver projetos dessa natureza, como Belo 

Horizonte e Curitiba, também algumas cidades têm editado legislação para a instalação de reservatórios 

prediais para amortecimento de cheias. Assim, faz-se necessário rever o desenho dos programas, de forma 

a contemplar os novos paradigmas da drenagem das águas de chuva. 

6.4.3 Programa Saneamento para Todos 

No âmbito do Programa Saneamento para Todos, a Caixa Econômica Federal, no período de 2004 a 2009, 

contratou, com recursos onerosos do FGTS, –– R$ 2,03 bilhões para ações de drenagem das águas pluviais e 

desembolsou R$ 750,51 milhões. Na análise das Figuras 6.24 e 6.25 pode-se observar que, tanto os níveis 

de recursos contratados como desembolsados se ampliaram no período, sendo que a macrorregião que 

mais realizou contratos com desembolsos foi a Sudeste (46,0%), seguida das Centro-Oeste (20,0%) e 

Nordeste (16,0%). 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
(*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.24: Valores contratados30, com recursos do FGTS, para drenagem das águas pluviais. 2004-2009. 
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Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
(*) Valores corrigidos, a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.25: Desembolsos, com recursos do FGTS, para drenagem das águas pluviais. 2004 – 2009. 

A Tabela 6.22 abaixo descreve a situação das obras do Programa, no período de 2006 a 2009. Pode-se 

perceber que 27,0% das obras estavam com andamento normal, 22,5% encontravam-se atrasadas e 10,8% 

tinham sido concluídas. 

TABELA 6.22: Situação do andamento das obras de drenagem das águas pluviais do Programa Saneamento Para 
Todos. 2006 – 2009. 

SITUAÇÃO Nº %  

Adiantada 5 4,5 

Concluída 12 10,8 

Normal 30 27,0 

Iniciada sem medição 0 0,0 

Atrasada 25 22,5 

Paralisada 10 9,0 

Não iniciada 29 26,1 

Total 111 100,0 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

6.5 Desenvolvimento Urbano, Urbanização e Saneamento Integrado 

6.5.1 Programa de Serviços Urbanos de Água e Esgoto  

Dentre as ações de apoio ao Programa de Serviços Urbanos de Água e Esgoto, relacionadas ao 

desenvolvimento urbano, urbanização e saneamento integrado, está a ação Apoio a Projetos de Ação Social 

em Saneamento (PASS/BID), também intitulada de Programa de Ação Social em Saneamento – PASS-BID.  

Essa ação, que tem status de programa, é originária do Contrato de Empréstimo no 1356/OC-BR, celebrado 

em 08/09/2004, entre o Governo Brasileiro e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com um 

custo estimado em US$ 95.479 milhões, dos quais US$ 57.287 milhões (60%) são financiados pelo BID e 

US$ 38.192 milhões (40%) pela contrapartida nacional – União, estados e municípios (Ministério das 

Cidades, 2010S).  
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Sul 0,18   2,63   1,95   2,15   20,98   11,42   

BRASIL 63,26   120,58   68,19   58,81   198,33   241,44   
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Segundo o Ministério das Cidades, o Programa PASS/BID visa universalizar os serviços de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário nas áreas urbanas de maior concentração de pobreza, melhorando o 

quadro de saúde da população e as condições ambientais nas localidades beneficiadas. O PASS/BID 

restringe sua atuação aos municípios de pequeno e médio porte, com maiores déficits de cobertura desses 

serviços. A atuação do programa se dá nas macrorregiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, no Estado do 

Espírito Santo e no norte do Estado de Minas Gerais (Ministério das Cidades, 2010a).  

Por meio do PASS/BID, se dão as ações de implantação, ampliação e/ou melhoria de serviços de 

abastecimento de água e serviços de esgotamento sanitário, sendo ainda contempladas outras ações tais 

como: 

 melhoria da gestão empresarial dos prestadores de serviços integrantes do programa; 

 educação sanitária e ambiental; 

 capacitação de entidades ambientais; 

 apoio à realização de estudos para o desenvolvimento de políticas para o setor de saneamento 

(Ministério das Cidades, 2010a).  

Segundo o Ministério das Cidades (2010S), a ação/programa previa o desenvolvimento de iniciativas de 

saneamento segundo os seguintes componentes: 

 Execução de obras de saneamento básico; 

 Educação Sanitária e Ambiental e Mobilização e Comunicação Social – EDAMB;  

 Gestão Empresarial; 

 Estudos para o Desenvolvimento de Políticas Nacionais do Setor Saneamento;  

 Fortalecimento de Entidades Ambientais, CESBs E SAAEs. 

A implementação das ações ocorreram por meio de convênios celebrados entre o Ministério das Cidades e 

as prefeituras e estados beneficiários. Em março de 2009, o governo federal optou por não dar 

continuidade à execução do contrato de empréstimo para o PASS-BID, sendo que os objetivos da 

ação/programa deveriam ser, a partir de então, alcançados com a utilização de recursos nacionais. Os 

convênios já pactuados foram assumidos pelo Programa de Aceleração do Crescimento – PAC Saneamento 

(Ministério das Cidades, 2010S).  

Um total de 36,4% dos projetos que receberam recursos do Programa era da Macrorregião Nordeste, 

30,3% da Centro-Oeste e 12,12% Norte (Tabela 6.23). Observa-se que essa ação/programa possui um perfil 

de atendimento mais compatível com as características dos déficits de saneamento no Brasil. 
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TABELA 6.23: Número de contratos / convênios por macrorregiões da ação / Programa de Ação Social em 
Saneamento – PASS e PASS-BID. 2004-2009. 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 4 12,12 

Nordeste 12 36,36 

Centro-Oeste 10 30,30 

Sudeste 6 18,18 

Não informado 1 3,03 

Total 33 100.00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

6.5.2 Programa Saneamento para Todos  

No âmbito do Programa Saneamento para Todos, a Caixa Econômica Federal, no período de 2004 a 2009, 

contratou, com recursos onerosos do FGTS –, R$ 748,39 milhões para ações integradas de saneamento, na 

sua maioria em obras de abastecimento de água e esgotamento sanitário, e desembolsou R$ 279,95 

milhões. Na análise das Figuras 6.26 e 6.27 pode-se observar que o acesso aos recursos do FGTS ocorreram 

de forma desigual entre as macrorregiões. Pode-se verificar também que a macrorregião Sudeste foi 

responsável pelo maior nível de desembolso (79,9%), sendo que, enquanto que os desembolsos 

decresceram de forma significativa no Nordeste, no Sudeste houve um crescimento importante. 

 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
(*) Valores corrigidos, a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.26: Valores contratados31, com recursos do FGTS, para Ações Integradas de Saneamento. 2004-2009. 

                                                           
31

 Foram considerados os contratos assinados entre 2004 a 2009, não sendo incluídos, portanto os contratos assinados nos anos 
anteriores, mas ainda vigentes. 
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Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
(*)Valores corrigidos, a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.27: Desembolsos, com recursos do FGTS, para ações integradas de saneamento. 2004-2009. 

A Tabela 6.24 abaixo descreve a situação das obras do Programa, no período de 2006 a 2009. Pode-se 

perceber que 20,0% das obras estavam com andamento normal, 36,7% encontravam-se atrasadas e 

nenhuma tinha sido concluída. 

TABELA 6.24: Situação do andamento das obras de Ações Integradas de Saneamento do Programa Saneamento para 
Todos. 2006-2009. 

SITUAÇÃO Nº %  

Adiantada 1 3,3 
Concluída 0 0,0 

Normal 6 20,0 

Iniciada sem medição 1 3,3 

Atrasada 11 36,7 

Paralisada 0 0,0 

Não iniciada 11 36,7 

Total 30 100,0 
Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 

6.5.3 Pró-Municípios 

O Programa Pró-Municípios é composto pelos Programas de Apoio ao Desenvolvimento Urbano de 

Municípios de Pequeno Porte e Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Médio e Grande 

Porte. 

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Pequeno Porte tem como objetivo 

apoiar ações de infraestrutura urbana, em municípios com população igual ou inferior a 100 mil habitantes, 

de forma a contribuir para a qualidade de vida da população. Dentre as intervenções previstas estão 

incluídas as de saneamento básico e de adequação de vias para sistemas motorizados e não-motorizados.  

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Médio e Grande Porte tem como 

objetivo apoiar a implantação e/ou adequação de infraestrutura urbana, em municípios com população 

superior a 100 mil habitantes, também contemplando ações em saneamento básico (Ministério das 

Cidades, 2008a).  
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Os recursos para o Programa são oriundos da Lei Orçamentária Anual (LOA), da contrapartida dos estados, 

Distrito Federal e municípios, e outras fontes que vierem a ser definidas. 

Segundo o Ministério das Cidades (2008a), dentre outras, são modalidades dos Programas:  

 Resíduos Sólidos Urbanos - modalidade voltada a promover o desenvolvimento de ações integradas de 

limpeza pública, acondicionamento, coleta e transporte, disposição final e tratamento de resíduos sólidos 

urbanos. 

 Abastecimento de Água - modalidade voltada a contribuir para a universalização dos serviços de 

Saneamento Básico nas áreas mais carentes dos municípios com população igual ou superior a 30 mil 

habitantes, observadas as diretrizes previstas no respectivo Manual do Programa de Serviços Urbanos de 

Água e Esgotos. 

 Esgotamento Sanitário - modalidade voltada a contribuir para a universalização dos serviços de 

Saneamento Básico nas áreas mais carentes dos municípios com população total igual ou superior a 30 mil 

habitantes, observadas as diretrizes previstas no respectivo Manual do Programa de Serviços Urbanos de 

Água e Esgotos. 

 Drenagem Urbana - modalidade voltada a promover o desenvolvimento de ações necessárias para a 

implantação de infra-estrutura de Drenagem Urbana em municípios, incluindo obras de canalização de 

cursos de água, redes de galerias pluviais, obras complementares de pavimentação e outros serviços de 

urbanização, observadas as diretrizes previstas no respectivo Manual do Programa de Drenagem Urbana. 

 Elaboração de Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano (Pddu) - modalidade voltada a fortalecer 

institucionalmente os municípios brasileiros para o planejamento e gestão do desenvolvimento urbano, por 

intermédio do apoio à elaboração de planos diretores e à implementação dos instrumentos previstos no 

Estatuto da Cidade. 

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa Pró-Municípios para População de Médio 

Porte, entre 2005 e 2009, estão apresentados na Figura 6.28. Foi comprometido um total de R$ 865,9 

milhões em recursos não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 684,3 milhões (79,0%), 

embora esse nível de desembolso tenha ocorrido em face da não contratação a partir de 2008. Vale 

observar que, no período de 2005 a 2007 todas as emendas parlamentares foram abrigadas nesse 

Programa, o que corresponde a R$ 400,9 milhões, 58,6% do total desembolsado.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.28: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados do Programa Pró-Municípios de População de 

Médio Porte. 2005-2009. 
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O Programa em questão tem uma única ação que envolve obras de infraestrutura urbana. Um total de 

37,6% dos projetos que receberam recursos eram da Macrorregião Sudeste, 26,0% da Macrorregião 

Nordeste e 17,5% da Macrorregião Centro-Oeste (Tabela 6.25). Os estados que foram beneficiados com 

maior número de contratos foram: São Paulo (17,4%), Rio de Janeiro (13,2%) e Mato Grosso do Sul (9,7%). 

TABELA 6.25: Número de contratos por macrorregiões do Programa Pró-Municípios de População de Médio Porte. 
2004–2009. 

MACRORREGIÃO NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 56 9,35 

Nordeste 156 26,04 

Centro-Oeste 105 17,53 

Sudeste 225 37,56 

Sul 54 9,02 

Nacional 3 0,50 

Total 599 100.00 
Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa Pró-Municípios, para população de pequeno 

porte, entre 2005 e 2009, estão apresentados na Figura 6.29. Foi comprometido um total de R$ 2,34 

bilhões em recursos não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 1,69 bilhões (72,0%), 

embora esse nível de desembolsos tenha ocorrido em face da baixa contratação em 2008 e a nenhuma em 

2009. Vale observar que, no período de 2005 a 2007, as emendas parlamentares foram abrigadas na ação 

109A desse Programa.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.29: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados, do Programa Pró-Municípios de População 

de Pequeno Porte. 2005-2009. 

Cerca de 81,3% das ações do Programa envolve a Implantação ou Melhoria de Obras de Infraestrutura 

Urbana (109A), para onde foram dirigidos os contratos firmados via emendas parlementares. Um total de 

30,6% dos projetos que receberam recursos eram da Macrorregião Sudeste, 34,8% da Nordeste e 13,5% da 

Centro-Oeste (Tabela 6.26). Os estados que foram beneficiados com maior número de contratos foram: São 

Paulo (14,7%), Mato Grosso do Sul (8,6%) e Pernambuco, Minas Gerais e Bahia, aproximadamente 8,0%. 
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TABELA 6.26: Número de contratos, por macrorregiões, do Programa Pró-Municípios de Pequeno Porte. 2004-2009. 

MACRORREGIÃO NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 269 9,52 

Nordeste 984 34,83 

Centro-Oeste 382 13,52 

Sudeste 863 30,55 

Sul 312 11,04 

Nacional e não informado  15 0,53 

Total 2.825 100,00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

6.5.4 Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários  

Segundo o Sigplan (2010), o objetivo do Projeto de Urbanização, Regularização e Integração de 

Assentamentos Precários é melhorar as condições de habitabilidade de assentamentos humanos precários, 

mediante sua urbanização e regularização fundiária, integrando-os ao tecido urbano da cidade. O público 

alvo são famílias de baixa renda, moradoras de assentamentos humanos precários. 

O Programa se constitui em uma ação de apoio a estados, Distrito Federal e municípios, mediante 

concessão de financiamentos ou transferência voluntária de recursos, por intermédio da assinatura de 

contratos de empréstimo ou repasse, conforme o caso, com a Caixa Econômica Federal, que atua como 

agente operador e financeiro dos recursos do FGTS e Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(Fnhis) e é mandatária da União, nos recursos do OGU. Podem participar do Programa o chefe do poder 

executivo dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, ou seu representante legal, e os dirigentes 

máximos de órgãos da administração indireta dos estados, do Distrito Federal e dos Municípios (SIGPLAN, 

2010).  

Segundo informações do Ministério das Cidades, os recursos do Programa podem ser acessados de duas 

formas: por meio de emenda parlamentar à Lei Orçamentária Anual (LOA) ou por seleção pública de 

propostas, realizada periodicamente pelo Ministério das Cidades (Ministério das Cidades, 2010c) 

Segundo o Ministério das Cidades (2008, p. X - XX), os participantes e as atribuições de cada um são as 

relacionadas a seguir:  

Ministério das Cidades: Como Gestor do Programa é responsável por: realizar a gestão, a coordenação 

geral, a gerência, o acompanhamento e a avaliação da execução e dos resultados das ações; estabelecer as 

diretrizes gerais e os procedimentos operacionais, para a implantação das ações; consignar recursos no 

FNHIS, para execução das ações; realizar a análise e seleção das propostas apresentadas pelos 

Proponentes/Agentes Executores, com vistas à celebração dos contratos de repasse; descentralizar os 

créditos orçamentários e financeiros junto à Caixa; e manter o Conselho Gestor do FNHIS, informando da 

execução e acompanhamento das ações. 

Caixa Econômica Federal (CAIXA): Como Agente Operador é responsável por: celebrar os contratos de 

repasse, após análise e seleção pelo Ministério das Cidades, realizando sua execução orçamentário-

financeira; acompanhar e atestar a execução do objeto das contratações efetuadas; verificar o 

cumprimento, por parte dos Proponentes/Agentes Executores, da exigência de preenchimento do cadastro 

sócio-econômico dos beneficiários do Programa, por meio do Cadastro Único (CadÚnico), em conformidade 

com as diretrizes contidas no Manual do Programa; manter o Gestor informado sobre o andamento dos 

projetos e encaminhar documentos necessários ao processo de acompanhamento e avaliação da execução 
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e dos resultados das ações; e observar as disposições da Lei no 11.124/2005, bem como do Decreto no 

5.796/2006. 

Administração Pública do Estado, do Distrito Federal ou Município, direta ou indireta: Como 

Proponentes/Agentes Executores devem: encaminhar, ao Ministério das Cidades, suas propostas para fins 

de seleção, sob forma de consulta prévia; executar os trabalhos necessários à consecução do objeto 

contratado, observando critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos; selecionar os 

beneficiários, em conformidade com as diretrizes contidas no Manual do Programa; cadastrar os 

beneficiários no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico); estimular a 

participação dos beneficiários em todas as etapas do projeto, na gestão dos recursos financeiros da União 

destinados ao Programa, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; prestar 

contas dos recursos transferidos pela União; manter/utilizar adequadamente o patrimônio público gerado 

pelos investimentos; e, fornecer ao MCIDADES, a qualquer tempo, informações sobre as ações 

desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e a avaliação do processo.  

Considerando o conjunto de ações do Programa, a maior proporção de ocorrência, no período de 2004 a 

2009, foi para a ação 634 - Apoio à melhoria das condições de habitabilidade de assentamentos precários 

(48,7% do total) – Tabela 6.27. 

TABELA 6.27: Ações do Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários, com maior 
proporção de ocorrência. 2004-2009. 

Código 

da ação 
Descrição 

% do total 

de ações 

634 
Apoio à melhoria das condições de habitabilidade de assentamentos 

precários. 
48,71 

644 Apoio à urbanização de assentamentos precários (Habitar-Brasil). 10,29 

646 
Apoio a projetos de saneamento ambiental, em assentamentos precários 

(PAT/Prosanear). 
7,03 

10S3 Apoio a urbanização de assentamentos precários 11,32 

10S5 

Apoio a empreendimentos de saneamento integrado, em assentamentos 

precários em municípios de regiões metropolitanas, de regiões integradas 

de desenvolvimento econômico ou municípios com mais de 150 mil 

habitantes. 

8,23 

10S6* 
Apoio á melhoria das condições de habitabilidade de assentamentos 

precários.  
6,52 

(*) Observa-se mesmo titulo da ação 634. No geral, elas se diferem em função da localidade a que se destinam. 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Cerca de 38,7% dos projetos que receberam recursos do Programa eram da Macrorregião Nordeste, 22,8% 

da Sudeste e 14,6% da Norte (Tabela 6.28). Os estados que foram beneficiados com maior número de 

contratos foram: Sergipe (7,55%), Alagoas (7,03%), Rio de Janeiro (6,86%) São Paulo (6,69%). 
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TABELA 6.28: Número de contratos, por macrorregiões, do Programa Urbanização, Regularização e Integração de 
Assentamentos Precários. 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 85 14,58 
Nordeste 226 38,77 
Centro-Oeste 50 8,58 
Sudeste 133 22,81 
Sul 59 10,12 
Nacional e não informado  30 5,15 
Total 583 100.00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.30. Foi comprometido um total de R$ 6,57 bilhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 4,33 bilhões. Nota-se que houve uma ampliação significativa dos recursos 

comprometidos, principalmente em 2007, e os níveis desembolsos em 2008 chegaram a ser maiores que os 

valores comprometidos (novos contratos), voltando a decrescer em 2009, embora mantendo-se em um 

nível alto (78% em relação ao comprometido).  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV 

para o ano de 2009. 

FIGURA 6.30: Recursos, não onerosos comprometidos, desembolsados do Programa Urbanização, Regularização e 

Integração de Assentamentos Precários. 2005-2009. 

6.5.5 Programa de Habitação de Interesse Social  

O Programa de Habitação de Interesse Social tem como objetivo ampliar o acesso à terra urbanizada, à 

moradia digna e promover a melhoria da qualidade das habitações da população de baixa renda nas áreas 

urbana e rural, tendo como público alvo famílias com renda familiar, de até 5 salários mínimos. O órgão 

responsável por esse Programa é o Ministério das Cidades (SIGPLAN, 2010).  

O Programa atua nos seguintes financiamentos: pessoas físicas para aquisição de imóvel novo ou usado; 

construção em terreno próprio; reforma de unidade habitacional; construção na forma associativa; 

financiamento a pessoas jurídicas, para construção de moradias; aluguel social; apoio a estados, Distrito 

Federal e municípios, para produção de lotes urbanizados, construção e melhoria habitacional (com 

soluções adequadas de abastecimento de água, esgotamento sanitário e energia elétrica) (SIGPLAN, 2010). 

Dentre as ações consideradas como relacionadas com o saneamento básico, no Programa, identificou-se a 

ação 648 - Apoio ao Poder Público, para construção habitacional para famílias de baixa renda. 

Considerando essa ação, cerca de 41,9% dos projetos que receberam recursos do Programa eram da 
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Macrorregião Nordeste, 20,9% da Sudeste e 16,2% da Sul (Tabela 6.29). Os estados que foram beneficiados 

com maior número de contratos foram: Alagoas (8,37%), Rio Grande do Sul (7,95), Espírito Santos (6,97%), 

Sergipe (6,83%) e Ceará (6,69%).  

TABELA 6.29: Número de contratos, por macrorregiões, do Programa de Habitação de Interesse Social – Ação 648. 
2004.2009. 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 73 10,18 

Nordeste 301 41,98 

Centro-Oeste 61 8,51 

Sudeste 150 20,92 

Sul 116 16,18 

Nacional e não informado  16 2,23 

Total 717 100,00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.31. Foi comprometido um total de R$ 413,7 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 290,9 milhões. Nota-se que,  a partir de 2007, não foram contratados novos 

projetos para a ação em análise.  

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 6.31: Recursos não onerosos, comprometidos e desembolsados, do Programa de Habitação de Interesse 

Social – Ação 648. 2005-2009. 

6.5.6 Programa Calha Norte 

O Programa Calha Norte tem como órgão responsável o Ministério da Defesa e tem o objetivo de aumentar 

a presença do Poder Público na região ao norte do rio Solimões/Amazonas, contribuindo para a defesa 

nacional, proporcionando assistência às suas populações e fixando o homem na região. O público alvo do 

Programa é a população dos estados do Amapá, Acre, Amazonas, Rondônia, Roraima e os municípios da 

calha norte do Rio Amazonas no Estado do Pará e a Ilha de Marajó (SIGPLAN, 2010). 

As ações são implementadas pelo Ministério da Defesa, por meio de órgãos e instituições governamentais, 

de forma direta, e complementadas mediante parcerias com a iniciativa privada e/ou órgãos 

governamentais nos três níveis (Federal, Estadual e Municipal). Busca-se a integração de ações e a 
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convergência de esforços direcionados, principalmente, para os setores de saneamento básico, educação, 

saúde, energia, transporte, comunicação e defesa, contribuindo para a melhoria da defesa da faixa de 

fronteira e da qualidade de vida das comunidades da região abrangida pelo Programa (SIGPLAN, 2010). 

Dentre as ações consideradas como relacionadas com o saneamento básico no Programa identificou-se a 

ação 1211 - Implantação da infraestrutura básica nos municípios mais carentes da região da Calha Norte, na 

qual estão inseridas as de saneamento básico. Considerando essa ação, cerca de 30,9% dos projetos que 

receberam recursos do Programa eram do estado do Amapá, 20,6% do Amazonas e 16,4% de Roraima 

(Tabela 6.30). Os estados que foram beneficiados com maior número de contratos foram: Alagoas (8,37%), 

Rio Grande do Sul (7,95), Espírito Santos (6,97%), Sergipe (6,83%) e Ceará (6,69%).  

TABELA 6.30: Número de contratos, por macrorregiões, do Programa Calha Norte 

ESTADOS NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Acre 15 5,34 

Amazonas 58 20,64 

Amapá 87 30,96 

Região Norte 17 6,05 

Pará 21 7,47 

Rondônia 37 13,17 

Roraima 46 16,37 

Total 281 100,00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.32. Foi comprometido um total de R$ 620,4 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 298,0 milhões (48%), ou seja, com baixa execução orçamentária.  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV 

para o ano de 2009. 

FIGURA 6.32: Recursos, não onerosos comprometidos, desembolsados do Programa Calha Norte. 2005-2009. 

6.6 Saneamento Rural e de Áreas Especiais 

6.6.1 Programas e Ações da Funasa  

6.6.1.1 Características Gerais 

Na esfera federal, a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) tem alocado recursos não onerosos para 

sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos urbanos, melhorias 

sanitárias domiciliares e melhoria habitacional para controle da doença de Chagas, dos municípios com 

população inferior a 50.000 habitantes, bem como das áreas com populações vulneráveis.  É também 
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objetivo da Funasa a promoção e proteção da saúde dos povos indígenas e a prevenção e controle de 

doenças e agravos ocasionados pela falta ou inadequação das condições de saneamento básico nas áreas 

de remanescentes de quilombos, de assentamentos e de reservas extrativistas. A Fundação também tem 

realizado ações de cooperação técnica, estudos e pesquisa e apoio à gestão com dotação de recursos, mais 

recentemente, para a elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico. 

Na organização da área do saneamento no governo federal, a partir de 2003 (PPA 2004-2007), coube ao 

Ministério da Saúde, por meio da Funasa, a responsabilidade por quatro grandes programas: Saneamento 

Rural, Saneamento Ambiental Urbano, Drenagem Urbana Sustentável e Resíduos Sólidos, esses últimos em 

municípios com população menor que 50.000 habitantes. (Ministério das Cidades, 2008c). 

Para o período de 2007 a 2010, a Funasa, no âmbito da componente de infraestrutura social e urbana do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o PAC-MAIS SAÚDE, priorizou cinco eixos de atuação: 

– Saneamento em municípios com população total de até 50.000 habitantes:  

Diz respeito a ações que visam à implantação e/ou ampliação de sistemas de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, resíduos sólidos e de saneamento domiciliar, em municípios com maiores taxas de 

mortalidade infantil, com potenciais riscos à saúde, devido a fatores sanitários e ambientais, e aqueles 

localizados na bacia do rio São Francisco.  

– Saneamento em áreas especiais  

Esse Programa, na verdade uma ação do Programa Saneamento Rural, está relacionado ao atendimento de 

ações de saneamento em áreas indígenas e em comunidades remanescentes de quilombos, reservas 

extrativistas e assentamentos da reforma agrária.  

Os serviços de saneamento em áreas indígenas têm um caráter básico nas atividades sanitárias e na 

melhoria da qualidade de vida dessas comunidades. Para a Funasa (2009), as doenças recorrentes nas 

aldeias podem ser prevenidas através da adoção de ações de saneamento e incorporação de hábitos de 

higiene, ou seja: implantação de serviços de abastecimento da água potável e destinação adequada dos 

dejetos.  

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas integra a Política Nacional de Saúde, 

compatibilizando as determinações da Lei Orgânica da Saúde com as da Constituição Federal, que 

reconhece aos povos indígenas suas especificidades étnicas e culturais, bem como estabelece seus direitos 

sociais. 

– Saneamento em áreas de relevante interesse epidemiológico  

São ações de Melhoria Habitacional para o Controle da doença de Chagas nos municípios pertencentes à 

área endêmica da doença e de drenagem nos municípios com alta incidência da malária. 

O PAC Funasa previu investimentos totais de R$ 3,97 bilhões e segundo o Ministério das Cidades (2008b):   

Nas comunidades indígenas o PAC pretende elevar a cobertura dos serviços de abastecimento de água de 

34% para 70% das aldeias e aumentar a cobertura dos serviços de esgotamento sanitário dos atuais 30% 

para 50% dos habitantes. 

Nas comunidades quilombolas a meta é garantir o acesso aos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário para 45 mil famílias.  

No componente melhoria habitacional para controle da doença de Chagas, a prioridade é atender a 400 

municípios pertencentes à área endêmica da doença. 

http://www.funasa.gov.br/Web%20Funasa/san/san_III.htm
http://www.funasa.gov.br/Web%20Funasa/san/san_I.htm
http://www.funasa.gov.br/Web%20Funasa/san/san_II.htm
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As ações de manejo ambiental e drenagem urbana foram focadas nas Unidades da Federação, que 

concentram 97% dos casos de malária registrados no Brasil (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia e 

Roraima) (MCidades, 2008b, p.18). 

Analisando os dados da Funasa, observa-se que cerca de 81,6% dos 15.015 convênios firmados pela 

Fundação, no período de 2003 a 2009, foram com Prefeituras Municipais, 9,8% com governos estaduais e 

0,03% com consórcio públicos. Aproximadamente, 35,7% desses convênios foram provenientes de 

emendas parlamentares, 92,2% destes realizados com prefeituras municipais. Um total de 26,1% dos 

convênios foi proveniente da programação da Funasa. Os convênios sob a rubrica do PAC somaram 35,7% 

do total, sendo que 54,1% destes foram firmados com prefeituras (Tabela 6.31). 

TABELA 6.31: Convênios firmados, proponentes e tipo de fonte dos recursos dos convênios da Funasa. 2003-2009. 

PROPONENTE 

Número de convênios firmados / Tipo de recurso não oneroso (Fonte) 

Ministério 

das Cidades 

Emenda 

Parlamentar 

Funasa / 

Programação 
PAC Total 

Consórcio público 0 - 1 0,02 2 0,05 1 0,02 4 0,03 

Exército brasileiro 0 - 0 - 0 - 4 0,07 4 0,03 

Funasa 0 - 0 - 3 0,08 1.466 27,38 1.469 9,78 

Governo estadual 107 27,86 146 2,72 43 1,10 982 18,34 1.278 8,51 

ONG 0 - 2 0,04 0 - 0 - 2 0,01 

OSCIP 0 - 0 - 0 - 7 0,13 7 0,05 

Prefeitura municipal 277 72,14 5.211 97,22 3.868 98,77 2.895 54,06 12.251 81,59 

Total 384 100.00 5.360 100.00 3.916 100.00 5.355 100.00 15.015 100,00 

% 2,56 35,70 26,08 35,66 100,00 

Fonte: Banco de dados da Funasa, 2010. 

Do total dos convênios firmados entre 2003 e 2009, 4.265 (28,4%) foram para abastecimento de água, 

3.267 (21,8%) para melhorias sanitárias domiciliares, 2.191 (14,59%) para esgotamento sanitário e 1.526 

(10,16%) para saneamento em área indígena (Tabela 6.32). Os dados revelam a prioridade dada pela 

Funasa para ações estruturais e relacionadas ao abastecimento de água e esgotamento sanitário. As ações 

voltadas ao fortalecimento da gestão, à cooperação técnica e apoio à elaboração de planos municipais 

ainda foram pouco priorizadas. 

No período estudado, foram conveniados R$ 6,68 bilhões32, empenhados R$ 6,01 bilhões e pagos R$ 1,92 

bilhões, em valores históricos, o que revela baixa execução orçamentária (28,8%). Existiam ainda, segundo 

dados da Funasa de 2010, R$ 639,11 milhões a empenhar. Do total, cerca de R$ 2,3 bilhões envolviam 

projetos de esgotamento sanitário (34,8%), R$ 2,02 bilhões de abastecimento de água (30,3%) e R$ 1,27 

bilhões de melhorias habitacionais e sanitárias domiciliares (19,08%). A menor execução orçamentária 

envolve ações em áreas especiais, como as indígenas, quilombolas e de assentamentos, e as de drenagem e 

de resíduos sólidos, o que revela grande dificuldade para se atingir as metas do PAC para essas áreas. 

(Tabela 6.33 e Figura 6.33). 

 

                                                           
32

 Em valores corrigidos pelo IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, chega a R$ 9,44 bilhões. 
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TABELA 6.32: Ações apoiadas pelos convênios firmados pela Funasa no período de 2003 a 2009. 

AÇÃO 
NÚMERO DE 

CONVÊNIOS 
% 

Abastecimento de água 4.265 28,40 

Melhorias sanitárias domiciliares 3.267 21,76 

Esgotamento sanitário 2.191 14,59 

Saneamento em área indígena 1.526 10,16 

Melhoria habitacional 1.195 7,96 

Resíduos sólidos 1.057 7,04 

Água na Escola 528 3,52 

Saneamento rural  258 1,72 

Saneamento em áreas quilombolas 229 1,53 

Saneamento em assentamentos rurais- Incra 157 1,05 

Drenagem 106 0,71 

Plano municipal (sendo um regional) 60 0,40 

Cooperação técnica 51 0,34 

Qualidade da água 36 0,24 

Apoio a catadores 28 0,19 

Melhorias habitacionais – Doença de Chagas 23 0,15 

Áreas especiais 11 0,07 

Estudos e pesquisas 7 0,05 

Fluoretação 5 0,03 

Saneamento básico e ações de controle de saneamento 

ambiente 

5 0,04 

Educação saúde 3 0,02 

Gestão dos sistemas 3 0,02 

Saneamento em reservas extrativistas  3 0,02 

Funasa 1 0,01 

Total 15.015 100.00 

Fonte: Banco de dados da Funasa, 2010. 

TABELA 6.33: Valores contratados, empenhados e pagos, de convênios da Funasa no período de 2003 a 2009. Em 
valores históricos. 

AÇÃO Convênio (R$) Empenhado (R$) 
A Empenhar 

(R$) 
Pago (R$) 

Esgotamento sanitário 2.325.088.543,49 1.958.300.781,86 376.462.425,50 576.994.709,18 
Abastecimento de água 2.020.161.634,11 1.855.089.698,55 164.972.098,39 619.323.125,87 
Melhorias habitacionais. e sanitárias 

domiciliares 

1.273.911.127,45 1.211.917.291,10 62.510.173,83 526.714.934,11 
Saneamento em áreas especiais  465.634.706,37 407.031.822,55 23.139.151,94 39.271.458,15 
Resíduos sólidos 379.721.301,62 375.920.691,64 4.074.401,43 97.638.446,80 
Drenagem 177.376.633,56 169.970.123,52 6.956.510,04 51.437.860,66 
Cooperação técnica/estudos e 

pesquisas 

19.225.863,90 17.626.305,63 992.130.00 7.683.554,03 
Plano Municipal 10.207.816,61 5.987.700.00 - - 
Educação em saúde 3.084.048,47 3.084.048,47 - 2.103.711,28 
Outros 1.117.172,58 979.172,58 - 676.063,92 
Total 6.675.528.848,16 6.005.907.635,88 639.106.891,13 1.921.843.864.00 
Fonte: Banco de dados da Funasa, 2010. 
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Fonte: Banco de dados da Funasa, 2010. 

FIGURA 6.33: Proporção de valores conveniados pela Funasa entre as ações. 2003 – 2009. 

Do total conveniado no período de 2003 a 2009, em valores históricos, R$ 3,3 bilhões (49,5%) eram 

recursos orçamentários do PAC, R$ 1,63 bilhões (24,5%) de emendas parlamentares e R$ 1,74 (26,1%) 

bilhões eram recursos programados no âmbito da Funasa e Ministério das Cidades (Figura 6.34). No 

período estudado, os recursos programados via emendas cresceram de forma significativa entre os anos de 

2003 a 2007, quando houve um decréscimo importante, justamente quando o PAC foi iniciado. Em 2006, as 

emendas chegaram a superar a programação da Funasa e do Ministério das Cidades. A programação dessas 

instituições, a partir de 2007, passou a ser quase que completamente vinculada ao PAC (Figura 6.35). Esses 

dados revelam dificuldades para empreender uma política pública mais coesa e de mais longo prazo para a 

Funasa, no campo do saneamento básico. As emendas parlamentares passaram a ter um caráter orientador 

da ação da Funasa, dado seu peso em termos de investimentos, fragilizando a adoção dos critérios de 

elegibilidade e priorização. Por outro lado, o PAC imprime uma ação voltada para ações estruturais de água 

e esgoto, consolidando o tratamento desigual entre as componentes do saneamento básico e outras ações 

relevantes, como o saneamento rural e em áreas especiais (indígenas, de quilombolas, com endemias, etc.).  

 

Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010. 

FIGURA 6.34: Valores contratados, empenhados, a empenhar e pagos, segundo tipo de recursos, para convênio da 

Funasa, em valores históricos. 2003-2009. 
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Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010. 

FIGURA 6.35: Valores contratados, segundo tipo de recursos, para convênio da Funasa, em valores históricos. 2003-

2009. 

Aproximadamente, 90,7% dos municípios que foram objeto de convênio com a Funasa, no período de 2003 

a 2009, tinham população menor que 50.000 habitantes (Tabela 6.34), 92,2% tinham IDH médio (0,5 – 0,8) 

e 71,8 tinham PIB per capita – 2006 menor que a média nacional (Figuras 6.36 e 6.37). 

TABELA 6.34: Distribuição de municípios atendidos com recursos não onerosos pela Funasa. 2004-2009. 

FAIXA POPULACIONAL Nº % % (ACUMULADA) 

< 30.000 3405 82,55 82,55 

30.000 |— 50.000 338 8,19 90,74 

50.000 |— 100.000 214 5,19 95,93 

100.000 |— 150.000 57 1,38 97,31 

150.000 |— 250.000 41 0,99 98,30 

250.000 |— 500.000 40 0,97 99,27 

500.000 |— 1.000.000 16 0,39 99,66 

1.000.000 |— 3.000.000 12 0,29 99,95 

> 3.000.000 2 0,05 100.00 

Total 4.125 100.00 -- 

Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010. 
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Fonte: IBGE/PNUD. 

FIGURA 6.36: IDH 2000 dos municípios atendidos com recursos não onerosos para ações de saneamento básico da 

Funasa. 2003-2009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE. 

FIGURA 6.37: PIB per capita 2006 dos municípios atendidos com recursos não onerosos, para ações de saneamento 

básico da Funasa33. 2003-2009. 

A maior parte dos municípios atendidos com recursos vinculados à Funasa – não onerosos, tinha como 

prestadores dos serviços de água e esgoto as companhias estaduais (69,96%), seguidas das autarquias 

municipais (9,60%) e administração direta (6,79%). Observa-se que 2,91% tinham, como prestadores, 

empresas privadas (Tabela 6.35). 

 

 

 

 

 

                                                           
33

 Foram retirados da base dados os municípios de Confins-MG, Porto Real-RJ, Loveira-SP, Quissana-RJ, São Francisco do Conde-BA, 
por apresentarem valores bem acima do conjunto de dados. 
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TABELA 6.35:Tipo do prestador dos municípios atendidos com recursos não onerosos. 2004-2009. 

TIPO DO PRESTADOR Nº (%) 

Companhia estadual 2.886 69,96 
Autarquia municipal 396 9,60 

Administração direta 280 6,79 

Empresa privada 120 2,91 

Dois prestadores 20 0,48 

Sem informações 423 10,25 

Total 4.125 100,00 

Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010; 

UFBA, 2010; e SNIS, 2007.  

Cerca de 44,0% dos convênios firmados pela Funasa foram com a macrorregião Nordeste, 19,9% da Norte e 

11,54% da Sul (Tabela 6.36). A dotação orçamentária da Funasa teve uma abrangência territorial ampla, 

atingindo 4.215 municípios brasileiros, entre os anos 2003 a 2009, sendo que os estados que foram 

beneficiados com maior número de convênios foram: Ceará (9,90%), Paraíba (8,6%), Minas Gerais (7,9%) e 

Maranhão (6,5%).  

TABELA 6.36: Número de projetos por macrorregiões apoiados pela Funasa. 2003-2009. 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONVÊNIOS 
% 

Norte 2.991 19,92 

Nordeste 6.609 44,02 

Centro-Oeste 1.416 9,43 

Sudeste 2.267 15,10 

Sul 1.732 11,54 

Total 15.015 100.00 

Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010. 

Na Figura 6.38 podem ser observados os municípios contemplados com convênios da Funasa, no período 

de 2003 a 2009, para a componente abastecimento de água. Analisando-se os dados, constata-se que a 

ação da Fundação tem abrangência nacional, atingindo municípios em todas as macrorregiões. A maior 

parte dos municípios contemplados está localizada na macrorregião Nordeste, tendo sido muitos deles 

atendidos mais de uma vez.  
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FIGURA 6.38: Municípios contemplados pela Funasa com projetos em abastecimento de água. 2003 a 2009. 
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No entanto, em termos da proporção de municípios em relação ao total de cada região, as macrorregiões 

mais atendidas foram a Norte e Nordeste. A proporção de municípios beneficiados no Brasil para essa 

componente do saneamento básico, em relação ao total, vem se ampliando, sendo, no entanto, ainda 

baixa: passou de 6,0% em 2003 para 15,2% em 2007 (Figura 6.39), embora ao longo do período tenha 

atingido quase 50% dos municípios brasileiros. 

 

Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010 

FIGURA 6.39: Percentual dos municípios beneficiados pela Funasa em abastecimento de água, em relação ao total de 

municípios, segundo macrorregião34, no período de 2003 a 2007 

Os dados da componente esgotamento sanitário revelam uma abrangência territorial menor, em relação ao 

abastecimento de água. As macrorregiões Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste foram as que tiveram maior 

número de municípios contemplados. As macrorregiões Nordeste e Sudeste tiveram municípios que 

receberam recursos mais de uma vez (Figura 6.40). Em termos da proporção de municípios contemplados 

em relação ao total de cada região, as Macrorregiões que foram mais atendidas foram a Nordeste, Norte e 

Sudeste. A proporção de municípios atendidos no Brasil, em relação ao total, tem se ampliado, sendo, no 

entanto, ainda baixa: passou de 2,4%, em 2003, para 7,2%, em 2007 (Figura 6.41). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
34

 Em relação ao total de municípios da macrorregião. 

2003 2004 2005 2006 2007

Norte 18,71   16,04   32,74   34,97   29,40   

Nordeste 6,58   8,87   18,35   16,79   23,54   

Centro-Oeste 7,78   7,08   9,01   13,95   15,02   

Sudeste 3,54   3,84   7,85   3,42   5,34   

Sul 3,20   2,95   11,20   4,29   11,28   

Brasil 6,03   6,52   14,05   11,34   15,22   
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FIGURA 6.40: Municípios contemplados pela Funasa com projetos em esgotamento sanitário. 2003-2009. 
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         Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010. 

FIGURA 6.41: Percentual dos municípios beneficiados pela Funasa em esgotamento sanitário, em relação ao total de 

municípios, segundo macrorregião, no período de 2003 a 2007. 

Os dados da componente resíduos sólidos revelam uma abrangência territorial ainda menor, em relação as 

outras duas componentes analisadas anteriormente, tendo a macrorregião Norte o menor número de 

municípios beneficiados (Figura 6.42). Em termos da proporção de municípios contemplados em relação ao 

total de cada região, as macrorregiões que foram mais atendidas foram a Nordeste, Norte e Sudeste. A 

proporção de municípios atendidos no Brasil em relação ao total é baixa, embora tenha se ampliado um 

pouco, passando de 1,1% em 2003 para 2,7% em 2007 (Figuras 6.42 e 6.43). 

 

Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010. 

FIGURA 6.42: Percentual dos municípios beneficiados pela Funasa em resíduos sólidos, em relação ao total de 

municípios, segundo macrorregião, no período de 2003 a 2007 

2003 2004 2005 2006 2007

Norte 2,45   2,00   8,02   8,91   6,24   

Nordeste 2,46   5,41   7,81   7,98   9,43   

Centro-Oeste 1,94   4,72   9,23   6,22   9,01   

Sudeste 3,00   4,38   7,13   6,24   6,18   

Sul 1,60   2,27   4,80   2,61   4,71   

Brasil 2,39   4,10   7,10   6,24   7,15   
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Norte 1,34   2,23   6,46   5,57   1,56   

Nordeste 0,73   1,34   3,01   2,12   2,01   

Centro-Oeste 4,75   5,58   3,65   1,93   5,79   

Sudeste 0,48   1,86   3,78   1,98   2,40   

Sul 0,93   1,60   2,86   2,27   3,37   

Brasil 1,08   1,98   3,54   2,37   2,70   
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FIGURA 6.43: Municípios contemplados pela Funasa com projetos de resíduos sólidos. 2003-2009. 
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Os dados da componente drenagem das águas pluviais revelam que os municípios alvo de convênios com a 

Funasa, no período de 2003 a 2007, estão situados nas macrorregiões Norte e Centro-Oeste, com maior 

número de contemplados na primeira (Figura 6.44). Em termos da proporção de municípios contemplados 

em relação ao total de cada região, as macrorregiões que foram mais atendidas foram a Nordeste, Norte e 

Sudeste. A proporção de municípios atendidos no Brasil em relação ao total é baixa, embora tenha se 

ampliado um pouco, passando de 0,23% em 2003 para 0,45% em 2007 (Figura 6.44 e 6.45). 

 

Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010. 

FIGURA 6.44: Percentual dos municípios beneficiados pela Funasa em drenagem das águas pluviais, em relação ao 

total de municípios, segundo macrorregião, no período de 2003 a 2007 

Os dados das ações de melhorias sanitárias domiciliares (MSD) revelam que os municípios alvo da Funasa, 

no período de 2003 a 2007, estão situados nas macrorregiões Nordeste, Sudeste e Sul, sendo que a 

primeira teve a maior quantidade de municípios atendidos mais de uma vez (Figura 6.46). Em termos da 

proporção de municípios contemplados em relação ao total de cada região, as macrorregiões que foram 

mais atendidas foram a Norte e Nordeste. A proporção de municípios atendidos no Brasil em relação ao 

total vem se ampliando, embora ainda seja baixa, tendo passado de 5,9% em 2003 para 10,7% em 2007 

(Figuras 6.46 e 6.47) 
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FIGURA 6.45: Municípios contemplados pela Funasa com Projetos de Drenagem das Águas Pluviais. 2003-2009. 
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FIGURA 6.46: Municípios contemplados pela Funasa com Projetos de Melhorias Sanitárias Domiciliares. 2003-2009. 
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Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010.  

FIGURA 6.47: Percentual dos municípios beneficiados pela Funasa em Melhorias Sanitárias Domiciliares, em relação 

ao total de municípios, segundo macrorregião, no período de 2003 a 2007 

Os dados das ações em saneamento em áreas especiais (aldeias indígenas, quilombolas, assentamentos 

rurais do Incra e reservas extrativistas), no período de 2005 a 2009, revelam uma abrangência nacional da 

atuação da Funasa, a partir de 2007, havendo certa proporcionalidade entre as macrorregiões, em termos 

de número de convênios firmados (Figura 6.48 e Tabela 6.37). Foram firmados 1.526 convênios em áreas 

indígenas, a maior parte nas macrorregiões Norte e Centro-Oeste; 229 em áreas de quilombolas, a maior 

parte no Nordeste e Norte; e 157 em áreas rurais de assentamentos do Incra, distribuídos 

proporcionalmente entre as macrorregiões, exceto a Sul (Tabela 6.38). 

TABELA 6.37: Número de municípios contemplados com convênios para saneamento em áreas especiais. 2005-2009. 

MACRORREGIÃO 2005 2006 2007 2008 2009 

Norte   72 43 81 

Nordeste 1  57 71 76 

Centro-Oeste  1 46 51 52 

Sudeste   29 21 28 

Sul  1 37 29 30 

Brasil 1 1 204 215 267 

Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010. 

TABELA 6.38: Número de convênios firmados pela Funasa para saneamento em áreas especiais. 2005-2009. 

MACRORREGIÃO 
Áreas 
indígenas 

% 
Áreas de 
quilombolas 

% 
Assent. 
Rurais 
(Incra) 

% 
Reservas 
Extrativistas 

% Total % 

Norte 605 39,65 51 22,27 43 27,39 1 33,33 700 36,55 

Nordeste 260 17,04 119 51,97 45 28,66 2 66,67 426 22,25 

Centro-Oeste 355 23,26 16 6,99 21 13,38  - 392 20,47 

Sudeste 161 10,55 21 9,17 36 22,93  - 218 11,38 

Sul 145 9,50 22 9,61 12 7,64  - 179 9,35 

Brasil 1.526 100,00 229 100.00 157 100,00 3 100.00 1.915 100,00 

Fonte: Banco de dados da Fundação Nacional de Saúde, 2010. 

2003 2004 2005 2006 2007

Norte 12,25   12,47   20,27   22,94   18,04   

Nordeste 8,31   11,77   16,51   16,56   19,35   

Centro-Oeste 4,32   3,65   10,30   9,66   5,58   

Sudeste 3,96   2,88   4,68   3,96   3,90   

Sul 3,54   2,69   5,64   6,31   6,57   

Brasil 5,97   6,54   10,42   10,53   10,73   
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FIGURA 6.48: Municípios contemplados pela Funasa para Projetos de Saneamento em Áreas Especiais. 2003-2009. 

Os dados demonstram que a partir de 2005 houve uma decisão política do governo federal em estruturar 

as ações nas áreas em questão, principalmente nas indígenas. No entanto, a proporção de valores 

conveniados dessa ação, em relação ao total, ainda é muito pequena (7%), totalizando R$ 465,6 milhões, 

quase a totalidade vinculados ao PAC e, além disso, os níveis de desembolsos são extremamente baixos: R$ 

39,3 milhões (8,4%). Em cerca de 77% dos convênios, o proponente é a Funasa e, em 15%, prefeituras 
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municipais. Dentre os fatores que podem estar contribuindo para a baixa execução orçamentária, pode-se 

citar: as condições sobre as quais os convênios são firmados, com exigência de projetos consistentes, de 

documentação do licenciamento ambiental e da regularização da posse da terra; atrasos nos processos de 

licitação e contratação de obras; e dificuldades administrativas e operacionais por parte da Funasa. 

Os dados revelam que a Funasa tem assumido um papel relevante na promoção de ações de saneamento 

básico no governo federal, ao lado do Ministério das Cidades. Nota-se uma ampliação dos investimentos 

ano a ano, principalmente com recursos do PAC. O número de municípios atendidos também vem 

aumentando, tendo-se uma abrangência territorial significativa, mostrando a capilaridade da Fundação, no 

nível nacional. No entanto, embora se disponha de critérios de elegibilidade e de prioridade, definidos pela 

Portaria do Presidente no 106, de 2004, o perfil dos municípios atendidos revela a necessidade de reavaliá-

los. Questões como necessidades de recursos por componente do saneamento, perfil dos municípios 

quanto ao IDH, prestador dos serviços, condições da execução e operação das ações, indicadores de saúde, 

indicadores de saneamento, renda, programação orçamentária X emendas e outras questões relativas à 

viabilidade técnica dos projetos apresentados e o interesse público, devem ser consideradas. 

Os dados também evidenciam certa pulverização dos recursos, com projetos de baixo valor e orientados 

para um componente do saneamento, o que distancia a Funasa de um projeto mais voltado para ações 

intersetoriais e integradas de saneamento básico, sendo necessário empreender avaliações para verificar a 

efetividade desses projetos. A baixa execução orçamentária indica a necessidade de rever procedimentos e 

definir estratégias voltadas para o processo de implementação das ações. Ações de cunho gerencial, o 

fortalecimento da gestão descentralizada, a capacitação dos municípios, do ponto de vista técnico, 

gerencial e operacional, a participação e o controle social são extremamente importantes para garantir a 

execução das ações e para dar sustentabilidade aos projetos, pontos que não têm sido privilegiados pela 

Fundação e também por outros órgãos da administração federal. É importante pontuar que, embora a 

Funasa tenha ampliado o seu papel no campo do saneamento básico, pouco foi feito no âmbito interno da 

Fundação, para qualificá-la para assumir tal tarefa. As condições administrativas e gerenciais se 

mantiveram praticamente as mesmas, não havendo na Funasa uma política gerencial e de recursos 

humanos clara e compatível com os desafios impostos. O corpo gerencial e de profissionais vem sendo 

fragilizado com baixos salários e contratação temporária. Recentemente, houve um reforço do quadro de 

profissionais de nível superior, vinculados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, não 

havendo concurso público para a Fundação. Certamente, esse quadro tem vínculos com indecisão do nível 

central, quanto aos rumos da Fundação, situação incompatível com a tarefa que lhe foi depositada. 

A seguir serão discutidos os dados, por Programa de responsabilidade da Funasa. 

6.6.1.2 Programa Saneamento Rural  

O Programa Saneamento Rural tem como objetivo ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços 

de saneamento ambiental em áreas rurais, priorizando as populações rurais dispersas ou localidades rurais 

com população de até 2.500 habitantes. São atendidos também os assentamentos da reforma agrária, 

reservas extrativistas, minorias étnico-raciais, como quilombolas, população indígena e outros povos da 

floresta, e as escolas rurais (SIGPLAN, 2010).  

Segundo o Sigplan (2010), a eleição e priorização dos municípios são realizadas pela Funasa, com base em 

critérios sanitários, epidemiológicos, sociais e ambientais, definidos em Portaria do Presidente no 106, de 

2004, submetida à apreciação da Comissão Intergestora Tripartite - CIT. A definição de recursos por 

município é pactuada com a Comissão Intergestora Bipartite - CIB, respeitando os limites orçamentários 

previstos na Lei Orçamentária Anual.  

http://www.funasa.gov.br/Web%20Funasa/san/san_IV.htm
http://www.funasa.gov.br/Web%20Funasa/san/san_IV.htm
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Considerando o conjunto de ações do Programa, a maior proporção de ocorrência no período de 2004 a 

2009 foi para a ação Implantação de melhorias habitacionais para controle da doença de Chagas (44,6% do 

total), seguida da ação 7656 – Implantação, ampliação ou melhoria do serviço de saneamento em áreas 

rurais, em áreas especiais (quilombos, assentamentos e reservas extrativistas) e em localidades com 

população inferior a 2.500 habitantes (25,8% do total) – Tabela 6.39. 

TABELA 6.39: Ações do Programa Saneamento Rural. 2004-2009. 

Código 

da ação 
Descrição 

% do total 

de ações 

3921 
Implantação de melhorias habitacionais para controle da doença de 

Chagas. 
44,55 

7656 

Implantação, ampliação ou melhoria do serviço de saneamento em áreas 

rurais, em áreas especiais (quilombos, assentamentos e reservas 

extrativistas) e em localidades com população inferior a 2.500 

habitantes). 

25,76 

12GI 
Abastecimento de água e instalações hidráulico-sanitárias em escolas 

públicas rurais - Água na escola. 
16,36 

7684 
Saneamento básico em aldeias indígenas para prevenção e controle de 

agravos. 
2,73 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Cerca de 62,4% dos projetos que receberam recursos do Programa eram da Macrorregião Nordeste e 9,4% 

da Norte (Tabela 6.40). Os estados que foram beneficiados com maior número de convênio foram: Alagoas 

(13,6%) e Piauí (9,1%). 

TABELA 6.40: Número de contratos por macrorregiões do Programa Saneamento Rural 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 31 9,39 
Nordeste 206 62,42 

Centro-Oeste 6 1,82 

Sudeste 19 5,76 

Sul 18 5,45 

Nacional e não informado  50 15,15 

Total 330 100,00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

A seguir serão discutidos os investimentos do Programa em cada componente do saneamento básico. 

 

Abastecimento de Água  

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, para abastecimento de 

água, estão apresentados na Figura 6.49. Foi comprometido um total de R$ 61,48 milhões em recursos não 

onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 44,39 milhões (72,0%). No entanto, esse nível de 

desembolso é explicado pela não realização de convênios nos anos de 2008 e 2009.  
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o IGP-

DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.49: Recursos não onerosos, comprometidos e desembolsados, do Programa Saneamento Rural. 

Abastecimento de água. 2005-2009. 

Esgotamento Sanitário  

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, para esgotamento 

sanitário, estão apresentados na Figura 6.50. Foi comprometido um total de R$ 3,5 milhões em recursos 

não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 12,6 milhões. A partir de 2007 não foram 

firmados mais convênios.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos 

segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.50: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Saneamento Rural. Esgotamento sanitário. 

2005-2009. 

Ações Integradas de Saneamento  

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, para ações integradas de 

saneamento, estão apresentados na Figura 6.51. Foi comprometido um total de R$ 1,18 bilhões em 

recursos não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 405,3 milhões (34,2%), evidenciando 

baixa execução orçamentária.  
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o IGP-

DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.51: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Saneamento Rural. Ações integradas. 2005-

2009. 

6.6.1.3 Programa Vigilância Ambiental em Saúde 

Vinculado à Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, que tem como atribuição a gestão 

do Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental – SINVSA, o Programa envolve uma série de 

ações e serviços relativos à vigilância em saúde ambiental, visando o conhecimento, a detecção ou 

prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes do meio ambiente, que 

interferem na saúde humana (SVS/MS, s/d). 

Dentre as ações desse Programa foi selecionada a ação Vigilância Ambiental em Saúde relacionada à 

Qualidade da Água para Consumo Humano, considerando sua relação com o saneamento básico. Os 

recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, para essa ação, estão 

apresentados na Figura 6.52. Foi comprometido um total de R$ 4,3 milhões em recursos não onerosos, 

sendo que destes foram desembolsados R$ 3,91 milhões (89,5%), evidenciando boa execução 

orçamentária.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o 

IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.52: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Vigilância Ambiental em Saúde. 2005-2009. 
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O Programa representa 0,02% do total dos valores comprometidos com ações relacionadas ao saneamento. 

Hoje, o Programa de Vigilância da Qualidade da água de Consumo Humano está vinculado à coordenação 

de Vigilância em Saúde, da Secretaria de Vigilância em Saúde, embora, do ponto de vista orçamentário, 

ainda esteja no âmbito da Funasa. Apesar da importância desse Programa para a garantia da qualidade da 

água de consumo humano, uma análise mais aprofundada do mesmo foge ao escopo desse trabalho. No 

entanto, é importante ressaltar que os esforços do Ministério da Saúde para o fortalecimento da ação 

estatal, no campo da vigilância da qualidade da água de consumo humano, vêm se ampliando, por meio da 

promoção da capacitação de pessoal das secretarias municipais de saúde; da criação e implementação do 

Sistema de Informação da Qualidade da Água de Consumo Humano – Siságua; do fortalecimento da 

capacidade laboratorial para ações de vigilância; da revisão da portaria que estabelece as normas e padrões 

de potabilidade da água; dentre outros. No entanto, o volume de recursos, o quadro de pessoal do nível 

central e a capacidade institucional das prefeituras municipais são elementos que têm atuado como fator 

de limitação para os avanços da ação pública nessa área. 

6.6.2 Acesso à Alimentação: Programa 1 Milhão de Cisterna  

O Programa Acesso à Alimentação dispõe de uma ação que tem como objetivo garantir à população, em 

situação de insegurança alimentar, o acesso à alimentação digna, regular e adequada à nutrição e 

manutenção da saúde humana. O público alvo são agricultores familiares, famílias em situação de 

insegurança alimentar e/ou risco nutricional, comunidades populacionais específicas (SIGPLAN, 2010). 

O órgão responsável pelo Programa é o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDSCF) 

e a sua implementação ocorre por meio dos integrantes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional. O Programa busca fortalecer os sistemas locais, por meio do apoio à implantação de 

equipamentos públicos de alimentação e nutrição e do apoio a consórcios de segurança alimentar e 

desenvolvimento local (SIGPLAN, 2010).  

O Programa envolve a construção de cisternas para armazenamento de água, com a finalidade de 

universalizar  as condições de acesso adequado à água potável das populações rurais de baixa renda do 

semi-árido brasileiro. As cisternas de concreto armado possibilitam a captação da água de chuva do 

telhado. Os beneficiários são capacitados para a adequada utilização e manutenção das cisternas (SIGPLAN, 

2010). 

Segundo o MDS (2009), a garantia do acesso à água de qualidade para o consumo humano foi incorporada 

como componente fundamental da política de segurança alimentar e nutricional, passando a compor uma 

das ações do Programa Fome Zero. Assim, o governo federal passou a apoiar e financiar o Programa de 

Formação e Mobilização Social para a convivência com o Semi-Árido: Um Milhão de Cisternas Rurais - 

P1MC.  

Em 2004, foi instituída pelo MDS, no âmbito do Plano Plurianual 2004-2007, a Ação "Construção de 

Cisternas Para Armazenamento de Água", que passou a apoiar iniciativas estaduais e algumas municipais de 

construção de cisternas. A ação adota o nome fantasia de Programa Cisternas, estabelecendo como 

característica principal: apoiar estados, órgãos federais e sociedade civil, atuantes na região semi-árida, na 

implementação de programas que visem garantir o acesso à água potável, como componente fundamental 

da garantia da segurança alimentar e nutricional, para as famílias de baixa renda do sertão nordestino 

(MDS, 2009). 

A maior parte das ações é realizada por meio de Termo de Parceria entre o governo federal e a Articulação 

do Semi-Árido Brasileiro (ASA), que constituiu uma Oscip, Associação Programa Um Milhão de Cisternas 
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(AP1MC). Foram firmados convênios com os Estados da Bahia, da Paraíba, de Pernambuco, do Piauí, do Rio 

Grande do Norte e com os municípios de Pintadas, Pé de Serra e Quixadá, na Bahia, e Campina Grande, na 

Paraíba. As atividades da AP1MC desenvolvem-se em diferentes instâncias, com representações estaduais 

das Unidades de Gestão Microrregionais (UGMs). Participam do processo outras entidades, como 

associações, paróquias, grupos de trabalhadores, que são denominadas de Unidades Executoras Locais 

(UEL) e, ainda, associações de grupos de famílias, que atuam nos locais escolhidos para a implantação das 

cisternas (TCU, 2006). 

No ano de 2003, a construção de cisternas foi prevista nas ações do Programa Combate à Fome, 

envolvendo atividades voltadas para a Educação Alimentar e Melhoria das Condições Socioeconômicas das 

Famílias, que integravam o Programa Comunidade Ativa. Em 2004, passou a integrar a ação Apoio a 

Projetos de Melhoria das Condições Socioeconômicas das Famílias, do Programa Acesso à Alimentação. 

Compõem os recursos do Programa doações de entidades Internacionais, doações para o combate à fome, 

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, recursos ordinários e contribuição para financiamento da 

seguridade social (TCU, 2006).  

A auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União, em 2006, evidenciou que,  aproximadamente, 86% 

dos recursos da ação em questão foram repassados para a Oscip AP1MC. 

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, para a construção de 

cisternas para armazenamento de água estão apresentados na Figura 6.53. Foi comprometido um total de 

R$ 344,0 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 338,3 milhões 

(98,3%), tendo, portanto, uma excelente execução orçamentária.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o 

IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.53: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Acesso à Alimentação para a Construção de 

Cisternas. 2005-2009. 

Dados do Sigplan (2010) revelam que foram construídas 595.822 cisternas na região do Semi-árido 

Brasileiro, entre os anos de 2005 a 2009, número ampliado pelas ações de natureza privada e de outros 

programas governamentais. As cisternas têm se constituído em uma fonte importante de água na região. 

Foram beneficiados, no período de 2004 a 2009, treze projetos, sendo oito da macrorregião Nordeste. 

Nessa macrorregião foram beneficiados os estados de Alagoas (2 projetos),  Bahia (2), Ceará (2), Paraíba (1) 

e Pernambuco (1).  
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Para que a meta da Ação seja atendida, ainda será necessário construir 404.178 cisternas. Como entre 2005 

e 2008 foram construídas 595.822 (SIGPLAN, 2010), será necessário empreender esforços para que a meta 

seja atendida. 

A auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União, em 2006, identificou deficiências no controle e 

monitoramento da Ação ora em discussão, destacando-se (TCU, 2006): 

– inadequação dos recursos humanos alocados para o gerenciamento da Ação, dificultando o controle e o 

monitoramento das atividades; 

– insuficiência dos indicadores de desempenho, utilizados pelo MDS, para medir os aspectos da 

operacionalização da Ação; 

– falta de planejamento das visitas e inspeções realizadas, o que interfere na confiabilidade dos 

mecanismos de controle e monitoramento da Ação; 

– dificuldades de operacionalização do Sistema de Informações Gerenciais do Projeto Cisternas (SIG - 

Cisternas); 

– falta de padronização da apuração e correção de falhas e de problemas identificados pelas entidades 

que executam a Ação; 

– insuficiência dos canais de comunicação para a apresentação de sugestões, críticas ou denúncias da 

população, o que pode prejudicar o aprimoramento da Ação; 

– deficiências na manutenção das cisternas e no tratamento da água, uma vez que parte da população 

não tem realizado as práticas de manuseio conforme os processos de capacitação desenvolvidos junto às 

famílias beneficiadas, sendo a maior dificuldade o uso do hipoclorito de sódio, que não está sendo 

devidamente aplicado com relação à periodicidade e à quantidade preconizadas, indicando que os 

treinamentos ministrados não foram suficientes para a incorporação dos hábitos necessários para o 

tratamento da água; 

– utilização do reservatório de água fornecida por carros-pipa ou de outras fontes não seguras e para 

outros usos além do de beber; 

– problemas construtivos como fissuras, rachaduras e de operação das bombas; 

– realização de práticas de vinculação do recebimento das cisternas ao pagamento de alguma 

contribuição, como fundos rotativos, mensalidades ou outras contribuições, como materiais de construção 

a associações comunitárias, em desacordo com os critérios da Ação, o que pode “representar um obstáculo 

para que as famílias mais necessitadas tenham acesso aos benefícios dessa política pública” (TCU, 2006, 

p.22).  

– falhas na sistemática de distribuição das cisternas, uma vez que o processo de distribuição dos recursos 

para sua construção considera elementos não mencionados nos parâmetros estabelecidos, que envolvem 

IDH, índice de mortalidade infantil, renda, idade, condições de acesso à escola, chefe de família do sexo 

feminino. Em vez desses critérios, estão sendo considerados: a capacidade operacional das entidades 

executoras; a demanda das comunidades, decorrente do processo de mobilização; o nível de carência das 

famílias; a população dos municípios; o grau de aridez; a ocorrência de chuvas, ou, ainda, o 

estabelecimento de cotas de distribuição entre as UGMs. Assim, “a renda familiar é pouco considerada 

como critério de seleção dos beneficiários, embora esse critério esteja presente na delimitação do público-

alvo do Programa e da Ação” (TCU, 2006, p. 19); 
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– falta de garantias para o atendimento do princípio da equidade, uma vez que a construção das cisternas 

está condicionada a um conjunto de requisitos que não podem ser satisfeitos por grande parcela das 

famílias economicamente carentes, a exemplo da exigência de cobertura de telha no domicílio; da área de 

telhado acima de 40m2; da propriedade do imóvel. Também existem evidências de que os critérios não têm 

possibilitado o atendimento das famílias mais carentes e de que o “atendimento das comunidades depende 

da existência de entidades da sociedade civil nas localidades e do seu nível de organização, e não do grau 

de carência das populações a serem atendidas” (TCU, 2006, p. 22); 

– não existência de avaliação prévia independente sobre os custos das diversas atividades relacionadas à 

implementação da Ação, ficando essa tarefa vinculada aos projetos desenvolvidos pela AP1MC, beneficiária 

de grande parte dos recursos; 

– falta de articulação com outros órgãos, visando a promoção de alternativas para o abastecimento de 

água da região do semi-árido, o que tem determinado a implantação de projetos nas proximidades de 

corpos d´água, o beneficiamento de comunidades com cisternas de dois programas diferentes ou famílias 

beneficiadas, que posteriormente foram contempladas com sistemas de abastecimento de água.  

Foram destacados pelo TCU (2005), como aspectos que favorecem ao desenvolvimento da Ação: 

– o alto grau de articulação entre as diversas entidades que compõem a ASA e que colaboram ou 

participam da AP1MC; 

– melhorias nas condições de vida da população atendida, em relação às suas condições de saúde, e 

benefícios decorrentes da maior disponibilidade de tempo para a execução de outras atividades; 

– reflexos positivos na auto-estima das famílias; e 

– capacitação e motivação para a organização social, visando a reivindicação de melhorias para a região. 

A implantação do Programa no semi-árido tem suscitado questões relacionadas às competências da 

fiscalização e controle, quanto à segurança sanitária dessa alternativa de suprimento de água (Nóbrega e 

outros, 2009). Essa questão mostra-se premente, já que a manipulação doméstica da água tem 

demonstrado ser um fator de risco associado à contaminação bacteriológica (Dias Neto e outros, 2008; 

Álvares e outros 2005). Uma vez que são de competência municipal os assuntos de interesse local, o que 

inclui as ações de saneamento, e dado que o acesso à água é uma medida de saúde pública, cabendo ao 

SUS realizar a vigilância da qualidade da água de consumo humano, se faz necessário estabelecer 

estratégias, no âmbito municipal, para o monitoramento e controle dessa alternativa de suprimento de 

água. A proliferação de larvas do mosquito da dengue nas cisternas, segundo os relatos dos Agentes da 

Vigilância Ambiental em Saúde (AVAS), também tem sido motivo de discussão, sendo vinculado ao manejo 

inadequado dos sistemas de captação e armazenamento de água de chuva (Souto e outros, 2009). 

Por fim, é importante destacar que o Programa 1 Milhão de Cisternas não pode ser considerado como a 

única solução para o problema do abastecimento de água no semi-árido brasileiro, sendo necessária a 

definição de uma política pública mais ampla e articulada, entre as diversas instituições federais, estaduais 

e municipais e a sociedade civil organizada, inclusive, para enfrentar as secas cíclicas e os reflexos das 

mudanças climáticas da região. Por outro lado, o Programa necessita de ajustes, não só nos critérios de 

elegibilidade e priorização, mas também nos mecanismos de gerenciamento e de implementação, com 

destaque para a avaliação da atuação das entidades da sociedade civil e das ações de capacitação junto às 

famílias beneficiadas.  



 

172 

 

6.6.3 Programa Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semi-Árido - Conviver  

O Programa Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semi-Árido (Conviver), do Ministério da 

Integração Nacional, foi formulado sob a ótica do desenvolvimento regional e está orientado para 

equilibrar as disparidades sócio-econômicas entre as diversas regiões do Brasil. Assim, o Programa tem por 

objetivo de aumentar a sustentabilidade das atividades econômicas do Semi-Árido brasileiro, para a 

redução das desigualdades inter e intra-regionais, por meio da  diminuição das vulnerabilidades 

socioeconômicas de áreas de maior incidência de secas, através de ações que dinamizem a economia da 

região, fortaleça a base social do Semi-Árido, organize a sociedade civil e promova a coordenação e a 

cooperação entre os atores locais (Sigplan, 2010; Ministério da Integração Nacional, 2009a). Mais 

especificamente, as ações visam: 

– estruturar processos produtivos e sistemas de comercialização, com implantação de estruturas físicas e 

aquisição de equipamentos para os pequenos e médios empreendimentos coletivos; 

– organizar comunidades situadas nas áreas prioritárias da PNDR, visando sua inserção produtiva e 

competitiva no mercado; 

– contribuir para a superação de deficiências do capital humano necessário à gestão compartilhada do 

desenvolvimento e à estruturação e dinamização da base produtiva regional, incluindo a absorção e a 

difusão de informação e tecnologia; 

– capacitar agentes públicos e privados que atuem na organização social, nas atividades econômicas e 

produtivas (Ministério da Integração Nacional, 2009a, p. 14). 

O Ministério da Integração Nacional tem como parceiros institucionais do Programa o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), o Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Banco do Brasil, a Companhia 

de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf), a Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs). São 

parceiros programáticos do Programa o Projeto Organização Produtiva de Comunidades (Produzir) e o 

Proágua Semi-Árido (Ministério da Integração Nacional, 2009a). 

Segundo o Sigplan (2010), o público alvo do Programa são os municípios do semi-árido, definidos por Lei, 

na Nova Delimitação do Semi-Árido. Com critérios estabelecidos pelo Grupo de Trabalho Interministerial de 

Programas de Desenvolvimento Regional (GTI-PDR), da Câmara de Política de Integração Nacional e 

Desenvolvimento Regional da Presidência da República, foram selecionadas sub-regiões, por estado, para 

objeto de intervenção do Programa, com vistas a propiciar a convergência regional da ação do governo 

federal. As sub-regiões estão apresentadas na Figura 6.54. 
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Fonte: Ministério da Integração Nacional, 2009. 

FIGURA 6.54: Mapa das sub-regiões prioritárias do Programa Conviver no Semi-árido 

O Programa conta com 208 ações diretas e relacionadas com o saneamento básico, majoritariamente de 

abastecimento de água, dentre elas: implantação de sistemas de abastecimento de água; capacitação para 

a manutenção e gestão de pequenas obras hídricas, construção de poços; construção de cisternas; 

construção de barragens e de sistemas adutores; implantação de dessalinizadores, etc.  

Cerca de 71,63% dos projetos que receberam recursos do Programa eram da Macrorregião Nordeste e 

21,15% da Sudeste (Tabela 6.41). Os estados que foram beneficiados com maior número de projetos, no 

período de 2005 a 2009, foram: Ceará (21,6%), Bahia (14,9%) e Minas Gerais (14,42%). O município de 

Ponte Alta do Bom Jesus, em Tocantins, também recebeu recursos desse Programa, embora esteja fora do 

seu alvo de ação.  

TABELA 6.41: Número de contratos, por macrorregiões, do Programa Conviver no Semi-árido. 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 1 0,48 
Nordeste 149 71,63 

Centro-Oeste 0 0,00 

Sudeste 44 21,15 

Sul 0 0,00 

Nacional e não informado  14 6,73 
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Total 208 100,00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.55. Foi comprometido um total de R$ 371,8 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 343,1 milhões (92,3%), tendo, portanto, uma boa execução orçamentária. No 

entanto, essa execução se explica pela diminuição dos valores comprometidos, ao longo dos anos, que 

chegou a zero no ano de 2008 e 2009 (Figura 6.56). Cerca de R$ 286,1 (77%), foram dos recursos foram 

comprometidos para o abastecimento de água, R$ 76,4 milhões em projetos de infraestrutura hídrica (21%) 

e R$ 9,3 milhões (2,5%) em ações integradas de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV 

para o ano de 2009. 

FIGURA 6.55: Recursos não onerosos comprometidos e desembolsados pelo Programa Conviver, por tipo de 

intervenção. 2005-2009. 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano 

de 2009. 

FIGURA 6.56: Recursos não onerosos, comprometidos e desembolsados, pelo Programa Conviver. 2005-2009. 

Segundo o Ministério da Integração Nacional, dentre os grandes desafios a serem enfrentados pelo 

Programa Conviver, pode-se citar a necessidade de: 

– assegurar a integração das ações institucionais nos espaços selecionados do Semi-Árido, tanto no 

âmbito do próprio Ministério da Integração Nacional (Secretaria de Programas Regionais, Secretaria de 

Infraestrutura Hídrica, Secretaria Nacional de Defesa Civil, Dnocs, Codevasf e Sudene), como com outros 

ministérios que participam do Programa e, também, dos que integram o GTI-Programas Regionais;  
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– institucionalizar ou consolidar instâncias deliberativas, para a integração e a articulação de atores locais, 

como fóruns, agências, conselhos, consórcios, etc., já que o Programa conta com a sociedade civil local para 

o desenvolvimento dos projetos; 

– garantir maior aderência do Programa ao Plano de Desenvolvimento do Semi-Árido, do Ministério da 

Integração Nacional; 

– ampliar, tanto o alcance territorial, quanto o público-alvo atendido pelo Programa e adequar a 

expectativa dos movimentos sociais quanto ao Conviver e as ações voltadas para a vertente da 

“convivência com o Semi-Árido” (cisternas, programas de tecnologias alternativas voltadas para a 

agricultura familiar de subsistência); e 

– garantir a capacidade financeira do MI, para manter um grau significativo de intervenção para a 

estruturação e a dinamização de arranjos produtivos nas sub-regiões selecionadas, no intuito de manter a 

credibilidade e o estímulo para a consolidação das ações (Ministério da Integração Nacional, 2009). 

Aos problemas de coordenação e articulação do Programa, no âmbito do governo federal, pode-se somar 

as questões de gestão no nível local, já que o Programa não deixa claro quais são as instituições que têm o 

papel de operar, manter, fiscalizar, monitorar e avaliar as ações e sistemas implementados, o que coloca 

em risco a sustentabilidade dos projetos. Necessário se faz definir as estratégias de gerenciamento no nível 

local, com a participação do Poder Público municipal, titular dos serviços de saneamento básico, e das 

instituições como Dnocs, Codevasf e Sudene e da população, esta por meio de suas entidades 

representativas locais.  

O Programa Conviver representa cerca de 0,93% do total de recursos não onerosos comprometidos pelo 

governo federal para ações diretas e relacionadas com o saneamento básico, no período de 2005 a 2009, o 

que significa um orçamento limitado diante dos desafios postos ao Programa. Por outro lado, embora sua 

execução orçamentária tenha sido elevada, o governo federal deixou de realizar programação de recursos, 

a partir de 2009. Esse fato evidencia que houve uma reorientação, em termos de programação 

orçamentária do Ministério da Integração Nacional, deixando dúvidas sobre os rumos do Programa. 

Também não se tem dados sobre a efetividade das ações. 

6.6.4 Programa Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento  

O Programa Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento, do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, tem como objetivo desenvolver, recuperar e consolidar assentamentos da 

reforma agrária, tendo como público alvo as famílias assentadas. O objetivo setorial do Programa é 

promover a reforma agrária, dar acesso a terra e propiciar conhecimento para produção de alimentos, 

renda e cidadania no campo (Sigplan, 2010). 

Algumas das ações do Programa estão relacionadas à infraestrutura básica (água, estradas e energia 

elétrica) como, por exemplo, a ação 8396 - Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em 

Projetos de Assentamento, que tem como objetivo prover ou recuperar os projetos de assentamento rural 

de infraestrutura básica, necessária à viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável, 

por meio de implantação ou recuperação de estradas vicinais, rede elétrica, saneamento básico e sistemas 

de captação e distribuição de água, etc. (SIGPLAN, 2010).   

Os recursos comprometidos e desembolsados do Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.57. Foi comprometido um total de R$ 989,44 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 623,89 milhões (63,1%), tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária. Os 

recursos para o Programa vêm aumentando ao longo dos anos, principalmente a partir de 2008.  
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores 

corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.57: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Desenvolvimento Sustentável de Projetos de 

Assentamento. 2005-2009. 

Dentre as ações do Programa, as que envolvem ações relacionadas ao saneamento básico são: 

Recuperação, qualificação e emancipação de projetos de assentamento rural e implantação e recuperação 

de infraestrutura básica em projetos de assentamento. 

Cerca de 50,0% dos projetos que receberam recursos do Programa eram da Macrorregião Norte, 12,5% da 

Nordeste e 7,5% da Sudeste (Tabela 6.42). Os estados que foram beneficiados com maior número de 

projetos no período de 2005 a 2009 foram: Acre (22,5%), Pará (10,0%), Amazonas (7,5%) e Amapá (7,5%). 

TABELA 6.42: Número de contratos, por macrorregiões do Programa Desenvolvimento Sustentável de Projetos de 
Assentamento. 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 20 50,00 
Nordeste 5 12,50 
Centro-Oeste 2 5,00 
Sudeste 3 7,50 
Sul 2 5,00 
Nacional e não informado  8 20,00 

Total 40 100,00 
Fonte: Siga Brasil, 2010. 

As questões que devem ser repensadas neste Programa dizem respeito ao apoio técnico e ao suporte para 

a operação, manutenção, monitoramento e avaliação das ações implantadas. Assim como o Programa 

Conviver, é necessário definir as estratégias de gestão do programa, no nível local, com definição dos 

papéis dos diversos atores: Prefeitura municipal, órgãos governamentais e organizações da sociedade civil.  

A avaliação do impacto de um programa ou ação, por si só, é tarefa complexa. No caso de programas 

destinados ao saneamento básico em áreas rurais e especais, a natureza das ações, os objetivos e a 

amplitude de cada programa ampliam as dificuldades de associar as ações à melhoria de indicadores de 

serviços ou de qualidade de vida. Estudos dessa natureza exigem desenhos mais focais e com coleta de 

dados primários, junto às populações alvo. No entanto, é possível buscar algumas indicações, a partir de 

dados secundários. Nesse caso, aqui será realizada uma análise dos indicadores de cobertura da população 

com saneamento básico e de saúde pública, com foco para a população de áreas rurais do País. 
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A análise da Figura 6.58 permite perceber que, entre os anos de 2004 a 2008, houve um aumento da 

proporção da população rural com acesso ao abastecimento de água, à destinação dos esgotos sanitários e 

a coleta de lixo. No período, esses indicadores aumentaram 11,8; 6,0; e 8,7 pontos percentuais, 

respectivamente.  

 

Fonte: PNAD, 2004 - 2008. 

FIGURA 6.58: Proporção da população rural com acesso ao abastecimento de água, destino dos esgotos e coleta de 

lixo. 2002-2008. 

Observando-se esses indicadores por macrorregião, no período de 2004 a 2008, contata-se que o acesso da 

população rural ao saneamento básico tem se ampliado em todas as regiões do País, embora ainda existam 

grandes disparidades entre as mesmas. No caso do abastecimento de água, nota-se que as macrorregiões 

Norte e Nordeste ostentam os menores indicadores, sendo que a segunda experimentou o maior aumento 

em pontos percentuais (19,3), o que sugere impacto positívo do conjunto de ações direcionadas para esta 

macrorregião. Também é possível aferir que, nas macrorregiões Sudeste e Sul, o indicador teve pouca 

alteração no período estudado (Figura 6.59). O indicador de esgotamento sanitário, além de evidenciar o 

déficit desse componente, possibilita constatar as desiguladades entre as macrorregiões. As macrorregiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste apresentaram os menores indicadores (Figura 6.60). No que diz respeito à 

coleta de lixo, também pode-se observar o déficit do acesso e as desigualdades entre as macrorregiões, 

sendo os menores indicadores verificados nas macrorregiões  Norte, Nordeste e Centro-Oeste (Figura 6.61). 

 

Fonte: PNAD, 2004 - 2008. 

FIGURA 6.59: Proporção da população rural com acesso ao abastecimento de água, por macrorregião. 2004 – 2008. 
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Fonte: PNAD, 2004 - 2008. 

FIGURA 6.60: Proporção da população rural com acesso à rede geral de esgoto e fossa séptica, por macrorregião. 

2004 – 2008. 

 

Fonte: PNAD, 2004 - 2008. 

FIGURA 6.61: Proporção da população rural com acesso à coleta direta de lixo, por macrorregião. 2004 – 2008. 

Os dados, embora limitados diante dos indicadores utilizados, sugerem o grande desafio para a 

universalização do acesso ao saneamento de qualidade, na área rural brasileira, e a necessidade da 

ampliação de investimento e da estruturação de um programa para esta área, cujo desenho e abrangência 

devem envolver as quatro componentes do saneamento básico e os princípios da política pública de 

saneamento básico definidos na Lei no 11.445/2007, a exemplo da integralidade, intersetorialidade e 

participação social. Também deverão ser empreendidos esforços para estabelecer mecanismos para o 

gerenciamento das ações e serviços, com vistas a garantir a sustentabilidade das intervenções. Papel 

relevante deve ser dado ao Poder Público municipal, como titular dos serviços de saneamento básico. Além 

disso, faz-se necessário estabelecer um órgão gestor forte e bem estruturado, no nível central, capaz de 

articular as ações dos diversos órgãos, dando direção única. A Funasa pode desempenhar papel importante 

nesse re-desenho, em face do seu acúmulo institucional em intervenções em áreas rurais e da sua 

capilaridade no território nacional. Parcerias construídas entre Funasa, governos estaduais e os titulares 

dos serviços se constituem em um caminho a ser trilhado para promover a universalização do saneamento 

na área rural brasileira. 
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6.7 Integração e Revitalização de Bacias Hidrográficas 

6.7.1 Programa Integração de Bacias Hidrográficas  

O objetivo do Programa Integração de Bacias Hidrográficas, do Ministério da Integração Nacional, é 

aumentar a oferta de água nas bacias com baixa disponibilidade hídrica. Segundo o Sigplan (2010), a 

interligação hidráulica de bacias hidrográficas permitirá maior equilíbrio regional das oportunidades de 

emprego e renda, associadas ao desenvolvimento sustentável, especialmente em regiões semi-áridas, além 

de viabilizar uma sistemática mais eficiente de operação de reservatórios já construídos, significando 

melhor aproveitamento da infraestrutura hídrica e gestão mais eficaz da água.  

O Programa é executado em conjunto com o Ministério das Cidades e o Ministério da Saúde, este último 

via Funasa. As ações de responsabilidade do Ministério das Cidades são o apoio a sistemas públicos de 

abastecimento de água e elaboração de projetos de saneamento, em municípios das bacias receptoras da 

integração com o rio São Francisco com mais de 50 mil habitantes, ou integrantes de consórcios públicos 

com mais de 150 mil habitantes (MCidades, 2008c). As duas ações do Ministério da Integração dizem 

respeito à integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional (Eixos Norte e Leste) e a 

implantação da Adutora Pajeú, com 582 km nos Estados de Pernambuco e Paraíba.  

Os recursos comprometidos e desembolsados para o Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.62. Foi comprometido um total de R$ 3,59 bilhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 1,62 bilhões (45,1%), tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária. Os 

recursos para esse Programa vêm aumentando ao longo dos anos.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: 

Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.62: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Integração de Bacias Hidrográficas. 2005-

2009. 

Os recursos comprometidos e desembolsados, para a componente abastecimento de água do Programa, 

entre 2005 e 2009, estão apresentados na Figura 6.63. Foi comprometido um total de R$ 282,3 milhões em 

recursos não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 93,2 milhões (33,2%), tendo, portanto, 

uma baixa execução orçamentária. Os recursos para essa ação do Programa vêm aumentando ao longo dos 

anos, principalmente a partir de 2007.  
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos segundo 

o IGP-DI da FGV para o ano de 2009. 

FIGURA 6.63: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Integração de Bacias Hidrográficas. 

Abastecimento de água. 2005-2009. 

Foi comprometido um total de R$ 19,6 milhões em recursos não onerosos para a componente 

esgotamento sanitário, sendo que destes foram desembolsados R$ 1,03 milhões (5,24%), tendo, portanto, 

uma baixa execução orçamentária (Figura 6.64). Os recursos do Programa, para esta ação, vêm 

aumentando ao longo dos anos, principalmente a partir de 2007.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.64: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Integração de Bacias Hidrográficas. 

Esgotamento sanitário. 2007-2009. 

Foi comprometido um total de R$ 37,1 milhões em recursos não onerosos para ações integradas de 

saneamento, sendo que destes foram desembolsados R$ 5,01 milhões (13,5%), tendo, portanto, uma baixa 

execução orçamentária. Foram destinados R$ 2.817.452,78 para ações de resíduos sólidos, mas não houve 

desembolso. 

Os recursos comprometidos e desembolsados para ações de infraestrutura hídrica do Programa entre 2005 

e 2009 estão apresentados Figura 6.65. Foi comprometido um total de R$ 3,19 bilhões em recursos não 

onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 1,47 bilhões (46,02%), tendo, portanto, uma 

execução orçamentária baixa. Os recursos para essa ação do Programa vêm aumentando ao longo dos 

anos.  
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para o ano 

de 2009. 

FIGURA 6.65: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Integração de Bacias Hidrográficas. 

Infraestrutura hídrica. 2005-2009. 

Considerando o conjunto de ações do Programa, a maior proporção de ocorrência de ações relacionadas 

com o saneamento básico, no período de 2004 a 2009, envolveu intervenções para a revitalização do rio 

São Francisco, dentre elas as ações 12EP - Integração do rio São Francisco com as bacias do nordeste 

setentrional (Eixo Leste) (15,3% do total); 101N - Integração das bacias dos rios Jaguaribe/Poti/Longa, 

Acarau/Coreau, Mamanguape/Gramame/Apodi/Piranhas/Açu no nordeste setentrional (10,2%); 10SV - 

Sistemas públicos de abastecimento de água, em municípios das bacias receptoras do São Francisco com 

até 50.000 habitantes, exclusive de regiões metropolitanas ou integradas de desenvolvimento econômico 

(RIDE) – (10,2%) – Tabela 6.43. 

Cerca de 45,76% dos projetos que receberam recursos do Programa eram da Macrorregião Nordeste, 

1,69% da Sudeste e 52,5% não têm registro do destino (Tabela 6.44).  

A avaliação do projeto de transposição das águas do São Francisco foge ao escopo deste trabalho. No 

entanto, vale pontuar que este projeto tem sido alvo de intensas críticas, principalmente pelo Comitê de 

Bacia do rio São Francisco, instância que tem a competência legal para avaliar os usos da água na Bacia. 

Esse Comitê, a partir do Plano de Bacia, se posicionou contra ao projeto de transposição/revitalização, na 

forma com que foi apresentado, o que gerou uma intensa mobilização social das populações ribeirinhas e 

de movimentos sociais organizados da região, tendo, inclusive, apoio do Ministério Público. As discussões 

voltam-se ao questionamento do alcance social do projeto, já que o custo da água para as populações será 

alto, ao fato da região dispor de capacidade de reserva de água nas diversas aguadas, necessitando de 

sistemas de distribuição, ao questionamento sobre os interesses do agronegócio na região, colocando em 

questão a apropriação privada de recursos públicos, principalmente em um setor essencial como do 

abastecimento de água.  
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TABELA 6.43: Ações do Programa Integração de Bacias Hidrográficas - Infraestrutura hídrica. 2004-2009. 

Código 

da ação 
Descrição 

% do 

total de 

ações 

12EP 
Integração do rio São Francisco com as bacias do nordeste setentrional 

(Eixo Leste) 
15,25 

101N 
Integração das bacias dos rios Jaguaribe/Poti/Longa, Acarau/Coreau, 

Mamanguape/Gramame/Apodi/Piranhas/Açu no nordeste setentrional 
10,17 

10SV 

Sistemas públicos de abastecimento de água, em municípios das bacias 

receptoras do São Francisco com ate 50.000 habitantes, exclusive de 

regiões metropolitanas ou integradas de desenvolvimento econômico 

(RIDE) 

10,17 

2272 Gestão e administração do programa 10,17 

10SK 

Sistemas públicos de esgotamento sanitário, em municípios das bacias 

receptoras do São Francisco com ate 50.000 habitantes, exclusive de 

regiões metropolitanas ou integradas de desenvolvimento econômico 

(RIDE) 

6,78 

10SL 

Sistemas públicos de manejo de resíduos sólidos, em municípios das 

bacias receptoras do rio São Francisco com ate 50.000 habitantes, 

exclusive de regiões metropolitanas ou integradas de desenvolvimento 

econômico (RIDE) 

6,78 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

TABELA 6.44: Número de contratos, por macrorregiões, do Programa Integração de Bacias Hidrográficas - 
Infraestrutura hídrica. 2004-2009. 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 0 0,00 
Nordeste 27 45,76 

Centro-Oeste 0 0,00 

Sudeste 1 1,69 

Sul 0 0,00 

Nacional e não informado  31 52,54 

Total 59 100,00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

6.7.2 Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação 

Ambiental  

O Programa é coordenado pela Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio 

Ambiente, tendo o Ministério da Integração Nacional a responsabilidade por quatro ações, que são 

realizadas por meio da Secretaria de Infraestrutura Hídrica, tendo como executora a Codevasf.  

O objetivo do Programa é revitalizar as principais bacias hidrográficas nacionais em situação de 

vulnerabilidade ambiental, efetivando sua recuperação, conservação e preservação. São realizadas ações 

integradas, de forma articulada e participativa (SIGPLAN, 2010). 
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Os recursos comprometidos e desembolsados pelo Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.66. Foi comprometido um total de R$ 1,32 bilhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 532,8 milhões (40,25%), tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para 

o ano de 2009. 

FIGURA 6.66: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Revitalização de Bacias Hidrográficas em 

Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental. 2005-2009. 

Os recursos comprometidos e desembolsados pelo Programa, entre 2005 e 2009, nas ações 10RN e 3429, 

que envolveram obras de revitalização e recuperação nas bacias do São Francisco e Parnaíba, estão 

apresentados Figura 6.67. Foi comprometido um total de R$ 184,6 milhões em recursos não onerosos, 

sendo que destes foram desembolsados R$ 154,6 milhões (83,8%), tendo, portanto, uma boa execução 

orçamentária.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-

DI da FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.67: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Revitalização de Bacias Hidrográficas em 

Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental. Ações nos rios São Francisco e Parnaíba. 2005-2009. 

Os recursos comprometidos e desembolsados pelo Programa, entre 2008 e 2009, para ações da 

componente abastecimento de água, estão apresentados na Figura 6.68. Foi comprometido um total de R$ 

97,2 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 14,9 milhões (15,4%), 

tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária. A destinação de recursos do Programa, para essa 

componente do saneamento básico, começou em 2008.  
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para 

o ano de 2009. 

FIGURA 6.68: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Revitalização de Bacias Hidrográficas em 

Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental. Abastecimento de água. 2008-2009. 

Os recursos comprometidos e desembolsados pelo Programa, entre 2007 e 2009, para ações da 

componente esgotamento sanitário, estão apresentados na Figura 6.69. Foi comprometido um total de R$ 

987,7 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 346,6 milhões 

(35,1%), tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária. A destinação de recursos do Programa, para 

essa componente do saneamento básico, começou em 2007. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para o ano 

de 2009. 

FIGURA 6.69: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Revitalização de Bacias Hidrográficas em 

Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental. Esgotamento sanitário. 2007-2009. 

Os recursos comprometidos e desembolsados pelo Programa, entre 2005 e 2009, para ações da 

componente dos resíduos sólidos, estão apresentados na Figura 6.70. Foi comprometido um total de R$ 

54,1 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 16,7 milhões (30,9%), 

tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária. Os recursos do Programa, para essa componente do 

saneamento básico, sofreu um aumento significativo em 2007. 
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da 

FGV ,para o ano de 2009. 

FIGURA 6.70: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Revitalização de Bacias Hidrográficas em 

Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental. Resíduos sólidos. 2005-2009. 

Considerando o conjunto de ações do Programa, a maior proporção de ocorrência de ações relacionadas 

com o saneamento básico, no período de 2004 a 2009, envolveu intervenções para a revitalização do rio 

São Francisco, dentre elas as ações 10RM - Implantação, ampliação ou melhoria de sistemas públicos de 

esgotamento sanitário. em municípios das bacias do São Francisco e Parnaíba (20% do total); 3429 - Obras 

de revitalização e recuperação do Rio São Francisco (17,5%); 116F - Abastecimento público de água em 

comunidades ribeirinhas do rio São Francisco - Água para Todos (17,5%); e 20AO - Apoio a projetos de 

controle da poluição, por resíduos, em bacias hidrográficas com vulnerabilidade ambiental (15,0%) – Tabela 

6.45. 

TABELA 6.45: Ações do Programa Revitalização de Bacias Hidrográficas, em Situação de Vulnerabilidade e 
Degradação Ambiental. 2004-2009. 

CÓDIGO 

DA AÇÃO 
DESCRIÇÃO 

% DO TOTAL 

DE AÇÕES 

10RM 
Implantação, ampliação ou melhoria de sistemas públicos de esgotamento 

sanitário em municípios das bacias do São Francisco e Parnaíba. 
20,00 

3429 Obras de revitalização e recuperação do Rio São Francisco. 17,50 

116F 
Abastecimento público de água em comunidades ribeirinhas do rio São 

Francisco - Água para Todos. 
17,50 

20AO 
Apoio a projetos de controle da poluição por resíduos em bacias hidrográficas 

com vulnerabilidade ambiental. 
15,00 

10RP 

Implantação, ampliação ou melhoria de sistemas públicos de coleta, tratamento e 

destinação final de resíduos sólidos em municípios das bacias do São Francisco 

e Parnaíba. 

10,00 

09GF 
Apoio a projetos de controle da poluição, por resíduos, em bacias hidrográficas 

com vulnerabilidade ambiental. 
7,50 

10RN Obras de revitalização e recuperação nas bacias do São Francisco e Parnaíba. 7,50 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 
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6.7.3 Programa Conservação, Uso Racional e Qualidade das Águas  

O Programa Conservação, Uso Racional e Qualidade das Águas do Ministério do Meio Ambiente tem como 

objetivo melhorar a eficiência do uso dos recursos hídricos, a conservação e a qualidade das águas, tendo 

como público alvo usuários de recursos hídricos e populações das bacias hidrográficas (Sigplan, 2010). 

Dentre as ações relacionadas ao saneamento básico deste Programa, identificou-se a ação 10CS - 

Despoluição de lagoas e a 4929 - Fomento a projetos demonstrativos de uso racional da água. 

Os recursos comprometidos e desembolsados pelo Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.71. Foi comprometido um total de R$ 195,7 mil em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 150,7 mil (76,9%), tendo, portanto, uma execução orçamentária regular. A partir 

de 2007, não houve mais programação para este Programa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da 

FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.71: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Conservação, Uso Racional e Qualidade das 

Águas. 2005-2009. 

6.7.4 Promoção da Sustentabilidade de Espaços Sub-regionais – Promeso  

O Programa Promeso é um instrumento de implementação da Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional, formulada pelo Ministério da Integração Nacional. O Programa pretende servir de mecanismo 

para a efetivação da abordagem da dimensão territorial, nas políticas públicas federais (Ministério da 

Integração Nacional, 2009b). 

O Programa tem como objetivo induzir o aproveitamento dos potenciais endógenos, de forma articulada, 

com vistas à sustentabilidade das sub-regiões, definidas pela Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional, tendo como público alvo gestores públicos, lideranças sociais, comunidades locais e produtores, 

com ênfase nos pequenos e médios empreendedores (Sigplan, 2010). 

Segundo o Ministério da Integração Nacional, o Promeso busca a redução das desigualdades sociais e 

regionais, a partir, principalmente, da potencialização dos ativos endógenos tangíveis e intangíveis de 

mesorregiões diferenciadas. O Programa pretende: 

– induzir a atuação integrada do governo federal em novas escalas especais, preferencialmente em sub-

regiões; 

– promover a identificação de demandas e soluções à chamada problemática regional, com a participação 

efetiva da sociedade civil que, para tanto, deve estar organizada e legitimamente representada;  
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– buscar a superação dos desequilíbrios, com base no fomento a todas as regiões que apresentem 

potencialidades e ativos de capital humano e social, parcerias, capacidade de construírem planos e pactos, 

redes de cooperação entre agentes econômicos, cooperação entre instituições públicas e privadas 

(REFERÊNCIA).  

Foram priorizadas ações nas seguintes mesorregiões diferenciadas: Alto Solimões, Vale do Rio Acre, Bico do 

Papagaio, Chapada das Mangabeiras, Xingó, Chapada do Araripe, Seridó, Águas Emendadas, Vales do 

Jequitinhonha e do Mucuri, Itabapoana, Vale do Ribeira/Guaraqueçaba, Grande Fronteira do Mercosul e 

Metade Sul do Rio Grande do Sul (Ministério da Integração, 2009). 

Dentre as ações do Programa, relacionadas com o saneamento, foram identificadas as ações 104E e 5294, 

que envolvem a implantação de sistemas sanitário e de abastecimento de água em escolas públicas. No 

período de 2005 e 2009 não foram comprometidos recursos para essas ações do Programa, no entanto foi 

desembolsado um total de R$ 2.387.582,24. 

6.8 Gestão e Fortalecimento Institucional 

6.8.1 Programa Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano  

O Programa tem como objetivo coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a 

avaliação e controle dos programas nas áreas de desenvolvimento urbano, habitação, saneamento básico e 

ambiental, transporte urbano e trânsito, tendo como público alvo o governo. Para tal formulação, são 

previstas ações integradas e a participação da sociedade e entes federados, de acordo com o Estatuto da 

Cidade (Sigplan, 2010).  

O Ministério das Cidades é o responsável pelo Programa e, segundo o Sigplan, as suas ações devem, por 

sua própria natureza, ser executadas pela administração direta, em articulação com os órgãos responsáveis 

pelo planejamento, avaliação e controle de suas unidades vinculadas.  

Um das ações do Programa é o Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (1D73), que visa 

contribuir para o desenvolvimento urbano, mediante aporte de recursos destinados à implementação de 

projetos, que visem priorizar a ampliação do atendimento à população aos serviços saneamento, 

abastecimento de água, coleta de esgoto e lixo, transporte público, acessibilidade, regularização fundiária, 

acesso à moradia e urbanização, dentre outros caracterizados como desenvolvimento urbano. A partir do 

PPA 2008 – 2011, essa ação passou a receber dotação orçamentária de emendas parlamentares, o que 

desvirtuou o objetivo da ação. 

Os recursos comprometidos e desembolsados pelo Programa, entre 2005 e 2009, estão apresentados na 

Figura 6.72. Foi comprometido um total de R$ 3,89 bilhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 668,3 milhões (17,2%), tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária.  

Dentre as ações relacionadas com o saneamento básico, desenvolvidas por este Programa, pode-se 

destacar as de urbanização, habitação e infraestrutura sanitária. Nessas ações, foram comprometidos R$ 

3,82 bilhões em recursos não onerosos, sendo que destes foram desembolsados R$ 597,6 milhões (15,7%). 

Também foram destinados recursos para ações de desenvolvimento institucional, sendo comprometidos R$ 

67,5 milhões e desembolsados R$ 70,5 milhões, havendo, portanto, uma excelente execução orçamentária.  
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da 

FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.72: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Gestão da Política de Desenvolvimento 

Urbano. 2005 – 2009. 

Aproximadamente 80,6% dos recursos comprometidos pelo Programa foram oriundos de emendas 

parlamentares, o que correspondeu R$ 3,13 bilhões no período de 2008 a 2009 (Figura 6.73), sendo que 

houve uma baixa execução orçamentária, totalizando R$ 233,2 milhões de recursos não onerosos 

desembolsados (7,4%).  

Os dados evidenciam que a maior parte dos recursos do Programa foi destinada para o acolhimento de 

emendas parlamentares, determinando o não atendimento dos objetivos do Programa, quer seja: o 

planejamento e a formulação de políticas de desenvolvimento urbano, habitação, saneamento básico e 

ambiental, transporte urbano e trânsito.  

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI da FGV, para o 

ano de 2009. 

FIGURA 6.73: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Gestão da Política de Desenvolvimento 

Urbano. Emendas parlamentares e não emendas 2005 – 2009. 
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Considerando o conjunto de ações do Programa, a maior proporção de ocorrência de ações relacionadas 

com o saneamento básico, no período de 2004 a 2009, envolveu a ação 1D73 - Apoio a Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano (98,3% do total), que se refere às emendas parlamentares – Tabela 6.46. 

TABELA 6.46: Ações do Programa Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano. 2004-2009. 

CÓDIGO 

DA 

AÇÃO 

DESCRIÇÃO 

% DO 

TOTAL DE 

AÇÕES 

1D73 Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 98,3 

3955 Reordenamento institucional e operacional do setor de saneamento 0,8 

0B16 Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 0,4 

4418 
Estudos e pesquisas para formulação de modelos de regularização e 

regulação dos serviços urbanos 
0,3 

7I46 
Implantação ou melhoria de obras de infra-estrutura urbana no município de 

aparecida de Goiânia/GO 
0,1 

7L78 
Apoio as ações de urbanização na área do Vale do Jaguaribe em João 

Pessoa/PB 
0,1 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Aproximadamente, 35,7% dos projetos que receberam recursos do Programa eram da Macrorregião 

Sudeste, 30,9% da Nordeste e 15,3% da Centro-Oeste (Tabela 6.47). Os estados que foram beneficiados 

com maior número de projetos, no período de 2004 a 2009, foram: São Paulo (15,4%), Mato Grosso do Sul 

(10,6%), Bahia (9,9%), Rio de Janeiro (8,4%) e Minas Gerais (7,7%). 

TABELA 6.47: Número de contratos, por macrorregiões, do Programa Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano. 
2004-2009. 

MACRORREGIÃO 
NÚMERO DE 

CONTRATOS 
% 

Norte 99 7,86 
Nordeste 389 30,87 

Centro-Oeste 193 15,32 

Sudeste 450 35,71 

Sul 102 8,10 

Nacional e não informado  27 2,14 

Total 1.260 100.00 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

A seguir será feita uma abordagem mais detalhada sobre as diversas ações que o Ministério das Cidades 

vem realizando no âmbito do Programa em discussão. 

 Reordenamento institucional e operacional do setor saneamento: o Programa de Modernização do 

Setor Saneamento (PMSS) 

O Programa de Modernização do Setor Saneamento – PMSS I, financiado por instituições financeiras 

internacionais, foi concebido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), e tinha como objetivo 

realizar um amplo diagnóstico do setor e propor um novo arcabouço jurídico e institucional nos marcos da 

modernização e flexibilização, com vistas à privatização do setor saneamento. 
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O Programa de Modernização do Setor Saneamento (PMSS II) se concretizou, em 1996, por meio do Acordo 

de Empréstimo n. 4292 – BR, firmado com o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento 

– BIRD, envolvendo um valor de US$ 28,7 milhões, sendo US$ 25.00 milhões provenientes do BIRD e US$ 

3,75 milhões de contrapartida nacional.  

O Programa, antes voltado para concretizar a privatização dos serviços no País, passou a se constituir em 

um importante instrumento para consolidar as ações da SNSA, dando suporte técnico às suas ações, 

principalmente no apoio aos Estados, Municípios e sociedade civil organizada na formulação de políticas 

públicas; na promoção da cooperação federativa; e na assistência técnica aos prestadores dos serviços de 

saneamento básico. 

O Programa se inseriu na agenda político-institucional da SNSA/MCidades, dando suporte técnico na 

formulação e implementação do marco legal e regulatório para o setor, destaque deve ser dado a 

contribuição do Programa na discussão e aprovação da Lei no 11.107/2005, que regulamenta os Consórcios 

Públicos e no apoio à construção e aprovação da Lei no 11.445/2007 que estabelece as diretrizes nacionais 

e institui a política federal de saneamento básico do País. 

O Programa, finalizado em 2009, teve como público alvo formuladores das políticas públicas e reguladores 

da prestação dos serviços, além dos prestadores públicos. Os recursos disponibilizados, sem ônus para os 

beneficiários, eram destinados para: elaboração de estudos e serviços de consultoria técnica para 

implementação de políticas; reestruturação da prestação dos serviços; desenvolvimento de modelos de 

financiamento, incluindo estudos tarifários e sobre subsídios; estabelecimento de instrumentos e 

estruturas de regulação e controle; apoio ao desenvolvimento técnico, capacitação e disseminação; além 

de estudos e ações de caráter nacional (Sigplan, 2010). Além disso, foram desenvolvidas inúmeras 

iniciativas de capacitação, dentre as quais se destacam quatro edições do curso “Gestão Integrada em 

Saneamento”, desenvolvido no âmbito da Cooperação Técnica Brasil – Itália, associado a diversas 

publicações técnicas no âmbito do projeto editorial do Programa. Outras importantes contribuições do 

PMSS foram: a concepção, administração, aprimoramento e manutenção do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento – SNIS; o Projeto COM+ÁGUA; e o Programa Nacional de Combate ao 

Desperdício de Água – PNCDA, que serão discutidos a seguir (Ministério das Cidades, 2010S; Sigplan, 2010).   

Segundo o Ministério das Cidades (2010), o PMSS se constituiu em um importante instrumento para a 

construção de uma política pública de saneamento ambiental, quer seja por meio de ações nacionais, no 

âmbito da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, como no apoio a estados, municípios, 

prestadores e reguladores dos serviços. 

Em 2008, o Ministério das Cidades promoveu uma avaliação do PMSS, a partir da qual se buscou os 

cenários possíveis para o Programa. Os resultados finais da pesquisa revelaram um empate técnico entre 

dois cenários para a reestruturação do PMSS. Um dos cenários seria a promoção de uma terceira fase do 

Programa e, o outro, a constituição de um órgão de governo da administração indireta, vinculado à 

SNSA/MCidades, que assumiria as atribuições do Programa. Com esse resultado, formulou-se uma terceira 

alternativa, um “cenário de transição”, onde se daria continuidade ao Programa, para que fossem 

estabelecidas as condições para a transformação do PMSS em um órgão da administração indireta, 

vinculado à SNSA/MCidades. Após nova consulta aos especialistas, cerca de 70% optaram pela constituição 

do órgão da administração indireta, sendo que, destes, 48% acreditam que o meio mais prudente seria ter 

um momento de transição (PMSS, 2009). 

 Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 
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O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) foi criado e desenvolvido, desde 1996, pelo 

Programa de Modernização do Setor Saneamento (PMSS). A partir de 2003, passou a ser vinculado à 

Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades (MCIDADES, 2009). 

Segundo o Ministério das Cidades (2009), o SNIS apoia-se em um banco de dados, que contém informações 

de caráter operacional, gerencial, financeiro e de qualidade, sobre a prestação de serviços de água, de 

esgotos e de manejo de resíduos sólidos urbanos. 

No caso dos serviços de água e de esgotos, os dados são atualizados, anualmente, para uma amostra de 

prestadores de serviços do Brasil, desde o ano-base de 1995. Em relação aos serviços de manejo de 

resíduos sólidos, os dados são também atualizados, anualmente, para uma amostra de municípios 

brasileiros, desde o ano-base de 2002. O SNIS serve a múltiplos propósitos nos níveis federal, estadual e 

municipal, destacando:  

– planejamento e execução de políticas públicas;  

– orientação da aplicação de recursos;  

– avaliação de desempenho dos serviços;  

– aperfeiçoamento da gestão, elevando os níveis de eficiência e eficácia;  

– orientação de atividades regulatórias e de fiscalização;  

– contribuição para o controle social; e 

– utilização de seus indicadores, como referência para comparação e para medição de desempenho no 

setor saneamento brasileiro.  

O SNIS tem se caracterizado em um importante sistema de informação do setor saneamento no Brasil, 

fornecendo dados que têm permitido uma análise do desempenho dos prestadores dos serviços. No 

entanto, a base da sua concepção se sustentou na intenção de fornecer dados e informações para o projeto 

de privatização dos serviços de saneamento dos anos 90 no Brasil, mais especificamente dos serviços de 

água e esgoto. Assim é que variáveis e indicadores constantes no sistema buscaram atender essa intenção. 

Desde 2003, esse Sistema vem sendo ampliado e aprimorado, passando a cumprir diretrizes mais voltadas 

para o fortalecimento da ação pública do Estado Brasileiro, no setor do saneamento básico. A partir da 

criação do Sistema Nacional de Informação em Saneamento Ambiental (SINISA), pela Lei no 11.445/2007, a 

base conceitual e metodológica do SNIS deve ser revista, no sentido ampliar o conjunto de variáveis e 

indicadores e sua abrangência territorial e de prestadores dos serviços. A incorporação dos princípios 

fundamentais da Lei Nacional de Saneamento Básico deverá ser base para a concepção de tal Sistema. 

 Projeto de Combate ao Desperdício de Energia e Água em Saneamento Ambiental (COM+ÁGUA) 

Com o objetivo de contribuir para o enfrentamento do problema das perdas de água e energia nos sistemas 

de abastecimento de água, o governo federal, por meio da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental 

do Ministério das Cidades, via PMSS, concebeu o “Projeto Demonstrativo Técnico e Institucional Visando o 

Gerenciamento Integrado de Perdas de Água e do Uso de Energia Elétrica em Sistemas de Abastecimento 

de Água” – Projeto COM+ÁGUA. Por meio de uma Chamada Pública, foram selecionados dez prestadores de 

serviços de saneamento, de diversas regiões, para implementar um modelo de gestão com foco no 

gerenciamento integrado e participativo do controle e redução das perdas de água e do uso de energia 

elétrica. Tal iniciativa visou produzir efeito demonstrativo para os prestadores de serviços, tendo como 

objetivos: 
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– modernização institucional, visando a redução de perdas reais e aparentes de água, o uso eficiente de 

energia elétrica, a cobrança justa e adequada de tarifas, o desenvolvimento gerencial e o aumento da 

capacidade de investimento; 

– institucionalização de atividades rotineiras relacionadas ao gerenciamento das perdas, tanto de água 

como de energia elétrica, no âmbito dos processos operativos dos sistemas de abastecimento de água; 

– aumento da capacidade de desenvolvimento de projetos e de gerenciamento energético; 

– desenvolvimento da capacidade de mobilização e comunicação interna e externa, visando dar 

sustentabilidade, governabilidade e perenidade aos programas implantados; 

– estímulo ao intercâmbio e replicação de experiências bem sucedidas; e 

– contribuição para a universalização dos serviços de saneamento ambiental, com benefícios adicionais 

para o meio ambiente e a saúde. 

O Projeto COM+ÁGUA buscou apropriar-se da experiência nacional e internacional, para desenvolver uma 

metodologia para o planejamento e execução dos subprojetos, de forma integrada e participativa com o 

desenvolvimento de ações no campo da mobilização social, voltadas para a comunicação, educação e 

cultura. 

Foram selecionados, por meio de Chamada Pública, em julho de 2005, 10 prestadores de serviços, a saber: 

SAMAE Caxias do Sul; US Santa Maria/CORSAN; SAAE Sorocaba; SEMASA Santo André; SAAEG 

Guaratinguetá; COPASA Montes Claros; SAMAE São Bento do Sul; SAE Ituiutaba; SAAE Viçosa; ER 

Ilhéus/EMBASA. Foram previstos 20 meses para a execução dos Convênios.  

A implementação dos projetos ocorreu por meio de uma parceria entre a equipe-chave da Unidade Gestora 

do PMSS e o Consórcio ETEP/JNS/JHE/FIA, contratado para a execução das ações, no âmbito de cada 

convênio firmado com os prestadores de serviço.  Ao final da experiência, foram geradas publicações que se 

constituem em ferramentas metodológicas para Diagnóstico Situacional, a seguir discriminadas: 

– COMPÊNDIO - Sistematização das metodologias empregadas; 

– Práticas de Mobilização Social - Coletânea de técnicas e recursos; 

– Guias Práticos – Técnicas de Operação em Sistema de Abastecimento de Água; 

– Revista Saneamento para Todos; 

– Software Balanço Hídrico; 

– Software para modelagem de ganhos, com redução da pressão em sistemas de abastecimento de água. 

Além disso, foram elaborados relatos dos dez estudos de caso realizados, disponíveis no sitio do Ministério 

das Cidades, a saber: 

– Estudo de Caso 1 - SAMAE - CAXIAS DO SUL/RS 

– Estudo de Caso 2 - SAEG – GUARATINGUETÁ/SP. 

– Estudo de Caso 3 - EMBASA – Escritório Regional ILHÉUS/BA. 

– Estudo de Caso 4 - SAE – ITUIUTABA/MG. 

– Estudo de Caso 5 - COPASA – MONTES CLAROS/MG. 

– Estudo de Caso 6 - CORSAN – SANTA MARIA/RS. 
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– Estudo de Caso 7 - SEMASA – SANTO ANDRÉ/SP. 

– Estudo de Caso 8 - SAMAE – SÃO BENTO DO SUL/SC. 

– Estudo de Caso 9 - SAAE – SOROCABA/SP. 

– Estudo de Caso 10 - SAAE – VIÇOSA/MG. 

 Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA) 

O PNCDA do Ministério das Cidades tem por objetivo geral,  

promover o uso racional da água de abastecimento público nas cidades brasileiras, em benefício da saúde 

pública, do saneamento ambiental e da eficiência dos serviços, propiciando a melhor produtividade dos 

ativos existentes e a postergação de parte dos investimentos para a ampliação dos sistemas. Tem por 

objetivos específicos definir e implementar um conjunto de ações e instrumentos tecnológicos, normativos, 

econômicos e institucionais, concorrentes para uma efetiva economia dos volumes de água demandados 

para consumo nas áreas urbanas, consolidados em publicações técnicas e cursos de capacitação (MCidades, 

2010, s/p). 

O Programa possui uma série de Documentos Técnicos de Apoio (DTA), sendo que, mais recentemente, as 

publicações assumiram a forma “Guias Práticos”, para atendimento da demanda de equipes operacionais 

dos prestadores de serviços de saneamento. O Programa desenvolveu, em parceria com o  Instituto 

Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), um Curso de Ensino a Distância (EAD) voltado para a 

capacitação de profissionais no tema da gestão das perdas de água e do uso de energia elétrica. 

 Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização - Núcleo Setorial Saneamento 

(GESPÚBLICA/NSS) 

O Programa tem a função de articular os órgãos do governo federal com atuação no saneamento, as 

associações de caráter nacional do setor, os prestadores de serviços, instituições e consultores com 

experiências e atuação em saneamento, para promover a melhoria da gestão do saneamento. 

O NSS – Gespública é coordenado por um Comitê Gestor, formado por representantes de órgãos públicos 

do governo federal e por entidades administrativas do setor saneamento ambiental. Tem como principais 

diretrizes de atuação: 

– estimular, capacitar e apoiar a avaliação e a melhoria contínua da gestão, por meio do intercâmbio e da 

cooperação entre os prestadores de serviços de saneamento; 

– apoiar o fortalecimento e a ampliação do Sistema de Premiação do PNQS, com a atração e a 

incorporação de outros atores e instituições representativas do setor de saneamento; 

– estimular os prestadores de serviços de saneamento, com práticas de gestão mais desenvolvidas, a se 

candidatar ao Prêmio Nacional da Gestão Pública –  PNGP; 

– articular e coordenar as ações focadas na modernização da gestão do saneamento ambiental, na 

proposta da adesão ao GESPÚBLICA e ao PNQS, na troca de informações e na disseminação do 

conhecimento em gestão (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2008c).  

6.8.2 Programa Fortalecimento da Gestão Urbana  

O Programa tem como objetivo fortalecer a capacidade técnica e institucional dos municípios, nas áreas de 

planejamento, serviços urbanos, gestão territorial e política habitacional, tendo como público alvo 

prefeituras municipais.  
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Segundo o Sigplan (2010), o Programa busca atuar em duas escalas territoriais: a municipal e a regional. Na 

vertente municipal, a estratégia é capacitar e apoiar os municípios na implementação dos instrumentos do 

Estatuto das Cidades; na elaboração de planos diretores; na criação de bases de informações; na 

modernização institucional e no aperfeiçoamento do planejamento e da gestão urbana e territorial.  

O Programa envolve transferências voluntárias, a título de cooperação, junto a áreas e intervenções 

identificadas como prioritárias nos estados e municípios metropolitanos e municípios consorciados. O 

apoio e fortalecimento das estruturas de gestão podem estar articulados a programas de financiamento, à 

modernização administrativa, envolvendo parcerias com a Caixa Econômica Federal e o BNDES, que 

operaram linhas de crédito específicas para este fim (Sigplan, 2010). 

Foram identificadas três ações de saneamento básico desenvolvidas pelo Programa, descritas na Tabela 

6.48. 

TABELA 6.48: Ações do Programa Fortalecimento da Gestão Urbana. 2004-2009. 

CÓDIGO 

DA 

AÇÃO 

DESCRIÇÃO 

006L 

Apoio à elaboração de projetos de saneamento em municípios de regiões metropolitanas, de regiões 

integradas de desenvolvimento econômico, em municípios com mais de 50mil habitantes ou integrantes 

de consórcios públicos. 

1P95 

Apoio à elaboração de projetos de saneamento em municípios de regiões metropolitanas, de regiões 

integradas de desenvolvimento econômico, em municípios com mais de 50 mil habitantes ou 

integrantes de consórcios públicos com mais de 150 mil habitantes. 

8871 

Apoio à elaboração de estudos e implementação de projetos de desenvolvimento institucional e 

operacional e à estruturação da prestação dos serviços de saneamento básico e revitalização dos 

prestadores de serviços públicos de saneamento. 

Fonte: Siga Brasil, 2010. 

Entre 2005 e 2009, foi comprometido um total de R$ 68,4 milhões em recursos não onerosos, sendo que 

destes foram desembolsados R$ 17,5 milhões (25,5%), tendo, portanto, uma baixa execução orçamentária 

(Figura 6.74). 

Dentre as ações de saneamento básico desenvolvidas por este Programa, pode-se destacar as ações 

integradas, onde foram comprometidos R$ 53,3 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes 

foram desembolsados R$ 16,4 milhões (30,7%). Entre 2008 a 2009 também foram destinados recursos para 

ações de desenvolvimento institucional, sendo comprometidos R$ 15,1 milhões e desembolsados R$ 1,1 

milhões, havendo, portanto, uma baixa execução orçamentária (7,13%).  
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Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, segundo o IGP-DI 

da FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.74: Recursos, Comprometidos e Desembolsados, do Programa Fortalecimento da Gestão Urbana. Ações 

integradas. 2005-2009. 

Programa de Cooperação Técnica no Apoio à Gestão dos Serviços Públicos de Saneamento e 

Fortalecimento da Capacidade Técnica de Estados e Municípios, para a Gestão dos Serviços de 

Saneamento – Ministério da Saúde  

Segunda a Funasa (2010), o Programa de Cooperação no Apoio à Gestão dos Serviços Públicos de 

Saneamento, na verdade, uma iniciativa, foi criado para apoiar os entes federados e as instituições públicas 

prestadoras de serviços de saneamento ambiental, na prevenção e no controle das doenças e outros 

agravos, de forma a contribuir para a promoção da saúde pública. Esse Programa se apresenta como um 

instrumento que visa o fortalecimento das estruturas e da gestão dos serviços de saneamento, por meio de 

mecanismos e estratégias como: cooperação técnica e financeira, intercâmbio, estudos, pesquisas, 

produção conjunta do conhecimento e transferência de tecnologias, incluindo a adequada gestão de 

recursos humanos e seu aperfeiçoamento, por meio da capacitação (FUNASA, 2010). 

Esse Programa tem como objetivo propiciar aos estados, municípios e Distrito Federal, um conjunto de 

processos, ações, atividades e procedimentos para melhorar a gestão dos serviços de saneamento, 

buscando a sustentabilidade dos serviços e a promoção da saúde humana. Além disso, tem como objetivos 

específicos: 

 apoiar e subsidiar as unidades federadas e municípios no diagnóstico, planejamento e execução das 

ações de saneamento ambiental; e 

 apoiar e subsidiar as instituições públicas prestadoras de serviços de saneamento ambiental, em 

especial os municípios, na organização e/ou fortalecimento das estruturas institucionais da área e da 

gestão de recursos humanos (FUNASA, 2010).  

6.8.3 Programa Gestão da Política de Integração Nacional  

O Programa Gestão da Política de Integração Nacional, anterior Programa Gestão da Política de 

Desenvolvimento Regional e Ordenamento Territorial, do Ministério da Integração Nacional, tem como 

objetivo coordenar o planejamento e a formulação de políticas de desenvolvimento regional e 

ordenamento territorial. É previsto que as ações desse Programa sejam executadas pela administração 

direta e indireta, em articulação com os órgãos responsáveis pelo planejamento, avaliação e controle de 

suas unidades vinculadas e o público alvo é o governo (Sigplan, 2010). 
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O Programa tem uma única ação, a 8621 - Estudos para obras de infraestrutura hídrica. Entre 2005 e 2009, 

foi comprometido um total de R$ 25,7 milhões em recursos não onerosos, sendo que destes foram 

desembolsados R$ 16,1 milhões (62,8%), tendo, portanto, uma execução orçamentária regular (Figura 

6.75).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Senado Federal, banco de dados do SIGA BRASIL. Em valores corrigidos, 

segundo o IGP-DI da FGV, para o ano de 2009. 

FIGURA 6.75: Recursos, comprometidos e desembolsados, do Programa Gestão da Política de Integração Nacional -  

Infraestrutura hídrica. 2005-2009. 

6.8.4 Desenvolvimento Institucional e Estudos e Projetos do Programa Saneamento para Todos 

No âmbito do Programa Saneamento para Todos, no período de 2004 a 2009, foram contratados R$ 998,93 

milhões para ações de desenvolvimento institucional e estudos e projetos, sendo desembolsados R$ 436,6 

milhões (Figura 6.76).  

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
(*) Valores corrigidos a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.76: Valores contratados35 com recursos do FGTS -  Desenvolvimento Institucional e Estudos e Projetos. 

2004-2009. 

Na análise da Figura 6.77, pode-se observar que, ao longo dos anos, houve um aumento dos recursos para 

desenvolvimento institucional, sendo que as macrorregiões do Sudeste e Norte foram responsáveis pelo 

                                                           
35

 Foram considerados os contratos assinados entre 2004 a 2009, não sendo incluídos, portanto os contratos assinados nos anos 
anteriores, mas ainda vigentes. 
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maior montante de recursos contratados. No período, os desembolsos para essa ação diminuíram na 

macrorregião Nordeste e aumentaram nas Sudeste e Centro-Oeste. Na Figura 6.78, verifica-se ainda que, 

entre os anos 2004 a 2007, ocorreu uma redução de recursos para o desenvolvimento de estudos e 

projetos, havendo uma aumento a partir de 2007. Observa-se que as macrorregiões que receberam o 

menor montante de recursos foram a Sul e Norte. No período foram financiados um total de R$ 103,5 

milhões para essa ação. 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
(*) Valores corrigidos, a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.77: Desembolsos com Recursos do FGTS para Desenvolvimento Institucional. 2004 – 2009. 

 

        Fonte: Ministério das Cidades, 2010, a partir de informações da Caixa Econômica Federal. 
       (* ) Valores corrigidos, a partir do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas. 

FIGURA 6.78: Desembolsos com recursos do FGTS para Estudos e Projetos. 2004 – 2009. 

6.9 Capacitação, Educação e Mobilização Social  

6.9.1 Programa de Educação Ambiental e Mobilização Social para o Saneamento – Peamss 

Entendendo que é de fundamental importância que a população conheça os diferentes aspectos 

relacionados ao saneamento, e participe ativa e criticamente dos fóruns de decisão para o exercício da 

cidadania e do controle social, a promoção de ações de educação ambiental em saneamento surgiu como 
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uma promissora possibilidade de atuação para oportunizar a emancipação dos atores sociais envolvidos, 

despertando o protagonismo popular na condução das transformações. 

Nesse sentido, o governo federal concebeu o Peamss, com o objetivo da promoção da educação ambiental 

e da mobilização social, para apoiar os programas e as ações de saneamento ambiental, conduzidos pelo 

governo federal. O Programa não pretende intervir diretamente na problemática do saneamento, por meio 

de estratégias pré-definidas, construídas exclusivamente pelo Poder Público. Ele tem um caráter orientador 

e articulador das ações de educação ambiental (Ministério das Cidades, 2010c). O Programa visa superar as 

atuações pontuais até então desenvolvidas no âmbito de projetos de educação ambiental em saneamento, 

a partir de ações que permitam “que a população, imbuída do desejo e responsabilidade de atuar, se 

organize, busque conhecer de forma profunda sua realidade e, a partir da leitura feita, demande ações de 

saneamento pautadas em suas reais prioridades” (Brasil/MCidades/SNSA, 2009, p. 7). Busca-se assim, um 

processo de educação transformadora, pautada em uma reflexão autônoma e crítica dos processos sociais, 

históricos, econômicos e políticos que condicionam as realidades sociais no País. 

No processo de elaboração do PEAMSS, foi construído um Grupo de Trabalho Interinstitucional de 

Educação Ambiental e Mobilização Social para o Saneamento – GTEAMSS, tendo representantes dos 

Ministérios das Cidades, do Meio Ambiente, da Educação, da Integração Nacional e ainda da Caixa 

Econômica Federal, da Fundação Oswaldo Cruz e da Fundação Nacional da Saúde. 

O Peamss se constitui em uma importante iniciativa do governo federal, principalmente no momento em 

que as diretrizes nacionais para o saneamento básico, instituídas pela Lei no 1144/2007, coloca o controle 

social como um dos princípios fundamentais para a prestação dos serviços. Também programas dessa 

natureza serão imprescindíveis para promover processos de capacitação de atores socais e gestores 

públicos na construção e implementação dos planos municipais de saneamento básico, instrumento de 

política pública de saneamento básico exigido pela Lei Nacional. Além disso, os processos participativos 

serão também importantes para o acompanhamento e controle do gasto público, que foi 

significativamente incrementado na última década.  

No âmbito desse Programa, foi desenvolvido o Caderno Metodológico para ações de Educação Ambiental e 

Mobilização Social em Saneamento (Brasil/MCidades/SNSA, 2009), que se constitui em um material 

orientador para estimular os diversos atores sociais, na construção de seus projetos socioambientais, 

associados aos empreendimentos de saneamento básico. A Secretaria Nacional de saneamento Ambiental 

realizou diversas oficinas de trabalho para a construção do Caderno Metodológico.  

Infelizmente, os resultados da iniciativa não foram disponibilizados para este estudo. No entanto, um 

programa dessa natureza, deveria se constituir em uma ação estratégica para a consolidação das diretrizes 

nacionais do saneamento básico do País e para a garantia da universalização do acesso a toda a população 

de serviços de qualidade.  Portanto, considera-se ainda muito tímidos os recursos financeiros, humanos e 

institucionais disponibilizados para o Peamss, sendo necessário empreender esforços para garantir a sua 

plena execução, na altura dos desafios da universalização. 

6.9.2 Rede de Capacitação e Extensão em Saneamento Ambiental (ReCESA) 

Diante do novo cenário do saneamento no Brasil, a SNSA buscou implementar ações no campo da 

capacitação, como um dos instrumentos estratégicos para a modificação de paradigmas, o alcance de 

melhorias de desempenho e da qualidade na prestação dos serviços e a integração de políticas setoriais. 

Nesse sentido, foi concebido e implementado o projeto de estruturação da Rede de Capacitação e Extensão 

Tecnológica em Saneamento Ambiental - ReCESA.  
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Em 2004, foi construído um grupo de trabalho, de caráter interdisciplinar, denominado GT Capacitação. Foi 

a partir dos trabalhos do GT que surgiu a proposta da Rede de Capacitação e Extensão Tecnologia em 

Saneamento (ReCESA). Como um dos elementos motivadores dessa Rede, pode-se citar o estudo 

“Capacitação em Saneamento Ambiental: Identificação e Qualificação da Oferta e da Demanda”, realizado 

pelo Programa de Modernização do Setor Saneamento (PMSS) (MCidades, 2010d).  

A Rede tem o propósito de reunir, articular e integrar um conjunto de instituições e entidades, visando 

promover o desenvolvimento institucional do setor, mediante soluções de capacitação, intercâmbio técnico 

e extensão tecnológica. Essa intenção passou a ser conhecida pelo slogan “A inteligência do saneamento 

em rede”. Para estruturar a ReCESA, foi adotada uma estratégia de formação de Núcleos Regionais 

(MCidades, 2010d). 

A construção da Rede tem como estratégia central a qualificação de instituições que assumam um papel de 

referência e coordenação regional, com abrangência multidisciplinar do conjunto das temáticas do campo 

do saneamento, a saber: abastecimento de água, esgotamento sanitário, gestão integrada dos resíduos 

sólidos e manejo integrado das águas pluviais urbanas. Assim, é que foram concebidos Núcleos Regionais 

embrionários para a ReCESA, capaz de desenvolver uma extensa grade de capacitação por dois anos.  

A Rede contou com recursos do Ministério da Ciência e Tecnologia, por intermédio da FINEP, integrante do 

Fundo Setorial de Recursos Hídricos CT-HIDRO, no valor de R$ 4,0 milhões, bem como do Ministério das 

Cidades e da FUNASA, totalizando R$ 6,3 milhões. A Chamada Pública foi lançada em junho de 2005 

(MCidades, 2010d). 

A ReCESA é coordenada por um Comitê Gestor, criado em 2006, pela Portaria no 55 do Ministério das 

Cidades, com o objetivo de estimular e coordenar as ações da Rede. Segundo o Ministério das Cidades 

(2009), o Comitê Gestor é composto pelos Ministérios das Cidades, por intermédio da SNSA e do PMSS; da 

Ciência e Tecnologia; do Meio Ambiente, por intermédio da Secretaria de Recursos Hídricos e da 

Superintendência de tecnologia e capacitação da Agência Nacional da Águas (ANA); da Saúde, por 

intermédio da Funasa; da Educação; da Integração Nacional,por intermédio da Secretaria de Infraestrutura 

Hídrica; Caixa; Bndes; Núcleos Regionais, por intermédio das respectivas instituições líderes.  

A Rede agregou quatro núcleos regionais, envolvendo um total de 15 universidades e cerca de 80 parceiros. 

Os Núcleos Regionais são:  

– Núcleo da Região Centro-Oeste (NuReCO): UnB; UFMG; UFG. 

– Núcleo da Região Nordeste: UFBA (NURENE); UFC; UFPE; UFPB. 

– Núcleo da Região Sudeste (NUCASE): UFMG; UFES; UFRJ; UNICAMP. 

– Núcleo da Região Sul (NUCASUL): UFSC; UFRGS; UNISINOS; UCS (MCidades, 2009).  

A Rede concebeu e produziu um conjunto importante de materiais didáticos, oficinas pedagógicas e de 

capacitação. Foram realizadas diversas reuniões de avaliação e é intenção do Ministério das Cidades 

prosseguir com a Rede. 

Infelizmente, os resultados da iniciativa não foram disponibilizados para este estudo. No entanto, é possível 

pontuar que um projeto de tamanha importância deve ter seu prosseguimento garantido e seu escopo e 

população alvo significativamente ampliado. É certo que os desafios da universalização passa por intensos 

processos de capacitação e qualificação dos recursos humanos, gestores e atores sociais, com vistas a 

construir uma nova cultura de fazer saneamento no Brasil, pautada nos princípios da integralidade, da 

equidade, das tecnologias apropriadas, da sustentabilidade social, ambiental, cultural e  econômica. 

http://www.snis.gov.br/arquivos_pmss/12_ReCESA/Estudo_sobre_Capacitacao.zip
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6.9.3 Programa de Pesquisa em Saneamento Básico (Prosab)  

O Prosab se constituiu em uma atuação planejada da FINEP na área de saneamento, a partir de 1983. Nesse 

momento, foram realizadas discussões iniciais sobre as prioridades da pesquisa em saneamento. Em 1987, 

foi aprovada nova versão do Programa, contemplando as áreas de água de abastecimento, águas residuárias 

e resíduos sólidos. A crise institucional e política do setor de saneamento, agravada a partir de meados dos 

anos 80,  abalou as instituições de ensino e pesquisa, havendo a diminuição do volume de recursos 

aplicados em C&T, a partir desse período. Em 1993, por intermédio da Academia Brasileira de Ciências, o 

MCT realizou um amplo debate sobre a pesquisa no setor, tendo como fruto a rearticulação de um 

programa de pesquisa para a área de saneamento, sob a coordenação da FINEP. 

Consultores convidados pela FINEP concluíram que a nova versão do Programa deveria buscar desenvolver 

tecnologias que resultassem na melhoria das condições de vida da população brasileira, especialmente dos 

menos favorecidos. Foi decidido que o Programa seria implementado através de redes de pesquisas 

cooperativas, formadas em torno de temas prioritários, previamente selecionados, tornados públicos 

através de editais. Essa versão do Prosab foi aprovada pela Diretoria da FINEP em 1995 e, em 1996, foi 

lançado o primeiro edital. 

O Prosab objetiva apoiar o desenvolvimento de pesquisas e o aperfeiçoamento de tecnologias na área de 

águas de abastecimento, águas residuárias, resíduos sólidos e manejo das águas pluviais, que sejam de fácil 

aplicabilidade, baixo custo de implantação, operação e manutenção e que resultem na melhoria das 

condições de vida da população brasileira, especialmente a menos favorecida (MCidades, 2010). 

O Programa tem como objetivos específicos, pesquisas que: 

– tenham como base a revisão do padrão tecnológico atual, de forma a permitir a ampliação da cobertura 

dos serviços, estabelecendo normas e padrões adequados, que reconheçam as particularidades regionais e 

locais e os diferentes níveis de atendimento à população, preservando ou recuperando o meio ambiente;  

– busquem a difusão e a transferência de tecnologias, para o domínio público; 

– estimulem processos participativos, através da formação de redes cooperativas de pesquisas, em torno 

de temas previamente selecionados (Finep, 2010). 

O Prosab é financiado com recursos da FINEP, do CNPq e da CAIXA. Até o terceiro edital, a FINEP e o CNPq 

alocaram, conjuntamente, R$ 16,5 milhões e, a Caixa, R$ 1,7 milhões. A CAPES participou do primeiro edital, 

apoiando bolsas de mestrado e doutorado (FINEP, 2010). Mais recentemente, o Prosab foi integrado ao 

sistema de chamadas públicas do CNPQ.  

A operacionalização do Prosab ocorre por meio de redes de pesquisas cooperativas, proporcionando a 

abordagem integrada das ações, dentro de cada tema, otimizando a aplicação dos recursos e evitando a 

duplicidade e a pulverização de iniciativas. As redes possibilitam a disseminação da informação entre seus 

integrantes e promovem a capacitação permanente de instituições emergentes, além de permitir a 

padronização de metodologias de análise e estimular o desenvolvimento de parcerias (FINEP, 2010). 

Uma importante produção técnico-científica foi gerada a partir do Prosab, totalizando 33 livros, 73 teses e 

dissertações e diversas publicações em eventos científicos nacionais e internacionais. As publicações são 

distribuídas gratuitamente para os serviços municipais, companhias de saneamento, bibliotecas e escolas 

de engenharia. Também foi elaborado o Sistema de Apoio à Decisão (SAD), que tem por objetivo avaliar 

alternativas tecnológicas de pós-tratamento de efluentes de reatores anaeróbios. No período, também 

foram realizados cursos e treinamentos. 
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Teixeira (s/a), realizando uma avaliação do Prosab, destaca que o Programa possibilitou a melhoria da 

infraestrutura de pesquisa; o desenvolvimento de capital intelectual, com produção científica, inovação e 

formação de novos profissionais; e o desenvolvimento de soluções tecnológicas, havendo a incorporação 

de novos conceitos no setor, a partir dos trabalhos desenvolvidos. O autor também observa a influência ,do 

Prosab, na definição de normas para o setor, a exemplo: da Resolução Conama no 357/2005, que trata da 

classificação das águas e critérios de lançamento; da nova Resolução Conama sobre Disposição de Lodos na 

Agricultura, em fase de aprovação; da nova Resolução Conama sobre licenciamento simplificado de ETE, 

em fase de elaboração; da nova norma ABNT sobre tratamento de esgotos, em fase de elaboração. 

A avaliação coordenada por Furtado (2006), realizada no período de 2004 a 2005, junto a uma amostra de 

33 projetos do Prosab dos 71 existentes, evidenciou que a maior parte dos projetos (30) foi da área de 

esgotamento sanitário, seguida de estudos sobre lodo do processo de tratamento (16), resíduos sólidos 

(13)  e abastecimento de água (12). A área de esgotamento sanitário recebeu a maior parcela de recursos, 

seguida da área de abastecimento de água (Figura 6.79).  

 

Fonte: Furtado (2006). 

FIGURA 6.79: Recursos investidos no Prosab. 2004 – 2005. 

Em termos de produção científica, o estudo revelou que o Prosab possibilitou a publicação de 34 livros, 14 

artigos em revistas internacionais, 16 em revistas nacionais, 220 artigos em congressos nacionais e, 180, em 

internacionais. (Figura 6.80). 
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Fonte: Furtado (2006). 

FIGURA 6.80: Produção científica do Prosab. 2004 – 2005. 

Identificou-se que Prosab permitiu uma produção tecnológica direta de 56 novos produtos, sendo a maior 

parte na área de esgotamento sanitário (Tabela 6.81). Houve também transferência de tecnologia com 

elaboração de projetos, de pacotes tecnológicos e de implantação em escala real, atingindo uma população 

de 4,7 milhões de pessoas. A maior parte desta transferência foi na área de esgotamento sanitário. Os 

obstáculos encontrados para essa transferência foram os aspectos financeiros, político, sociocultural, 

tecnológico e institucional, além da falta de apoio, por parte das prestadoras de serviços (Furtado, 2006).  

TABELA 6.81: Resultados do Prosab, em termos de produção tecnológica 

 

Fonte: Furtado (2006). 

Na discussão dos resultados, Furtado (2006) evidencia a importância dos recursos humanos e financeiros, 

para o sucesso dos projetos, e a necessidade da adoção de mecanismos formalizados de transferência de 

tecnologia. Para o autor, o Prosab alterou o perfil da pesquisa e a capacidade de domínio de tecnologias da 

área de saneamento no País. No entanto, o autor destaca que a ampliação da efetividade do Programa 

deveria: envolver um repensar sobre o seu arranjo institucional, de forma a ampliar a interação formal, 

com os usuários, na delimitação dos temas dos editais e execução dos projetos; reforçar a influência sobre 

as instâncias de discussão e de decisão, que balizem políticas públicas na área; implantar, de maneira 

sistemática, um mecanismo de avaliação do Programa, sob múltiplas dimensões, como forma de 

acompanhar seu desempenho e a apresentação de respostas aos objetivos propostos e aos problemas 

colocados. 

Apesar da relevância dos produtos e resultados do Prosab, é importante destacar a necessidade da 

promoção de uma avaliação que contemple a efetividade das ações, a incorporação dos processos e 
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tecnologias desenvolvidos e o próprio escopo de atuação do Prosab, com vistas a conceber um amplo 

programa de pesquisa em saneamento básico, que contemple as quatro componentes e esteja a altura dos 

desafios da universalização do saneamento básico no Brasil. Esse esforço envolve não apenas a 

incorporação da dimensão tecnológica, mas também da política e gestão dos serviços, esse último nas 

quatro funções: planejamento, regulação, prestação dos serviços e fiscalização. Também um programa 

dessa natureza deve envolver: projetos relacionados com ações integradas de saneamento e urbanização; 

integralidade de ações; intersetorialidade; participação e controle social; impacto na saúde e na 

salubridade do meio; educação e mobilização social; e avaliação de política pública. Dessa forma, tal 

programa seria concebido em uma perspectiva muito mais ampla do que a até aqui desenvolvida.  

7  PROGRAMAS DOS GOVERNOS ESTADUAIS EM SANEAMENTO BÁSICO  

7.1 Considerações Gerais 

O presente item pretende apresentar um breve cenário sobre a atuação dos estados da federação, no setor 

de saneamento básico.  

Da pesquisa realizada nos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal (DF), constatou-se que 18 estados e o 

DF apresentavam documentos contendo seus gastos com os programas de saneamento básico, em pelo 

menos 3 dos 6 anos pesquisados (2003 a 2008). Não foram localizados documentos da atuação dos estados 

do Mato Grosso do Sul, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Piauí, Rio grande do Norte, Amapá e Roraima. A 

seguir, será apresentada uma síntese das informações sobre os programas de cada estado: 

 

Paraná 

O estado não apresenta programas específicos de saneamento básico. Os programas existentes são das 

áreas de meio ambiente e de saúde. Em 2004, foi gasto um montante de R$ 38.829.293 no programa de 

meio ambiente, sendo que destes, R$ 3.845.828 (9,9%) foram destinados ao saneamento básico. Em 2005, 

foram investidos R$ 947.721.608.00 no programa da área de saúde, sendo que destes, R$ 5.332.449.00 

para a área de saneamento. Em 2008, passa a ser operacionalizado o programa "Saneamento e Saúde", 

com quase R$ 2 bilhões de investimentos, sendo que destes, R$ 33,0 milhões para ações de saneamento 

(1,65%), envolvendo todos os componentes do saneamento básico (Paraná, 2010). 

 

Santa Catarina 

No estado de Santa Catarina, entre 2003 e 2008, de acordo com o Balanço Geral anual do estado, foi 

investido um montante de R$ 16.726.872.00 em programas nos quais o saneamento básico representou o 

maior investimento. Os programas que contaram com maior volume de recursos foram "Recursos Naturais 

e Saneamento Rural", finalizado em 2003, e "Gestão de Recursos Hídricos" iniciado em 2008. Do montante 

investido no estado, R$ 8.874.945.00 foram destinados a programas exclusivamente de múltiplos usos 

(irrigação, barragens, etc.), o que representa 53% do total. Não se identificou programa que contemplasse 

o componente resíduos sólidos. 

 

Rio Grande do Sul 

No estado do Rio Grande do Sul, entre 2004 e 2008, de acordo com o Relatório de Avaliação do PPA do 

Estado, foi investido um montante de R$ 348.772.520.00 em programas nos quais o saneamento básico 
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representou o maior investimento. Os programas que contaram com maior soma de recursos foram 

"Abastecimento de Água" e "Coleta e Tratamento de Esgoto", finalizados em 2007. Do montante investido 

no estado, R$ 264.004.862.00 foram destinados a programas exclusivamente de abastecimento de água, o 

que representou, aproximadamente, 75% do total. Houve ainda o Programa "Resíduos Sólidos e 

Infraestrutura Urbana" com investimento de R$ 1.134.161.00, o maior no componente, considerando todos 

os estados. 

 

Goiás 

As informações sobre os programas desenvolvidos pelo estado de Goiás, entre 2003 e 2008, foram 

retiradas do Relatório de Atividades do Governo. Foram investidos R$ 137.246.283.00 em programas de 

saneamento básico, sendo que 99,9% dos recursos foram direcionados para os programas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. O programa com maior soma de recursos foi o "Programa 

Implantação de Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto Sanitário", com um montante de R$ 

105.073.000.00. O programa de resíduos sólidos, realizado entre 2004 e 2007, liquidou apenas R$ 

37.000.00. Não foram identificados programas relacionados à drenagem urbana.  

 

Distrito Federal 

As informações sobre os programas desenvolvidos pelo Distrito Federal foram retiradas do Relatório de 

Atividades do Governo, de 2005 a 2008. Não foram encontradas informações do período de 2003 e 2004. 

De acordo com o Relatório, foram investidos R$ 877.500.000.00 em dois programas de saneamento básico. 

O "Programa de Saneamento Básico no DF" foi o de maior investimento, envolvendo R$ 652.500.000.00, 

para ações em abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e para o 

Desenvolvimento Institucional e Estudos e Projetos. O "Programa de Gestão das Águas e Drenagem 

Urbana, do Distrito Federal – Águas do DF", investiu R$ 225.000.000.00. 

 

Mato Grosso 

As informações sobre os programas desenvolvidos pelo estado do Mato Grosso foram retiradas do 

Relatório de Atividades do Governo, de 2004 a 2008. Não foram encontradas informações referentes ao 

ano de 2003. A maior parte das ações de saneamento está incluída em programas não exclusivos de 

saneamento básico e não representam investimentos significativos. O único programa em que o 

saneamento básico representou o maior investimento foi "Apoio ao Saneamento Básico nos Municípios", 

cujas ações envolveram as componentes abastecimento de água e esgotamento sanitário, resultando num 

investimento de R$ 7.702.163,62.00. Em 2008, o Programa é incorporado a um programa maior 

denominado "Obras Públicas e Infraestrutura", onde estão incluídas outras ações, não somente a de 

saneamento. 

 

São Paulo 

No estado de São Paulo, de acordo com o Balanço Geral do Estado, de 2003 a 2008, foi investido um 

montante de R$ 1.007.452.114,36 distribuídos em 11 programas, nos quais o saneamento básico 

representou o maior investimento. Desse montante, aproximadamente 74% foram direcionados para os 

programas do componente drenagem urbana, com destaque maior para o programa "Programa de 



 

205 

 

Prevenção e Defesa Contra Inundações/Combate às Enchentes", com R$ 622.808.719,06, e término 

definido para 2007. Em 2008, teve início o novo programa "Infraestrutura Hídrica de Saneamento e 

Combate às Enchentes", também para drenagem urbana, com investimentos de R$ 107.448.567,74, com 

ações iguais ao Programa anterior. Vale ressaltar também os programas "Política Estadual de Saneamento" 

e "Implantação da Política Estadual de Saneamento", direcionados para o Desenvolvimento Institucional e 

Estudos e Projetos, com investimentos de R$ 4.680.000.00 e R$ 5.688.481.00, respectivamente. Não se 

identificou programa voltado para a componente resíduos sólidos. 

 

Rio de Janeiro 

As informações sobre os programas de saneamento básico desenvolvidos pelo estado do Rio de Janeiro 

foram extraídas do Relatório dos Produtos das Ações, de 2005 a 2008. Não foram encontradas informações 

referentes aos anos de 2003 e 2004. No total, foram investidos R$ 1.723.290.957.00, distribuídos em 15 

programas de saneamento básico.  

Os maiores investimentos foram para os programas que envolveram mais de uma componente, 52% do 

total, com destaque para o programa "Operacionalização dos Sistemas de Saneamento", onde foram 

investidos R$ 745.872.820,04, e para os programas de saneamento integrado, 34% do total, com destaque 

para o programa "Despoluição da Baía de Guanabara", que investiu R$ 310.227.861,01, ambos com fim 

definido para 2007. Foram ainda investidos R$ 108.135.358,11 na componente abastecimento de água 

(6,3%), R$ 76.968.704,13 em esgotamento sanitário (4,5%), R$ 47.379.596,54 em drenagem urbana (2,7%) 

e apenas R$ 78.197 em resíduos sólidos (menos de 1%). 

 

Espírito Santo 

As informações sobre os programas de saneamento básico desenvolvidos pelo estado do Espírito Santo 

foram retiradas dos Relatórios Físico-financeiros, da Avaliação do PPA e do Balanço Geral do Estado, de 

2004 a 2008. Não foram encontradas informações referentes ao ano de 2003. Foram investidos um total de 

R$ 403.658.490,38, distribuídos em 9 programas de saneamento básico. Os maiores investimentos foram 

para os programas que, conjuntamente, envolveram as componentes abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, 52,5% do total, com destaque para o Programa "Saneamento Ambiental Urbano", 

onde foram investidos R$ 201.623.358.00. Dos demais, 36,5% do recurso total foi direcionado a programas 

exclusivos de abastecimento de água, e 10,8% para esgotamento sanitário, resultando, assim, em 99,8% 

dos investimentos estaduais indo para água e esgoto. As ações de drenagem estão incluídas em programas 

de infraestrutura urbana, com menor investimento que os demais. Em resíduos sólidos foram investidos R$ 

753.855.00, em 2 programas. 

 

Minas Gerais 

No estado de Minas Gerais, de acordo com a Avaliação do PPA, de 2004 a 2008, foi investido um montante 

de R$ 2.722.205.474,08, em programas onde o saneamento básico representou a maior parcela de 

investimento. Não foram encontradas informações referentes a 2003.  

O programa de maior investimento no estado foi "Saneamento Básico: Mais Saúde para Todos", com um 

montante de R$ 2.512.957.333,68, que contemplou abastecimento de água, esgotamento sanitário e 
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resíduos sólidos. Os outros três programas foram destinados a água, esgoto e múltiplos usos (barragem, 

irrigação, etc.). 

 

Alagoas 

No estado de Alagoas, foram investidos R$ 569.330.953,39 em programas, sendo que o saneamento básico 

representou o maior investimento, de acordo com o Balanço Geral do Estado, de 2003 a 2008. Nesse 

período, o programa de maior investimento foi o "Água para Todos", envolvendo R$ 280.839.204,35, 

direcionado não somente para o abastecimento de água, mas também para esgotamento sanitário e 

drenagem urbana. Esse programa correspondeu a, aproximadamente, 50% dos recursos totais investidos 

em programas pelo estado. O segundo maior programa do estado no período foi denominado "Ampliar a 

Oferta de Saneamento Básico", onde foram investidos R$ 99.151.247,55. 

 

 

 

Bahia 

As informações sobre os programas desenvolvidos pelo estado da Bahia foram retiradas do Relatório de 

Atividades do Governo, de 2003 a 2008, onde foi verificado que o estado investiu, neste período, em 

programas de saneamento básico, um total de R$ 1.289.343.000.00. Desse montante, aproximadamente, 

84% (R$ 1.076.868.000.00) foram investidos no programa "Saneamento é Vida: Ampliação e Qualidade dos 

Serviços", direcionado para as componentes abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem 

urbana. Vale destacar ainda, o programa "Infraestrutura para Saneamento Básico", onde foram investidos 

R$ 270.790.000.00 para água, esgoto e desenvolvimento institucional e estudos e projetos. 

 

Paraíba 

No estado da Paraíba, de acordo com o Balanço Geral anual do Estado, foi investido um montante de R$ 

236.013.258,25, emprogramas nos quais o saneamento básico representou o maior investimento, entre 

2003 e 2008. Foram contabilizados nove programas nesse período, sendo que, em três destes, não foram 

encontradas as ações executadas, o que não permite identificar o componente que o programa 

contemplou. Dentre esses, vale destacar o programa "Pró-Saneamento", que investiu R$ 97.662.976,77. 

Dos demais programas, 98,3% do total aplicado foi destinado ao componente abastecimento de água. Não 

foram identificados programas específicos para resíduos sólidos ou drenagem urbana. 

 

Sergipe 

As informações sobre os programas de saneamento básico desenvolvidos pelo estado de Sergipe foram 

retiradas do Balanço Geral do Estado, de 2005 a 2008. Não foram encontradas informações referentes aos 

anos de 2003 e 2004. Foram investidos um total de R$ 402.548.848,65, distribuídos em 6 programas de 

saneamento básico. Os maiores investimentos foram para os programas que envolveram mais de uma 

componente, 65% do total, com destaque para o programa "Saneamento Básico", onde foram investidos 

R$ 86.697.116,97. Os demais programas destinaram-se ao abastecimento de água, principalmente o 

Programa "Desenvolvimento Sustentável do Semi-Árido", onde foram investidos R$ 124.218.782,73. Os 
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programas relacionados ao meio ambiente incluíram ações de resíduos sólidos. O componente drenagem 

urbana foi incluído em programas de infraestrutura viária. 

 

Acre 

No estado do Acre, de acordo com o Balanço Geral anual do Estado, foi investido um montante de R$ 

166.185.611,64 em programas nos quais o saneamento básico representou o maior investimento, entre 

2003 e 2008. Foram encontrados 10 programas e grande parte destes estão direcionados para mais de um 

componente, envolvendo água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem urbana, além de programas 

direcionados para o desenvolvimento institucional e estudos e projetos. Vale destacar ainda o Programa 

"Saneamento Geral", onde foram investidos R$ 295.223.586,93 para abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. 

 

Amazonas 

As informações sobre os programas de saneamento básico desenvolvidos pelo estado do Amazonas foram 

retiradas da Avaliação do PPA e este foi o único documento encontrado via internet. Porém, só foram 

disponibilizados estes documentos para os anos de 2004, 2005 e 2006, o que reduz bastante os dados 

disponíveis e, assim, o montante de investimentos. De acordo com esses documentos, foram investidos R$ 

308.043.033,48, distribuídos em 3 programas de saneamento básico. O programa "Programa Social e 

Ambiental dos Igarapés de Manaus" foi responsável por, aproximadamente, 95% do investimento total, 

liquidando R$ 292.395.564.00 em ações integradas, envolvendo o abastecimento e água, o esgotamento 

sanitário, a drenagem urbana, a urbanização e a pavimentação. Os demais programas, de menor 

investimento, foram direcionados para o abastecimento de água. Não foi identificado programa específico 

para os resíduos sólidos. 

 

Pará 

No estado do Pará, de acordo com o Balanço Geral anual do Estado, de 2003 a 2008, foi investido um 

montante de R$ 665.848.562,57, em quatro programas nos quais o saneamento básico representou o 

maior investimento. Dois programas executaram ações relacionadas às componentes água e esgoto e 

também ao desenvolvimento institucional e estudos e projetos. O maior deles, "Saneamento é Saúde", 

investiu R$ 316.188.444,32 e esteve em execução de 2003 até 2007. Não foi identificado programa 

específico para os resíduos sólidos. 

 

Rondônia 

No estado de Rondônia, de acordo com o Relatório de Avaliação do PPA do Estado, foi investido um 

montante de R$ 9.557.315.00, em três programas nos quais o saneamento básico representou o maior 

investimento, entre 2004 e 2008. Não foram encontradas informações referentes a 2003. O Programa de 

maior investimento foi "Nossa Cidade", no valor de R$ 7.012.188.00, envolvendo ações integradas de 

saneamento. Os demais programas foram destinados ao abastecimento de água e ao esgotamento 

sanitário. Os programas de meio ambiente incluíram ações relacionadas à componente resíduos sólidos e a 

drenagem urbana, foi incluído em programas de infraestrutura viária. 
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Tocantins 

No estado do Tocantins, de acordo com o Balanço Geral anual do Estado, de 2003 a 2008, foi investido um 

montante de R$ 611.644.457,07, em oito programas nos quais o saneamento básico representou o maior 

investimento. Desse montante, 92,4% (equivale a R$ 565.298.934,04) foram programas direcionados para 

usos múltiplos (irrigação, barragens, açudes, etc.). Dos programas restantes, vale ressaltar o "Saneamento, 

Cidadania e Progresso", que direcionou recursos para as componentes abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, com um montante de R$ 37.836.953,26. 

 

O Apêndice L apresenta uma síntese geral de cada estado, seus investimentos em programas por cada tipo 

(abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana, desenvolvimento 

institucional e estudos e projetos, mais de uma componente e ações integradas de saneamento). 

A seguir, serão descritos os Programas selecionados para uma descrição um pouco mais detalhada, 

conforme definido no item 3.5 da metodologia do presente estudo. 

7.2 Programa de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG – RJ) 

O Programa Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG), concebido no início da década de 90, integra um 

conjunto de mega programas de saneamento ambiental, no valor de bilhões de dólares, financiados por 

Instituições Financeiras Internacionais (IFI), e concebidos no âmbito do projeto de privatização do setor de 

saneamento no Brasil. Esses programas foram direcionados para as maiores capitais brasileiras, a exemplo 

de São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Porto Alegre, Belo Horizonte e Vitória. Essas cidades, na sua maioria, 

são integrantes de regiões metropolitanas, abrigando um contingente populacional atrativo para 

operadores privados dos serviços. Esses mega programas tinham, como objetivo fundamental, promover a 

modernização das companhias estaduais de água e esgoto e elevar a qualidade e cobertura dos serviços, 

com vistas à privatização (Borja, 2004).  

O Programa de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG) representou um amplo e complexo conjunto de 

obras e atividades multisetoriais, com o objetivo de reduzir os índices de poluição da Baía de Guanabara, 

melhorando a qualidade de vida do entorno da Baía de Guanabara (Bittencourt e outros, 2006).  

O PDBG teve uma previsão inicial de durar de 15 a 20 anos, dividindo-se em três fases, sendo que a 

primeira fase, iniciada em 1994, tinha previsão de término em 1999. Bittencourt e outros (2006) datam o 

início do Programa em 1991, com a assinatura do Convênio de Cooperação Técnica entre os governos 

brasileiro e japonês. Também, é marco de referência do Programa, o ano de 1994 quando o contrato com o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento foi assinado, sendo que as obras começaram em 1995 

(Bittencourt, 2003).   

No ano de 2006, 12 anos após a assinatura do contrato inicial, a primeira fase do Programa ainda estava em 

execução (Silva, 2006), embora o Relatório dos Produtos das Ações (RPA) do governo estadual tenha dado 

o Programa como concluído em 2007. Segundo Silva (2006), em março 2006 ainda haviam diversas obras a 

serem executadas e outras sem funcionamento e/ou em estado de alta degradação. 

Em 2008, foram criados os Programas “Implantação de Sistemas de Água e Esgoto nas Bacias Contribuintes 

à Baía da Guanabara” e “Melhoria da Qualidade Ambiental das Baías da Guanabara e de Sepetiba”, que se 

constituíram em mais investimentos voltados para a Baía de Guanabara.   

Os órgãos executores do Programa foram a Cedae, a Serla, a Feema, a Sosp e a Fundação Cide. A Cedae foi 

responsável pelas componentes esgotamento sanitário e abastecimento de água; a Serla, pela 
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macrodrenagem; a Sosp, pela componente resíduos sólidos; a Feema, pelas ações ambientais 

complementares; e a Fundação Cide, pela componente mapeamento digital (Silva, 2006).  

Segundo Silva (2006), além da posição de coordenadora geral, a Superintendência Executiva do Programa 

de Despoluição da Baía de Guanabara (ADEG) foi responsável pela administração da execução das obras de 

saneamento. A Cedae, após a finalização das obras de abastecimento de água e esgotamento sanitários, 

ficou responsável por assumir a operação dos sistemas implantados.  

Os objetivos gerais do Programa, segundo o governo do estado do Rio de Janeiro, foram a recuperação dos 

ecossistemas presentes no entorno da Baía de Guanabara e o resgate gradativo da qualidade das águas da 

Baía e dos rios que nela deságuam, melhorando a qualidade de vida da população que vive no entorno da 

Baía de Guanabara (Bittencourt, 2003). Silva (2006) destaca que o escopo do Programa apresentou três 

objetivos inter-relacionados: (a) limpar a Baía de Guanabara; (b) melhorar a qualidade de vida da 

população residente na Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara e (c) reforçar as instituições 

governamentais locais, cujas atividades têm impacto positivo na Baía de Guanabara.  

O público alvo do Programa foi a população da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, em especial dos 

bairros do Centro e da Zona Norte, responsáveis pela produção de um quarto de todo o esgoto que polui a 

Baía, e os municípios da Baixada Fluminense e das regiões de São Gonçalo e Niterói (Bittencourt, 2003). 

A concepção do Programa envolveu ações de saneamento ambiental, englobando diferentes componentes: 

esgotamento sanitário e tratamento de efluentes, abastecimento de água, resíduos sólidos, 

macrodrenagem, controle da poluição industrial e educação ambiental (Bittencourt, 2003). O Programa foi 

estruturado em cinco áreas de intervenção: Componente I – Saneamento: (esgotos sanitários e 

abastecimento d’água); Componente II – Drenagem urbana (macrodrenagem); Componente III – Resíduos 

sólidos; Componente IV – Programas ambientais complementares; Componente V – Mapeamento digital 

(Bittencourt, 2006).  

As ações de esgotamento sanitário se constituíram no eixo principal do Programa e concentraram a maior 

parte dos investimentos (51,2%). Cerca de 37% dos recursos foram destinados para o abastecimento de 

água, com ações voltadas para atender as necessidades de ampliação e melhoria destes sistemas, em 

alguns municípios da Baixada Fluminense e em São Gonçalo e em comunidades carentes do Rio de Janeiro 

e Niterói (Bittencourt e outros, 2006). As ações de drenagem mobilizaram 2,14% dos recursos, com obras 

de canalização e retificação de cursos de água, na bacia do rio Acari, complementando ações desenvolvidas 

pelo Projeto Reconstrução Rio. O Programa previu, ainda, a implantação de uma rede hidrometereológica, 

com a instalação de uma Central de Informações conectada a trinta estações de medição e transmissão 

automática de dados climatológicos, localizadas em pontos estratégicos da bacia da Baía de Guanabara. 

Com isso, pretendia-se manter informados os órgãos competentes a respeito das variações dos níveis de 

precipitação pluviometria, dos níveis dos rios e dos canais, possibilitando a previsão de riscos de enchentes. 

A componente Mapeamento Digital previa a implantação de um Sistema de Informações Georeferenciadas, 

em 12 municípios localizados na bacia hidrográfica da Baía de Guanabara, o que permitiria melhorias nos 

cadastros tributários, no monitoramento do desenvolvimento dos municípios, na identificação de fontes 

poluidoras e na caracterização do uso do solo. Os Programas Ambientais Complementares tinham como 

objetivo executar ações nas áreas de arrecadação tributária, mapeamento digital, controle e 

monitoramento da qualidade ambiental da bacia hidrográfica, educação ambiental e apoio institucional 

(Bittencourt, 2003). 

Segundo Brito (2003, p. X), “o PDBG incluía, ainda, o desenvolvimento de um programa de educação 

ambiental, o elaboração de um Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia da Baía de Guanabara e a 
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implantação de Unidades de Conservação da Natureza (Parque Serra da Tiririca e Estação Ecológica de 

Paraíso)”.   

Os recursos para o financiamento da primeira fase do PDBG provinham de instituições financeiras 

internacionais, mais especificamente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Japan Bank 

for International Cooperation (JBIC), contando com a contrapartida do Estado do Rio de Janeiro. A alocação 

dos recursos foi distribuída em cinco categorias de investimentos, estabelecidas nos contratos de 

financiamento, conforme as componentes do programa (Bittencourt, 2003). 

Segundo Silva (2006, p. X), em 1994, o orçamento inicial “era de US$ 793 milhões de dólares, dos quais, 

US$ 350 milhões, financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, US$ 237 milhões, pelo 

Overseas Economic Cooperation Fund e US$ 206 milhões pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, em 

parceria com a CEDAE”.  A divisão dos valores, por componentes, e por instituição financiadora, no ano de 

1994 está apresentada nas Tabelas 6.82 e 6.83. A previsão inicial do Programa sofreu significativo aumento, 

em 2005, no valor de U$ 376,3 milhões, correspondendo a um incremento de 47,45%, totalizando U$ 

1.169,3 milhões. 

TABELA 6.82: Recursos do Programa Despoluição da Baía de Guanabara, por fonte financiadora, nos anos 1994 e 
2005. 

 

Fonte: Bittencourt e outros (2006), citando Ecoplan (2005). 

A análise da Tabela 6.83,permite constatar que 51,2% dos recursos do Programa, em seu orçamento inicial, 

foi dirigido para a componente esgotamento sanitário, no valor de U$ 405,90 milhões. Para o 

abastecimento de água foram destinados U$ 120,20 milhões (15,2%), para o manejo dos resíduos sólidos 

U$ 18,10 milhões (2,3%) e para obras de macrodrenagem U$ 12,40 milhões (1,6%). Para o reforço 

institucional, foram previstos U$ 9,70 milhões (1,2%). Constata-se, assim, que o desenho do Programa 

envolveu ações integradas de saneamento, com o privilégio para as de esgotamento sanitário. Conclui-se 

ainda que o Programa voltou-se prioritariamente para a execução de obras, negligenciando as ações 

estruturantes voltadas para o fortalecimento das capacidades técnico e operacional dos prestadores de 

serviços. 

O documento da Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída para investigar denúncias de desvio de 

recursos destinados ao Programa, informa que, embora as obras de saneamento sejam prioritárias, 

deveriam ser implementadas ações que garantissem os benefícios ambientais para os ecossistemas da Baía 

de Guanabara (Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, 2003). 
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TABELA 6.83: Composição dos investimentos do Programa Despoluição da Baía de Guanabara, por componente de 
intervenção. 1994. 

 

Fonte: SILVA, 2006. 

A implementação do Programa foi marcada por diversas controvérsias, tanto do ponto de vista de sua 

concepção tecnológica, principalmente, quanto à componente esgotamento sanitário, como dos processos 

de licitação, atrasos e não execução de obras previstas e qualidade dos serviços executados. Também, a 

falta de participação das prefeituras municipais nos processos de decisão do Programa e da sociedade civil 

organizada foram pontos alvo de críticas. 

Para Bittencourt e outros (2006), o motivo principal dos constantes atrasos nas obras de saneamento 

deveu-se à falta de recursos da contrapartida do Governo do Estado do Rio de Janeiro, gerando atrasos 

significativos nos pagamentos dos serviços realizados e implicando em uma redução drástica no ritmo das 

obras, culminando em paralisações.  

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), constituída para investigar denúncias de desvio de 

recursos destinados ao Programa, concluiu que após dez anos, com US$ 800 milhões gastos, apenas 10% 

das obras funcionam com algum êxito. A CPI apurou aditamentos suspeitos, obras inacabadas e a 

necessidade de muitas obras serem refeitas. A CPI questionou como seria possível que obras inexistentes 

e/ou incompletas fossem consideradas como concluídas pelo construtor, recebidas, aceitas e pagas como 

terminadas pelo Poder Público estadual. Para a CPI, os organismos financiadores foram também 

responsáveis pelas insuficiências e aumento do prazo de conclusão do Programa, uma vez que autorizaram 

despesas não previstas no escopo original, que totalizaram US$ 195 milhões, ou aproximadamente 19,6% 

do custo estimado de US$ 997 milhões. Para a CPI, a descontinuidade e as mudanças que ocorreram na 

gestão do possibilitou a paralisação de obras e aditamentos irregulares que somam mais de R$ 300 milhões 

(Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, 2003). 

Outro ponto observado pela CPI foi a inexistência de instrumentos participativos. Inclusive, com vistas a 

promover a participação, entidades ambientalistas pressionaram a Assembléia Legislativa do Estado e, em 

1995, foi aprovada a Lei Estadual que previu a instalação do Fórum de Acompanhamento do PDBG (Fadeg). 

O objetivo do Fórum era garantir a transparência da execução do Programa. O Fórum teria a participação 

de 15 prefeitos, empresários, ecologistas, ONGs, governos estadual e federal. No entanto, essa instância 
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nunca chegou a funcionar, por falta de regulamentação por parte do governo estadual. Algumas entidades, 

como os Verdes, a Fase e o Baía Viva buscaram acompanhar o desenvolvimento do Programa, mas 

enfrentaram dificuldades para obter informações do governo estadual. As mesmas dificuldades foram 

enfrentadas pelo Comitê Político de Saneamento da Baixada Fluminense, que congrega federações de 

associações de moradores da região. Assim, a CPI conclui que não existiram canais permanentes para a 

participação social, ao longo da implementação do Programa (Assembléia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro, 2003). 

A CPI realizou uma Síntese dos Resultados alcançados, a saber: 

– Adiamentos de prazo: o Governo adiou cinco vezes o programa de despoluição, porque não conseguiu 

cumprir os prazos de entrega das obras. 

– Adiamentos de valor: o Governo permitiu um grande número de aditamentos de valor, que 

representaram um enorme impacto no cronograma físico-financeiro, em torno de R$ 300 milhões. 

– Licitações: Apurou-se que houve dispensa de licitações, e em várias obras, por indicação até mesmo do 

organismo financiador JBIC, o órgão de cooperação do governo Japonês, a justificativa era a de “notório 

saber”. No que foi licitado, há suspeita de que empresas vencedoras venderam contratos para perdedoras, 

em transação que pode ter sido previamente combinada; 

– Multa: o Estado desembolsou para o BID, outro organismo financiador, o equivalente a US$ 7 milhões, a 

título de Comissão de Crédito (multa na nossa avaliação), por não ter utilizado o dinheiro no prazo 

acordado. 

– Estações de tratamento de esgotos: A maioria das oito estações de tratamento funciona com 10% da 

capacidade prevista. 

– Reservatórios de água: Nenhum dos dez reservatórios funciona adequadamente. Oito deles nunca 

receberem um litro de água sequer. 

– Gastos: O Governo do Estado gastará US$ 300 milhões a mais do que estava previsto no projeto original 

e não garantiu ainda a contrapartida para finalizar a 1a fase do PDBG. 

– Usinas de lixo: as três usinas construídas não recebem lixo. 

– Coletor-tronco: O sistema de coletores-tronco, fundamentais para o funcionamento das estações de 

tratamento de esgotos, não foram construídos na maioria das regiões abrangidas pelo projeto. 

– Gerenciamento e fiscalização de obras: estações de tratamento de esgotos consumiram mais recursos 

com gerenciamento e fiscalização do que com a própria obra. 

– Contrapartidas: Com os aditamentos, o Programa cheogou a ser orçado em mais de um 1 bilhão de 

dólares, a ser pago com juros pe,a população fluminense. Foi constado que o Governo do Estado foi o 

maior responsável, tanto no atraso quanto na ineficiência de inúmeras obras, como as estações de 

tratamento de esgotos, por exemplo, pois o fato de até agora não ter honrado as contrapartidas nas 

proporções assumidas com os parceiros internacionais, impossibilitou a conclusão das as redes coletoras de 

esgotos nos prazos combinados (Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, 2003, p. 32). 

Para análise dos resultados do Programa, quanto à cobertura dos serviços de água e esgoto dos 16 

municípios que compõem a Baía de Guanabara, foram utilizadas as informações do SNIS, no período de 

1995 a 2007. A Tabela 6.84 permite perceber que houve pouca alteração no quadro de cobertura dos 

serviços de água nos municípios, exceto para São João de Meriti, onde o incremento da cobertura da 

população foi de 19 pontos percentuais.  
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TABELA 6.84: Cobertura da população com rede de abastecimento de água, nos municípios da Baía de Guanabara. 
1995 a 2007. 

MUNICÍPIOS 1995 1999 2007 (1995-1999) (1995-2007) 

Belford Roxo 70,45 93,91 72,32 23,46 1,87 

Cachoeira de 

Macacu 

10,10 14,17 10,34 4,07 0,24 

Duque de Caxias  95,76    

Guapimirim 57,57  60,70  3,13 

Itaboraí  22,99    

Magé 21,78 61,90 22,21 40,12 0,43 

Nilópolis 100,00 92,06 100.00 (7,94) - 

Niterói* 100,00 79,88 100.00 (20,12) - 

Nova Iguaçu  83,81    

Petrópolis* 70,19 69,00 73,33 (1,19) 3,14 

Rio Bonito 44,11 59,21 49,13 15,10 5,02 

Rio de Janeiro 100,00 92,59 100,00 (7,41) - 

São Gonçalo  92,36    

São João de Meriti 65,63 121,49 85,01 55,86 19,38 

Tanguá 12,16 39,68 13,12 27,52 0,96 

Média 59,27 72,77 62,38 12,95 3,11 

Fonte: SNIS, 1995, 1999 e 2007. 

Os resultados para a cobertura da população com coleta de esgotos indicam pouca alteração do quadro, 

principalmente diante do aporte de recursos do Programa para esta componente, o correspondente a 

51,2% - considerando o orçamento de 1994 (Tabela 6.82). Vale observar que no município do Rio de 

Janeiro, segundo o SNIS, houve uma redução da cobertura da população com coleta de esgotos de 12 

pontos percentuais, no período de 1995 a 2007 (Tabela 6.85). 

TABELA 6.85: Cobertura da população com coleta de esgoto sanitário em municípios da Baía de Guanabara. 1995 a 
2007. 

MUNICÍPIOS 1995 1999 2007 (1995-1999) (1995-2007) 

Belford Roxo 1,02 1,20 0,26 0,18 (0,76) 

Duque de Caxias - 0,01 -   

Niterói* 80,45 43,87 91,39 (36,58) 10,94 

Nova Iguaçu - 0,35 -   

Petrópolis* 57,42 54,85 - (2,57)  

Rio de Janeiro 82,01 93,69 69,99 11,68 (12,02) 

São Gonçalo - 3,07 - 3,07  

São João de Meriti - 0,02  0,02 - 

 Fonte: SNIS, 1995, 1999 e 2007. 

As avaliações sobre o PDBG revelam a complexidade e limites de um programa dessa natureza, tanto em 

termos de sua concepção tecnológica, como de gerenciamento das ações a serem implementadas. Revela 

ainda o quanto estão distantes o desenho de um programa tecno-burocrático e as reais necessidades da 

população. Os processos de licitação, os aditamentos irregulares de contratos, a não execução de obras e a 

má qualidade da execução e operação, realidade em um contingente significativo de obras públicas no 

Brasil, revelam os desafios para enfrentar a corrupção, envolvendo empreiteiras e órgão públicos, com 

vistas a qualificar os gastos públicos e garantir a aplicação dos recursos para seus fins. 
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7.2 Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (Prosamim) 

Em 2003, o Governo do Estado do Amazonas passou a estruturar um conjunto de ações para a cidade de 

Manaus, que envolveu uma política fundiária e diversas ações de infraestrutura urbana e de saneamento, 

visando conter as invasões e o crescimento do número de novas moradias as margens dos igarapés. Das 

duas principais bacias da cidade, a prioridade foi para a Bacia do Educandos, por reunir um maior 

contingente populacional ribeirinho em área de risco e os maiores índices de doenças relacionadas com o 

saneamento, dentre outros indicadores sócio-ambientais.  

O Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus – Prosamim, orçado em U$ 530 milhões, foi 

voltado para uma área onde vivem aproximadamente 580.000 habitantes e 7.000 famílias em áreas 

ambientalmente vulneráveis, consideradas de risco. O objetivo geral é contribuir para a solução de 

problemas ambientais, urbanísticos e sociais que afetam a cidade de Manaus e seus habitantes, em 

particular na bacia do igarapé Educandos-Quarenta (BID/Governo do Estado do Amazonas, 2006). São 

objetivos específicos do Programa: 

– melhorar as condições ambientais e de saúde na área de intervenção do Programa, por meio da 

reabilitação e/ou implantação de sistemas de drenagem, de abastecimento de água, de coleta e disposição 

final de esgotos e de resíduos sólidos, e da recuperação ambiental nas partes altas das bacias dos Igarapés; 

– melhorar as condições de moradia da população, na área de intervenção do Programa, com o 

ordenamento urbano, a regularização de propriedade do solo, a oferta de habitações adequadas, a 

implantação de áreas de lazer e ações de educação ambiental e sanitária.  

– dar continuidade às ações de fortalecimento das instituições envolvidas; 

– realizar ações de capacitação da comunidade como forma de promover a sustentabilidade das 

intervenções realizadas (BID/Governo do Estado do Amazonas, 2006, p. 40). 

A execução do Programa e a utilização dos recursos foram feitas pelo Estado do Amazonas, que atuou por 

meio da Unidade de Gerenciamento do PROSAMIM – UGPI (Órgão executor), órgão vinculado ao Chefe do 

Poder Executivo do Estado. O Programa foi objeto de três contratos de financiamento com o BID, a saber: 

– PROSAMIM – Contrato celebrado, em 19/01/06, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID/Governo do Estado do Amazonas, 2006). 

– PROSAMIM II – Contrato celebrado, em 10/11/08, com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID/Governo do Estado do Amazonas, 2008). 

– PROSAMIM I – Contrato celebrado, em 01/09/09, com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, para financiamento complementar (BID/Governo do Estado do Amazonas, 2009). 

O período de execução do Programa vai de 2005 a 2013, tendo como instituições participantes: 

a) SUHAB – Superintendência Estadual de Habitação do Amazonas - responsável pela execução das ações 

de reassentamento, necessárias à implementação do Programa. 

b) ARSAM – Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos do Estado do Amazonas, responsável 

pela normatização, controle e fiscalização da qualidade da prestação dos serviços a serem fornecidos pelas 

empresas Águas do Amazonas e Amazonas Energia.  

c) IPAAM – Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - responsável pelo monitoramento e controle 

ambiental da área de abrangência do Programa, bem como pela implantação e  gerenciamento do Plano de 

Controle da Contaminação Industrial (PCCI). 
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d) AFEAM – Agência de Fomento do Estado do Amazonas - tem como responsabilidade disponibilizar e 

aplicar recursos de linhas de crédito diferenciadas, para o desenvolvimento do Programa de Apoio à 

Reinstalação de Micro e Pequenos Negócios do Programa. 

e) Prefeitura Municipal de Manaus - responsável pelas aprovações dos projetos técnicos e licenças de 

construção e pela operação, manutenção e conservação das obras executadas pelo PROSAMIM/ 2o 

financiamento, com o compromisso de realizar a coleta, o transporte e a destinação adequada do lixo 

gerado na área do PROSAMIM. 

f) SEMINF - Secretaria Municipal de Infraestrutura - responsável pelo acompanhamento, operação, 

manutenção e conservação das obras implantadas, de drenagem pluvial e sistema viário. 

g) SEMULSP – Secretaria Municipal de Limpeza e Serviços Públicos - responsável pela implementação e 

operacionalização do Plano Diretor de Resíduos Sólidos da Cidade de Manaus, bem como pela limpeza e 

conservação dos espaços públicos criados pelo Programa, e coleta, transporte e disposição final dos 

resíduos sólidos urbanos na área do PROSAMIM, atuando em parceria com a SEMMAS, na implementação 

de atividades relativas à educação ambiental. 

h) IMPLURB – Instituto Municipal de Planejamento Urbano - responsável por: (i) editar a legislação 

complementar, para legalizar e ordenar a ocupação das áreas de interesse social na área de abrangência do 

PROSAMIM; (ii) revitalizar o entorno das áreas de interesse social, ao contexto do desenho urbano; (iii) 

realizar estudos complementares, para revitalização de áreas públicas e criação de novas áreas de lazer; e 

(iv) definir um plano de ação da Prefeitura Municipal de Manaus, no que se refere à oferta de habitação 

para famílias de baixa renda, em cumprimento ao Plano de Ordenamento Territorial. 

i) SEMMAS – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade - responsável pela gestão 

ambiental em áreas protegidas e em espaços públicos, criados pelo PROSAMIM, destinados a lazer e 

recreação, e pelo apoio à execução do Plano de Controle de Contaminação Industrial (PCCI). Foi prevista a 

participação efetiva desta Secretaria no Programa de Educação Ambiental e Sanitária (PEAS).  

j) IMTRANS – Instituto Municipal de Trânsito - responsável pela elaboração e gerenciamento das políticas 

de trânsito do município de Manaus e pela avaliação e aprovação de todos os projetos viários inseridos no 

PROSAMIM /2o Financiamento. 

k) AdA – Águas do Amazonas - responsável pela aprovação dos projetos de engenharia de água e esgoto, 

acompanhamento da execução das obras, assim como recebimento, operação, manutenção e 

administração das mesmas. Para a execução de cada um dos projetos de água e esgoto, foi prevista a 

assinatura de convênios específicos de execução de obras e operacionalização do Fundo de Saneamento, 

conforme as diretrizes do Protocolo de Intenções e seu aditivo, no âmbito do PROSAMIM. 

l)  MESA – Manaus Energia S/A - responsável pela elaboração dos estudos e projetos e execução das obras e 

serviços necessários à instalação, adequação e ampliação da rede elétrica de alta e baixa tensão, na área de 

abrangência do Programa. 

m) SPF – Secretaria de Estado de Política Fundiária - responsável pela regularização e disponibilização de 

terras. 

n) SEC – Secretaria de Cultura - responsável pela orientação e supervisão das restaurações e adaptações 

em edificações tombadas pelo patrimônio histórico, visando a instalação de atividades produtivas e 

residenciais da população.  

o) PGE – Procuradoria Geral do Estado - responsável pelo apoio jurídico à UGPI, nas ações do PROSAMIM. 
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O PROSAMIM foi estruturado em três vertentes estratégicas de ações, quais sejam: 

– Drenagem pluvial da bacia, com adequação do sistema de macro e microdrenagem. 

– Saneamento básico, com melhoria nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

– Urbanismo e habitação, com implantação de novas vias urbanas e equipamentos urbanísticos, melhoria 

na habitação e o reassentamento e relocação da população das áreas de risco (BID/Governo do Estado do 

Amazonas, 2006, 2008, 2009). 

O Programa se estrutura em dois componentes e vários sub-componentes relacionados abaixo: 

– Melhoria Ambiental, Urbanística e Habitacional, envolvendo: macro e microdrenagem; reordenamento 

urbano e reassentamento, parques e vias urbanas e infraestrutura sanitária. 

– Sustentabilidade Social e Institucional, envolvendo: participação comunitária, comunicação social, 

educação ambiental e sanitária e desenvolvimento institucional (BID/Governo do Estado do Amazonas, 

2006). 

Foram metas do Prosamim I: 

– Melhorar as condições ambientais e de saúde da população na área de intervenção do Programa, 

através da reabilitação e/ou implantação dos sistemas de drenagem pluvial; implantação de áreas verdes; 

recuperação ambiental em áreas de cabeceiras; abastecimento de água potável; coleta e disposição final de 

lixo e esgotamento sanitário. 

– Melhorar condições de moradia da população da área de intervenção do Programa, mediante o 

ordenamento urbano, a regularização da posse da terra, a adoção de soluções habitacionais adequadas e a  

implantação de áreas para lazer, a implementação de ações de educação sanitária e ambiental junto à 

população, além  do aumento da capacidade operacional e de gestão das entidades públicas envolvidas no 

PROSAMIM, e da incorporação da participação comunitária em todas as fases de preparação do Programa. 

O Prosamim II envolveu a execução das seguintes ações: recuperação de margens e nascentes dos 

mananciais; implantação de áreas verdes e estruturas de recreação e lazer; execução de novas vias e 

interligação com as vias existentes; reassentamento em moradias dignas em áreas recuperadas às margens 

dos igarapés; organização comunitária comprometida com a preservação do meio ambiente; redução dos 

gastos públicos com saúde; ampliação de população beneficiada diretamente com a coleta de lixo, 

transporte coletivo e outros serviços públicos; implantação de ligações prediais, de redes coletoras, 

interceptores e emissários e unidades de tratamento de esgotos sanitários; ampliação de pessoas 

beneficiadas com suprimento de água potável, com execução de rede de distribuição, e ligações prediais 

reservação de água; geração de empregos; otimização dos resultados das ações de manutenção da 

infraestrutura e particularmente da macrodrenagem (BID/Governo do Estado do Amazonas, 2008). 

O Programa, atualmente orçado em U$ 530 milhões, é financiado pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) que, via Contratos de Empréstimos, participa com U$ 371 milhões, e pelo Governo 

do Estado do Amazonas, que aporta uma contrapartida no valor de U$ 159 milhões, conforme exposto na 

Tabela 6.86. 
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TABELA 6.86: Financiamento do PROSAMIM. 

Contratos de 

Empréstimo 

Governo do 

Amazonas  

(US$ milhões) 

BID 

(US$ milhões) 

TOTAL 

(US$ milhões) 

Prosamim I 60.00 140.00 200.00 

Prosamim Complementar 33.00 77.00 110.00 

Prosamim II 66.00 154.00 220.00 

TOTAL 159.00 371.00 530.00 

Fonte: BID/Governo do Estado do Amazonas (2006, 2008, 2009). 

No Prosamim I a maior parcela dos recursos foi destinada para obras de macro e microdrenagem pluvial, 

correspondendo a U$  78,412.00 mil (37,3%). Para as ações de infraestrutura sanitária foram destinados U$ 

11,891.00 mil (5,7%). Para as ações de desenvolvimento institucional foram aplicados U$ 2,560.00 mil 

(1,2%). Ver Tabela 6.87.   
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TABELA 6.87: Categorias de ações e financiamento do PROSAMIM I. Em US$ 1,000.00. 

Categoria 
Orçamento original Readequação (13/11/2006) Readequação (30/09/2008) Readequação (14/11/2008) 

BID Local Total BID Local Total BID Local Total BID Local Total 

Engenharia e 
Administração 

11,400.00 3,100.00 14,500.00 11,800.00 2,685.00 14,485.00 14,080.00 2,685.00 16,765.00 15,370.00 28,685.00 44,055.00 

             

Melhoria ambiental, 
urbanística e 
habitacional 

118,657.00 31,681,10 150,338,10 118,900.00 41,678,90 160,578,90 119,300.00 41,678,90 160,978,90 120,610.00 41,678,90 162,288,90 

             

Macro e micro 
drenagem pluvial 

54,600.00 4,500.00 59,100.00 52.000.00 25,200.00 77,200.00 52,400.00 25,200.00 77,600.00 53,212.00 25,200.00 78,412.00 

Reordenamento urbano 
e reassentamento 

45.000.00 11,500.00 56,500.00 44,170.00 9,190.00 53,360.00 44,170.00 9,190.00 53,360.00 43,616.00 9,190.00 52,806.00 

Parques e vias urbanas 10,500.00 9,900.00 20,400.00 12,500.00 7,079,90 19,579,90 12,500.00 7,079,90 19,579,90 12,100.00 7,079,90 19,179,90 

Infraestrutura sanitária 8,557.00 5,781,10 14,338,10 10,230.00 209.00 10,439.00 10,230.00 209.00 10,439.00 11,682.00 209.00 11,891.00 

             

Sustentabilidade 
social e institucional 

7,443.00 827.00 8,270.00 7,420.00 481.00 7,901.00 5,320.00 481.00 5,801.00 3,120.00 481.00 3,601.00 

             

Participação 
comunitária 

2.000.00  2.000.00 1,500.00 75.00 1,575.00 1.000.00 75.00 1,075.00 400.00 75.00 475.00 

Comunicação social 300.00  300.00 360.00 18.00 378.00 360.00 18.00 378.00 210.00 18.00 228.00 

Educação ambiental e 
sanitária 

700.00  700.00 560.00 28.00 588.00 560.00 28.00 588.00 310.00 28.00 338.00 

Desenvolvimento 
institucional 

4,443.00 827.00 5,270.00 5.000.00 360.00 5,360.00 3,400.00 360.00 3,760.00 2,200.00 360.00 2,560.00 

             

TOTAL 137,500.00 35,608.10 173,108.10 138,120.00 44,844.90 182,964.90 138,700.00 44,844.90 183,544.90 139,100.00 70,844.90 209,944.90 
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Segundo o relatório de avaliação final do Prosamim I (2009), os impactos mais visíveis são a adequação das 

moradias em relação aos padrões construtivos e à salubridade, Assim, a totalidade das famílias 

reassentadas vive em residências construídas em alvenaria, com padrões arquitetônicos em consonância 

com os de habitabilidade, com área de 46,92 m2, possuindo banheiro com sanitário e ligação com a rede 

coletora de esgotos, abastecimento de água e energia.  

O PROSAMIM se constituiu em uma intervenção de requalificação urbana, apesar do mote ambiental de 

revitalização dos Igarapés. Foram reassentadas famílias, construídas moradias, praças e sistemas viários. As 

obras de macro e microdrenagem se pautaram na execução de canais e galerias, com aterros de áreas de 

igarapés. As intervenções em esgotamento sanitários não se constituíram em ação significativa, mantendo-

se os níveis de poluição dos corpos d’água. Houve o endividamento estadual com financiamento externo, 

cujo efeito nas finanças estaduias ainda merece avaliação. 

A implementação do Programa trouxe adeptos e também críticos. Em 2007, o Ministério Público, ao apurar 

denúncia contra o Prosamim, avaliou que o Programa é uma grande obra, com repercussões importantes 

no visual da cidade e na reconstituição de ambientes degradados pela presença humana. Ressalta, no 

entanto, que existiram falhas que devem ser corrigidas, dentre elas o surgimento de um vazadouro de lixo, 

o aterramento de igarapés e a derrubada de árvores nativas. A 50a Promotoria de Justiça Especializada na 

Proteção e Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Histórico foi destacada para apurar a denúncia. No que 

isso vai resultar, é impossível prever, mas o fato do Ministério público acompanhar de perto o que ocorre 

ao longo dos igarapés de abrangência do projeto, já é um avanço (Holanda, 2007). 

Também, em 2007, em debate na Assembléia Legislativa, os deputados avaliaram que o modelo utilizado 

para a correção e contenção das águas dos igarapés, é ultrapassado do ponto de vista da engenharia 

ambiental, ou seja, “muito asfalto, muito concreto, pouca grama e, portanto, a piora de um dos principais 

problemas que temos que enfrentar é a drenagem de nossas águas por ocasião das chuvas” (Assembléia 

Legislativa do Estado do Amazonas, 2007, s/p.).  

Em 2009, os alagamentos provocados pelas fortes chuvas trouxeram descontentamento para moradores 

do Conjunto Manaus 2000, no bairro Japiim, na zona Sul de Manaus. Para os moradores, os problemas de 

inundação nos arredores do Igarapé aumentaram após o início das obras do Prosamim. Na oportunidade, o 

governo do estado alegou que a área era objeto de obras de macrodrenagem de águas pluviais, referentes 

à segunda etapa do Programa (Osny Araújo, 2009).  

Ainda nesse ano, em discussões ocorridas no I Fórum de Águas do Amazonas, o Programa foi alvo de 

críticas, principalmente pelos resultados na qualidade ambiental das áreas beneficiadas. Diversos 

representantes de instituições e movimentos ambientalistas e acadêmicos observaram erros e falhas de 

concepção do Programa, do ponto de vista ambiental, como foco na questão do esgotamento sanitário e 

revitalização de igarapés (Justiça Brasil, 2009).  

Em 2010, a qualidade dos imóveis e os investimentos feitos pelo governo do Estado no Prosamim foram 

questionados na Câmara Municipal de Manaus, diante dos estragos provocados pelas chuvas. As 

inundações e a existência de áreas de riscos, com erosões do terreno, provocadas pelas águas da chuva e, 

ainda, o drama vivido pelos moradores do Parque Residencial Manaus, conjunto recém entregue pelo 

governo do estado, foram os focos das insatisfações. Além dos problemas verificados nas casas, existiram 

relatos quanto à qualidade das obras, onde foram aterrados igarapés, interrompendo os cursos d’água. 

Vereadores da base governista observaram que o governo cobrou a responsabilidade da construtora para 

correção de eventuais erros de engenharia (Câmara Municipal de Manaus, 2010). 
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Em encontro da Rede Brasil, com entidades e movimentos sociais dos estados da Amazônia legal, foram 

debatidos os impactos de vários projetos financiados por instituições financeiras internacionais, dentre eles 

o Prosamin. Na avaliação dos presentes, os financiamentos internacionais exigem contrapartidas que 

geralmente violam os direitos das populações locais. Para o particiantes, o financiamento da obra pelo BID 

aumenta o endividamento público e os lucros do investimento são privados. Também se discutiu o 

processo de reassentamento nas comunidades da periferia de Manaus, cuja população vem sendo 

desalojada, sem chance de se defender na justiça, sendo que suas casas demolidas no mesmo dia em que 

recebem o comunicado da Prefeitura (FASE, 2010).  

Para Azevedo (s/d), o PROSAMIM é a versão atual dos projetos de revitalização dos igarapés de Manaus, 

cuja justificativa se assenta na alegação da ocupação desordenada dos igarapés, considerada um dos 

principais problemas na área urbana de Manaus. O autor ressalta o discurso governamental, fundamentado 

no argumento de que a degradação dos corpos d’água e das áreas do entorno deve-se ao uso 

indiscriminado e inadequado do solo urbano, aliado à falta de infraestrutura de saneamento básico, em 

face da dificuldade de fornecer estes serviços na mesma velocidade da ocupação, determinando o atual 

cenário de risco social a que estão sujeitas as populações que ali vivem (Amazonas, 2003). Azevedo avalia 

que revitalizar os igarapés, entre outras coisas, significou retirar as pessoas que moram sobre os igarapés 

para outros lugares, como se a presença das pessoas representasse uma situação de degradação 

ambiental, assim como o lixo que se acumula nos leitos desses ambientes. 

O autor destaca que, apesar da orientação do EIA/RIMA, e da preferência da população por continuar 

morando em áreas próximas, o Governo do Estado realizou reassentamentos de famílias para conjuntos 

habitacionais construídos originariamente para funcionários públicos, localizados na Zona Norte da cidade, 

portanto, além do limite determinado pelo EIA/RIMA. Inclusive, poucos foram os que recorreram à justiça 

para obter a justa indenização da sua propriedade e, desses, até agora, nenhum logrou êxito. Por outro 

lado, o Programa, ao invés de atuar com vistas a resgatar a qualidade ambiental dos igarapés, promoveu a 

canalização de córregos e aterros de áreas unidas para a construção de vias (Azevedo, s/d). 

Azevedo também observa que os direitos à participação social e à informação foram negligenciados, apesar 

do discurso oficial de que o Programa experimentou novas formas de participação e organização da 

comunidade. O autor concorda com Valle (1999), para quem “estes projetos não partem das reivindicações 

concretas provenientes dos moradores do lugar, os quais *...+ se tornam espectadores”. 

7.3 Programa de Abastecimento de Água - Rio Grande do Sul 

O Programa de Abastecimento de Água - Rio Grande do Sul tem como objetivo qualificar o nível de vida da 

população do Estado, através da captação e distribuição de água potável, tendo como órgão executor a 

Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN). O público alvo do Programa são as comunidades com 

menos de 5.000 habitantes, não atendidas pela Corsan. 

O Programa é financiado pela Caixa Econômica Federal, pelo BNDES, pelo Governo Federal, por meio de 

dotação orçamentária do Orçamento Geral da União (OGU), e pela contrapartida da Corsan. No total, o 

Programa envolveu um investimento de R$ 608.634.536,18. Do Orçamento Geral da União. foram 

destinados, para obras de esgotamento sanitário em sete municípios, via PAC, R$ 237.382.271,17, que 

somados à contrapartida de R$ 40.465.041,70, totalizou R$ 277.847.312,87 de investimentos. Os recursos 

financiados pelo BNDES foram destinados a intervenções em esgotamento sanitário e abastecimento de 

água. Foram investidos R$ 70.000.000,00 no esgotamento sanitário de dois municípios e R$ 150.220.184,76 

no abastecimento de água de dezesseis municípios, totalizando R$ 220.220.184,76. O financiamento da 

Caixa atingiu R$ 110.567.038,55, sendo R$ 12.496.703,86 de contrapartida. Cerca de 19% desses recursos 
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foram destinados para obras de abastecimento de água em nove municípios, envolvendo R$ 21.004.000,00, 

e 81%, R$ 89.563.038,55, para o esgotamento sanitário de sete municípios. 

Na execução do Programa, em 2004, segundo o Relatório Anual de Avaliação, destacaram-se os seguintes 

resultados:  

– Perfuração de 122 poços, em localidades de 88 municípios do Estado, beneficiando 6.624 famílias. 

– Aperfeiçoamento da metodologia de execução dos poços, através da qualificação da mão-de-obra, de 

qualificação técnica dos instrumentos de apoio e controle e dos instrumentos de gerenciamento e 

sistematização de informações, o que permitiu melhorar a qualidade dos poços perfurados. 

– Redefinição dos critérios para determinação das prioridades de atendimento das demandas por poços.  

Em 2005, segundo o Relatório Anual de Avaliação, em função da pouca disponibilidade de recursos 

orçamentários, a meta de perfuração de poços foi reduzida, dos 500 poços previstos no PPA, para 200 

poços, dos quais 176 foram efetivamente implantados. As sucessivas estiagens verificadas no Rio Grande 

do Sul e o crescimento de demanda fragilizaram ainda mais os resultados do Programa. O Relatório avalia 

também que a Secretaria de Obras Públicas e de Saneamento (SOPS), além de dificuldades orçamentárias, 

não dispõe de equipamentos e recursos humanos suficientes para o atendimento da demanda.  

7.4 Programa Água Para Todos - Bahia 

O Programa Água para Todos do Governo do Estado da Bahia, com período de execução de 2007 a 2010, 

envolve uma série de ações para o abastecimento de água, esgotamento sanitário, saneamento integrado e 

desenvolvimento institucional, no valor de R$ 2,11 bilhões. Suas ações estão voltadas, prioritariamente, 

para regiões do semi-árido, do rio São Francisco e áreas de risco de desabastecimento. O objetivo geral do 

Programa é “Proporcionar o atendimento ao direito humano fundamental de acesso à água, 

prioritariamente, para consumo humano, numa perspectiva de segurança alimentar e de melhoria da 

qualidade de vida em ambiente salubre no campo e nas cidades” (Governo do Estado da Bahia/Associação 

Instituto Internacional de Ecologia e Gerenciamento Ambiental, 2009). Dentre os objetivos específicos do 

Programa podem ser citados:  

– Promover o atendimento ao direito humano fundamental de acesso à água, prioritariamente para 

consumo humano, numa perspectiva de segurança alimentar e de melhoria da qualidade de vida, em 

ambiente salubre no campo e nas cidades, atendendo aos objetivos de desenvolvimento do Milênio das 

Nações Unidas (Governo do Estado da Bahia/Associação Instituto Internacional de Ecologia e 

Gerenciamento Ambiental, 2009; SEMA, 2008). 

– Ampliar, com vistas à universalização, o acesso, e elevar significativamente a qualidade dos serviços 

prestados, relativos ao abastecimento de água e às demais ações de saneamento básico (SEMA, 2008). 

– Garantir a oferta e o acesso à água, por meio de uma gestão integrada, sustentável e participativa, com 

controle social, atendendo à Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei no 9433/97) (Governo do Estado da 

Bahia/Associação Instituto Internacional de Ecologia e Gerenciamento Ambiental, 2009, SEMA, 2008). 

– Promover a articulação e a integração das quatro componentes do saneamento básico, juntamente com 

a proteção e recuperação de matas ciliares, nascentes, mananciais e áreas de recargas, além de educação 

ambiental e melhorias habitacionais (SEMA, 2008). 

– Apoiar os municípios que prestam diretamente os serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, promovendo a melhoria das condições técnicas, operacionais e financeiras (SEMA, 2008). 
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– Desenvolver uma gestão pública no Estado, com visão de conjunto, objetividade, transparência e 

participação, sem restringir ou obstaculizar ações operacionais (Governo do Estado da Bahia/Associação 

Instituto Internacional de Ecologia e Gerenciamento Ambiental, 2009; SEMA, 2008).  

– Integrar o Programa à política de desenvolvimento sustentável da Bahia, contribuindo para o 

fortalecimento dos seus Territórios e para a desconcentração e diversificação da base econômica estadual 

(SEMA, 2008). 

O público alvo do Programa, no tocante ao abastecimento de água e aos demais serviços de saneamento 

básico, envolve a população de todo o território do Estado, com destaque para o semi-árido, a Bacia do rio 

São Francisco e seus principais núcleos urbanos e rurais (SEMA, 2008). Também estão sendo beneficiadas 

populações ribeirinhas, da periferia da Região Metropolitana de Salvadores, de áreas de risco, com risco de 

desabastecimento e quilombolas (Governo do Estado da Bahia/Associação Instituto Internacional de 

Ecologia e Gerenciamento Ambiental, 2009). 

O gerenciamento do Programa se dá por meio de um Colegiado Institucional de Coordenação e um Comitê 

Gestor. O Colegiado é composto por cinco secretarias de estado, a saber:  

– Secretaria do Meio Ambiente (SEMA) - Coordenação. 

– Secretaria do Planejamento (SEPLAN). 

– Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR). 

– Secretaria de Desenvolvimento e Integração Regional (SEDIR). 

– Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate a Pobreza (SEDES). 

O Comitê Gestor é composto pelas seguintes instituições:  

– Companhia de Engenharia Ambiental da Bahia (CERB) - Coordenação. 

– Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A (EMBASA). 

– Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER). 

– Instituto de Gestão das Águas e Clima (INGÁ). 

– Instituto do Meio Ambiente (IMA). 

– Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR). 

Embora o Programa faça alusão em seus objetivos da participação e do controle social, no nível do 

gerenciamento esta participação não está prevista e também não estão claros os mecanismos utilizados 

para a promoção dessa participação.  

O Programa abrange cinco ações/componentes, a saber:  

– Abastecimento de água: envolve a perfuração e operação de poços, a construção de cisternas para 

captação de água de chuva, a execução e operação de barragens; a implantação, ampliação e melhorias de 

sistemas de abastecimento de água.  

– Esgotamento sanitário: inclui a implantação, a ampliação e melhorias de sistemas de esgotamento 

sanitário e tratamento de esgotos, associados à preservação de mananciais e promoção da saúde pública. 

– Saneamento integrado: abarca ações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de 

águas pluviais, e coleta, tratamento e disposição de resíduos sólidos, com ações de urbanização e de 

melhorias habitacionais. 
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– Meio ambiente/projetos socioeconômicos: corresponde à construção de cisternas e barragens 

subterrâneas, recuperação de matas ciliares, nascentes e áreas de recarga, recuperação de áreas 

degradadas, preservação e conservação de mananciais de abastecimento e educação ambiental. 

– Desenvolvimento institucional e estudos e projetos: elaboração de estudos e projetos necessários às 

intervenções e ao seu melhor aproveitamento e gerenciamento, e, ainda, o desenvolvimento institucional 

dos órgãos e entidades participantes (SEMA, 2008). 

As metas do Programa, no período de 2007 a 2010, envolvem o meio rural e urbano. No meio rural, a 

intenção é dotar 950 mil pessoas com acesso à água de qualidade, através da implantação de 100 mil 

cisternas para captação de águas de chuva, 1.800 poços tubulares e 1.500 sistemas simplificados de 

abastecimento de água. No meio urbano, a previsão é de atender a 304 mil pessoas, ampliando a cobertura 

de 94,7% para 98,0% da população urbana (Tabela 6.88). Pretende-se ainda atender com esgotamento 

sanitário a 2.280.000 (dois milhões duzentos e oitenta mil) pessoas, ampliando a cobertura, de 54,4%, para 

79,2% (Governo da Bahia, 2007; SEMA, 2008). 

TABELA 6.88: Intervenção e população beneficiada pelo Programa Água para Todos. Bahia. 2007-2010. 

MEIO RURAL 
  

População beneficiada (habitantes) 950.000 
Cisternas (unidades) 100.000 
Poços tubulares (unidades) 1.800 
Sistemas simplificados de água (unidades) 1.500 

MEIO URBANO 
  

População beneficiada com abastecimento de água 304.000 
Ampliação Cobertura  de 94,7 para 98,0%  
População beneficiada com esgotamento sanitário   
Ampliação Cobertura de 54,4 para 79,2%  

Fonte: SEMA, 2008. 

O Programa é financiado com recursos do Orçamento Geral da União; do Governo do Estado da Bahia; da 

Empresa Baiana de Águas e Saneamento; do FGTS, via Caixa Econômica Federal; do Banco Mundial; e do 

Fundo Internacional para Desenvolvimento da Agricultura (FIDA). Cerca de 46% dos recursos do Programa, 

R$ 980,60 milhões, foram destinados ao componente abastecimento de água, 35,7% para o esgotamento 

sanitário, correspondendo a R$ 752,48 milhões, 17,48% foram investidos em ações de saneamento 

integrado, envolvendo R$ 368,40 milhões, e 0,29%, 6,1 milhões, foram destinados a ações relacionadas ao 

Meio Ambiente/Projetos Socioeconômicos (SEMA, 2008; Governo do Estado da Bahia, 2007). Ver Tabela 

6.89. 

TABELA 6.89: Linhas de ação e valores de investimentos do Programa Água para Todos. Bahia. 2007-2009. 

LINHA DE AÇÃO 
Valores 
(em R$ 1.000,00) 

% 

Abastecimento de Água 980.618,00 46,53 

Esgotamento Sanitário 752.480,00 35,70 

Saneamento Integrado 368.400,00 17,48 

Meio Ambiente / Projetos Socioeconômicos 6.077,00 0,29 

Total 2.107.575,00 100,00 
Fonte: SEMA (2008); Governo do Estado da Bahia (2007). 

Pode-se perceber que o Programa tem um foco maior para os componentes do abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, embora já incorpore o saneamento integrado. A linha de ação Meio 



 

224 

 

Ambiente/Projetos Socioeconômicos, que envolve um conjunto de ações complexas, como recuperação de 

matas ciliares, recuperação de áreas de recarga, educação ambiental, dentre outras, representaram um 

valor de investimentos muito inferior, se comparado com as outras linhas de ação. O Programa, embora 

tenha em seu escopo promover integração das quatro componentes do saneamento, não prevê linhas de 

ação para investimentos em manejo dos resíduos sólidos ou drenagem das águas pluviais. Inclusive, na 

linha de ação saneamento integrado não fica claro o conjunto de ações executadas. Também não foram 

explicitadas as ações de Desenvolvimento Institucional e as atividades realizadas para apoiar os municípios, 

que prestam diretamente os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, conforme 

previsto no Programa. Além disso, nas linhas de ação, não estão explicitados os recursos destinados para a 

promoção da participação e controle social.  

O gerenciamento do Programa prevê a articulação de recursos e capacidades institucionais, objetivando 

promover uma rede de serviços, baseada no compartilhamento interinstitucional, que impulsione a 

descentralização administrativa e a participação da comunidade na gestão (Governo do Estado da 

Bahia/Associação Instituto Internacional de Ecologia e Gerenciamento Ambiental, 2009). Para a articulação 

interinstitucional, foi prevista a elaboração de um Manual de Operações do Programa, que definirá os 

papéis de cada instituição, os critérios de elegibilidade e seleção, o detalhamento das metas e dos 

indicadores, e da metodologia de acompanhamento e avaliação, e, ainda, o plano de divulgação dos 

resultados (SEMA, 2008). Os relatórios do Programa não permitem analisar o êxito dessas ações. 

No que se refere à participação social, o balanço das ações do Programa, do período de 2007 a 2009, 

observa que as instituições executoras mantiveram articulações com as entidades da sociedade civil. 

Destaque foi dado à Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza, que manteve vínculos 

com a Articulação do Semi-Árido (ASA), e que tem atuado em programas voltados para a construção de 

cisternas. Essa atuação, junto possibilitou o envolvimento de instituições do semi-árido baiano 

(SEMA/AECO, 2010). No âmbito dessas ações, foram capacitados 15.704 grupos, formados 342 pedreiros e 

de 2.731 agentes comunitários, nas áreas beneficiadas. No entanto, no relatório não fica claro que nível e 

mecanismos de participação foram utilizados e o grau de êxito dessa ação conjunta. 

Entre os anos de 2007 a 2009, foram investidos R$ 435,1 milhões, o que corresponde a 20,6% (Tabela 6.90) 

do valor previsto, havendo, portanto, baixo nível de desembolso, principalmente se for considerado o ano 

previsto para a conclusão do Programa (2010). Tal realidade relaciona-se com uma série de questões que 

dizem respeito às exigências dos contratos de financiamento, aos documentos necessários, aos processos 

de regularização fundiária e de licenciamento ambiental, à precariedade dos projetos; as licitações de 

obras; dentre outros. De fato, as instituições envolvidas têm se deparado com os limites de sua capacidade 

técnica e gerencial, para fazer frente à retomada dos investimentos em saneamento. Projetos estão 

defasados, o corpo técnico está reduzido, apesar dos esforços de ampliação do quadro técnico da Empresa 

Baiana de Saneamento, o que tem interferido nos processos de implementação das obras, realidade que 

não é privilégio do Estado da Bahia. 
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TABELA 6.90: Investimentos previstos e realizados por Linha de Ação do Programa Água para Todos. Bahia. 2007-
2009. (em mil reais). 

Linha de Ação 
Previsto 

(2007 - 2010) 

% 
Realizado 
até 2009 

% de 
Execução 

Abastecimento de Água 980.618,00 46,53 349.185,00 35,61 

Esgotamento Sanitário 752.480,00 35,70 81.299,00 10,80 

Saneamento Integrado 368.400,00 17,48 4.577,00 1,24 

Meio Ambiente/Projetos Socioeconômicos 6.077,00 0,29 
Sem 
informação 

 

Total 2.107.575,00 100,00 435.061,00 20,64 (1) 

(1) Sem considerar a linha de ação Meio Ambiente/Projetos Socioeconômicos. 

Fonte: SEMA/AECO, 2010. 

A Tabela 6.91 abaixo apresenta os resultados do Programa, até o ano de 2009. Embora os níveis de 

execução orçamentária estejam baixos, a execução física avançou. Analisando a Tabela, pode-se perceber 

que a meta para implantação de poços foi quase atingida (93,3%) e que foram construídos, ampliados ou 

recuperados um total de 1.576 dos 1.500 sistemas de abastecimento de água previstos. A execução de 

cisternas ainda está aquém do estabelecido (39,7%). Foram construídos 26 sistemas de esgotamento 

sanitário e recuperados 12. Os resultados apresentados não permitem mensurar os avanços na linha de 

ação Meio Ambiente/Projetos Socioeconômicos. 

TABELA 6.91: Andamento do Programa Água para Todos. Bahia. 2007-2009. 

 

Fonte: SEMA/AECO (2010). 

Embora a avaliação do impacto do Programa seja tarefa complexa, em face dos diversos objetivos e metas, 

a análise de alguns indicadores pode auxiliar na avaliação da repercussão das ações nos indicadores de 

cobertura dos serviços de saneamento e de saúde. A Figura 6.81 permite constatar que, no período de 

2004 a 2008, a cobertura da população com rede de água subiu de 79,2% para 86,7%, ou seja, houve 

umaumento de 7,5 pontos percentuais no período. No período do Programa Água para Todos esse 

indicador passou, de 84,7%, para 86,7%, um aumento de 2 pontos percentuais. O acesso à rede geral de 

esgotos o que inclui as situações em que os esgotos são lançados em rede de drenagem, passou de 47,5% 

para 55,8%, entre os anos de 2004 a 2008. No período de 2007 a 2008, esse indicador passou de 58,3% 

para 55,8%, havendo, portanto uma diminuição de 2,5 percentuais, evidenciando os limites do Programa 
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nesse componente. No que se refere à coleta de lixo, a proporção da população com acesso a esse serviço 

diminuiu em dez pontos percentuais, passando de 54,6% para 44,2%, sendo que, no período do Programa, 

passou de 58,6% para 44,2%. 

 

Fonte: IBGE/PNAD (2004 a 2008). 

FIGURA 6.81: Desempenho dos indicadores de cobertura da população total com rede de água, com rede geral de 

esgoto, coleta de lixo e DIP, no estado da Bahia 

O Programa Água para Todos, em face de seu desenho, objetivos e população alvo, envolvendo diversos 

componentes do saneamento, merece uma avaliação que possibilite verificar seu impacto no acesso aos 

serviços de saneamento, na qualidade de vida da população e na redução de indicadores de doenças 

relacionadas ao saneamento básico.   

8 CONCLUSÃO   

Estado, Política Pública e Programas 

Entendendo as políticas públicas como multideterminadas, como lócus privilegiado da construção de 

projetos sociais, como produto de um momento histórico determinado, o seu conteúdo está relacionado 

ao regime de acumulação, ao modo de regulação na sociedade e aos recuos e avanços da cidadania. O 

conjunto de programas e ações é, portanto, o produto de um processo social complexo, influenciado por 

variáveis econômicas, políticas e ideológicas. As políticas públicas e seus programas e projetos são o Estado 

em ação e expressam um determinado projeto político para a sociedade. Os programas, assim, cristalizam e 

orientam as ações governamentais, com vistas à consecução desse projeto. No Brasil, o Plano Plurianual 

(PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), uma exigência constitucional, são os instrumentos que consolidam 

o projeto político para o País.  

O locus da formulação das políticas públicas não se restringe à burocracia estatal, situa-se na complexa e 

contraditória relação entre o estatal, o público e o privado. As políticas públicas e sociais são o resultado de 

relações que historicamente se estabeleceram no desenvolvimento das contradições sociais, econômicas, 

políticas e ideológicas, com e através do Estado. Essas políticas são cada vez mais multideterminadas, em 

face dos interesses de setores econômicos, políticos e da sociedade civil organizada, fazendo com que as 

mesmas, ora estejam subordinadas aos interesses econômicos e políticos, ora estejam articuladas a 

interesses da sociedade. Dessa forma, há de se concordar com a perspectiva de Fleury (1994) para a qual as 

políticas públicas podem ser entendidas como mecanismos de garantia da acumulação; como manutenção 

da força de trabalho; como estratégia de manutenção da hegemonia da elite dominante; como conquista 
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dos trabalhadores; como arranjos do bloco do poder; como doações das elites dominantes; ou como 

instrumento de garantia dos direitos dos cidadãos.  

No âmbito de um Estado democrático burguês, as políticas públicas e seus programas, projetos e ações 

podem materializar um projeto de Reforma Social, à luz da concepção keynesiana de Estado. Na América 

Latina e no Brasil onde as condições objetivas e subjetivas não apontam para possibilidades de construção 

de projetos mais utópicos, voltados para a socialização do poder político e dos meios de produção, a 

alternativa política que vem se apresentado volta-se para o reformismo social. A Reforma Social requer a 

ampliação do gasto público em políticas sociais e, consequentemente, um Estado forte sob o controle 

maior da sociedade civil e voltado para os interesses da coletividade.  

No Brasil, na última década, se configurou um ambiente propício para a construção de uma agenda política 

pautada na Reforma Social. Os avanços da democracia e de projetos sociais mais voltados para a 

coletividade têm conformado um meio favorável para avançar na direção de um projeto político mais 

universalista e promotor de justiça social. Por outro lado, a permanência da ação hegemônica de grupos 

econômicos e políticos  na definição da agenda política e, consequentemente, da ação estatal, revelam as 

dificuldades de se avançar para uma agenda mais positiva. Também a tradição tecno-burocrática, 

autoritária e centralizadora da formulação e implementação de política, o patrimonialismo, a corrupção e o 

recuos dos movimentos sociais contestatórios são também fatores que limitam o avanço de um projeto 

político mais voltado aos interesses e necessidades da maioria da sociedade.  

A atuação do Estado Brasileiro no setor saneamento na última década revela essas tensões e contradições. 

No plano do governo federal, a partir de 2003, com a ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da 

República, inegavelmente, houve uma inflexão importante e necessária do projeto político para o setor. O 

vazio institucional e legal foi enfrentado com a criação de Ministério das Cidades e a asfixia financeira foi 

substituída pela retomada dos investimentos, quer seja com recursos onerosos como não onerosos, tendo, 

a partir de 2007, a dotação de recursos via Orçamento Geral da União assumido papel relevante no 

financiamento público do saneamento básico no Brasil. No entanto, esse percurso não deixou de ser 

contraditório. 

No primeiro governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, esteve à frente do Ministério das Cidades um 

grupo político proveniente de bases democráticas, com fortes raízes no movimento popular. Esse perfil 

possibilitou um desenho de política pública progressista, sendo a instituição do Conselho das Cidades e das 

Conferências Nacional e Estaduais das Cidades; a política traçada para a habitação social; e o projeto de lei 

para o saneamento básico, marcas de tal desenho. Por outro lado, no campo do saneamento, as 

dificuldades de aprovação do Projeto de Lei para o saneamento básico no Congresso Nacional; a 

persistência de um número elevado de emendas parlamentares no Orçamento Público; o 

contingenciamento de recursos do OGU para o setor; e a promulgação da Lei no 11.079/2004, das parcerias 

público-privadas, evidenciaram as tensões e contradições do projeto político em curso. No campo da 

privatização dos serviços de saneamento, o governo federal, embora não tenha avançado no projeto, nos 

moldes concebidos no governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, também não apontou para a 

sua contestação. Além da PPP, o governo manteve a linha de crédito para empresas privadas, tanto na 

Caixa Econômica Federal como no BNDES, e no PAC-Saneamento foram destinados R$ 8 bilhões para 

empresas privadas que atuam no setor de água e esgoto.  

No segundo governo ocorreram recuos do projeto político traçado. A direção do Ministério das Cidades foi 

assumida por grupo político conservador, resultado de arranjos no bloco de poder, visando dar sustentação 

política ao governo federal. Embora a Lei no 11.445/2007 tenha sido aprovada, representando uma 

conquista da sociedade e trazendo avanços significativos do ponto de vista legal, o acordo de lideranças 
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que garantiu a sua aprovação determinou perdas importantes na concepção inicial do projeto, fruto de 

intenso debate no seio da sociedade e no Conselho das Cidades.  

Dentre os avanços da Lei, podem ser citados a ampliação do conceito de saneamento básico, incorporando 

as quatro componentes; os princípios de universalização, da integralidade, das tecnologias apropriadas, da 

intersetorialidade; as diretrizes para o exercício da titularidade, que incluem a necessidade da formulação 

política pública de saneamento básico, envolvendo as quatro funções de gestão (planejamento, regulação, 

prestação e fiscalização), tendo o controle social como ação transversal a todas essas funções; e o estímulo 

à cooperação, através da gestão associada.  Dentre as perdas é importante destacar que, diferente dos 

setores de saúde, educação, recursos hídricos e meio ambiente, a Lei Nacional de Saneamento Básico 

institui diretrizes nacionais e a política federal, não se constituindo em um política nacional sistêmica para o 

setor, com a participação dos três níveis de governo e a sociedade. Além disso, embora o controle social 

tenha sido elevado a princípio fundamental da Lei, o art. 47 flexibiliza a necessidade de conselhos 

deliberativos, fragilizando desta forma um importante instrumento de controle social.  

Também, até o momento, a questão da titularidade dos serviços de saneamento básico se mantém em 

discussão. As Ações de Inconstitucionalidade da Emenda à Constituição do Estado da Bahia e a Lei 

Complementar do Rio de Janeiro, que buscam transferir a titularidade dos serviços para o Estado, ainda 

não foram votadas pelo Supremo Tribunal Federal, após mais de uma década. Esse fato demonstra as 

tensões e ambiguidades quanto a essa questão primordial para o setor. Evidentemente que tal indefinição 

tem relações com o conflito de interesses no setor entre os municipalistas, as concessionárias estaduais e a 

iniciativa privada. Evidências desse conflito podem também ser constatadas pelas dificuldades da 

regulamentação da Lei Nacional de Saneamento Básico. Após longos debates no Conselho Nacional das 

Cidades a regulamentação foi alvo de intensa disputa de interesses entre a Associação das Empresas de 

Saneamento Básico (AESB), a Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base (ABDIB), a 

Associação Nacional dos Serviços de Saneamento Ambiental (ASSEMAE) e os movimentos sociais, 

principalmente os relacionados à Reforma Urbana. Finalmente, após quatro anos de promulgada, a 

regulamentação da Lei Nacional foi aprovada no Congresso Nacional, em junho de 2010.    

Obviamente que este ambiente de disputa de interesses também está presente na definição de programas 

e ações do governo e nas estratégias de alocação de recursos, quer seja orçamentários ou não. Assim, os 

conteúdos e objetivos dos programas e ações não podem ser analisados sem que seja considerado esse 

ambiente político e ideológico.  

 

Formulação e implementação de Programas de Saneamento Básico  

A formulação e a execução de programas e projetos são o resultado de uma complexa rede de interesses e 

decisões que, em última instância, informam o projeto político do grupo dirigente. Dizem respeito, ainda, a 

que concepção de política pública e de Estado tal projeto está filiado.  Os processos de implementação dos 

programas e ações, por outro lado, revelam as dificuldades e possibilidades do aparato estatal, da sua 

burocracia e base normativa e regulatória de tornar realidade tal projeto político. Esses processos revelam 

ainda as contradições e tensões no seio da base de apoio do governo, quer seja de grupos políticos, 

econômicos ou da sociedade, para a viabilização de tal projeto político. 

A intenção manifesta dos programas é enfrentar/resolver um problema social. A sua implementação 

envolve uma complexidade organizacional para a gestão de recursos; para o gerenciamento das 

capacidades institucionais; para a realização das atividades que possibilitem a execução dos programas; e, 

ainda, para a promoção de relações interinstitucionais e com os diversos grupos da sociedade. Os 
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programas dialogam com o projeto político governamental e expressam valores, não se constituindo, 

portanto, em peças meramente técnicas e neutras. Por outro lado, o seu conteúdo formal é suscetível à 

manipulação simbólica, podendo não existir correspondência entre o conjunto de racionalidades que os 

inspiraram e a sua real execução e resultado.  

O ambiente da concepção e implementação dos programas e projetos envolve problemas determinados 

por múltiplos fatores (técnicos, financeiros, administrativos, políticos, ideológicos, culturais, sociais, legais, 

etc.), e, ainda, conta com a participação de diversos atores, quer seja da burocracia estatal, como no seio 

da sociedade. As estratégias de gerenciamento e administração não têm sido capazes de lidar com essa 

complexidade.  

As investigações sobre a implementação de políticas públicas têm evidenciado o alto grau de complexidade 

dos processos de concepção e implementação de programas e projetos. As diversas decisões se dão em 

ambiente de alta incerteza, já que envolvem as formas de organização, o financiamento, os insumos, os 

mecanismos de regulação e controle, a tecnologia a ser adotada, dentre outros, e, em última instância, os 

projetos políticos que dão sustentação a tais decisões.  

Por outro lado, as características dos problemas sociais, o meio ambiente organizacional e o entorno social 

também influenciam no curso da ação pública.  Além disso, tais problemas, por sua natureza, são 

complexos, sendo difícil identificar e isolar as possíveis causas e as estratégias de solucioná-las. As 

formulações dos programas ocorrem a partir de conhecimentos inacabados, com uma grande simplificação 

‘do social’. Os objetivos e metas das ações contêm imprecisões, os critérios de definição de prioridades são 

ambíguos e os juízos dos êxitos e fracassos são questionáveis. Assim, boa parte das políticas e programas 

tem bases teóricas e metodológicas débeis. 

Para enfrentar esse vazio teórico e metodológico, o Governo Federal imprimiu, no PPA de 2004 – 2008, o 

ciclo de implementação dos programas, envolvendo a identificação do problema, o planejamento, a 

execução, o monitoramento, a avaliação e a revisão dos programas. Esse ciclo visou dar mais racionalidade 

à ação pública e assegurar o impacto na sociedade. A construção de um Modelo Lógico de Programa, onde 

são definidos os problemas, a causalidade dos mesmos e as estratégias de enfrentamento, quer seja 

institucional, legal ou financeira, também se constituiu no meio de lidar com a complexidade que envolve a 

concepção e implementação de programas e ações. Cada programa é formado por um conjunto de ações 

orçamentárias (recursos não onerosos) e ações não-orçamentárias (recursos onerosos), que objetivam o 

alcance de um objetivo específico. 

No campo do saneamento, há de se avançar na definição dos Marcos Lógicos dos programas. Tal definição 

mostra-se também necessária para adequar o conjunto de programas a serem implementados às diretrizes 

nacionais do saneamento básico, definidas na Lei no 11.445/2007, tarefa ainda não enfrentada.  A primeira 

questão que merece reflexão diz respeito ao conceito de saneamento, que deve embasar a formulação dos 

programas e ações. A Lei Nacional já resolveu uma dificuldade histórica, cristalizada pelo PLANASA, 

ampliando o conceito de saneamento básico, que passou a contemplar as quatro componentes, embora 

ainda haja um privilégio ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário. No entanto, há de se 

estabelecer, com maior clareza, a natureza das ações de saneamento, a qual deve respaldar a formulação 

dos programas e ações. Certamente, uma formulação que considere o saneamento como um direito social, 

ou seja, como uma medida de prevenção e promoção da saúde, de cidadania e de proteção ambiental, terá 

pressupostos, desenhos, normas e critérios de elegibilidade e financiamento distintos da que considera o 

saneamento como uma medida de infraestrutura ou, ainda, como uma mercadoria. Considerar o 

saneamento básico como um direito social pressupõe romper com a visão do saneamento como obra física, 

para caminhar na construção da noção do saneamento como uma obra social. Essa perspectiva imprime 
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uma lógica que privilegia a participação e controle social; a integralidade das ações; a equidade; a educação 

ambiental; a consideração de variáveis sociais, econômicas, ambientais e culturais na concepção de 

projetos e seleção de tecnologias; o diálogo entre o saber técnico e o popular; dentre outros. Também 

considerar o saneamento como uma obra social requer rever o privilégio dado à execução de obras físicas, 

em detrimento de ações voltadas à gestão, como o planejamento, a regulação, o fortalecimento dos 

titulares e prestadores de serviços e a fiscalização. Assim, o desenho de programas que busquem promover 

o direito ao saneamento básico certamente deve contemplar essas diversas concepções, que estão, na sua 

maioria, expressas na Lei Nacional de Saneamento Básico como princípios fundamentais. 

Outra questão, que tem vínculos com a primeira, diz respeito à análise do quanto os programas dialogam 

com as necessidades e demandas da população e com os novos paradigmas tecnológicos da engenharia 

sanitária e ambiental. No campo do abastecimento de água, por exemplo, deve-se buscar superar a visão 

de apenas enfrentar o déficit quantitativo e avançar na incorporação de ações voltadas para o déficit 

qualitativo, ou seja, a qualidade da água, para além da sua bacteriologia e características físicas, incluindo 

compostos emergentes; a obsolescência dos sistemas, a intermitência do fornecimento e as perdas de água 

e energia; instalações intra-domicilares e soluções alternativas como uso de águas de chuva; e qualidade da 

água compatível com os diferentes usos, com estímulo ao reuso. No campo do esgotamento sanitário, urge 

rever a matriz tecnológica voltada para a concepção de sistemas coletivos com rede e unidades de 

tratamento, tipo fim de tubo, para avançar em estratégias mais descentralizadas, que incorpore o reuso, o 

ciclo de nutrientes e sejam menos consumidoras de energia. No campo da drenagem das águas pluviais, 

faz-se necessária uma importante inflexão, visando a concepção de projetos que dialoguem com os 

processos de uso e ocupação do solo; que busquem alternativas tecnologias não estruturais; e que 

prevejam a retenção/detenção das cheias e introduzam o aproveitamento das águas pluviais nos 

lotes/edificações. No campo dos resíduos sólidos, há de se avançar na não geração, na redução, no reuso e 

na reciclagem, diretrizes presentes na recém aprovada Lei Nacional de Resíduos Sólidos. Por fim, também é 

necessário reforçar a implementação de ações integradas e intersetoriais, a exemplo do saneamento 

integrado e urbanização de favelas. Tais ações são imprescindíveis para espaços complexos, como as 

regiões metropolitanas. 

Outra questão a ser considerada na formulação de programas diz respeito à sustentabilidade das ações. O 

foco dos programas na execução de obras, necessariamente, deve ser revisto, de forma a incorporar 

estratégias para dar suporte aos municípios e prestadores dos serviços, na operação e manutenção das 

infraestruturas instaladas. Esse foco na sustentabilidade técnica, operacional, ambiental, administrativa e 

financeira, além de considerar as áreas urbanas, deve incorporar a área rural, onde as municipalidades têm 

enfrentado muitas dificuldades, não só para ampliar o acesso ao saneamento básico, como também para 

manter as ações implantadas. Um programa para a área rural, voltado para as peculiaridades regionais, 

culturais e sócio-econômicas, que incorpore a visão intersetorial, a participação social e os aspectos da 

sustentabilidade, tem se tornado uma exigência no Brasil.  

Na perspectiva apresentada, faz-se necessária a revisão dos programas e suas respectivas ações, 

incorporando um desenho que supere a tipologia por componente do saneamento, por porte populacional 

ou por natureza do território (urbano/rural).  

 

Os processos de decisão e gestão do Programas 

A literatura de análise de política pública revela certo consenso quanto à complexidade que envolve os 

processos de decisão, em face dos interesses políticos dos diversos grupos da sociedade, do grande número 
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de instâncias, em vários níveis hierárquicos, e de organizações participantes. Tal característica implica em 

constantes negociações, que interferem na execução do programa. Por outro lado, o marco institucional, 

via de regra, é inadequado e débil, com normas jurídicas voltadas para aspectos formais, com uma 

proliferação de organismos e grande fragmentação organizacional, com competências difusas, dentre 

outras características.  

No Brasil e no campo do saneamento básico essa realidade não é muito diferente. Tanto no PPA 2004-

2007, como no PPA 2008-2011, as ações de saneamento básico foram inseridas em vários programas do 

governo federal. Os recursos não onerosos são gerenciados por sete ministérios, enquanto os onerosos 

estão exclusivamente sob gestão do Ministério das Cidades. A maior parte dos programas e ações tem 

como gestores os Ministérios das Cidades, da Integração Nacional, da Saúde e do Meio Ambiente. Em 2009, 

existia um total de vinte programas gerenciados por sete ministérios. A maior parte das ações é executada 

pelos Programas Serviços Urbanos de Água e Esgoto, do Ministério das Cidades; Infraestrutura Hídrica (Pró-

Água), do Ministério da Integração Nacional (MI); Drenagem Urbana e Controle de Erosão Marítima e 

Fluvial, também do MI; e Integração de Bacias Hidrográficas e Resíduos Sólidos Urbanos, ambos do 

Ministério do Meio Ambiente. O Ministério das Cidades é o gestor mais importante do setor de 

saneamento básico do governo federal, considerando as ações executadas e o volume de recursos 

envolvidos (não onerosos e onerosos). 

Analisando-se o conjunto de ações e programas observa-se certa dispersão de competências, associada a 

uma pulverização de programas e ações e, consequentemente, de esforços e recursos. Essa pulverização 

revela fragilidades na definição de um eixo condutor e orientador das ações e da política. Embora o 

Ministério das Cidades seja responsável pela gestão dos programas mais importantes, o reconhecimento de 

sua liderança ainda enfrenta dificuldades. Também, cada executor conta com critérios próprios de 

elegibilidade e priorização, o que interfere na coesão e direção da ação pública. Essa realidade dificulta a 

gestão das ações, desde a seleção de projetos ao acompanhamento da sua implementação, influenciando 

na consecução dos objetivos da política. 

Contudo, é importante destacar que ocorreram esforços no sentido de delimitar as competências de cada 

gestor e promover a coordenação das ações. Foram estabelecidos critérios populacionais e de tipologia de 

municípios, de forma a definir a competência dos principais ministérios com atuação em saneamento 

básico, quer seja, o Ministério das Cidades; a Fundação Nacional de Saúde, o Ministério da Integração 

Nacional e o Ministério do Meio Ambiente. As dificuldades de coordenação e articulação, na atuação dos 

diversos ministérios e órgãos, foi enfrentada com a criação, em 2003, do Grupo de Trabalho Interministerial 

(GTI), sob liderança e coordenação da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental. O GTI conseguiu 

avançar, no período de 2003 a 2006, mas não se firmou nos anos seguintes. Apesar da redefinidas de 

competências, os problemas do paralelismo, de desarticulação e de baixa cooperação mantiveram-se.  

A alteração desse quadro enfrenta dificuldades relacionadas ao ambiente institucional, que pode favorecer 

como dificultar uma gerência pautada em processos mais abertos, democráticos, flexíveis e voltados à 

cooperação. Via de regra, as mudanças enfrentam grande resistência do corpo diretivo e gerencial. As 

instituições governamentais são marcadas por sua história, com definição de competências, distribuição de 

poder e predomínio de concepções e modos de ação cristalizados, limitantes de estratégias inovadoras, 

adaptativas, flexíveis, com capacidade de incorporar novas estratégias e compatíveis com os desafios de 

implementar programas sociais cuja natureza em si é complexa. No Brasil, o desmonte do aparato estatal 

operado na década passada, com a fragilização do corpo gerencial, escassez de recursos humanos e baixos 

salários, contribuiu para reduzir a capacidade de gerenciamento dos programas do governo federal. Essa 

situação foi recentemente enfrentada com a realização de concursos públicos e contratação de pessoal 
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qualificado, inclusive de nível gerencial, atraídos por salários atrativos. No entanto, ainda persistem 

carências de pessoal, de espaços de trabalho e dificuldades na estrutura administrativa. 

No âmbito do saneamento básico, a distribuição/delimitação de competências ainda merece atenção. Nos 

dois governos do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva o esforço de delimitação não resolveu o paralelismo de 

competências. Por exemplo, existe a necessidade de melhor delimitar o papel do Ministério do Meio 

Ambiente em assentamentos urbanos. O Programa de Resíduos Sólidos, por exemplo, está sob sua 

responsabilidade, competência que certamente caberia melhor ao Ministério das Cidades, que inclusive 

está elaborando um programa de resíduos sólidos. Também esse Ministério está atuando no campo do 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, ação também de competência do Ministério das Cidades. 

Em uma primeira aproximação, certamente, o MMA deveria voltar suas atenções para as questões dos 

ecossistemas; da incorporação da variável ambiental no setor produtivo; das mudanças climáticas; da 

energia; da poluição atmosférica; dos resíduos sólidos, para a implementação da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, principalmente das ações voltadas para o setor produtivo, para os resíduos industriais e 

agrícolas; além das ações voltadas para a gestão ambiental, o que inclui o licenciamento, o sistema de 

informação, etc. Também cabe uma análise do papel do Ministério da Integração Nacional, nas áreas 

urbanas e no campo da drenagem das águas de chuva. Certamente que esse Ministério deveria está 

voltado para projetos regionais de grande vulto e não, por exemplo, para projetos voltados para 

canalização dos corpos d’água em área urbanas densamente ocupadas, ação típica do Ministério das 

Cidades. No caso da Funasa, apesar dessa Fundação contar com uma dotação orçamentária importante (R$ 

6,6 bilhões entre 2003 a 2009), principalmente para projetos em municípios com população menor que 

50.000 habitantes, seu papel na execução da política de saneamento básico segue indefinido. 

Recentemente, o governo federal retirou de sua responsabilidade o saneamento em áreas indígenas e, do 

ponto de vista administrativo e gerencial, não ocorreram avanços compatíveis com o montante de recursos 

a ela destinados, não tendo sido adotada uma política de recursos humanos à altura de sua tarefa e de seu 

grau de penetração no território brasileiro. Certamente, que a universalização do saneamento básico no 

Brasil passa por uma reflexão profunda sobre o papel da Funasa. Do exposto, pode-se perceber que a 

questão da demarcação das competências entre ministérios, no campo do saneamento básico, ainda é uma 

necessidade, o que exigirá uma profunda  abertura às mudanças e uma discussão democrática, em face das 

disputas dos espaços de poder político e de recursos no governo federal.  

Além das dificuldades da coordenação, no âmbito do governo central, outro problema a ser enfrentado 

relaciona-se à cadeia de agentes envolvidos na execução do programa. A literatura tem apontado, como 

um fator limitante dos resultados dos programas, o número de agentes envolvidos desde a concepção, 

passando pela execução, até a operação. Existe um vácuo entre os planejadores, os órgãos financiadores, 

executores das ações, fiscalizadores, prestadores de serviços e a população alvo. Em um País como o Brasil, 

essa rede de agentes se amplia nos três níveis de governo. Muitas vezes, o que é planejado no nível central, 

após execução, mostra-se insustentável, por exemplo, pela capacidade de gestão do agente local.   

Tais fatos evidenciam a necessidade de se repensar os mecanismos de decisão. Certamente, a garantia de 

uma coordenação única da Política de Saneamento Básico do País, principalmente com a aprovação da Lei 

Nacional do Saneamento Básico, será um fator imprescindível para o êxito de qualquer intenção de 

promover a universalização de serviços de qualidade, o que pressupõe uma ação intersetorial. No nível 

federal, a atuação da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, do Ministério das Cidades, como 

coordenadora das ações do governo, e do Conselho Nacional das Cidades, como instância política, será um 

caminho importante, com vistas a implementar políticas públicas que contemplem a intersetorialidade e a 
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participação e controle social e que estejam articuladas com a noção de saneamento como um direito 

social. 

Certamente que o êxito de ações intersetoriais envolve a promoção de uma nova forma de pensar, pautada 

numa visão de totalidade. Para tal, é importante resgatar e fortalecer o papel do Estado, no âmbito das 

políticas públicas, nas três esferas (municipal, estadual e federal). Assim, as instituições públicas devem 

buscar se adequar às novas exigências do mundo contemporâneo, onde não existe mais espaço para ações 

fragmentadas, de baixa transparência, sem participação e controle social e descontextualizadas da 

realidade. Não existem fórmulas para o exercício da intersetorialidade são os contextos locais de ordem 

política, econômica, cultural, social e ambiental, que irão se constituir em pontos de partida para se pensar 

e agir de forma intersetorial. A materialidade das ações intersetoriais será tecida no nível local, por meio de 

ações coletivas, democráticas, de troca de saberes e experiências dos diversos atores sociais e com a 

superação da visão técnico-burocrárica. É nesse nível territorial que a complexidade se expressa nas suas 

similaridades, nas suas contradições e nas suas possibilidades. É nesse nível, no lugar, no cotidiano que a 

justiça social pode se expressar. 

 

Investimentos em saneamento básico 

A programação orçamentária do período de 2004 a 2009, para ações diretas e relacionadas ao saneamento 

básico, vem aumentando ano a ano.  Em 2003, a programação era de R$ 3,96 bilhões, atingindo R$ 12,38 

bilhões em 2009. Os programas que receberam a maior dotação orçamentária foram: Serviços Urbanos de 

Água e Esgoto (21,3%); Urbanização Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários 

(19,2%); Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano (9,7%); Proágua Infraestrutura (9,4%); e Integração 

de Bacias Hidrográficas (7,6%). 

Os incrementos significativos à programação orçamentária ocorridos, a partir de 2007, devem-se ao PAC – 

Saneamento. A análise dos dados evidenciou que houve uma re-orientação importante da ação 

programática do governo federal, no campo do saneamento básico, a partir da decisão de ampliar os 

recursos não onerosos para o setor. No entanto, é importante observar que a programação mantém uma 

desproporcionalidade de recursos entre os componentes do saneamento básico. Pôde-se perceber ainda 

uma pulverização de recursos nos diversos programas e ações dos ministérios, embora a maior parte tenha 

sido destinada aos Ministérios das Cidades, da Integração Nacional e da Saúde. Também ainda se mantém 

forte enfoque na execução de obras e poucos recursos para a gestão dos serviços, tendência que se 

manteve com as intervenções do PAC - Saneamento.     

No que diz respeito aos gastos, no período de 2005 a 2009, foram comprometidos, com recursos não 

onerosos, R$ 40,2 bilhões em ações diretas e relacionadas com saneamento básico. Desses, R$ 28,3 bilhões 

foram desembolsados. Considerando os programas que têm como foco ações nas quatro componentes do 

saneamento básico, o que mobilizou a maior soma de recursos foi o Programa Serviços Urbanos de Água e 

Esgoto, gerenciado pelo Ministério das Cidades. No entanto, os níveis de desembolsos são muito inferiores 

aos recursos comprometidos, evidenciando as dificuldades da execução orçamentária, o que compromete 

a consecução dos objetivos. 

No que diz respeito aos recursos onerosos, entre 2004 a 2009, foram contratados cerca de R$ 15 bilhões 

com recursos do FGTS, tendo sido desembolsados de R$ 6,1 bilhões e cerca de R$ 11,9 bilhões com 

recursos do FAT, sendo desembolsados de R$ 4,4 bilhões. O descompasso entre os valores contratados e 

desembolsados evidencia as dificuldades nos processos de cumprimento dos requisitos dos contratos, por 

parte dos tomadores do empréstimo, o que, evidentemente, repercute na consecução dos objetivos, ou 
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seja, na eficácia e efetividades das ações. As ações de abastecimento de água e esgotamento sanitário vêm 

sendo priorizadas nos financiamentos, tanto da Caixa como do BNDES. Avaliando-se a distribuição dos 

recursos no âmbito do Programa Saneamento para Todos, no período de 2004 a 2009, constata-se que os 

contratos da Macrorregião Sudeste representaram 49,6% do total (R$ 7,86 bilhões), seguida das Regiões 

Nordeste (R$ 2,40 bilhões  - 15,2%) e Sul (R$ 2,38 - 15,1%).  No caso dos recursos do BNDES-FAT, no 

período de 2004 a 2009, os contratos da Macrorregião Sudeste representaram 64,9% do total (R$ 7,7 

bilhões), o da Macrorregião Nordeste atingiu 11,8% (R$ 1,40 bilhões) e da Sul 9,7% (R$ 1,15). 

Da análise dos dados, pode-se perceber que os investimentos com recursos não onerosos e onerosos não 

estão sendo realizados para o perfil de municípios compatível com as características do déficit dos serviços 

no Brasil. Dentre os fatores que podem explicar esse comportamento, podem-se citar a supremacia dos 

critérios econômicos utilizados para a seleção e projetos e proponentes; e a falta de capacidade dos 

pequenos municípios de elaborar projetos e se adequarem nos critérios de financiamento, ou ainda, seu 

não enquadramento nas regras de acesso aos recursos. 

Embora os financiamentos do governo federal venham se ampliando, os dados sugerem que ainda persiste 

uma desigualdade do acesso aos recursos não onerosos e onerosos entre as macrorregiões brasileiras. 

Também se mantém o predomínio do financiamento de ações relacionadas ao abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. Existem evidências de que os pequenos municípios e a Região Norte, onde os 

déficits são maiores, continuam com dificuldades de acesso aos recursos. As ações de drenagem urbana e 

de resíduos sólidos, apesar dos avanços, continuam à margem das prioridades de investimentos. Também 

são privilegiadas medidas estruturais (obras), em detrimento da ampliação das medidas estruturantes, que 

poderiam garantir maior sustentabilidade às ações implantadas.  

Os contextos fiscais, a política econômica, os aportes de recursos, a constância dos mesmos, as regras de 

acesso e critérios de elegibilidade são também fatores que vêm influenciando a implementação e os 

resultados dos programas e ações.  

Certamente que a tarefa da universalização de serviços de saneamento de qualidade passa por rever os 

critérios de priorização, que devem buscar superar a visão econômica e incorporar outras variáveis, 

principalmente a social, de saúde, ambiental como inclusive prevê a Lei Nacional de Saneamento Básico. O 

uso de critérios econômicos para priorização de investimentos implicará na manutenção das desigualdades 

de acesso e não será capaz de promover a universalização.  

Nessa perspectiva, as políticas públicas de saneamento básico estariam voltadas para a promoção de um 

direito social. O papel do Estado se aproximaria dos pressupostos do reformismo social pós 1945. Para 

tanto, será necessário construir um pacto social, com forças progressistas da sociedade, para a concepção 

de políticas sociais de maior fôlego. A democratização dos processos de decisão, com a participação e o 

controle social, torna-se estratégico, o que exige reconhecimento da autonomia dos movimentos sociais e 

o afastamento das estratégias de cooptação, tão danosa para a construção de uma democracia e de uma 

sociedade mais igualitária. Só dessa forma poderá se forjar condições históricas para uma conjuntura 

favorável à transformação social do Brasil. 

Por fim, certamente que a eliminação das desigualdades no saneamento básico tem vínculos com a 

superação de um modelo econômico que, por sua natureza, exclui segmentos expressivos da sociedade. Há 

de se inventar uma estratégia progressista para a definição de políticas públicas no capitalismo periférico e, 

consequentemente, para o Brasil. 
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APÊNDICE A 
 

ANO DE 2004  

Programa: Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

 Ação Nome da ção 

 0800 Apoio à Gestão dos Sistemas de Saneamento Básico em Municípios de até 30.000 Habitantes 

 0636 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios com População Superior a 15.000 habitantes 

 002M Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios com População Superior a 30.000 habitantes 

 0654 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários em Municípios com População Superior a 15.000 habitantes 

 002L Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários em Municípios com População Superior a 30.000 habitantes 

 0640 Apoio a Projetos de Combate ao Desperdício de Água 

 0798 Apoio ao Controle de Qualidade da Água para Consumo Humano 

 002K Apoio para o Desenvolvimento Institucional de Operadores Públicos de Saneamento Ambiental em Municípios com População Superior a 30.000 habitantes 

 6136 Capacitação de Gestores e Técnicos sobre Educação em Saúde voltada para Ações de Saneamento 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 7652 Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos 

 3861 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água para a Prevenção e Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 
habitantes 

 7654 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Esgotamento Sanitário para a Prevenção e Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 
habitantes 

 2905 Remoção de Cargas Poluidoras de Bacias Hidrográficas 

 5528 Saneamento Básico para Controle de Agravos 

 170 Apoio à Habitação Popular - Nacional (Crédito Extraordinário) 

 4312 Recuperação, Qualificação e Emancipação de Projetos de Assentamento Rural 

 4418 Estudos e Pesquisas para Formulação de Modelos de Regularização e Regulação dos Serviços Urbanos 

 3955 Reordenamento Institucional e Operacional do Setor de Saneamento 

 1716  Construção da Adutora do Oeste com 721 km de Extensão no Estado de Pernambuco 

 3647 Construção da Adutora Jucazinho com 243 km de Extensão no Estado de Pernambuco 

 3445  Construção da Barragem do Córrego João Leite no Estado de Goiás 

 10CW   Ações de Infra-Estrutura Hídrica 

 10AK   Construção da Adutora Bocaina -Estado do Piauí 

 3715 Construção da Barragem Berizal no Estado de Minas Gerais 

 109W  Construção da Barragem Boqueirão - Cabrobó - PE 

 3735  Construção da Barragem Congonhas no Estado de Minas Gerais 

 1604  Construção da Barragem do Poço do Marruá no Estado do Piauí 

 10AA   Construção da Barragem Fronteira -Crateús -CE 

 5308  Construção da Barragem Jequitaí no Estado de Minas Gerais 

 10DC   Construção da Barragem Oiticica -Caicó -RN 

 109I   Construção de Açudes 

 109J   Construção de Adutoras 

 10AC   Construção de Barragem no Rio Calindó - Manga -MG 

 109H   Construção de Barragens 

 109N   Construção de Pequenas Barragens na Mesoregião do Vale do Jequitinhonha / Mucuri 

 10AE   Construção do Açude Boqueirão -Sobral -CE 
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 3729  Construção do Açude Tinguis no Estado do Piauí 

 3601 Construção do Complexo Castanhão no Estado do Ceará 

 1851 Construção e Recuperação de Obras de Infra-estrutura Hídrica 

 3536 Estudo de Infra-Estrutura Hídrica do Empreendimento Canal de Xingó no Estado de Sergipe 

 10CY  Fortalecimento da Infra-Estrutura Hídrica 

 2272  Gestão e Administração do Programa 

 2822 Manutenção e Recuperação de Obras de Infra-Estrutura Hídrica 

 1211 Implantação da Infra-Estrutura Básica nos Municípios mais carentes da Região da Calha Norte 

 5294 Implantação de Sistemas Sanitário e de Abastecimento de Água em Escola Pública 

 5294 Implantação de Sistemas Sanitário e de Abastecimento de Água em Escola Pública 

 5294 Implantação de Sistemas Sanitário e de Abastecimento de Água em Escola Pública 

 5294 Implantação de Sistemas Sanitário e de Abastecimento de Água em Escola Pública 

 5294 Implantação de Sistemas Sanitário e de Abastecimento de Água em Escola Pública 

 5294 Implantação de Sistemas Sanitário e de Abastecimento de Água em Escola Pública 

 678 Apoio a Obras Preventivas de Desastres 

 10DB Canalização do Córrego Neblina - Araguaina - TO 

 109L Construção de Reservatórios de Retenção para Controle de Cheias 

 101N Integração das Bacias dos Rios Jaguaribe/Poti/Longá, Acaraú/Coreaú, Mamanguape/Gramame/Apodi/Piranhas Açu no Nordeste Setentrional 

 5900 Integração do Rio São Francisco com as Bacias dos Rios Jaguaribe, Piranhas-Açu e Apodi (Eixo Norte) 

 101M Integração do Rio São Francisco com as Bacias dos Rios Paraíba, Moxotó e Ipojuca (Eixo Leste) 

 5676 Ampliação do Abastecimento de Água do Subsistema da Adutora do Feijão - 3ª Etapa - com 232 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

 5690 Ampliação do Sistema Ibiapaba e Implantação da Adutora Graça-Pacujá-Mucambo com 192 km no Estado do Ceará (PROÁGUA Semi-Árido) 

 5896 Ampliação, Recuperação e Automação dos Sistemas Integrados de Alto Sertão e Sertaneja no Estado de Sergipe (PROÁGUA Semi-Árido) 

 5854 Construção da Barragem Arneiróz II no Estado do Ceará (PROÁGUA Semi-Árido) 

 3774 Construção de Cisternas 

 1852 Dessalinização de Água - Projeto Água Boa 

 5804 Implantação da Adutora de Lavras da Mangabeira com 28 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 7766 Implantação de Poços Públicos 

 5814 Implantação de Sistema de Abastecimento de Água em Araçuaí no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5666 
Implantação de Sistemas Simplificados de Abastecimento de Água de Pequenas Localidades de acordo com o Padrão Central no Estado da Bahia (Proágua 
Semi-Árido) 

 5336 Implantação do Canal do Sertão Pernambucano no Estado de Pernambuco 

 5890 Implantação do Sistema Adutor de Catarina com 20 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5828 Implantação do Sistema Adutor de Catunda com 2 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5818 Implantação do Sistema Adutor de Pires Ferreira com 18 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5812 Implantação do Sistema Adutor de Serra do Félix-Boqueirão do Cesário com 20 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5830 Implantação do Sistema Adutor do Garrincho com 184 km no Estado do Piauí (Proágua Semi-Árido) 

 5928 Implantação do Sistema Adutor Gavião-Pecém com 55 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5782 Implantação do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto em Diamantina no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5658 Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Santana com Sistema Adutor de 145 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

 5824 Recuperação do Sifão de Umburanas no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5816 Sistema Adutor do Congo com 163 km no Estado da Paraíba (Proágua Semi-Árido) 

 5878 Sistema Adutor Serra de Santana - 2ª Etapa - com 205 km no Estado do Rio Grande do Norte (Proágua Semi-Árido) 

 5898 Sistema Integrado Adutora do Agreste no Estado de Sergipe (Proágua Semi-Árido) 
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 5894 Sistema Integrado Adutora do Piauitinga no Estado de Sergipe (Proágua Semi-Árido) 

 5892 Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Planalto e Barra do Choça com Adutora de 21 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

 0634 Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários 

 0646 Apoio a Projetos de Saneamento Ambiental em Assentamentos Precários (PAT/PROSANEAR) 

 0644  Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários (Habitar-Brasil) 

 9556 Financiamento para Urbanização de Assentamentos Precários 

 0578 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis 

 3883 Implantação e Melhoria de Serviços de Drenagem e Manejo Ambiental para Prevenção e Controle da Malária 

 1662 Obras de Drenagem 

 3921 Implantação de Melhorias Habitacionais para Controle da Doença de Chagas 

 3997 Implantação de Serviços de Abastecimento de Água (Saúde e Saneamento no Piauí) 

 3996 Implantação de Sistemas de Esgotamento Sanitário (Saúde e Saneamento no Piauí) 

 7656 Implantação, Ampliação ou Melhoria do Serviço de Saneamento em Localidades com População Inferior a 2.500 habitantes e Áreas Rurais 

 10CS Despoluição de Lagoas 

 4929 Fomento a Projetos Demonstrativos de Uso Racional da Água 

 3429 Obras de Revitalização e Recuperação do Rio São Francisco 

 109A Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios com até 100.000 Habitantes 

 10UH Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana em Municípios do Estado da Bahia 

 109B Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios de Médio e Grande Porte 

 0638 Apoio à Elaboração de Projetos para Implantação e Ampliação dos Sistemas de Resíduos Sólidos Urbanos 

 0650 
Apoio à Implantação e Ampliação dos Sistemas de Limpeza Pública, Acondicionamento, Coleta, Disposição Final e Tratamento de Resíduos Sólidos 
Urbanos em Municípios com População Superior a 250.000 habitantes ou Integrantes de Regiões Metropolitanas 

 002N 
Apoio à Implantação, Ampliação ou Melhoria do Sistema de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para Prevenção e Controle de 
Agravos em Municípios com População acima de 250.000 Habitantes ou Integrantes de Regiões Metropolitanas 

 0780 Apoio a Projetos de Aproveitamento Energético das Emissões de Metano resultante de Resíduos Sólidos 

 004B Apoio a Projetos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos em Municípios com População entre 30.000 e 250.000 habitantes 

 0863 Apoio para Organização e Desenvolvimento de Cooperativas atuantes com Resíduos Sólidos 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 5102 Implantação de Comitês Gestores Locais (Lixo & Cidadania) 

 3984 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Sistema de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para a Prevenção e Controle de Agravos 
em Municípios de até 30.000 habitantes ou com Elevado Risco de Transmissão de Dengue 

 648 Apoio ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda 

 9559 Financiamento ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda 

   

Programa: MORAR MELHOR  

 170 Apoio à Habitação Popular - Nacional (Crédito Extraordinário) 

   

Programa: Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano 

 4418 Estudos e Pesquisas para Formulação de Modelos de Regularização e Regulação dos Serviços Urbanos 

 3955 Reordenamento Institucional e Operacional do Setor de Saneamento 

   

Programa: Proágua Infra-estrutura 

 1716  Construção da Adutora do Oeste com 721 km de Extensão no Estado de Pernambuco 

 3647 Construção da Adutora Jucazinho com 243 km de Extensão no Estado de Pernambuco 

 3445  Construção da Barragem do Córrego João Leite no Estado de Goiás 
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 10CW   Ações de Infra-Estrutura Hídrica 

 10AK   Construção da Adutora Bocaina -Estado do Piauí 

 3715 Construção da Barragem Berizal no Estado de Minas Gerais 

 109W  Construção da Barragem Boqueirão - Cabrobó - PE 

 3735  Construção da Barragem Congonhas no Estado de Minas Gerais 

 1604  Construção da Barragem do Poço do Marruá no Estado do Piauí 

 10AA   Construção da Barragem Fronteira -Crateús -CE 

 5308  Construção da Barragem Jequitaí no Estado de Minas Gerais 

 10DC   Construção da Barragem Oiticica -Caicó -RN 

 109I   Construção de Açudes 

 109J   Construção de Adutoras 

 10AC   Construção de Barragem no Rio Calindó - Manga -MG 

 109H   Construção de Barragens 

 109N   Construção de Pequenas Barragens na Mesoregião do Vale do Jequitinhonha / Mucuri 

 10AE   Construção do Açude Boqueirão -Sobral -CE 

 3729  Construção do Açude Tinguis no Estado do Piauí 

 3601 Construção do Complexo Castanhão no Estado do Ceará 

 1851 Construção e Recuperação de Obras de Infra-estrutura Hídrica 

 3536 Estudo de Infra-Estrutura Hídrica do Empreendimento Canal de Xingó no Estado de Sergipe 

 10CY  Fortalecimento da Infra-Estrutura Hídrica 

 2272  Gestão e Administração do Programa 

 2822 Manutenção e Recuperação de Obras de Infra-Estrutura Hídrica 

   

Programa: Calha Norte 

 1211 Implantação da Infra-Estrutura Básica nos Municípios mais carentes da Região da Calha Norte 

   

Programa: Promoção da Sustentabilidade de Espaços Sub-regionais - PROMESO 

 5294 Implantação de Sistemas Sanitário e de Abastecimento de Água em Escola Pública 

   

Programa: Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres 

 678 Apoio a Obras Preventivas de Desastres 

 10DB Canalização do Córrego Neblina - Araguaina - TO 

 109L Construção de Reservatórios de Retenção para Controle de Cheias 

   

Programa: Integração de Bacias Hidrográficas 

 101N Integração das Bacias dos Rios Jaguaribe/Poti/Longá, Acaraú/Coreaú, Mamanguape/Gramame/Apodi/Piranhas Açu no Nordeste Setentrional 

 5900 Integração do Rio São Francisco com as Bacias dos Rios Jaguaribe, Piranhas-Açu e Apodi (Eixo Norte) 

 101M Integração do Rio São Francisco com as Bacias dos Rios Paraíba, Moxotó e Ipojuca (Eixo Leste) 

   

Programa: Desenvolvimento Integrado e Susrtentável do Semi-árido - CONVIVER 

 5676 Ampliação do Abastecimento de Água do Subsistema da Adutora do Feijão - 3ª Etapa - com 232 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

 5690 Ampliação do Sistema Ibiapaba e Implantação da Adutora Graça-Pacujá-Mucambo com 192 km no Estado do Ceará (PROÁGUA Semi-Árido) 

 5896 Ampliação, Recuperação e Automação dos Sistemas Integrados de Alto Sertão e Sertaneja no Estado de Sergipe (PROÁGUA Semi-Árido) 

 5854 Construção da Barragem Arneiróz II no Estado do Ceará (PROÁGUA Semi-Árido) 
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 3774 Construção de Cisternas 

 1852 Dessalinização de Água - Projeto Água Boa 

 5804 Implantação da Adutora de Lavras da Mangabeira com 28 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 7766 Implantação de Poços Públicos 

 5814 Implantação de Sistema de Abastecimento de Água em Araçuaí no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5666 
Implantação de Sistemas Simplificados de Abastecimento de Água de Pequenas Localidades de acordo com o Padrão Central no Estado da Bahia (Proágua 
Semi-Árido) 

 5336 Implantação do Canal do Sertão Pernambucano no Estado de Pernambuco 

 5890 Implantação do Sistema Adutor de Catarina com 20 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5828 Implantação do Sistema Adutor de Catunda com 2 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5818 Implantação do Sistema Adutor de Pires Ferreira com 18 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5812 Implantação do Sistema Adutor de Serra do Félix-Boqueirão do Cesário com 20 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5830 Implantação do Sistema Adutor do Garrincho com 184 km no Estado do Piauí (Proágua Semi-Árido) 

 5928 Implantação do Sistema Adutor Gavião-Pecém com 55 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5782 Implantação do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto em Diamantina no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5658 Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Santana com Sistema Adutor de 145 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

 5824 Recuperação do Sifão de Umburanas no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5816 Sistema Adutor do Congo com 163 km no Estado da Paraíba (Proágua Semi-Árido) 

 5878 Sistema Adutor Serra de Santana - 2ª Etapa - com 205 km no Estado do Rio Grande do Norte (Proágua Semi-Árido) 

 5898 Sistema Integrado Adutora do Agreste no Estado de Sergipe (Proágua Semi-Árido) 

 5894 Sistema Integrado Adutora do Piauitinga no Estado de Sergipe (Proágua Semi-Árido) 

 5892 Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Planalto e Barra do Choça com Adutora de 21 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

   

Programa: Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários 

 0634 Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários 

 0646 Apoio a Projetos de Saneamento Ambiental em Assentamentos Precários (PAT/PROSANEAR) 

 0644  Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários (Habitar-Brasil) 

 9556 Financiamento para Urbanização de Assentamentos Precários 

   

Programa: Drenagem Urbana Sustentável 

 0578 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis 

 3883 Implantação e Melhoria de Serviços de Drenagem e Manejo Ambiental para Prevenção e Controle da Malária 

 1662 Obras de Drenagem 

   

Programa: Saneamento Rural 

 3921 Implantação de Melhorias Habitacionais para Controle da Doença de Chagas 

 3997 Implantação de Serviços de Abastecimento de Água (Saúde e Saneamento no Piauí) 

 3996 Implantação de Sistemas de Esgotamento Sanitário (Saúde e Saneamento no Piauí) 

 7656 Implantação, Ampliação ou Melhoria do Serviço de Saneamento em Localidades com População Inferior a 2.500 habitantes e Áreas Rurais 

   

Programa:  Conservação, Uso Racional e Qualidade das Águas (Programa excluído) 

 10CS Despoluição de Lagoas 

 4929 Fomento a Projetos Demonstrativos de Uso Racional da Água 

   

Programa: Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental  
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 3429 Obras de Revitalização e Recuperação do Rio São Francisco 

   

Programa: Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Pequeno Porte 

 109A Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios com até 100.000 Habitantes 

 10UH Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-Estrutura Urbana em Municípios do Estado da Bahia 

   

Programa: Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Médio Porte 

 109B Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios de Médio e Grande Porte 

   

Programa: Resíduos Sólidos Urbanos  

 0638 Apoio à Elaboração de Projetos para Implantação e Ampliação dos Sistemas de Resíduos Sólidos Urbanos 

 0650 
Apoio à Implantação e Ampliação dos Sistemas de Limpeza Pública, Acondicionamento, Coleta, Disposição Final e Tratamento de Resíduos Sólidos 
Urbanos em Municípios com População Superior a 250.000 habitantes ou Integrantes de Regiões Metropolitanas 

 002N 
Apoio à Implantação, Ampliação ou Melhoria do Sistema de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para Prevenção e Controle de 
Agravos em Municípios com População acima de 250.000 Habitantes ou Integrantes de Regiões Metropolitanas 

 0780 Apoio a Projetos de Aproveitamento Energético das Emissões de Metano resultante de Resíduos Sólidos 

 004B Apoio a Projetos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos em Municípios com População entre 30.000 e 250.000 habitantes 

 0863 Apoio para Organização e Desenvolvimento de Cooperativas atuantes com Resíduos Sólidos 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 5102 Implantação de Comitês Gestores Locais (Lixo & Cidadania) 

 3984 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Sistema de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para a Prevenção e Controle de Agravos 
em Municípios de até 30.000 habitantes ou com Elevado Risco de Transmissão de Dengue 

   

Programa: Habitação de Interesse Social 

 648 Apoio ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda 

 9559 Financiamento ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda 

   

ANO DE 2005  

Programa: Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

 002K Apoio para o Desenvolvimento Institucional de Operadores Públicos de Saneamento Ambiental em Municípios com População Superior a 30.000 Habitantes 

 002L 
Apoio à Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Esgotamento Sanitário em Municípios Integrantes de Regiões Metropolitanas e Regiões 
Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) para Prevenção e Controle de Doenças 

 002M 
Apoio à Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água em Municípios Integrantes de Regiões Metropolitanas e 
Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) para Prevenção e Controle de Doenças 

 0080 Apoio à Gestão dos Sistemas de Saneamento Básico em Municípios de até 30.000 Habitantes 

 0586 Apoio a Projetos de Ação Social em Saneamento (PASS) 

 0636 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios com População Superior a 30 mil Habitantes 

 0654 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários em Municípios com População Superior a 30 mil Habitantes 

 0798 Apoio ao Controle de Qualidade da Água para Consumo Humano 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 2905 Remoção de Cargas Poluidoras de Bacias Hidrográficas 

 3861 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água para a Prevenção e Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 
Habitantes 

 5528 Saneamento Básico para Controle de Agravos 

 6908 Fomento à Educação em Saúde voltada para o Saneamento Ambiental 

 7652 Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos 
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 7654 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Esgotamento Sanitário para a Prevenção e Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 
Habitantes 

   

Programa: Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento 

 4312 Recuperação, Qualificação e Emancipação de Projetos de Assentamento Rural 

   

Programa: Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano 

 3955 Reordenamento Institucional e Operacional do Setor de Saneamento 

   

Programa: Proágua Infra-estrutura 

 1604  Construção da Barragem e Adutora do Poço do Marruá no Estado do Piauí 

 1716  Construção da Adutora do Oeste com 721 km de Extensão no Estado de Pernambuco 

 1851 Construção e Recuperação de Obras de Infra-estrutura Hídrica 

 2272  Gestão e Administração do Programa 

 2822 Manutenção e Recuperação de Obras de Infra-Estrutura Hídrica 

 3327 Construção da Barragem Vacaria no Estado de Minas Gerais 

 3445 Construção da Barragem do Córrego João Leite no Estado de Goiás 

 3601 Construção do Complexo Castanhão no Estado do Ceará 

 3631 Construção da Adutora Acauã com 55 km no Estado da Paraíba 

 3647 Construção da Adutora Jucazinho com 243 km de Extensão no Estado de Pernambuco 

 3715 Construção da Barragem Berizal no Estado de Minas Gerais 

 3735  Construção da Barragem Congonhas no Estado de Minas Gerais 

 3743  Construção do Açude Estreito no Estado do Piauí 

 3785  Construção do Açude Bujari no Estado do Rio Grande do Norte 

 5308  Construção da Barragem Jequitaí no Estado de Minas Gerais 

 5910 Construção da Adutora de São Francisco com 42,5 km no Estado de Sergipe 

 109H   Construção de Barragens 

 109I   Construção de Açudes 

 109J   Construção de Adutoras 

 109Z   Perfuração e Equipamento de Poços Públicos 

 10AC Construção de Barragem no Rio Calindó - Manga - MG 

 10CY Fortalecimento da Infra-Estrutura Hídrica 

 10DA   Construção da Adutora Pirapama com 22,7 km no Estado de Pernambuco 

 10DC Construção da Barragem Oiticica - Caicó - RN 

 11NP   Obras Complementares do Açude de Setúbal na Bacia do Vale do Jequitinhonha no Estado de Minas Gerais 

 11OH   Construção da Barragem Sanga Maria Ulghin no Estado do Rio Grande do Sul 

 11ON   Construção da Adutora do Sudeste Piauiense com 147 Km no Estado do Piauí 

 11P5   Construção da Adutora Guanambi com 60 km no Estado da Bahia 

 11PO   Construção dos Sistemas de Poços de Água Subterrânea 

 12EJ   Construção do Canal do Piató com 8,1 Km de Extensão no Estado do Rio Grande do Norte 

 12F4   Construção da Barragem Piaus no Estado do Piauí 

 1E07 Construção da Adutora São Mateus - Lagoa Grande - PE 

 1E11 Construção da Barragem Itapebussú - Maranguape - CE 

 1E63 Implantação do Sistema de Abastecimento de Água do Rio Pratagy - No Estado de Alagoas (Crédito Extraordinário) 
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Programa:  Calha Norte 

 1211  Implantação da Infra-Estrutura Básica nos Municípios mais Carentes da Região da Calha Norte 

   

Programa: Gestão da Política de Integração Nacional 

 8621 Estudos para Projetos de Obras de Infra-Estrutura Hídrica 

   

Programa: Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres 

 678 Apoio a Obras Preventivas de Desastres 

 10DB Canalização do Córrego Neblina - Araguaina - TO 

   

Programa: Integração de Bacias Hidrográficas 

 101N Integração das Bacias dos Rios Jaguaribe/Poti/Longá, Acaraú/Coreaú, Mamanguape/Gramame/Apodi/Piranhas Açu no Nordeste Setentrional 

 12EP Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional (Eixos Norte e Leste) 

     

Programa: Desenvolvimento Integrado e Susrtentável do Semi-árido - CONVIVER 

 11TK Recuperação de Poços Públicos 

 1A16 Implantação do Sistema Adutor Estrela de Alagoas com 20 km no Estado de Alagoas (Proágua Semi-Árido) 

 5336 Implantação do Canal do Sertão Pernambucano no Estado de Pernambuco 

 5658 Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Santana com Sistema Adutor de 145 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

 5676 Ampliação do Abastecimento de Água do Subsistema da Adutora do Feijão - 3ª Etapa - com 232 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

 5690 Implantação da Adutora Graça-Pacujá-Mucambo com 44 km no Estado do Ceará (PROÁGUA Semi-Árido) 

 5782 Implantação do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto em Diamantina no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5804 Implantação da Adutora de Lavras da Mangabeira com 28 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5808 Implantação de Sistemas de Abastecimento de Água em São Francisco e Jequitinhonha no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5812 Implantação do Sistema Adutor de Serra do Félix-Boqueirão do Cesário com 20 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5814 Implantação de Sistema de Abastecimento de Água em Araçuaí no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5818 Implantação do Sistema Adutor de Pires Ferreira com 18 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5822 Sistema Adutor Luís Gonzaga com 118 km no Estado de Pernambuco (Proágua Semi-Árido) 

 5824 Recuperação do Sifão de Umburanas no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5828 Implantação do Sistema Adutor de Catunda com 2 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5830 Implantação do Sistema Adutor do Garrincho com 184 km no Estado do Piauí (Proágua Semi-Árido) 

 5854 Construção da Barragem Arneiróz II no Estado do Ceará (PROÁGUA Semi-Árido) 

 5874 Sistema Integrado de Saneamento Rural no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5878 Sistema Adutor Serra de Santana - 2ª Etapa - com 205 km no Estado do Rio Grande do Norte (Proágua Semi-Árido) 

 5890 Implantação do Sistema Adutor de Catarina com 20 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5892 Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Planalto e Barra do Choça com Adutora de 21 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

 5896 Ampliação, Recuperação e Automação dos Sistemas Integrados de Alto Sertão e Sertaneja no Estado de Sergipe (Proágua Semi-árido) 

 5928 Implantação do Sistema Adutor Gavião-Pecém com 55 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-árido) 

 7766 Implantação de Poços Públicos 

 8695 Dessalinização de Água - Água Doce 

   

Programa: Acesso à Alimentação 

 11V1 Construção de Cisternas para Armazenamento de Água 
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Programa: Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários 

 0634 Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários 

 0644 Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários (Habitar-Brasil) 

 0646 Apoio a Projetos de Saneamento Ambiental em Assentamentos Precários (PAT/PROSANEAR) 

 0B21 Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários (Habitar-Brasil) (Crédito Extraordinário) 

 9556 Financiamento ao Poder Público para Urbanização de Assentamentos Precários 

   

Programa: Drenagem Urbana Sustentável 

 1662 Obras de Macrodrenagem 

 3883 Implantação e Melhoria de Serviços de Drenagem e Manejo Ambiental para Prevenção e Controle da Malária 

 0578 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis 

 0580 Apoio a Estados e Municípios para Elaboração de Projetos de Drenagem Urbana Sustentável 

 1E36 Canalização do Córrego Cascavel - Goiânia - GO 

 1E38 Urbanização de Fundo de Vale do Córrego Bandeira - Campo Grande - MS 

     

Programa: 
Saneamento 
Rural   

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 3921 Implantação de Melhorias Habitacionais para Controle da Doença de Chagas 

 3996 Implantação de Sistemas de Esgotamento Sanitário (Saúde e Saneamento no Piauí) 

 3997 Implantação de Serviços de Abastecimento de Água (Saúde e Saneamento no Piauí) 

 4641 Publicidade de Utilidade Pública 

 7656 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Serviço de Saneamento em Áreas Rurais, em Áreas Especiais (Quilombos, Assentamentos e Reservas 
Extrativistas) e em Localidades com População Inferior a 2.500 Habitantes para Prevenção e Controle de Agravos 

 7684 Saneamento Básico em Aldeias Indígenas para Prevenção e Controle de Agravos 

 7684 Ampliação de Ações de Saneamento Básico em Aldeias Indígenas 

 12GI Abastecimento de Água e Instalações Hidrosanitárias em Escolas Públicas Rurais - Água na Escola 

     

Programa Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental  

 3429 Obras de Revitalização e Recuperação do Rio São Francisco 

  09GF Apoio a Projetos de Controle da Poluição por Resíduos em Bacias Hidrográficas com Vulnerabilidade Ambiental 

   

Programa: Vigilância Ambiental em Saúde 

 6847 Vigilância Ambiental em Saúde Relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano 

   

Programa: Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Pequeno Porte 

 109A Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios com até 100.000 Habitantes 

   

Programa: Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Médio Porte 

 109B Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios de Médio e Grande Porte 

   

Programa: Resíduos Sólidos Urbanos  

 002N 
Apoio à Implantação, Ampliação, Melhoria do Sistema Público de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para Prevenção e Controle de 
Agravos em Municípios com População acima de 250 mil Habitantes ou em Regiões Metropolitanas 
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 004B Apoio a Projetos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos em Municípios com População entre 30.000 e 250.000 Habitantes 

 0638 Apoio à Elaboração de Projetos para Implantação e Ampliação dos Sistemas de Resíduos Sólidos Urbanos 

 0780 Apoio a Projetos de Aproveitamento Energético das Emissões de Metano resultante de Resíduos Sólidos 

 0863 Apoio para Organização e Desenvolvimento de Cooperativas Atuantes com Resíduos Sólidos 

 09HU 
Apoio à Elaboração de Projetos Demonstrativos de Gestão Ambiental de Resíduos Sólidos em Áreas Urbanas com População entre 30 mil e 250 mil 
Habitantes 

 11KO 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Sistema Público de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para a Prevenção e Controle de 
Agravos em Municípios de até 30.000 Habitantes ou com Risco de Transmissão de Dengue 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 6458 Sistema de Informação em Gestão Ambiental Urbana 

 6459 Fomento a Projetos de Gerenciamento e Disposição de Resíduos em Municípios com População entre 30.000 e 250.000 Habitantes 

 86AA Capacitação de Agentes para a Gestão Ambiental de Resíduos Urbanos 

     

Programa: Habitação de Interesse Social 

 648 Apoio ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda 

 9559 Financiamento ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda (Pró-Moradia) 

 9560 Financiamento Habitacional para Cooperativas e Associações Populares (Crédito Solidário) 

   

ANO DE 2006  

Programa: Acesso à Alimentação 

 11V1 Construção de Cisternas para Armazenamento de Água 

   

Programa: Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Médio Porte 

 109B Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios de Médio e Grande Porte 

 109A Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios com até 100.000 Habitantes 

   

Programa: Calha Norte 

 1211 Implantação da Infra-Estrutura Básica nos Municípios mais Carentes da Região da Calha Norte 

   

Programa: Desenvolvimento Integrado e Susrtentável do Semi-árido - CONVIVER 

 5676 Ampliação do Abastecimento de Água do Subsistema da Adutora do Feijão - 3ª Etapa - com 232 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

 5896 Ampliação, Recuperação e Automação dos Sistemas Integrados de Alto Sertão e Sertaneja no Estado de Sergipe (Proágua Semi-árido) 

 0582 Apoio a Projetos de Saneamento Integrado em Municípios com População de até 20 mil Habitantes na Região do Semi-Árido 

 5E60 Construção do Sistema de Abastecimento de Água de Palmeira dos Índios pela Transposição das Águas do Riacho Caçamba 

 8695 Dessalinização de Água - Água Doce 

 5804 Implantação da Adutora de Lavras da Mangabeira com 28 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 7766 Implantação de Poços Públicos 

 5814 Implantação de Sistema de Abastecimento de Água em Araçuaí no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5808 Implantação de Sistemas de Abastecimento de Água em São Francisco e Jequitinhonha no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5336 Implantação do Canal do Sertão Pernambucano no Estado de Pernambuco 

 5890 Implantação do Sistema Adutor de Catarina com 20 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5812 Implantação do Sistema Adutor de Serra do Félix-Boqueirão do Cesário com 20 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-Árido) 

 5928 Implantação do Sistema Adutor Gavião-Pecém com 55 km no Estado do Ceará (Proágua Semi-árido) 

 5782 Implantação do Sistema de Abastecimento de Água e Esgoto em Diamantina no Estado de Minas Gerais (Proágua Semi-Árido) 

 5658 Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Santana com Sistema Adutor de 145 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 
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 11TK Recuperação de Poços Públicos 

 5822 Sistema Adutor Luís Gonzaga com 118 km no Estado de Pernambuco (Proágua Semi-Árido) 

 5892 Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Planalto e Barra do Choça com Adutora de 21 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 

   

Programa: Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento 

 4312 Recuperação, Qualificação e Emancipação de Projetos de Assentamento Rural 

   

Programa: Drenagem Urbana Sustentável 

 0578 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis 

 0A36 Apoio a Obras de Pequeno Vulto de Macrodrenagem 

 1E36 Canalização do Córrego Cascavel - Goiânia - GO 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 3883 Implantação e Melhoria de Serviços de Drenagem e Manejo Ambiental para Prevenção e Controle da Malária 

 1662 Obras de Macrodrenagem 

 1E38 Urbanização de Fundo de Vale do Córrego Bandeira - Campo Grande - MS 

 5E65 Urbanização de Fundos de Vales 

   

Programa Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano 

 3955 Reordenamento Institucional e Operacional do Setor de Saneamento 

 0B16 Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

   

Programa Gestão da Política de Integração Nacional 

 8621 Estudos para Projetos de Obras de Infra-Estrutura Hídrica 

   

Programa: Habitação de Interesse Social 

 648 Apoio ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda 

 9559 Financiamento ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda (Pró-Moradia) 

 9560 Financiamento Habitacional para Cooperativas e Associações Populares (Crédito Solidário) 

   

Programa: Integração de Bacias Hidrográficas 

 101N Integração das Bacias dos Rios Jaguaribe/Poti/Longá, Acaraú/Coreaú, Mamanguape/Gramame/Apodi/Piranhas Açu no Nordeste Setentrional 

 12EP Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional (Eixos Norte e Leste) 

     

Programa: 
Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres 
  

 678 Apoio a Obras Preventivas de Desastres 

   

Programa Proágua Infra-estrutura 

 3647 Construção da Adutora Jucazinho com 243 km de Extensão no Estado de Pernambuco 

 10DA   Construção da Adutora Pirapama com 22,7 km no Estado de Pernambuco 

 3445 Construção da Barragem do Córrego João Leite no Estado de Goiás 

 5E62  Construção de Sistema de Abastecimento de Água do Baixo Tietê (ETA do Rio Tietê) 

 11PO   Construção dos Sistemas de Poços de Água Subterrânea 

 3715 Construção da Barragem Berizal no Estado de Minas Gerais 

 3735  Construção da Barragem Congonhas no Estado de Minas Gerais 
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 1E32  Construção da Barragem do Rio Arraias -  Eixo 16 -  Propertins -  Arraias -  TO 

 11NI   Construção da Barragem Figueiredo no Estado do Ceará 

 5308  Construção da Barragem Jequitaí no Estado de Minas Gerais 

 12F4   Construção da Barragem Piaus no Estado do Piauí 

 5E19  Construção da Barragem Santa Antonieta 

 109I   Construção de Açudes 

 109J   Construção de Adutoras 

 109H   Construção de Barragens 

 3601 Construção do Complexo Castanhão no Estado do Ceará 

 1851  Construção e Recuperação de Obras de Infra-estrutura Hídrica 

 2272  Gestão e Administração do Programa 

 2C10   Manutenção e Recuperação de Obras de Infra-Estrutura Hídrica (Crédito Extraordinário) 

 11NP   Obras Complementares do Açude de Setúbal na Bacia do Vale do Jequitinhonha no Estado de Minas Gerais 

 2B89   Obras de Pequeno Vulto para Manutenção da Infra-estrutura Hídrica 

 109Z   Perfuração e Equipamento de Poços Públicos 

   

Programa: Resíduos Sólidos Urbanos  

 0638 Apoio à Elaboração de Projetos para Implantação e Ampliação dos Sistemas de Resíduos Sólidos Urbanos 

 002N 
Apoio à Implantação, Ampliação, Melhoria do Sistema Público de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para Prevenção e Controle de 
Agravos em Municípios com População acima de 250 mil Habitantes ou em Regiões Metropolitanas 

 004B Apoio a Projetos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos em Municípios com População entre 30.000 e 250.000 Habitantes 

 0863 Apoio para Organização e Desenvolvimento de Cooperativas Atuantes com Resíduos Sólidos 

 86AA Capacitação de Agentes para a Gestão Ambiental de Resíduos Urbanos 

 6459 Fomento a Projetos de Gerenciamento e Disposição de Resíduos em Municípios com População entre 30.000 e 250.000 Habitantes 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 11KO 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Sistema Público de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para a Prevenção e Controle de 
Agravos em Municípios de até 30.000 Habitantes ou com Risco de Transmissão de Dengue 

     

Programa: Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental  

 09GF Apoio a Projetos de Controle da Poluição por Resíduos em Bacias Hidrográficas com Vulnerabilidade Ambiental 

  3429 Obras de Revitalização e Recuperação do Rio São Francisco 

      

Programa: 
Saneamento Rural 
  

 12GI Abastecimento de Água e Instalações Hidrosanitárias em Escolas Públicas Rurais - Água na Escola 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 3921 Implantação de Melhorias Habitacionais para Controle da Doença de Chagas 

 3997 Implantação de Serviços de Abastecimento de Água (Saúde e Saneamento no Piauí) 

 3996 Implantação de Sistemas de Esgotamento Sanitário (Saúde e Saneamento no Piauí) 

 7656 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Serviço de Saneamento em Áreas Rurais, em Áreas Especiais (Quilombos, Assentamentos e Reservas 
Extrativistas) e em Localidades com População Inferior a 2.500 Habitantes para Prevenção e Controle de Agravos 

 4641 Publicidade de Utilidade Pública 

 7684 Saneamento Básico em Aldeias Indígenas para Prevenção e Controle de Agravos 

     

Programa: 
Serviços Urbanos de Água e Esgoto 
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 0800 Apoio à Gestão dos Sistemas de Saneamento Básico em Municípios de até 30.000 Habitantes 

 0636 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios com População Superior a 30 mil Habitantes 

 0654 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários em Municípios com População Superior a 30 mil Habitantes 

 002M 
Apoio à Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água em Municípios Integrantes de Regiões Metropolitanas e 
Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) para Prevenção e Controle de Doenças 

 002L 
Apoio à Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Esgotamento Sanitário em Municípios Integrantes de Regiões Metropolitanas e Regiões 
Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) para Prevenção e Controle de Doenças 

 0586 Apoio a Projetos de Ação Social em Saneamento (PASS) 

 0798 Apoio ao Controle de Qualidade da Água para Consumo Humano 

 002K Apoio para o Desenvolvimento Institucional de Operadores Públicos de Saneamento Ambiental em Municípios com População Superior a 30.000 Habitantes 

 6908 Fomento à Educação em Saúde voltada para o Saneamento Ambiental 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 7652 Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos 

 3861 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água para a Prevenção e Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 
Habitantes 

 7654 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Esgotamento Sanitário para a Prevenção e Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 
Habitantes 

 5528 SANEAMENTO BÁSICO PARA CONTROLE DE AGRAVOS 

   

Programa: Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários 

 0634 Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários 

 0646 Apoio a Projetos de Saneamento Ambiental em Assentamentos Precários (PAT/PROSANEAR) 

 0644 Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários (Habitar-Brasil) 

   

Programa: Vigilância Ambiental em Saúde 

 6847 Vigilância Ambiental em Saúde Relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano 

   

ANO DE 2007  

Programa: Acesso à Alimentação 

 11V1 Construção de Cisternas para Armazenamento de Água 

   

Programa: Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Médio Porte 

 109B Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios de Médio e Grande Porte 

   

Programa: Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Pequeno Porte 

 109A Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios com até 100.000 Habitantes 

   

Programa: Calha Norte 

 1211 Implantação da Infra-Estrutura Básica nos Municípios mais Carentes da Região da Calha Norte 

   

Programa: Desenvolvimento Integrado e Susrtentável do Semi-árido - CONVIVER 

 5896 Ampliação, Recuperação e Automação dos Sistemas Integrados de Alto Sertão e Sertaneja no Estado de Sergipe (Proágua Semi-árido) 

 8695 Dessalinização de Água - Água Doce 

 7766 Implantação de Poços Públicos 

 5658 Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Santana com Sistema Adutor de 145 km no Estado da Bahia (Proágua Semi-Árido) 
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 11TK Recuperação de Poços Públicos 

   

Programa: Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento 

 4312 Recuperação, Qualificação e Emancipação de Projetos de Assentamento Rural 

   

Programa: Drenagem Urbana Sustentável 

 0578 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis 

 006J Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis e de Manejo de Águas Pluviais 

 1E36 Canalização do Córrego Cascavel - Goiânia - GO 

 9566 Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis 

 3883 Implantação e Melhoria de Serviços de Drenagem e Manejo Ambiental para Prevenção e Controle da Malária 

 2B90 Obras de drenagem de Pequeno Vulto para Recuperação de Infra-estrutura Hídrica 

 1662 Obras de Macrodrenagem 

 7E75 Obras de Macrodrenagem no Canal do Jandiá 

 1E38  Urbanização de Fundo de Vale do Córrego Bandeira - Campo Grande - MS 

   

Programa: Fortalecimento da Gestão Urbana 

 006L 
Apoio à Elaboração de Projetos de Saneamento em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, 
Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

   

Programa: Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano 

 3955 Reordenamento Institucional e Operacional do Setor de Saneamento 

 0B16 Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

   

Programa: Gestão da Política de Integração Nacional 

 8621 Estudos para Projetos de Obras de Infra-Estrutura Hídrica 

   

Programa: Habitação de Interesse Social 

 648 Apoio ao Poder Público para Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda 

 9560 Financiamento Habitacional para Cooperativas e Associações Populares (Crédito Solidário) 

   

Programa: Integração de Bacias Hidrográficas 

 8881 
Elaboração de Projetos de Saneamento nas Bacias Receptoras do São Francisco para Municípios com até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões 
Metropolitanas ou Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 10TB 
Elaboração de Projetos de Saneamento nas Bacias Receptoras da Integração com o Rio São Francisco, Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou 
Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 1N64 Implantação da Adutora Pajeú com 582km nos Estados de Pernambuco e Paraíba 

 10SU 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Municípios das Bacias Receptoras da Integração com o Rio São 
Francisco com mais de 50 mil Hab. ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Hab. 

 101N Integração das Bacias dos Rios Jaguaribe/Poti/Longá, Acaraú/Coreaú, Mamanguape/Gramame/Apodi/Piranhas Açu no Nordeste Setentrional 

 12EP Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional (Eixos Norte e Leste) 

 10SV 
Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Municípios das Bacias Receptoras do São Francisco com até 50.000 Habitantes ou Integrantes de 
Consórcios Públicos, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 10SK 
Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios das Bacias Receptoras do São Francisco com até 50.000 Habitantes ou Integrantes de 
Consórcios Públicos, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 
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Programa: Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres 

 678 Apoio a Obras Preventivas de Desastres 

   

Programa: Proágua Infra-estrutura 

 1K46   Ampliação da Adutora Sal Limoeiro no Estado de Pernambuco (Proágua Nacional) 

 1K50   Ampliação do Sistema Adutor de Agrestina com 36 km no Estado de Pernambuco (Proágua Nacional) 

 3631 Construção da Adutora Acauã com 55 km no Estado da Paraíba 

 5910  Construção da Adutora de São Francisco com 42,5 km no Estado de Sergipe 

 1716  Construção da Adutora do Oeste com 721 km de Extensão no Estado de Pernambuco 

 10DA   Construção da Adutora Pirapama com 22,7 km no Estado de Pernambuco 

 3445 Construção da Barragem e do Sistema Adutor do Córrego João Leite no Estado de Goiás 

 10CT   Construção da Adutora do Canal do Sertão Alagoano -Delmiro Gouveia -AL 

 7E74  Construção da Adutora do Córrego João Leite 

 1I61   Construção da Barragem Arroio Jaguari na Bacia do Rio Santa Maria no Estado do Rio Grande do Sul (Proágua Nacional) 

 1I60   Construção da Barragem Arroio Taquarembó na Bacia do Rio Santa Maria no Estado do Rio Grande do Sul (Proágua Nacional) 

 3715 Construção da Barragem Berizal no Estado de Minas Gerais 

 3735  Construção da Barragem Congonhas no Estado de Minas Gerais 

 5924  Construção da Barragem do Peão no Estado de Minas Gerais 

 1E32  Construção da Barragem do Rio Arraias -  Eixo 16 -  Propertins -  Arraias - TO 

 1604  Construção da Barragem e Adutora do Poço do Marruá no Estado do Piauí 

 1I80   Construção do Açude Riacho da Serra no Estado do Ceará (Proágua Nacional) 

 5308  Construção da Barragem Jequitaí no Estado de Minas Gerais 

 12F4   Construção da Barragem Piaus no Estado do Piauí 

 1K44   Construção da Barragem Rio do Salto no Estado de Santa Catarina (Proágua Nacional) 

 7E73  Construção da Barragem Tabatinga 

 109I   Construção de Açudes 

 109J   Construção de Adutoras 

 109H   Construção de Barragens 

 3785  Construção do Açude Bujari no Estado do Rio Grande do Norte 

 1I59   Construção do Açude Missi no Estado do Ceará (Proágua Nacional) 

 11RB   Construção do Açude Público Itapebussu no Estado do Ceará 

 3729  Construção do Açude Tinguis no Estado do Piauí 

 11NK   Construção do Canal de 15 km e Adutora de 10 km interligando o Açude Orós -  Feiticeira no Estado do Ceará 

 10GJ   Construção do Canal de Integração Castanhão - Região Metropolitana de Fortaleza - No Estado do Ceará 

 3601 Construção do Complexo Castanhão no Estado do Ceará 

 1851 Construção e Recuperação de Obras de Infra-estrutura Hídrica 

 2272  Gestão e Administração do Programa 

 11PO   Construção dos Sistemas de Poços de Água Subterrânea 

 10G4   Implantação do Sistema Adutor da Barragem Capivara no Estado da Paraíba 

 10AK   Implantação do Sistema Adutor de Bocaina com 122 km no Estado do Piauí (Proágua Nacional) 

 1I65   Implantação da 2ª etapa do Sistema Adutor do Congo com 150 km no Estado da Paraiba (Proágua Nacional) 

 1I62   Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de água e Esgotamento Sanitário de Coqueiro Seco no Estado de Alagoas (Proágua Nacional) 

 11NP   Obras Complementares do Açude de Setúbal na Bacia do Vale do Jequitinhonha no Estado de Minas Gerais 
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 10AK   Perfuração e Equipamento de Poços Públicos 

 1K48   Implantação das Estações de Tratamento de Lodo das ETAs de Barra do Choça e Planalto no Estado da Bahia (Proágua Nacional) 

 1K51   Implantação do Sistema Adutor Alto Oeste com 285 km no Estado do Rio Grande do Norte (Proágua Nacional) 

 11NU   Implantação do Sistema Adutor de Cafarnaum com 120,6 km no Estado de Bahia (Proágua Nacional) 

 1K45   Implantação do Sistema Adutor de Ibaretama com 28 km no Estado do Ceará (Proágua Nacional) 

 11NF   Implantação do Sistema Adutor de Jacobina com 65 km no Estado da Bahia (Proágua Nacional) 

 1I64   Implantação do Sistema Adutor de Piaus com 104 km no Estado do Piauí (Proágua Nacional) 

 1K47   Implantação do Sistema Adutor do Seridó com 35 km no Estado do Rio Grande do Norte (Proágua Nacional) 

 1C69   Implantação do Sistema Adutor Serra de Santana -3ª etapa - com 50 km no Estado do Rio Grande do Norte (Proágua Nacional) 

 1I68   Implantação do Sistema de Abastecimento de Água de Palmeira dos Índios no Estado de Alagoas 

 1I67  
 Implantação do Sistema de Abastecimento de Água dos Municípios de Janaúba, Mato Verde e Rio Pardo de Minas -  Sistema Norte no Estado de Minas 
Gerais (Proágua Nacional) 

 1I63   Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de água de Pedro Alexandre com 71 km no Estado da Bahia (Proágua Nacional) 

 115K   Modernização do Sistema de Abastecimento de Belo Jardim - no Estado de Pernambuco 

   

Programa: Probacias  - Conservação de Bacias Hidrográficas 

 10CS Despoluição de Lagoas 

   

Programa: Resíduos Sólidos Urbanos  

 002N 
Apoio à Implantação, Ampliação, Melhoria do Sistema Público de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para Prevenção e Controle de 
Agravos em Municípios com População acima de 250 mil Habitantes ou em Regiões Metropolitanas 

 0650 
Apoio à Implementação e Ampliação de Sistemas Públicos de Manejo de Resíuos Sólidos Urbanos em Municípios com População Superior a 250.000 
Habitantes ou Integrantes de Regiões Metropolitanas 

 00AG Apoio a Sistemas Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos em Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Regiões Metropolitanas 

 0638 
Apoio ao Desenvolvimento Institucional para a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos em Municípios com População Superior a 250.000 
Habitantes ou Integrantes de Regiões Metropolitanas 

 0863 Apoio para Organização e Desenvolvimento de Cooperativas Atuantes com Resíduos Sólidos 

 86AA 
Desenvolvimento Institucional para a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos em Municípios com População entre 30.000 e 250.000 Habitantes ou 
Integrantes de Regiões Metropolitanas 

 9567 
Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistema de Limpeza Pública para o Acondicionamento, Coleta, Separação, Tratamento e Disposição Final 
de Resíduos Sólidos Urbanos 

 6459 Fomento a Projetos de Gerenciamento e Disposição de Resíduos em Municípios de Médio Porte 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 10GG 
Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos em Municípios de até 50.000 Habitantes ou Integrantes de Consórcios 
Públicos, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 11KO 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Sistema Público de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos para a Prevenção e Controle de 
Agravos em Municípios de até 30.000 Habitantes ou com Risco de Transmissão de Dengue 

   

Programa: Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental  

 09GF Apoio a Projetos de Controle da Poluição por Resíduos em Bacias Hidrográficas com Vulnerabilidade Ambiental 

 115L Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Campo Formoso - no Estado da Bahia 

 10RP 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistemas Públicos de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos em Municípios das Bacias do São 
Francisco e Parnaíba 

 10RM Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios das Bacias do São Francisco e Parnaíba 

 3429 Obras de Revitalização e Recuperação do Rio São Francisco 

 10RN Obras de Revitalização e Recuperação nas Bacias do São Francisco e Parnaíba 
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Programa: Saneamento Rural 

 10LP Abastecimento Público de Água para Comunidades Rurais Dispersas Situadas às Margens do Rio São Francisco - Água para Todos 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 3921 Implantação de Melhorias Habitacionais para Controle da Doença de Chagas 

 10GC Implantação e Melhoria de Serviços de Saneamento em Escolas Públicas Rurais - "Saneamento em Escolas" 

 7656 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Serviço de Saneamento em Áreas Rurais, em Áreas Especiais (Quilombos, Assentamentos e Reservas 
Extrativistas)  

 7684 Saneamento Básico em Aldeias Indígenas para Prevenção e Controle de Agravos 

   

Programa: Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

 0800 Apoio à Gestão dos Sistemas de Saneamento Básico em Municípios de até 30.000 Habitantes 

 0636 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios com População Superior a 30 mil Habitantes 

 0654 Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários em Municípios com População Superior a 30 mil Habitantes 

 008L Apoio à Implantação e Ampliação de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário em Municípios com mais de 50 mil  

 002M 
Apoio à Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água em Municípios Integrantes de Regiões Metropolitanas e 
Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) para Prevenção e Controle de Doenças 

 002L 
Apoio à Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Esgotamento Sanitário em Municípios Integrantes de Regiões Metropolitanas e Regiões 
Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) para Prevenção e Controle de Doenças 

 0586 Apoio a Projetos de Ação Social em Saneamento (PASS) 

 006E 
Apoio a Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 006F 
Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 0798 Apoio ao Controle de Qualidade da Água para Consumo Humano 

 002K Apoio para o Desenvolvimento Institucional de Operadores Públicos de Saneamento Ambiental em Municípios com População Superior a 30.000  

 9568 Financiamento a Concessionárias para o Desenvolvimento Institucional 

 9565 Financiamento a Estados, Municípios e Concessionárias Estaduais e Municipais para Projetos de Saneamento Ambiental Integrado (Prosanear) 

 9564 Financiamento para a Elaboração de Projetos de Saneamento Ambiental 

 9562 Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água 

 9563 Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários 

 6908 Fomento à Educação em Saúde voltada para o Saneamento Ambiental 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 7652 Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos 

 10GD 
Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Municípios de até 50.000 Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos, 
Exclusive de Regiões Metropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 10GE 
Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios de até 50.000 Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos, 
Exclusive de Regiões Metropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE)  

 3861 Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Abastecimento de Água para a Prevenção e Controle de Agravos em Municípios de até 30.000  

 7654 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistema Público de Esgotamento Sanitário para a Prevenção e Controle de Agravos em Municípios de até 30.000 
Habitantes 

 2905 Remoção de Cargas Poluidoras de Bacias Hidrográficas 

 5528 SANEAMENTO BÁSICO PARA CONTROLE DE AGRAVOS 

   

Programa: Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários 

 006H Apoio a Empreendimentos de Saneamento Integrado em Assentamentos Precários em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de 
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Desenvolvimento Econômico ou Municípios com mais de 150 mil Habitantes 

 0C19 Apoio à Infra-Estrutura Urbana em Assentamentos Precários - Comunidade da Rocinha - RJ. 

 0634 Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários 

 0646 Apoio a Projetos de Saneamento Ambiental em Assentamentos Precários (PAT/PROSANEAR) 

 0644  Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários (Habitar-Brasil) 

   

Programa Vigilância Ambiental em Saúde 

 6847  Vigilância Ambiental em Saúde Relacionada à Qualidade da Água para Consumo Humano 

   

ANO DE 2008  

Programa: Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Pequeno Porte 

 109A Implantação ou Melhoria de Obras de Infra-estrutura Urbana em Municípios com até 100.000 Habitantes 

   

Programa: Calha Norte 

 1211 Implantação da Infra-estrutura básica nos municípios da Região do Calha Norte 

   

Programa: Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento 

 8396 Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento 

   

Programa: Drenagem Urbana Sustentável 

 7L70 Apoio à Implantação de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis e de Manejo de Águas Pluviais em Boa Vista - RR 

 10SG Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis e de Manejo de Águas Pluviais 

 9566 Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 3883 Implantação e Melhoria de Serviços de Drenagem e Manejo Ambiental para Prevenção e Controle da Malária 

 1662 Obras de Macrodrenagem 

 8084 Obras de Pequeno Vulto de Macrodrenagem 

   

Programa: Fortalecimento da Gestão Urbana 

 8871 
Apoio à Elaboração de Estudos e Implementação de Projetos de Desenvolvimento Institucional e Operacional e à Estruturação da Prestação dos Serviços 
de Saneamento Básico e Revitalização dos Prestadores de Serviços Públicos de Saneamento 

 006L 
Apoio à Elaboração de Projetos de Saneamento em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, 
Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 1P95 
Apoio à Elaboração de Projetos de Saneamento em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, 
Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

   

Programa: Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano 

 3955 Reordenamento Institucional e Operacional do Setor de Saneamento 

 1D73  Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

 1D73 Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

 0B16 Apoio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

   

Programa: Habitação de Interesse Social 

 9560 Financiamento a Pessoas Físicas Organizadas em Cooperativas e Associações Populares (Crédito Solidário) 

 9559 Financiamento ao Poder Público para Provisão Habitacional de Interesse Social (Pró-Moradia) 
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Programa: Integração de Bacias Hidrográficas 

 10SU 
Apoio a Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Municípios das Bacias Receptoras da Integração com o Rio São Francisco com mais de 50 mil 
Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 10TB 
Elaboração de Projetos de Saneamento nas Bacias Receptoras da Integração com o Rio São Francisco em Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou 
Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 10TA 
Elaboração de Projetos de Saneamento nas Bacias Receptoras do São Francisco para Municípios com até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões 
Metropolitanas ou Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 10F6 Implantação da Adutora do Agreste - Ramal Garanhuns/Pesqueira - no Estado de Pernambuco 

 1N64 Implantação da Adutora Pajeú com 582km nos Estados de Pernambuco e Paraíba 

 12EP Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional (Eixo Leste) 

 5900 Integração do Rio São Francisco com as Bacias dos Rios Jaguaribe, Piranhas-Açu e Apodi (Eixo Norte) 

 10SV 
Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Municípios das Bacias Receptoras do São Francisco com até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões 
Metropolitanas ou Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 10SK 
Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios das Bacias Receptoras do São Francisco com até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões 
Metropolitanas ou Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 10SL 
Sistemas Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos em Municípios das Bacias Receptoras do Rio São Francisco com até 50.000 Habitantes, Exclusive de 
Regiões Metropolitanas ou Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

   

Programa: Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres 

 8348 Apoio a Obras Preventivas de Desastres 

 678  Apoio a Obras Preventivas de Desastres 

 8348 Apoio a Obras Preventivas de Desastres 

   

Programa: Proágua Infra-estrutura 

 1K46   Ampliação da Adutora Sal Limoeiro no Estado de Pernambuco (Proágua Nacional) 

 1K50   Ampliação do Sistema Adutor de Agrestina com 36 km no Estado de Pernambuco (Proágua Nacional) 

 5910  Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água da Região Metropolitana de Aracaju no Estado de Sergipe 

 8062  Capacitação de Recursos Humanos para Projetos de Infra-estrutura Hídrica 

 1I61   Construção da Barragem Arroio Jaguari no Estado do Rio Grande do Sul (Proágua Nacional) 

 1I60   Construção da Barragem Arroio Taquarembó no Estado do Rio Grande do Sul (Proágua Nacional) 

 3715 Construção da Barragem Berizal no Rio Pardo no Estado de Minas Gerais 

 5924  Construção da Barragem do Peão no Estado de Minas Gerais 

 12F4   Construção da Barragem Piaus no Estado do Piauí 

 1K44   Construção da Barragem Rio do Salto no Estado de Santa Catarina (Proágua Nacional) 

 11OH   Construção da Barragem Sanga Maria Ulghin no Estado do Rio Grande do Sul 

 11NP   Construção da Barragem Setúbal no Estado de Minas Gerais 

 109I   Construção de Açudes 

 109J   Construção de Adutoras 

 109H   Construção de Barragens 

 10CT   Construção da Adutora do Canal do Sertão Alagoano -Delmiro Gouveia -AL 

 10GJ   Construção do Canal de Integração Castanhão - Região Metropolitana de Fortaleza no Estado do Ceará 

 1I59   Construção do Sistema de Abastecimento de Água de Missi no Estado do Ceará (Proágua Nacional) 

 1851 Construção e Recuperação de Obras de Infra-estrutura Hídrica 

 2272  Gestão e Administração do Programa 

 11PO   Implantação de Sistemas de Poços de Água Subterrânea 
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 1K51   Implantação do Sistema Adutor Alto Oeste no Estado do Rio Grande do Norte (Proágua Nacional) 

 10G4   Implantação do Sistema Adutor da Barragem Capivara no Estado da Paraíba 

 10AK   Implantação do Sistema Adutor de Bocaina com 122 km no Estado do Piauí (Proágua Nacional) 

 1I62   Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de Coqueiro Seco no Estado de Alagoas (Proágua Nacional) 

 109Z   Perfuração e Equipamento de Poços Públicos 

 2B90   Revitalização de Infra-estruturas de Abastecimento de Água 

 7I59   Construção da barragem do Rio Arraias -  Eixo 16 -  PROPERTINS -  no Estado do Tocantins 

 1I80   Construção do Sistema de Abastecimento de Água de Riacho da Serra no Estado do Ceará (Proágua Nacional) 

 8695  Dessalinização de Água -  Água Doce 

 3631 Implantação da Adutora Acauã com 130km no Estado da Paraíba 

 1716  Implantação da Adutora do Oeste com 721km no Estado de Pernambuco 

 11NU   Implantação do Sistema Adutor de Cafarnaum com 120,6 km no Estado de Bahia (Proágua Nacional) 

 1K45   Implantação do Sistema Adutor de Ibaretama com 28 km no Estado do Ceará (Proágua Nacional) 

 11NF   Implantação do Sistema Adutor de Jacobina com 65 km no Estado da Bahia (Proágua Nacional) 

 1I64   Implantação do Sistema Adutor de Piaus com 104 km no Estado do Piauí (Proágua Nacional) 

 1I65   Implantação do Sistema Adutor do Congo - 2a Etapa - no Estado da Paraiba (Proágua Nacional) 

 1K47   Implantação do Sistema Adutor do Seridó com 35 km no Estado do Rio Grande do Norte (Proágua Nacional) 

 1C69   Implantação do Sistema Adutor Serra de Santana -  3ª etapa -  com 50 km no Estado do Rio Grande do Norte (Proágua Nacional) 

 10DA   Implantação do Sistema de Abastecimento de Água Pirapama no Estado de Pernambuco 

 1I67   Implantação do Sistema de Abastecimento do Norte de Minas Gerais (Proágua Nacional) 

 1I63   Implantação do Sistema Integrado de Abastecimento de Água de Pedro Alexandre com 71 km no Estado da Bahia (Proágua Nacional) 

   

Programa: Produção de Material Bélico 

 3500 Implantação de Sistema de Saneamento e Proteção Ambiental 

   

Programa: Resíduos Sólidos Urbanos  

 116I Apoio a Sistemas Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos em Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Regiões Metropolitanas 

 86AA Desenvolvimento Institucional para a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 

 90FB Financiamento à Estruturação de Cooperativas de Catadores de Lixo 

 90FD Financiamento à Projetos de Implantação e Ampliação do Sistema de Limpeza Pública 

 9567 
Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistema de Limpeza Pública para o Acondicionamento, Coleta, Separação, Tratamento e Disposição Final 
de Resíduos Sólidos Urbanos 

 6459 Fomento a Projetos de Gerenciamento e Disposição de Resíduos em Municípios de Médio Porte 

 8274 Fomento para a Organização e o Desenvolvimento de Cooperativas Atuantes com Resíduos Sólidos 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 10GG 
Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos em Municípios de até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões 
Metropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

   

Programa: Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental  

 116F Abastecimento Público de Água em Comunidades Ribeirinhas do Rio São Francisco - Água para Todos 

 20AO Apoio a Projetos de Controle da Poluição por Resíduos em Bacias Hidrográficas com Vulnerabilidade Ambiental 

 10RP 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistemas Públicos de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos em Municípios das Bacias do São 
Francisco e Parnaíba 

 10RM Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios das Bacias do São Francisco e Parnaíba 
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Programa: Saneamento Rural 

1287 2272 Gestão e Administração do Programa 

 3921 Implantação de Melhorias Habitacionais para Controle da Doença de Chagas 

 10GC Implantação e Melhoria de Serviços de Saneamento em Escolas Públicas Rurais - ''Saneamento em Escolas'' 

 7656 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Serviço de Saneamento em Áreas Rurais, em Áreas Especiais (Quilombos, Assentamentos e Reservas 
Extrativistas) e em Localidades com População Inferior a 2.500 Habitantes para Prevenção e Controle de Agravos 

 4641 Publicidade de Utilidade Pública 

 7684 Saneamento Básico em Aldeias Indígenas para Prevenção e Controle de Agravos 

   

Programa: Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

 20AG  Apoio à Gestão dos Sistemas de Saneamento Básico em Municípios de até 50.000 Habitantes 

 10T1 Apoio a Projetos de Ação Social em Saneamento (PASS) 

 10SC 
Apoio a Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 7L49 Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Boa Vista - RR 

 1N08 
Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 006F 
Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 1N08 
Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 20AF Apoio ao Controle de Qualidade da Água para Consumo Humano 

 90FC Financiamento à Projetos de Saneamento Básico 

 90FA  Financiamento à Projetos Multissetoriais Integrados Urbanos 

 9564 Financiamento para a Elaboração de Projetos de Saneamento Ambiental 

 9565 Financiamento para Estados, Municípios e Concessionários Estaduais e Municipais para Projetos de Saneamento Ambiental Integrado 

 9562 Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água 

 9563 Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários 

 6908 Fomento à Educação em Saúde voltada para o Saneamento Ambiental 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 7672 Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos 

 10GD 
Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Municípios de até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou 
Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 10GE 
Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios de até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou 
Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 2905 Remoção de Cargas Poluidoras de Bacias Hidrográficas - PRODES 

 7652 Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos 

   

Programa: Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários 

 10S5 
Apoio a Empreendimentos de Saneamento Integrado em Assentamentos Precários em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico ou Municípios com mais de 150 mil Habitantes 

 006H 
Apoio a Empreendimentos de Saneamento Integrado em Assentamentos Precários em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico ou Municípios com mais de 150 mil Habitantes 

 10S5 
Apoio a Empreendimentos de Saneamento Integrado em Assentamentos Precários em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico ou Municípios com mais de 150 mil Habitantes 

 10S6 Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários 

 7L74 Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários Situados na Parte Alta de Maceió - AL 
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 10S3 Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários 

 0644 Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários (Habitar-Brasil) 

 7L71 Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários - Rio Branco - AC 

 7l72 Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários no Complexo de Manguinhos - Estado do Rio de Janeiro 

 9556 Financiamento ao Poder Público para Urbanização de Assentamentos Precários (Pró-Moradia) 

   

ANO DE 2009  

Programa: Calha Norte 

643 Calha Norte 

 1211 Implantação da Infra-estrutura básica nos municípios da Região do Calha Norte 

   

Programa: Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamento 

 8396 Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento 

   

Programa: Drenagem Urbana Sustentável 

 10SG Apoio a Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis e de Manejo de Águas Pluviais 

 9566 Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Drenagem Urbana Sustentáveis 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 8084 Obras de Pequeno Vulto de Macrodrenagem 

   

Programa: Fortalecimento da Gestão Urbana 

 8871 
Apoio à Elaboração de Estudos e Implementação de Projetos de Desenvolvimento Institucional e Operacional e à Estruturação da Prestação dos Serviços 
de Saneamento Básico e Revitalização dos Prestadores de Serviços Públicos de Saneamento 

   

Programa: Habitação de Interesse Social 

 9560 Financiamento a Pessoas Físicas Organizadas em Cooperativas e Associações Populares (Crédito Solidário) 

   

Programa: Integração de Bacias Hidrográficas 

 12EP Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional (Eixo Leste) 

 5900 Integração do Rio São Francisco com as Bacias dos Rios Jaguaribe, Piranhas-Açu e Apodi (Eixo Norte) 

 10SV 
Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Municípios das Bacias Receptoras do São Francisco com até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões 
Metropolitanas ou Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

   

Programa: Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres 

 8348 Apoio a Obras Preventivas de Desastres 

   

Programa: Proágua Infra-estrutura 

 8062 Capacitação de Recursos Humanos para Projetos de Infra-estrutura Hídrica 

 123D   Construção da Barragem de Taquara - no Estado do Ceará 

 7I31   Construção da Barragem do Figueiredo no Estado do Ceará 

 7G76   Construção da Barragem Gasparinho em Coronel João Sá - no Estado da Bahia 

 5308  Construção da Barragem Jequitaí no Estado de Minas Gerais 

 1851 Construção e Recuperação de Obras de Infra-estrutura Hídrica 

 10GM   Estudos e Projetos de Infra-estrutura Hídrica 

 8621  Estudos para Obras de Infra-Estrutura Hídrica 
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 2272  Gestão e Administração do Programa 

 2B90   Revitalização de Infra-estruturas de Abastecimento de Água 

 10DA   Implantação do Sistema de Abastecimento de Água Pirapama no Estado de Pernambuco 

   

Programa: Resíduos Sólidos Urbanos  

 86AA Desenvolvimento Institucional para a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 

 90FB Financiamento à Estruturação de Cooperativas de Catadores de Lixo 

 90FD Financiamento à Projetos de Implantação e Ampliação do Sistema de Limpeza Pública 

 9567 
Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistema de Limpeza Pública para o Acondicionamento, Coleta, Separação, Tratamento e Disposição Final 
de Resíduos Sólidos Urbanos 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

   

Programa: Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental  

 116F Abastecimento Público de Água em Comunidades Ribeirinhas do Rio São Francisco - Água para Todos 

 10RP 
Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistemas Públicos de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Sólidos em Municípios das Bacias do São 
Francisco e Parnaíba 

 10RM Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios das Bacias do São Francisco e Parnaíba 

   

Programa: Saneamento Rural 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 3921 Implantação de Melhorias Habitacionais para Controle da Doença de Chagas 

 7656 
Implantação, Ampliação ou Melhoria do Serviço de Saneamento em Áreas Rurais, em Áreas Especiais (Quilombos, Assentamentos e Reservas 
Extrativistas) e em Localidades com População Inferior a 2.500 Habitantes para Prevenção e Controle de Agravos 

 4641 Publicidade de Utilidade Pública 

 7684 Saneamento Básico em Aldeias Indígenas para Prevenção e Controle de Agravos 

   

Programa: Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

 10T1 Apoio a Projetos de Ação Social em Saneamento (PASS) 

 10SC 
Apoio a Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 1N08 
Apoio a Sistemas de Esgotamento Sanitário em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes 

 20AF Apoio ao Controle de Qualidade da Água para Consumo Humano 

 90FC Financiamento a Projetos de Saneamento Básico 

 90FA  Financiamento a Projetos Multissetoriais Integrados Urbanos 

 9564 Financiamento para a Elaboração de Projetos de Saneamento Ambiental 

 9562 Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água 

 9563 Financiamento para Implantação e Ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários 

 6908 Fomento à Educação em Saúde voltada para o Saneamento Ambiental 

 2272 Gestão e Administração do Programa 

 7652 Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos 

 10GD 
Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água em Municípios de até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou 
Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 

 10GE 
Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios de até 50.000 Habitantes, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou 
Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico (RIDE) 
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Programa: Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários 

 10S5 
Apoio a Empreendimentos de Saneamento Integrado em Assentamentos Precários em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico ou Municípios com mais de 150 mil Habitantes 

 10S6 Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de Assentamentos Precários 

 10S3 Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários 
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APÊNDICE B 

 
 

Formulário de avaliação dos programas de saneamento do Governo Federal 

 

No. da formulário:               Data da entrevista: 

 

I. Identificação do entrevistado 

 

Nome do entrevistado: __________________________________________________________________________                         

Função que desempenha no programa: ______________________________________________________________ 

 

II. Dados básicos do programa: 

 

Nome do programa: ____________________________________________________________________________                           

Instituição/órgão responsável pelo programa: ________________________________________________________ 

Instituição/órgão co-participante do programa:  _______________________________________________________ 

                                   ________________________________________________________                                                                                                        

                                                ________________________________________________________ 

                                                                          ________________________________________________________ 

                                                                          ________________________________________________________    

Instituição/órgão parceiros do programa:          _______________________________________________________ 

                                   ________________________________________________________                                                                                                        

                                                ________________________________________________________ 

                                                                          ________________________________________________________ 

                                                                          ________________________________________________________    

          

Órgão(aos) financiador (res): 

 

Orçamento Geral da União  

Caixa Econômica Federal 

Banco de Desenvolvimento Econômico e Social 

Banco Mundial  

Banco Interamericano de Desenvolvimento 

Outro (especificar) _____________________________ 

 

Período de execução previsto:  Início                                     Término:    

Período de execução realizado: Início                                    Término:   

No total, quantos anos são previstos para a completa execução do programa? 

Investimentos previstos:  US$ ___________________________R$ ______________________________ 

Investimentos realizados:  US$ ___________________________R$ _____________________________ 

 

III.Identificação do problema 

Qual o problema que o programa se propôs a enfrentar?  

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________ 
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Como o problema foi identificado? Houve algum estudo prévio? Detalhe os procedimentos adotados para a 

identificação do problema? 

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Por que este problema existe? Quais as causas principais do problema? 

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quais as principais consequências do problema? 

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quais foram os atores (gestores, técnicos, sociais) que participaram da identificação do problema e da formulação do 

programa? 

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Existem outros programas (federais, estaduais, municipais, privados ou de ONG) que atuam sobre as causas desse 

problema? (citar os mais importantes) 

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________ 
 

IV Descrição do Programa 

Este programa está inserido em que política pública do Governo Federal?    

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quais os objetivos dessa política pública? (identificar documento o qual ela está expressa) 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quais os pressupostos que fundamentaram a formulação do programa? (identificar documento o qual ela está 

expressa) 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Qual o objetivo do programa? (identificar documento o qual ela está expresso) 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quais as metas do programa? (identificar documento o qual ela está expressa) 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 
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Qual o público alvo do programa (por região, faixa de renda, idade e sexo)?  

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quantos foram os beneficiários (em números absolutos e parcela do público alvo atendida) do Programa?  

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Em cada ano do programa indique a taxa de cobertura prevista e realizada dos beneficiários  

Ano Taxa de cobertura prevista Taxa de cobertura realizada 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   
 

Quais foram as operações que compuseram o programa?  

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 
 

Quais foram as ações que compuseram o programa? Qual a finalidade de cada uma e os produtos esperados? 

 

Ação Finalidade Produto 

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

 

  

 

Como ocorreu a coordenação das operações?  

_____________________________________________________________________________________________ 
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_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

Houve participação e controle social no processo de implementação do programa. Se sim, através de quais 

mecanismos. Se não, por quê? 

 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quais foram os instrumentos utilizados para o acompanhamento da implementação do programa? Como o programa 

foi monitorizado? (Citar os principais mecanismos). 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

 

V. Resultados do programa 

 

Quais os resultados esperados do programa?  

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quais os resultados obtidos do programa, em cada fase?  

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Os objetivos do programa foram alcançados?. Justifique, apresentando dados. 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

As metas do programa foram atingidas? Se não, por quê? 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

As tecnologias aplicadas para a execução das ações se mostraram apropriadas às realidades locais? Se sim ou não, 

justifique  resposta. 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

Ocorreu a participação dos outros níveis de governo na implementação das ações? Se sim, como? Se não houve, por 

quê? 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 
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Ocorreu a participação do público alvo do programa na implementação das ações? Se sim, como? Se não houve, por 

quê? 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

Ocorreu a participação de outras instituições na implementação das ações? Se sim quais foram os mecanismos 

utilizados para possibilitar essa participação? Se não houve, por quê?  

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Como as ações e seus produtos contribuíram para alcançar os resultados? Justifique cada uma delas. 

 

Ação Como contribuiu para o resultado Justificativa 

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

  

 

Em sua opinião o programa foi efetivo (efetividade do programa)? Por quê? Quais os indicadores e resultados que 

sustentam essa opinião? (Citar cinco principais) 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Os custos previstos para a execução das ações foram apropriados? A execução das ações ocorreram de forma 

eficiente (eficiência do programa)? Justifique sua resposta. 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 
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_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quais os pontos que se constituíram em limitadores da execução do programa e influenciaram em seu êxito? (Citar 

cinco principais). Justifique sua resposta. 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Quais os pontos que foram facilitadores da execução do Programa e influenciaram em seu êxito? (citar cinco 

principais). Justifique sua resposta. 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

VI Análise do contexto 

 

Quais foram os fatores que afetaram o desempenho do programa?  

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Você recomendaria a continuidade do programa? Por quê? 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

 

Que tipo de alteração o programa pode sofrer?  

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE F 
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APÊNDICE G 
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APÊNDICE H 
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APÊNDICE I 
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APÊNDICE J 
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APÊNDICE L 
 

Estado Título do programa* Descrição das Ações Ano inicial Ano final Período Investimento Fonte Deficiências 

SC 
REDUÇÃO DO DÉFICIT DE 
SANEAMENTO BÁSICO 

Apoio financeiro aos municípios para o saneamento básico. ≤ 2003 2003 ≤ 1 400.000 BGE/PPA  

SC 
RECURSOS NATURAIS E 
SANEAMENTO RURAL 

Execução de obras de infraestrutura agrícola. ≤ 2003 2003 ≤ 1 7.265.807 BGE/PPA  

SC 
CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE BARRAGENS 

Contenção de cheias na região de Joinville, sistema de alerta de cheias - região de Blumenau, adequação, manutenção e conservação de 
barragens, construção de barragens para controle de cheias e irrigação, sistema de alerta de cheias, implantação de obras contra cheias - 
drenagem/comportas - rio do Campo/taio. 

≤ 2003 2007 ≤ 5 1.599.138 BGE/PPA  

SC 
CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO E 
ADEQUAÇÃO DE OBRAS HIDRÁULICAS 

Dragagem e desassoreamento dos canais, lagos e rios do canal da Cabeçuda - região de laguna, recuperação e desassoreamento do complexo 
lagunar - região de laguna, consultoria de apoio institucional a diretoria de projetos de edificações e obras hidráulicas, proteção e recuperação de 
margens de rios, obras hidráulicas para recuperação de praias, recuperação e alargamento da faixa de areia das praias, obras hidráulicas para 
abertura, fixação e proteção de barras. 

≤ 2003 2007 ≤ 5 362.781 BGE/PPA  

SC 
MELHORIA DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA - ÁGUA NO 
MEIO RURAL 

Apoio a implantação e melhoria de sistemas de abastecimento de água no meio rural, armazenagem de água (barragem do rio do Salto) 2006 2007  1 10.000 BGE/PPA  

SC GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Medidas de compensação ambiental decorrentes da construção de obras hidráulicas - de construção de obras hidráulicas - de infraestrututa, 
sistema de alerta de cheias, implantação de obras contra cheias, adequação, manutenção e conservação de barragens, construção de barragens 
para controle de cheias, irrigação e captação, obras hidráulicas de controle de vazão de rios e lagoas, trapiche comunitário, dragagem e 
desassoreamento de canais, córregos, rios e lagoas, consultoria de apoio institucional a diretoria de obras civis, proteção e recuperação de 
margens de rios, obras hidráulicas para abertura, fixação e proteção de barras, apoio ao aproveitamento da água da chuva, elaboração do plano 
diretor do programa para o desenvolvimento. sustentável. bacia Hid. do rio Uruguai. 

2008 ≥ 2008 ≤ 1 7.089.146 BGE/PPA  

PR         

O Paraná não apresenta programas especificos de saneamento. A área está inclusa 
em programas ambientais e de saúde com investimentos menores. De 2004 a 2006, 
o saneamento estava incluído nos programas "Meio Ambiente" e "Saúde". Em 2004, 
no Programa Meio Ambiente, foi gasto  R$ 38.829.293, sendo R$ 3.845.828 para 
saneamento. O Programa de Saúde, em 2005, obteve um investimento de R$ 
947.721.608, destes, R$ 5.332.449 para saneamento. Em 2008, passa a ser 
operacionalizado o Programa "Saneamento e Saúde", de quase 2 bilhões de 
investimento, sendo 33 milhões para saneamento.  Os programas enolvem todas 
componentes do saneamento. 

RS¹ ABASTECIMENTO DE ÁGUA Construção, ampliação e melhorias operacionais nos sistemas de abastecimento de água. 2004 2007  3 257.785.849 RA  

RS¹ COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO Construção, ampliação e melhorias operacionais nos sistemas de esgotamento sanitário. 2004 2007  3 59.697.971 RA  

RS¹ 
RESÍDUOS SÓLIDOS E INFRA-
ESTRUTURA URBANA 

Capacitação para geração de trabalho e renda, educação ambiental, equipamentos urbanos, gerenciamento integrado dos resíduos sólidos, 
infraestrutura urbana, obras e projetos especiais, plano de disciplinamento da drenagem urbana, urbanização. 

2004 2007  3 1.134.161 RA  

RS¹ 
GESTÃO DAS POLÍTICAS DE OBRAS 
PÚBLICAS E SANEAMENTO 

Informatização do sistema de gerenciamento e treinamento de servidores. 2004 2007  3 69.145 RA  

RS¹ 
INFRA-ESTRUTURA HIDRO-AGRÍCOLA 
E USOS MULTIPLOS DA METADE SUL 

Barragens. 2004 2007  3 242.530 RA  

RS¹ 
PROGRAMA DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA 

Perfuração de poços 2004 2007  5 5.976.483 RA  

RS¹ 
PROGRAMA ESTADUAL DE 
SANEAMENTO 

Saneamento básico para pequenas comunidades rurais. Construir unidades regionais de tratamento de resíduos sólidos urbanos no Estado. 
Elaboração de estudos e projetos de saneamento ambiental dos municípios do Estado. Saneamento básico e urbano para a redução da poluição 
hídrica e ambiental. 

2004 2007  3 10.674.118 RA  

RS¹ 
SANEAMENTO BÁSICO DA BACIA DO 
RIO URUGUAI 

Saneamento básico urbano e rural para redução da poluição hídrica e ambiental. Sistemas de esgotamento sanitário e de tratamento de resíduos 
sólidos implantados. 

2004 2007  3 4.355.333 RA 
O RA apresenta este programa até o ano de 2007, mas somente em 2004 e 2005 
houve investimento no mesmo. Não há informações sobre 2003. 

RS¹ 
PROGRAMA GAÚCHO DE 
SANEAMENTO 

Ampliação da captação de água, perfuração de poços, esgotamento sanitário, elaboração de estudos e projetos de saneamento ambiental dos 
municípios, sistema estadual de saneamento ambiental. 

2008 2008 ≥  1 8.836.931 BGE  
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GO 

PROGRAMA  DE  IMPLANTAÇÃO  DA 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DO 
ESGOTO DE GOIÂNIA – ETE – E 
DESPOLUIÇÃO DA BACIA DO MEIA 
PONTE 

Execução da Estação de Tratamento de Esgoto – ETE – de Goiânia. Desenvolver uma consultoria técnica para projetos e atualização dos projetos 
executivos da ETE. 

≤ 2003 2005 ≤ 3 22.970.000 RA 
O RA de 2004 cita que o programa está em andamento mas não foi computado seu 
investimento. 

GO 
PROGRAMA IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA  E ESGOTO SANITÁRIO 

Implantar/ampliar sistema de coleta e tratamento de esgoto. Ampliar o abastecimento de água. 2004 2005  2 105.073.000 RA  

GO 
PROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DA 
BARRAGEM DO RIBEIRO JOÃO LEITE 

Estudos topográficos, estudos arqueológicos, construção (parcial) na área da barragem, supervisão de obras, projetos ambientais. ≤ 2003 2003 ≤ 1 251.490 RA  

GO 

PROGRAMA SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
TRATAMENTO  
DE ESGOTO SANITÁRIO 

Perfuração de poço tubular profundo, sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário ≤ 2003 2003 ≤ 3 703.793 RA  

GO 

PROGRAMA TODA CASA COM 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
TRATAMENTO DE ESGOTO 
SANITÁRIO 

Construção de Sistemas de Abastecimento de Água, de Sistemas de Esgotamentos Sanitários e de Gerenciamento Global de Resíduos Sólidos 
Urbanos 

≤ 2003 2003 ≤ 1 54.000 RA  

GO PROGRAMA ÁGUA VIDA Implantação/ampliação do sistema  de abastecimento de água potável 2004 2007  4 7.474.000 RA  

GO PROGRAMA GOIÁS JOGA LIMPO Tratamento e destinação final de  resíduos sólidos, curso-gestão resíduos sólidos e implantação Fórum Lixo e Cidadania 2004 2007  4 37.000 RA  

GO 

PROGRAMA SOLUÇÃO PARA OS 
ESGOTOS SANITÁRIOS E  
RESÍDUOS SÓLIDOS EM TODAS AS 
CIDADES 

Implantar/ampliar o sistema público de esgotamento sanitário, implantar/ampliar sistema individual de tratamento de esgoto, construção e melhoria 
de aterros, operação de aterros. 

2008 ≥ 2008 ≤ 1 2.000 RA  

GO 
PROGRAMA PLANOS DE 
SANEAMENTO 

Elaboração do estatuto dos municípios goianos, elaboração dos planos diretores  democráticos Cidade pra Gente, requalificação dos espaços 
urbanos - Espaço da Gente. 

2008 ≥ 2008 ≤ 1 5.000 RA  

GO 
PROGRAMA ÁGUA POTÁVEL PARA 
TODOS 

Implantação/ampliação do sistema  de abastecimento de água potável . 2008 ≥ 2008 ≤ 1 676.000 RA  

DF² 
PROGRAMA DE SANEAMENTO 
BÁSICO NO DF 

Aumento da cobertura e melhoria da administração dos serviços de água e esgoto. Controle de erosões e inundações. Melhoria do marco 
regulador dos serviços públicos e da gestão dos recursos hídricos e ambientais. 

≤ 2003 ≥ 2008  6 652.500.000 RA 

O Programa é parcialmente financiado pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), por meio do Contrato de Empréstimo 1288/OC-BR, assinado 
em 11 de junho de 2001, com duração prevista inicialmente de cinco anos, ampliada 
para oito anos, com previsão de término para 11/06/2009. 

DF² 
PROGRAMA DE GESTÃO DAS ÁGUAS 
E DRENAGEM URBANA DO DISTRITO 
FEDERAL – ÁGUAS DO DF 

Recuperação ambiental, proteção de nascentes, educação ambiental, plano de manejo de bacia, implantação e recuperação de sistemas de 
drenagem pluvial. 

2008 ≥ 2008  1 225.000.000 RA  

MT 
APOIO AO SANEAMENTO BÁSICO 
NOS MUNICÍPIOS 

Elaboração de projetos técnicos de saneamento, ampliação, construção e reforma do sistema de água e esgoto ≤ 2004 2007  4 7.702.164 RA 

1. Em 2008, este programa foi incorporado a um maior "OBRAS PÚBLICAS E 
INFRAESTRUTURA", onde estão incluídas outras ações, não somente a de 
saneamento. 2. Outras ações relacionadas ao SB estão também incluídas em outros 
programas gerais. 

MS Sem informação         

SP 
APROVEITAMENTO MÚLTIPLO E 
CONTROLE DOS RECURSOS 
HÍDRICOS 

Implementar e ampliar parques com fins de preservação e conservação de rios, controle de cheias, visando a múltipla utilização e aproveitamento 
em parceria com outras entidades governamentais, prefeituras municipais, sociedade civil e iniciativa privada. 

≤ 2003 2003 ≥ 1 2.384.072 BGE , LOA  

SP 
SANEAMENTO AMBIENTAL EM 
BACIAS HIDROGRÁFICAS 

Atender a população urbana, com eficiência na operação do sistema de esgotamento na bacia do Guarapiranga. ≤ 2003 2005 ≥ 3 9.290.299 BGE , LOA  

SP SANEAMENTO PARA TODOS 
Serviços públicos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e de limpeza pública (resíduos sólidos). Atender técnica e financeiramente os 
municípios para combater a degradação de áreas e a contaminação das águas superficiais e subterrâneas. 

≤ 2003 ≥ 2008 ≥ 6 99.739.213 BGE , LOA  

SP 
SANEAMENTO AMBIENTAL EM 
MANANCIAIS DE INTERESSE 
REGIONAL 

Recuperação e conservação dos mananciais do alto Tietê. 2005 2007  3 72.446.033 BGE , LOA  
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SP ÁGUA E DESENVOLVIMENTO Renovação e recuperação do parque de máquinas, atendimento aos municípios em recursos hídricos, saneamento e energia. 2005 2007  3 49.488.210 BGE , LOA Não há separação entre o montante destinado ao saneamento. 

SP 

PROGRAMA DE PREVENÇÃO E 
DEFESA CONTRA 
INUNDAÇÕES/COMBATE ÀS 
ENCHENTES 

Serviços e obras complementares na bacia do alto Tietê, implantação de reservatórios de retenção - piscinões, desassoreamento e conservação de 
rios, manutenção e operação de estruturas hidráulicas. 

≤ 2003 2007 ≥ 5 622.808.719 BGE , LOA 

Em 2003 e 2004, o Programa de chamou "PROGRAMA DE PREVENÇÃO E 
DEFESA CONTRA INUNDAÇÕES" e de 2005 a 2007, passou a se chamar 
"COMBATE ÀS ENCHENTES". Como os objetivos mantiveram-se os mesmos, 
considerou-se um único programa. 

SP 
SANEBASE-DESENV. E 
SANEAMENTO BÁSICO EM 
MUNICÍPIOS DO INTERIOR. 

Visando a universalização do saneamento básico: prestar assistência técnica e financeira aos municípios para a melhoria da potabilidade da água 
para o consumo humano; melhorar o meio ambiente e a saúde pública mediante o tratamento dos esgotos sanitários. 

≤ 2004 2008 ≥ 5 20.944.226 BGE , LOA  

SP 
POLÍTICA ESTADUAL DE 
SANEAMENTO 

Plano estadual de saneamento e geração de informações de saneamento 2007 2007  1 4.680.000 BGE , LOA  

SP 
CONSERVAÇÃO DE VÁRZEAS E 
PARQUES 

Controlar as cheias e implementar e ampliar os parques. 2005 2007  3 12.534.294 BGE , LOA  

SP 
INFRAESTRUTURA HÍDRICA DE 
SANEAMENTO E COMBATE ÀS 
ENCHENTES 

Serviços e obras complementares na bacia do alto Tietê, implantação de reservatórios de retenção - piscinões, desassoreamento e conservação de 
rios, manutenção e operação de estruturas hidráulicas, renovação e recuperação do parque de máquinas, preservação e conservação de várzeas, 
limpeza e conservação de canais e corpos d'água, estudos de macrodrenagem. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 107.448.568 BGE , LOA Observa-se que este programa foi a junção de programas antigos. 

SP 
IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA 
ESTADUAL DE SANEAMENTO 

Apoio ao desenvolvimento institucional dos prestadores de serviços de saneamento básico, saneamento rural, recuperação das águas paulistas, 
apoio à elaboração e execução dos instrumentos de planejamento e gestão em saneamento, apoio aos municípios para ampliação e melhoria de 
sistemas de água e esgotos, sistema de informações gerenciais de saneamento, gestão de demanda e racionalização do uso da água potável. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 5.688.481 BGE , LOA  

RJ² NOVA BAIXADA 
Pavimentação, drenagem e/ou urbanização de logradouros. Infraestrutura urbana/ saneamento ambiental. Canalização de cursos d'água. Serviço 
de microdrenagem. 

≤ 2005 ≥ 2008 ≥ 4 158.640.098 RPA 
Este programa envolveu também ás áreas de infraestrutura, habitação e transporte. 
Porém, os maiores investimentos foram direcionados para o saneamento. 

RJ² 
DESPOLUIÇÃO DA BAÍA DE 
GUANABARA 

Ações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, plano diretor de recuperação de vegetação, etc. ≤ 2005 2007 ≥ 3 310.227.861 RPA  

RJ² 
AMPLIAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA NA RMRJ 

Sistema de captação, tratamento e distribuição de água na Região Metropolitana. ≤ 2005 2006 ≥ 2 14.565.821 RPA  

RJ² 
SANEAMENTO BÁSICO E 
URBANIZAÇÃO NOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Pavimentação, drenagem e/ou urbanização de logradouros. Infraestrutura urbana/ saneamento ambiental. ≤ 2005 2008 ≥ 4 112.465.759 RPA 
Este programa envolveu também ás áreas de infra-estrutura, habitação e transporte. 
Porém, os maiores investimentos foram direcionados para o saneamento. 

RJ² 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS 
SISTEMAS DE SANEAMENTO 

Operação de sistemas de águas e esgotos ≤ 2005 2007 ≥ 3 745.872.820 RPA  

RJ² 
IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMAS 
INTEGRADOS DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA 

Ampliação e melhoria operacional do sistema Guandu ≤ 2006 2006 ≥ 1 2.142.873 RPA  

RJ² 
AMPLIAÇÃO E MELHORIA DAS 
CONDIÇÕES DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA DA RMRJ 

Ampliação do Abastecimento de Água na Baixada Fluminense e São Gonçalo – PAC (Estratégico). Melhoria de Produção no Parque de 
Tratamento Guandu - PAC (Estratégico). 

2008 ≥ 2008  1 91.426.664 RPA  

RJ² 
DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL 
SUSTENTÁVEL 

Limpeza manual e mecânica em cursos d'água. Obra realizada pela EMOP em outras unidades estaduais (*). Rede de coleta, transporte e 
tratamento de esgoto ampliado Sistema de esgotamento sanitário ampliado (*) Sistema de esgoto sanitário recuperado. Imóvel desapropriado. 

2007 2007  1 150.411.244 RPA  

RJ² 
SANEAMENTO NA REGIÃO DAS 
PRAIAS OCEÂNICAS 

Esgotamento Sanitário na Barra da Tijuca, Recreio e Jacarepaguá (Estratégico). 2008 ≥ 2008 ≥ 1 55.698.838 RPA  

RJ² 

IMPLANT DE SIST DE ÁGUA E 
ESGOTO NAS BACIAS 
CONTRIBUINTES À BAÍA DA 
GUANABARA 

Saneamento Básico no Entorno da Baía de Guanabara e Região Metropolitana – PAC (Estratégico). 2008 ≥ 2008 ≥ 1 4.550.999 RPA  

RJ² 
ATENDIMENTO À DEMANDA DE 
SANEAMENTO NO INTERIOR 

Implantação e Ampliação dos Sistemas de Saneamento no Interior. Ações de Saneamento Básico. 2008 ≥ 2008 ≥ 1 8.560.320 RPA  
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RJ² 
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E 
CONTROLE DE INUNDAÇÕES 

Meso e macrodrenagem realizada. Margem de rio recuperada. Recuperação Ambiental e Saneamento de Bacias Hidrográficas 2008 ≥ 2008 ≥ 1 47.220.098 RPA  

RJ² 
MELHORIA DA QUALIDADE 
AMBIENTAL DAS BAÍAS DA 
GUANABARA E DE SEPETIBA 

Projeto de Recuperação, dragagem e revitalização das praias de Sepetiba (Estratégico). 2008 ≥ 2008 ≥ 1 159.498 RPA  

RJ² 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DE 
ÁREAS DEGRADADAS E 
EMERGÊNCIAS AMBIENTAIS 

Sistema de informações climatológicas e geológicas para prevenção de calamidades por intempéries implantado. Rede coletora de esgoto 
sanitário. Estação de tratamento de esgotos sanitários. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 21.269.866 RPA  

RJ² 
GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS E INDUSTRIAIS 

Gestão das Unidades de Destinação Final dos Resíduos Sólidos. 2008 ≥ 2008 ≥ 1 78.197 RPA  

ES¹ 
SANEAMENTO AMBIENTAL DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Implantar, ampliar, complementar, melhorar e adequar sistemas de esgotamento sanitário. Ampliar e adequar sistemas de abastecimento de água. ≤ 2004 2007 ≥ 4 9.090.272 
BGE, REF, AVAL/ 
PPA 

As ações de drenagem estão incluídas em programas de infra-estrutura urbana, com 
menor investimento que os demais. Só há documentos a partir de 2004. 

ES¹ ABASTECIMENTO DE ÁGUA Ampliar e adequar sistemas de abastecimento de água. ≤ 2004 2007 ≥ 4 145.572.447 
BGE, REF, AVAL/ 
PPA 

 

ES¹ ESGOTAMENTO SANITÁRIO Implantar, ampliar, complementar, melhorar sistemas de esgotamento sanitário. ≤ 2004 2007 ≥ 4 43.676.745 
BGE, REF, AVAL/ 
PPA 

 

ES¹ 
RESÍDUOS SÓLIDOS E COMBATE A 
VETORES 

Gestão de resíduos sólidos e combate a vetores. ≤ 2004 2007 ≥ 4 379.274 
BGE, REF, AVAL/ 
PPA 

 

ES¹ INFRAESTRUTURA HÍDRICA Apoio à construção de barragens, recuperação de rede de adução de água para irrigação nos vales litorâneos. ≤ 2004 ≥ 2008 ≥ 4 1.622.016 
BGE, REF, AVAL/ 
PPA 

 

ES¹ CONVIVÊNCIA COM A SECA Recuperação de áreas degradadas e proteção de nascentes e faixas ciliares. Ampliação da oferta de água para uso doméstico e agrícola. ≤ 2004 2007 ≥ 4 35.000 
BGE, REF, AVAL/ 
PPA 

 

ES¹ 
AMPLIAÇÃO DA COBERTURA DOS 
SISTEMAS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Implantação e/ou melhoria de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário em localidades rurais. 2008 ≥ 2008 ≥ 1 1.284.799 
BGE, REF, AVAL/ 
PPA 

 

ES¹ RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - RSU 
Construção de estações de transbordo e de aterros sanitários regionais para destinação final de resíduos sólidos urbanos. Gestão ecológica e 
econômica de resíduos sólidos. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 374.581 
BGE, REF, AVAL/ 
PPA 

 

ES¹ SANEAMENTO AMBIENTAL URBANO 
Ampliação e adequação de sistemas de abastecimento de água - águas limpas. Implantação, ampliação e adequação de sistemas de esgotamento 
sanitário - águas limpas. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 201.623.358 
BGE, REF, AVAL/ 
PPA 

 

MG¹ 
SANEAMENTO BÁSICO: MAIS SAÚDE 
PARA 
TODOS 

Ampliar a cobertura dos sistemas de AA, ES e RS. ≤ 2004 ≥ 2008 ≥ 4 2.512.957.334 AVAL/ PPA  

MG¹ 
CONSTRUÇÃO DE INFRA-
ESTRUTURA RURAL 

Projetos de irrigação, drenagem, conservação do solo, e saneamento rural, barragens açudes, etc. ≤ 2004 ≥ 2008 ≥ 4 177.303.381 AVAL/ PPA  

MG¹ 
AÇÕES EMERGENCIAIS DE 
SANEAMENTO 

Abastecimento de água por caminhões pipas e perfuração de poços. ≤ 2004 ≥ 2008 ≥ 4 2.800.000 AVAL/ PPA  

MG¹ SANEAMENTO AMBIENTAL Construção de fabricas de bloquetes e banheiros sanitários, melhorias sanitárias ≤ 2004 2004 ≥ 1 29.144.760 AVAL/ PPA  

AL 
CONSTRUÇÃO DE ESTADO 
SAUDÁVEL 

infraestrutura/rede fisica de saúde;  desenvolvimento de comunidades;desenvolvimento habitacional e urbano; infraestrutura/saneamento básico;  
projeto meio ambiente/infraestrutura irrigação. 

≤ 2003 2004 ≥ 2 72.018.947 BGE/PPA Os investimentos foram retirados do BGE e as ações encontradas no PPA. 

AL ÁGUA PARA TODOS 
Ampliação e melhoria do fornecimento de água em áreas produtivas. Ampliação, construção, recuperação e implementação de adutoras. Coletar, 
tratar e dar destino final adequado dos esgotos sanitários. Expansão das redes de macro drenagem da capital. 

2005 ≥ 2008 ≥ 4 280.839.204 BGE/PPA  

AL ESTADO LIMPO 
Ampliação de rede coletora de esgotamento sanitário; melhoria nas instalações terrestres caixa de areia e estação elevatória e projeto e 
implantação de esgotamento sanitário. 

2005 2007  3 47.186.783 BGE/PPA  

AL 
AMPLIAR A OFERTA DE 
SANEAMENTO BÁSICO 

Ampliar a oferta de água e diminuição de doenças infecto contagiosas através da implantação de sistemas de tratamento e coleta de esgostos; 
implementar a expansão das redes de macrodrenagem e concluir o sistema de irrigação. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 99.151.248 BGE/PPA  

AL 
IMPLEMENTAR OBRAS HÍDRICAS DE 
USO MÚLTIPLO 

Ampliar o abastecimento de água e obras de irrigação 2008 ≥ 2008 ≥ 1 70.134.772 BGE/PPA  

BA BAHIA AZUL Saneamento Ambiental de Salvador e Entorno da Baía de Todos os Santos - BTS. ≤ 2003 2004 ≥ 2 41.600.000 RAG, LOA Os investimentos retirados do RAG e as ações do LOA. 
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BA 
INFRAESTRUTURA PARA 
SANEAMENTO BÁSICO 

Melhoria de sistemas simplificados de abastecimento d'água; infraestrutura para abastecimento de água em núcleos rurais; infraestrutura para 
saneamento básico em núcleos rurais; infraestrutura para abastecimento de água em núcleos urbanos; infraestrutura em saneamento básico; 
infraestrutura para esgotamento sanitário; promoção de políticas e programas e desenvolvimento institucional de saneamento básico. 

≤ 2003 2004 ≥ 2 270.790.000 RAG, LOA  

BA 
DESENVOLVIMENTO DE RECUSOS 
HÍDRICOS E QUALIDADE DA ÁGUA 

Barragens, irrigação, estudos e projetos, sistemas de abastecimento de água, sistemas de saneamento básico, programas de gestão, rede 
hidrometrologica, sistema de informação. 

≤ 2003 2004 ≥ 2 21.000.000 RAG, LOA  

BA 
SANEAMENTO É VIDA: AMPLIAÇÃO E 
QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

Promoção de políticas; programas e desenvolvimento institucional de saneamento básico; infraestrutura de saneamento básico em núcleos 
urbanos (aa, es e rs); saneamento básico em áreas de potencial turístico - Prodetur; saneamento básico em comunidades rurais - oferta de água. 

2004 2007  4 748.113.000 RAG, LOA 
Os investimentos de 2006 e 2007 foram retirados do site 
http://www.sefaz.ba.gov.br/administracao/transparencia_bahia/index_programas.htm, 
da secretaria da fazenda. Os demais foram retirados do RAG. 

BA ÁGUA PARA TODOS 
Construção de cisternas; construção de barragens, apoio a ações de acesso à água de qualidade para uso múltiplo; implantação de infraestrutura 
hídrica na zona rural; implantação do sistema integrado de abastecimento de água 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 151.050.000 RAG, LOA  

BA 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, 
DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS 
PLUVIAIS 

Construção e ampliação de sistema de esgotamento sanitário, mobilização social e educação ambiental, elaboração de estudo e projetos de 
saneamento. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 36.965.000 RAG, LOA  

BA 
AMPLIAÇÃO DA OFERTA HÍDRICA 
PARA O SEMI-ÁRIDO - PRO-ÁGUA 

Implantação do sistema integrado de abastecimento de água; implantação de estações de tratamento de lodo das eta's e complementação da 
construção da adutora. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 19.825.000 RAG, LOA  

CE Sem informação         

MA Sem informação         

PB ABASTECIMENTO D'ÁGUA Sem informação ≤ 2003 2003 ≥ 1 3.084.126 BGE, PPA 
Os investimentos foram retirados do BGE (no portal SIAC/ CGE) e as ações 
encontradas no PPA. Não foram observados nenhum programa relacionado à 
componente RS e a DU está inclusa em programas de infra-estrutura viária. 

PB ESGOTAMENTO SANITÁRIO Sem informação ≤ 2003 2003 ≥ 1 1.289.195 BGE, PPA  

PB 
GESTÃO DE RECURSOS HIDRICAS 
(AGUA DE BEBER) 

Conclusão de barragens e adutoras; construção de adutoras; conservação e recuperação de açudes; acompanhamento das ações do laboratório 
de meteorologia; recursos hídricos e sensoriamento remoto; apoio a implantação, operacionalização e manutenção de projetos de irrigação e 
drenagem de uso comum; elaboração de estudos e implantação de projetos do plano diretor de recursos hídricos. 

≤ 2003 2007 ≥ 5 72.430.336 BGE, PPA  

PB PRÓ-REGULAÇÃO Regulação do setor de saneamento e regulação do serviço de Irrigação. 2004 2004  1 7.000 BGE, PPA  

PB 
CAPTAÇÃO E UTILIZAÇÃO RACIONAL 
DA ÁGUA PARA IRRIGAÇÃO 
CONSUMO HUMANO 

Captação de água Superficial e subterrânea. 2004 2004  1 57.082 BGE, PPA  

PB 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 
HIDRÍCOS SUBTERRÂNEOS 

Estudos e pesquisas hidrogeológicas; perfuração e instalação de poços tubulares; recuperação de poços tubulares e implantação de 
dessalinizadores. 

2004 2007  4 247.624 BGE, PPA  

PB ÁGUA PARA TODOS Sem informação 2005 ≥ 2008 ≥ 4 37.766.203 BGE, PPA  

PB PRÓ-SANEAMENTO Sem informação 2005 ≥ 2008 ≥ 4 97.662.977 BGE, PPA  

PB SANEAR A PARAIBA Sem informação 2005 ≥ 2008 ≥ 4 23.468.716 BGE, PPA  

PE Há os BGE, que discriminam os gastos com programas, mas não há documentos que indiquem as ações e comprovem que estão relacionadas ao SB.        

PI Há os programas e suas ações, mas não há os gastos reais com os mesmos.        

RN Há os programas e suas ações, mas não há os gastos reais com os mesmos.        

SE² SANEAMENTO BÁSICO 
Implantação do sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitario e de drenagem. Viabilizar ações capazes de melhorar as condições 
operacionais da DESO. 

≤ 2005 2005 ≥ 1 86.697.117 BGE, PPA 

Procurar investimentos de 2003 e 2004. Os investimentos foram retirados do BGE 
DE 2005 a 2008 (o BGE para os anos de 2003 e 2004 não incluem gastos por 
programa) e as ações encontradas no PPA. Os programas de meio ambiente 
incluem ações relacionadas à componente RS e a DU está inclusa em programas de 
infra-estrutura viária. 

SE² 
PRÓ-ÁGUA SEMI-ÁRIDO 
SUSTENTÁVEL 

Ações descentralizadas de apoio à gestão 
cidadã em recursos hídricos; ampliação do sistema integrado da adutora; atualização do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos; construção da adutora do Semi-Árido; elaboração de Planos Diretores das bacias 

≤ 2005 2005 ≥ 1 16.216.872 BGE, PPA  

SE² 
PROG.ESTRUTURANTE ÁGUA EM 
TODA CASA 

Implantação de sistema de abastecimento de água; implantação de projetos de infraestrutura sanitária e implantação de sistemas de esgoto 
sanitário. 

2006 2007  2 74.280.481 BGE, PPA  
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SE² 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO SEMI-ÁRIDO 

Melhoria, ampliação e automação dos aquisição de terras no semi-árido; sistemas integrados das adutoras; implantação de comitês de bacias 
compartilhadas; elaboração de planos diretores das bacias; estudos complementares para re-enquadramento de corpos d´água; plano estadual de 
capacitação em gestão de recursos hídricos; estruturação dos órgãos gestores de recursos hídricos; construção de cisternas; aquisição de matrizes 
e reprodutores de ovinos e caprinos. 

2006 ≥ 2008 ≥ 3 124.218.783 BGE, PPA  

SE² 
TRANSFERENCIAS PARA AS 
EMPRESAS 

Transferência de recursos para DESO, que desenvolve os programas: universalização do saneamento básico, saneamento de interesse ambiental. 2008 ≥ 2008 ≥ 1 65.760.713 BGE, PPA  

SE² 
CONSTRU.E RECUP. DE INFR. 
ESTRT.P/ SAN AMBIEN 

Incentivo à criação de consórcio para tratamento dos resíduos sólidos; aquisição de caminhões especiais para coleta de residuos solidos; 
construção de aterros sanitários; revitalização da bacia hidrográfica do rio Sergipe; ampliação, melhoria e automação do sistema de abastecimento 
de água e de esgotamento. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 35.374.883 BGE, PPA  

AC ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
Construção, ampliação e reforma de estação de tratamento de água; recuperação e ampliação do sistema de abastecimento de água; gestão de 
perdas; manutenção de estações de tratamento de água; construção e ampliação de estações de tratamento de água. 

≤ 2003 2007 ≥ 5 33.670.441 BGE, PPA  

AC SANEAMENTO GERAL 
Implantação, ampliação, melhoramento e manutenção dos sistemas de saneamento básico nos municípios; gestão e modernização das unidades 
avançadas do departamento no interior; manutenção das atividades de pessoal da Sanacre; manutenção administrativa da Sanacre; manutenção 
do departamento administrativo e financeiro; atividades a cargo do fundo estadual para águas e esgotos. 

≤ 2003 2007 ≥ 5 95.223.587 BGE, PPA  

AC SISTEMA DE ESGOTO 
Programa infraestrutura, saneamento e urbanização de margens de igarapés, urbanização e macrodrenagem da bacia dos igarapés e fundos do 
vale, construção e ampliação de estações de tratamento de esgoto – ETE. 
 

≤ 2003 2007 ≥ 5 17.264.851 BGE, PPA  

AC HIDROVIAS 
Programa de desobstrução dos rios e igarapés do estado; gestão da política do meio ambiente; programa de recuperação e conservação de 
recursos hídricos; programa de recuperação e conservação de recursos hídricos.  

≤ 2003 2007 ≥ 5 249.984 BGE, PPA  

AC 
PROGRAMA INTEGRADO DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL 

Sistema de drenagem urbana - PAC; modernização, implantação e ampliação dos SAA's; sistema de coleta e tratamento de esgoto; implantação e 
melhoria no sistema de drenagem e manejo ambiental para prevenção e controle de malária - PAC; distribuição de kits de saneamento. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 13.179.117 BGE, PPA  

AC SANEAMENTO BÁSICO Ampliação de melhorias sanitárias domiciliares, atividades a cargo da SANACRE. 2008 ≥ 2008 ≥ 1 1.994 BGE, PPA  

AC 
RECUPERAÇÃO E AMPLIACAO DO 
SISTEMA DE ABASTECIEMTNO DE 
AGUA E GESTAO DE PERDAS - PAC 

Ampliação de adutoras e instalação de hidrômetros. 2008 ≥ 2008 ≥ 1 177.719 BGE, PPA  

AC 
CONSTRUCAO, AMPLIACAO E 
REFORMA DA ESTACAO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO- PAC 

Implantação e ampliação do SES's; rede coletora e estação elevatória; construção de ETE's; elaboração do plano de gestão de resíduos sólidos 
urbanos. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 2.385.855 BGE, PPA  

AC ASSISTENCIA MEDICO-HOSPITALAR Modernização, implantação e ampliação dos SAA's. 2008 ≥ 2008 ≥ 1 3.200.980 BGE, PPA  

AC 
GESTÃO SUSTENTÁVEL DO SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Conservação, manutenção e controle de perdas dos sistemas de abastecimento de água; gestção da carteira de ativos, passivos e monitoramento 
da receita. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 831.084 BGE, PPA  

AP Sem informação         

AM³ SANEAMENTO É SAÚDE Regulação do sistema de saneamento; tratamento de água; expansão da rede de água; serviço de abastecimento de água. 2004 2007  4 1.435.341 AVAL/ PPA Só tem AVAL/PPA de 2004, 2005 e 2006, o que reduz e muito os dados. 

AM³ 
PROGRAMA SOCIAL E AMBIENTAL 
DOS IGARAPÉS DE MANAUS 

Canalização e dragagem dos igarapés de Manaus; reassentamento; urbanização e saneamento básico do entorno dos igarapés 2004 2007  4 292.395.564 AVAL/ PPA  

AM³ 
SANEAMENTO, EXTENSÃO E 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA O 
AMAZONAS 

Saneamento e abastecimento de água e manutenção do sistema de abastecimento de água. 2004 2007  4 14.212.128 AVAL/ PPA  

PA ATENÇÃO ÁS FAMILIAS 
Coordenacao e prestação de serviços; coordenação dos projetos e atividades; construção de unidades básicas; implantacao de ações de 
saneamento. 

≤ 2003 2003 ≥ 1 83.504.951 BGE/ PPA  

PA PARA-URBE 
Macrodrenagem da bacia do Una, transferências à Companhia de Sanea; implantação da rodovia da Independe; construção e ampliação de 
unidades;  elaboração de estudos para o planejamento; elaboração de planos de desenvolvimento; readequação e fortalecimento dos agentes; 
implementação do sistema gestor. 

≤ 2003 2003 ≥ 1 111.371.654 BGE/ PPA  

PA SANEAMENTO É SAÚDE 

Macrodrenagem da bacia do Una; conclusão das ações de saneamento básico – Projeto Alvorada; ampliação de sistemas de abastecimento 
d’água; ampliação de sistemas de esgotamento sanitário; construção de sistemas de esgotamento sanitário; desenvolvimento institucional; 
melhoria do sistema de abastecimento d’água; operacionalização de sistemas de abastecimento d’água e de esgotamento sanitário, e transferência 
à Companhia de Saneamento do Pará. 

≤ 2003 2007 ≥ 5 316.188.444 BGE/ PPA 470.971.957 

PA ÁGUA PARA TODOS 

Ampliação de sistemas de abastecimento de água urbana, rural e ou ribeirinha; ampliação de sistemas de esgotamento sanitário; construção do 
laboratório de controle da qualidade da água; implantação de estação de tratamento de água  - PAC; implantação do sistema de informações de 
recursos hídricos; implementação de ações de saneamento rural; implementação de ações normativas de saneamento; promoção do 
desenvolvimento institucional; realização de obras de saneamento do Projeto Alvorada; regulação de serviços de saneamento básico. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 154.783.513 BGE/ PPA  

RO¹ 
PROG. EST. DE SANEAMENTO 
BÁSICO 

Saneamento básico urbano. ≤ 2004 2004 ≥ 1 345.127 AVAL/ PPA Não há mais dados. 
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RO¹ NOSSA CIDADE 

Infraestrutura urbana; infraestrutura de saneamento básico e esgotamento; construção,  ampliação e reforma de prédios públicos;, gerenciamento 
das transferências de recursos ao estado;  pavimentação de vias urbana; construção de mini rodoviária; construção e ampliação da rede de 
eletrificação urbanas;  implantação de sistemas de drenagens em áreas urbanas, estudos e projetos de saneamento básico;  infraestrutura de 
saneamento básico e esgotamento. 

≤ 2004 2007 ≥ 4 7.012.188 AVAL/ PPA 
As Residências também executaram em parceria com os municípios a operação 
denominada ―CIDADE LIMPA‖. 

RO¹ 
INFRAESTRUTURA DE SANEAMENTO 
BÁSICO E 
ESGOTAMENTO 

Sistema de abastecimento de água; ampliação e melhoria e implantação de esgotamento sanitário. 2008 ≥ 2008 ≥ 1 2.200.000 AVAL/ PPA  

RR Sem informação         

TO 
PROGRAMA ESTADUAL DE 
IRRIGAÇÃO 

Implantação de infraestrutura hídrica. ≤ 2003 2003 ≥ 1 26.685.774 BGE/ PPA  

TO 
PERENIZAÇÃO DAS BACIAS 
HIDROGRÁFICAS 

Construção de barramentos visando o armazenamento de água para usos múltiplos e implantação da estação de drenagem. ≤ 2003 2007 ≥ 5 77.205.241 BGE/ PPA "IMPLANTACAO DA ESTACAO DE DRENAGEM" - O que é isto? 

TO TOCANTINS JOGA LIMPO 
Funcionamento do Fórum Estadual Lixo e Cidadania; Apoio à elaboração, implantação e implementação de planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos; manutenção e funcionamento do sistema estadual de informação sobre resíduos. 

≤ 2003 2007 ≥ 5 8.514 BGE/ PPA  

TO 
SISTEMA DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 

Implantação e ampliação de sistema sanitário e melhoria sanitária domiciliares. ≤ 2003 2003 ≥ 1 8.190.964 BGE/ PPA  

TO ABASTECIMENTO DE ÁGUA Implantação e ampliação de sistema de abastecimento de água. ≤ 2003 2003 ≥ 1 309.091 BGE/ PPA  

TO 
SANEAMENTO, CIDADANIA E 
PROGRESSO 

Sistema de abastecimento de água; sistema de esgotamento sanitário e domicílio atendido com melhoria sanitária. 2004 2007  4 37.836.953 BGE/ PPA  

TO 
INFRA-ESTRUTURA HÍDRICA PARA 
APROVEITAMENTO HIDROAGRÍCOLA 

Implantação de infraestrutura hídrica assegurar a oferta de água de boa qualidade para a produção agrícola, através de construção de obras 
estruturantes; realização de estudos, pesquisas e conservação dos solos e da água;  capacitação dos engenheiros e/ou técnicos para o 
planejamento e gestão de projetos, elaboração do plano de ação 
para os recursos hídricos e aproveitamento hidro-agrícola; manutenção de obras hídricas para aproveitamento hidro-agrícola. 

2004 2007  4 217.253.875 BGE/ PPA  

TO 
INFRA ESTRUTURA HÍDRICA PARA 
USOS MÚLTIPLOS 

Construção de barramentos visando o armazenamento de água para usos múltiplos; integração das bacias dos rios Palma e São Domingos; 
implantação de infraestrutura hídrica; construção de pequena central hidrelétrica e revitalização do projeto rio Formoso. 

2008 ≥ 2008 ≥ 1 244.154.044 BGE/ PPA  

          

 

 

 

 

 

 

 

 


